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APRESENTAÇÃO

As vinculações entre raça, ciência e sociedade no Brasil, tal como na cultura de
diversos outros países ocidentais, é tão antiga quanto multifacetada. Ao analisarmos
a trajetória das ciências no Brasil, especialmente a partir do século XIX, defrontamo-
nos repetidamente com exemplos que ilustram a íntima e recorrente associação entre
tais conceitos. Vejamos alguns deles. Em 1845 o naturalista alemão Karl von Martius
publicou no Jornal do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro um ensaio no qual
argumentava que, para se escrever a história do Brasil, era premente abordar as
características das três raças que o compunham, quais sejam, dos brancos, índios e
negros. Algumas décadas depois, já no início deste século, em 1911, o médico e an-
tropólogo físico João Batista de Lacerda, então diretor do Museu Nacional, no Rio de
Janeiro, viajou para Londres como representante do Governo brasileiro para apresen-
tar no l Congresso Internacional das Raças um trabalho no qual argumentava que o
Brasil mestiço de então estava em processo de branqueamento. Para ilustrar sua pro-
posta, Lacerda lançou mão de uma pintura de Brocos y Gómez, reproduzida na capa
deste livro, que para ele encapsulava a "esperança" de que a população brasileira vi-
ria a branquear em poucas gerações. Os elementos constitutivos da obra - incluindo ex-
pressão, postura, tonalidade da tez e disposição espacial dos personagens - veiculam
uma mensagem inequívoca, qual seja, a de que a miscigenação na direção "correta" ra-
pidamente alteraria a constituição racial brasileira.1 As predições acerca do branquea-
mento não se concretizaram e na década de 30 os interesses estavam voltados não mais
para compreender como havia se processado a diluição e/ou a absorção de uma raça na
outra, mas os mecanismos que permitiam uma convivência racial com reduzida taxa de
preconceitos no Brasil. Nos anos 50, a "fórmula" (ou "modelo") nacional de articular
raça e sociedade tornou-se tema de interesse científico para além das fronteiras do País.
Foi quando, no clima do pós-guerra, a UNESCO promoveu diversos estudos sobre as rela-
ções raciais no Brasil. Tais investigações colocaram em questão o mito da "demo-
cracia racial", especialmente na Região Sudeste, ao darem visibi l idade à
discriminação racial existente no País. Nesta nossa década de 90 não esvaeceu o
interesse pelos imbricamentos entre raça, ciência e sociedade. Particularmente re-
levantes são as análises de indicadores sociais, tais como renda, educação e saú-
de, entre outros, que apontam para a persistência de profundas desigualdades
raciais contemporaneamente. Além disso, raça persiste como tema central nas re-
flexões de caráter histórico ante a relevância do conceito na gênese e desenvolvi-
mento das ciências sociais no Brasil.

Para uma excelente análise acerca da tese do branqueamento, incluindo a Utilização da obra de Brocos y
Gómez por Lacerda, vide o texto de Giralda Seyferth (1985:87) "A antropologia e a teoria do branquea-
mento da raça no Brasil: a tese de João Batista de Lacerda", Revista do Museu Paulista, n.s., 30:81-98,
1985.



Os temas mencionados acima são, dentre outros, alguns daqueles analisados nos
capítulos que compõem este volume. À medida que se avança na leitura dos textos per-
cebe-se que, longe de se constituírem em fatos isolados, as questões [evantadas pelos au-
tores inserem-se num arcabouço maior, qual seja, a longa e recorrente associação entre
raça, ciência e sociedade no Brasil.

Esta coletânea teve como ponto de partida o seminário "Raça, Ciência e Sociedade
no Brasil", realizado no Centro Cultural Banco do Brasil, Rio de Janeiro, em 30 e 31 de
maio de 1995. Por motivos diversos, nem todos os participantes do evento puderam cola-
borar com este livro. Visando preencher certas lacunas, convidamos posteriormente al-
guns autores para se unirem anós na reflexão sobre o tema em apreço (Nísia Trindade
Lima, Gilberto Hochman, Jair de Souza Ramos e Maria Lúcia Braga). Três foram os ob-
jetivos fundamentais do seminário, que se refletem na composição deste volume. Primei-
ro, abordar os temas da raça e das relações raciais a partir de uma perspectiva diacrônica,
desde o século XIX até o presente, com o intuito de observar as mudanças e deslocamen-
tos conceituais de forma abrangente. Segundo, apresentar um conjunto de trabalhos ela-
borados a partir de reflexões em diversos campos do conhecimento (antropologia.
sociologia, história, ciência política e literatura), revelando assim a pluralidade de enfo-
ques através dos quais a tríade raça, ciência e sociedade tem sido abordada. Terceiro, for-
necer subsídios para a compreensão do cenário racial brasileiro contemporâneo.

O livro está organizado em quatro seçôes e quinze capitulos.
A primeira seção, constituída de quatro capítulos, discute as relações entre raça,

ciência e nação da virada do século XIX até os anos vinte deste. Esta parte inclui análises
de John Monteiro, Nisia Trindade Lima, Gilberto Hochman, Giralda Seyferth e Jair de
Souza Ramos, que demonstram que reflexões sobre índios, negros, imigrantes, política
imigratória, colonização e saúde pública foram matérias obrigatórias para as diversas de-
finições de identidade nacional. Os artigos revelam as oscilações presentes à época entre
enfoques mais afeitos ao determinismo racial e aqueles que se esIorçavam em relativizar
a importância da raça e do meio sobre a formaçào de constructos raciais.

A segunda seção traz três capítulos que tratam dos deslocamentos ocorridos no âm-
bito do conceito de raça a partir das décadas de 30 e 40. Sem a pretensão de estabelecer
marcos cronológicos rígidos, observa-se que tanto no campo da cultura (Lourdes Martí-
nez-Echazábal), da biologia/antropologia fisica (Ricardo Ventura Santos) ou mesmo da
política -- via lusotropicalismo -- (Omar Ribeiro Thomaz) ocorreram mudanças não
destituídas de importância do conceito de raça para o de cultura, ou de raça para popula-
ção no caso específico da antropologia física. Os textos procuram não somente incorpo-
rar o debate e as experiências internacionais, lhas também se indagam quanto a vigência
de fato do cancelamento das matrizes anteriores de cunho racialista e os limites dos des-
locamentos ocorridos.

A terceira parte é composta de quatro capítulos que têm como eixo central a produ-
ção de sociólogos e antropólogos nacionais e estrangeiros sobre as relações raciais no
Brasil entre as décadas de 40 e 60. Reúne contribuições de Maria Lúcia Braga, Antonio
Sérgio Guimarães, Marcos Chor Maio e Maria Arminda Arruda. A parte mais substantiva
dessa produção acadêmica foi elaborada no momento em que o Brasil era visto como um
"laboratório" para a "experimentação" e entendimento positivo das interações raciais.



Neste sentido, as análises têm como referència central os trabalhos realizados sob patro-
cinjo da UNL~SCO no início dos anos 50.

Finalmente, a quarta seção reúne quatro capítulos que se lançam num esforço
abrangente de releitura da produção sociológica e antropológica anteriores, ante os desa-
t]os do momento presente. Neste sentido os temas do racismo e das desigualdades raciais
(Carlos Hasenbalg), do complexo sistema de categorização de cores e raças pela cultura
brasileira (Yvonne Maggie) e a atualidade de Gilberto Freyre ou Guerreiro Ramos (Lívio
Sansone e Joel Rufino dos Santos, respectivamente) são alguns dos pontos de partida
para a compreensão do dilema racial brasileiro e sua inserção no contexto internacional.

Agradecemos aos autores pela paciência e presteza exercitadas ao longo do proces-
so de elaboração deste volume. Também à equipe do Centro Cultural Banco do Brasil,
cujos esforço e apoio toram imprescindíveis nào só para a realização do seminário
"Raça, Ciência e Sociedade no Brasil", como também para a concretização deste proje-
to editorial. Finalmente, à equipe da Editora Fiocruz, pelo enorme interesse e empenho
ao longo do processo de feitura deste livro.

Marcos Chor Maio e Ricardo Ventura Santos



Parte I

RAÇA, CIÊNCIA E NAÇÃO NA VIRADA DO
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AS "RAÇAS" INDiGENAS NO PENSAMENTOr

BRASILEIRO DO IMFERIO

John Manuel Monteiro

INTRODUÇÃO

No dia 29 de julho de 1882. com a presença do hnperador D. Pedro 11, foi inaugu-
rada a primeira Exposição Antropológica Brasileira, organizada pelo Museu Nacional.
Voltada quase exclusivamente para os aspectos históricos, etnográficos e antropológicos
da presença indígena no Brasil, chamava a atenção o contraste entre a enorme importân-
cia que se dava às origens indígenas do Pais e o perfil manifestamente negativo que se
traçava dos índios da atualidade, representados por um pequeno grupo de Botocudos,e n c o n -

^ " Sexibidos ao vivo no meio de ceramlca e artefatos arqueológicos. Neste inusitado
tro entre os freqüentadores do Museu -tão acostumados com os índios da literatura, ou" S

com aqueles que povoavam as páginas das revistas literárias e h~stor ca ou, quando mui-
to, com os embarcadiços da marinha e as pequenas comitivas que buscavam audiência
com o Imperador - e os selvagens Botocudos, não se sabe quem se espantou mais. Umade "comedores de gen-~

acharge irônica da Revista llustl ad , após lembrar que se tratava
te", retratou bem a situação: "Mas quem diria? Esses antropófagos é que ficaram com " "  " a "  Imedo de serem devorados pela curiosidade pubhc

Tema de presença constante no pensamento brasileiro do século XIX, o contrasteextinto de preferên-
entre o índio hlstonc , matriz da nacionalidade, tupi por excelência,
cia, e o índio contemporâneo, integrante das "hordas selvagens que erravam pelos ser-
tões incultos, ganhava, pouco a pouco, ares de ciência. A Revista da Exposicão
Anthropologica, compilada por Mello Morais Filho para o evento, apresentava um car-
dápio realmente diversificado, dosando ponderações históricas, etnográficas, lingüíst'cas
e - o prato principal, do ponto de vista do Museu Nacional - antropológicas que, na épo-
ca, dizia respeito às características fisicas e morais das raças humanas. Para Ladislau
Netto, Diretor do Museu, em seu discurso dirigido ao hnperador quando da abertura da
Exposição, esta havia sido organizada com "o fito de soerguer o hnpério do Brasil ao ní-
vel da intelectualidade universal, na máxima altura a que pode ela atingir além do Atlân-

tico e nas extremas luminosas ao norte do continente americano". Como conciliar estenobre intuito com o "fato" de que a parcela mais brasileira da população - a indígena -
encontrava-se no "maior grau de inferioridade (...) sob o ponto de vista moral e intelec-
tual" (Revista, 1882:2), constituiu-se num desafio para o qual a ciência tinha uma res-
posta, no mínimo, amb~~,ua.

Revista Ilustrada, 5/8/1882. Às ilustrações, que são reproduzidas em Schwarcz (1993:76-77), acresccnta-se
um texto bastante divertido, assinado por Juh~ D.", noticiando a abertura do evento.



O ÍNDIO BRASILEIRO PERANTE AS TEORIAS RACIAIS

Quando, em 1843, o naturalista alemão Carl F. P. von Martius apresentou o ensaio
vencedor do concurso do recém-constituído Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro,
fixando a pedra fundamental da fábula das três raças, conhecia-se muito pouco sobre o
Brasil indígena. De fato, um dos principais desafios na construção de uma história nacio-
nal residia em localizar, recuperar e divulgar os relatos que davam conta dos aspectos
históricos e etnográficos das sociedades indígenas, ainda inéditos em sua vasta maioria.
Tal tarefa foi enfrentada não apenas pelo próprio Instituto, através de sua revista trimes-
tral, como também por numerosas revistas literárias e políticas que animavam a vida in-
telectual da Regência e do Segundo Reinado. Nesses anos, a produção do saber etnográfico
também caminhava de mãos dadas com a emergente literatura nacional: poetas e romancistas
fundamentavam suas obras indianistas a partir de uma vasta familiaridade com a etnografia.

Von Martius falava em três raças, porém, no contexto brasileiro, este termo en-
quanto conceito científico ainda era pouco desenvolvido no período, confundindo-se de
certo modo com o conceito de nação. Mesmo antes da penetração definitiva de teorias e
técnicas para o estudo das raças, os estudos etnográficos dos meados do século XIX esta-
beleceram algumas questões de fundo que acabaram condicionando o consumo das teses
estrangeiras referentes às raças humanas. Um primeiro condicionante, nada mais que
uma elaboração em cima dos tratados, crônicas, cartas, legislação e outros documentos
dos primeiros séculos da colonização, diz respeito à construção do Tupi e de seu contra-
ponto, quase sempre definido a partir da negação - o não Tupi -, o Tapuia. Este binômio,
recurso que tornava minimamente compreensível a diversidade cultural e lingüística que
marcava o Brasil indígena, ganhava novos sentidos no contexto do século XIX. O Tupi re-
presentava a matriz da nacionalidade, posto que foram as alianças e a mestiçagem luso-tupi
que consolidaram a presença portuguesa na América e que estabeleceram os primeiros tron-
cos de famílias brasileiras. A língua geral, ou nheengatu, ainda falada pelos mais fiéis
representantes da brasilidade - os caboclos, caipiras e curibocas - foi cultivada pelos intelec-
tuais oitocentistas, inclusive D. Pedro li, como a verdadeira língua nacional: na introdução à
já referida Revista da Exposição Anthropologica, Ladislau Netto lembrava que o "próprio
soberano brasileiro (...) se há consagrado em horas de lazer ao estudo acurado da exten-
sa língua guarano-tupí, ou língua geral da América austral cisandina" (Revista, 1882:vii).

Para os pensadores do Império, os índios Tupis, relegados ao passado remoto das
origens da nacionalidade, teriam desaparecido enquanto povo, porém tendo contribuído
sobremaneira para a gênese da nação, através da mestiçagem e da herança de sua língua.
Já os Tapuias, a despeito de enormes evidências históricas em contrário, situavam-se
num pólo oposto. Freqüentemente caracterizados como inimigos ao invés de aliados,
representavam, em síntese, o traiçoeiro selvagem dos sertões que atrapalhava o avanço
da civilização, ao invés do nobre guerreiro que fez pacto de paz e de sangue com o colo-
nizador. Se esta última opção custou aos Tupis a sua sobrevivência enquanto povo, a re-
cusa dos outros garantiu-lhes a sobrevivência até o século XIX. Foi, a princípio, neste
volátil contexto que marcou o processo de construção de uma identidade nacional, onde
se contrapunha índios históricos aos atuais, índios assimiláveis aos recalcitrantes, que as
teorias raciais dialogavam com o pensamento brasileiro.



Deve-se ressaltar, contudo, pelo menos dois outros fatores que também condiciona-
ram a penetração de doutrinas raciais. Um primeiro fator, que de certo modo espelhava o
modelo bipolar Tupi-Tapuia, decorria da política indigenista do Império. Desde o perío-
do português, as demandas conflitantes de diferentes agentes coloniais geravam uma ten-
são entre políticas assimilacionistas e repressivas. Com as mudanças institucionais da
década de 1840, envolvendo a instalação de diretorias gerais e o apoio estatal à formação de
missões capuchinhas, aflorava novamente uma situação de tensão. Tanto nos recintos elegan-
tes das academias e institutos das capitais, quanto nos recantos nísticos dos sertões do Impé-
rio, as disputas entre os que defendiam a "catequese e civilização" dos indios e aqueles que
promoviam a sua remoção e mesmo extermínio intensificavam-se cada vez mais. Neste con-
texto, as doutrinas raciais - que pregavam a inerente inferioridade dos índios, a impossibili-
dade dos mesmos atingirem um estado de civilização e, por fim, a inevitabilidade de seu
desaparecimento da face da terra - teriam um lugar de destaque no debate em tomo da políti-
ca indigenista.2

Segundo, não se pode menosprezar a importância da abolição, em 1850, do tráfico
negreiro e a lenta extinção da escravidão no Brasil para o debate indigenista. Embora te-
nha se tomado lugar comum na historiografia brasileira a afirmação de que a mão-de-
obra indígena pouco contribuiu para a formação econômica do País, houve fortes
defensores da substituição do escravo africano pelo trabalhador indígena, tanto na colô-
nia quanto no Império. É curioso notar, por exemplo, no volume preparado pelo governo
brasileiro oferecendo um retrato do País para a Exposição Centenária de Filadélfia, reali-
zada em 1876, que se estimava em um milhão o número de "selvagens que vagueam pe-
los sertões", e que este número não figurava no primeiro censo nacional, de 1872. Esta
pequena informação fazia parte do capítulo "Catechese", provavelmente redigido por
Couto de Magalhães, cuja proposta civilizatória incluía o aproveitamento da mão-de-obra
indígena na produção da riqueza nacional, diante de um sistema escravista que defmhava
(Império, 1875:424-426).3

As teses raciais passaram a permear esta discussão, colocando em causa a potencia-
lidade não apenas do índio, como também dos mestiços, dos descendentes de escravos e
dos próprios ex-escravos, diante da propalada superioridade de imigrantes brancos. Tais
questões alimentavam uma parcela significativa do pensamento social brasileiro no oca-
so do Império e no início da República e ocupavam, neste mesmo período, a agenda dos
cientistas então abrigados nos museus de história natural e nas academias de medicina.4

2 Sobre a persistência da tensão entre distintas vertentes do pensamento indigenista brasileiro, Castro Faria
(1993:68-70) aponta para a atualização da polêmica Varnhagen-Lisboa na própria Revista da Exposição
Anthropologica, onde se pode contrastar a visão pessimista dos cientistas do Museu com o otimismo de
J. Serra quanto à catequese dos índios. Esta mesma tensão se manifesta no catálogo enviado à exposição
de Filadélfia (Império, 1875). O contexto geral do debate e suas implicações para a política e legislação
indigenistas é mapeado em Carneiro da Cunha (1992).

3 Deve-se ressaltar, no entanto, que o tom predominante do material propagandístico enviado pelo Império
para as exposições internacionais apresentava um país atraente para os imigrantes e apto para os investi-
mentos estrangeiros. Sobre este "gênero de literatura", veja-se o excelente ensaio de Castro Faria
(1993).

4 A respeito, vide o importante estudo de Schwarcz (1993).



O PESSIMISMO DA CIÊNCIA

Sobretudo a partir do último quartel do século XIX, uma abordagem racial do Bra-
sil indígena começou a fincar p~ nos círculos científicos e intelectuais do País. Pode-se
afirmar que, sob certo ponto de vista, havia um consenso em torno de uma espécie de pa-
drão evolucionista, onde os índios "remanescentes" constituíam uma "raça" -ou mes-
mo um conjunto de "raças" - em vias de extinção. No entanto, os usos e abusos do
conceito de raça eram bem variados desde o princípio. Para uma vertente do pensamento
imperial, apoiando-se na literatura científica de origem européia sobre "raças antropoló-
gicas" e "raças históricas", uma enorme gama de atributos positivos das "raças" nati-
vas concorria, através da mestiçagem, para a formação do povo brasileiro, dando um
caráter específico a esta nação.5 Para outra, também lançando mão da literatura científica
estrangeira, foram antes os atributos negativos dessas mesmas "raças" - sobretudo a sua
inferioridade moral, fisica e intelectual - que justificavam e autorizavam a exclusão dos
índios do futuro da nação, inclusive por meios violentos.

O que estava em jogo, evidentemente, era a caracterização do Brasil enquanto país
civilizado ou, pelo menos, como um país capaz de superar o atraso e as contradições para
alcançar um lugar ao lado das luminosas civilizações do hemisfério norte. Intrinseca-
mente amarrada aos problemas do índio e da escravidão, a perspectiva de se atingir tal
estado dependia, em última nstancta, da incorporaçã6 ou da eliminação (e substituição,i    ^ .
no caso dos escravos) destes elementos. No entanto, pelo menos enquanto ainda vigora-
vã a escravidão, o debate em tomo das idéias de "raça" e "civilização" fixava-se prio-
ritariamente no índio.6

Ao abordar "o declínio do bom selvagem" no pensamento europeu.e norte-ameri-
cano, George Stocking Jr. ressalta como o próprio conceito de "civilização" se transfor-
mou no decorrer do século XIX, com o surgimento de novos discursos científicos sobre
as raças humanas. Se, para uns, era este o destino comum de toda a humanidade, para
outros tornou-se um estado ao alcance de algumas "raças". O recorte pessimista dos
t  "  "eortcos que postulavam a impossibilidade de certas raças atingirem a civilização confir-
mava-se nas próprias circunstâncias históricas da expansão européia, com o rápido desa-
parecimento de diversas sociedades primitivas nas Américas e no Pacífico Sul (Stocking
Jr., 1968:35-41).

No Brasil, com a penetração das novas idéias, aprofundou-se a vertente pessimista
que prognosticava a extinção total dos índios. Na obra de von Martius, ainda na primeira
metade do século XIX, a sentença é dura, sem possibilidade de comutação da pena: "la
raça vermelha] traz j~i visível o gérmen do desaparecimento rápido" (Martius,
1982[ 1845]:70). De forma mais meticulosa, os primeiros antropólogos do Museu Nacio-

5 O principal expositor desta vertente foi o Gal. Couto de Magalhães, cuja obra teve uma influência muito
profunda sobre setores do pensamento nacionalista no País. Vide Machado (1996) para uma discussão
desta figura ainda pouco estudada.

6 De fato, é notável que, num País tão marcado pela instituição escravista, a escravidão entrava com pou-
quíssima frequência na pauta das discussões e das matérias publicadas pelo Instituto Histórico Brasileiro,
ao passo que a preocupação - histórica e etnográfica - com os índios, de certo modo, predominava sobre
outros assuntos.



nal e, um pouco mais tarde, do Museu Paulista, aprofundaram esta perspectiva com base
nos conhecimentos produzidos pela antropologia fisica.7

Verdadeiros pioneiros, João Batista de Lacerda Filho e seus colaboradores no Mu-
seu Nacional iniciaram, a partir da década de 1870, a pesquisa sistemática das "raças in-
dígenas" do Brasil, divulgando suas conclusões através dos Arquivos do Museu
Nacional e, de forma mais pública, na própria Exposição Antropológica de 1882. Inspi-
rados nos "moderníssimos estudos" de Paul Broca, Armand de Quatrefages e Paul To-
pinard, entre outros, denunciavam o atraso na produção do conhecimento sobre os
"caracteres fisicos das raças indígenas", em comparação com o enorme acervo de crâ-
nios organizado pelo poligenista Samuel Morton na Universidade de Pennsylvania ou,
ainda, as investigações craniométricas do antropólogo argentino Moreno sobre os nati-
vos da Patagônia (Lacerda FQ & Peixoto, 1876:47).

Apesar do tamanho reduzido da amostragem empregada pelos pesquisadores brasi-
leiros - seis crânios Botocudos, um de um índio de Macaé, um da Ilha do Governador,
um do sítio arqueológico da Lagoa Santa e um último proveniente do Ceará - os autores
de um primeiro artigo nos Arquivos adiantaram uma série de conclusões que ilustram o
quanto, também no Brasil, a ciência servia para confirmar noções preconcebidas sobre a
inferioridade dos não europeus. A análise dos seis crânios da primeira s&ie autorizava a
seguinte afirmação:

Pela sua pequena capacidade craniana, os Botocudos devem ser colocados a par
dos Neo-Caledônios e dos Australianos, isto é, entre as raças mais notáveis pelo seu
grau de inferioridade intelectual. As suas aptidões são, com efeito, muito limitadas e difi-
cil é faze-los entrar no caminho da civilização. (Lacerda Fa & Peixoto, 1876:71-72)

O segundo tipo de crânio examinado, um único exemplar de um sítio em Macaé,
pelas suas características fisicas representava "um produto de cruzamento muito adian-
tado e nele existem caracteres que indicam um certo grau de superioridade intelectual re-
lativamente aos crânios da primeira série [isto é, dos Botocudos]". De fato, como o
crânio foi retirado de um contexto arqueológico onde se encontrou também uma espada
portuguesa, "podemos, portanto, suspeitar que o c~ento aqui se fez com o tipo europeu".

Os autores também estabeleceram a superioridade do crânio encontrado na Ilha do
Governador, para eles provavelmente de um "Tamoio subdolicocéfalo", ou seja, de um
Tupi histórico, por assim dizer. Apesar de compartilhar certos traços com os crânios bo-
tocudos, deste crânio tamoio foi possível especular o seguinte: "Os Tamoios, portanto, a
julgar por este espécime, não eram de todo semelhantes aos Botocudos e neles já se tinha
modificado um pouco o tipo primitivo".8

A última prova, envolvendo um crânio da Lagoa Santa, rebaixava mais ainda os
pobres Botocudos. A capacidade cefálica deste crânio, de 1388cc, ao mostrar-se superior
a dos crânios botocudos, "leva-nos a admitir que no decurso de muitos séculos, a raça

Neste texto, atenho-me à discussão no âmbito do Império. Sobre o debate em tomo dos Kaingang paulis-
tas nos anos iniciais da República, vide Monteiro (1992) e Lima (1989).
Implícito aqui é o argumento de que os Tamoios constituíam uma das "raças" formadoras da população
do Rio de Janeiro e, portanto, era necessário distanciá-los histórica e racialmente dos Botocudos, execra-
dos e excluídos no projeto de mistura de raças. Para uma abordagem destes temas no contexto paulista,
onde os Kaingang entravam no papel dos Botocudos, vide Monteiro (1992).



dos Botocudos não tem subido um só grau na escala da intelectualidade" (Lacerda F° &
Peixoto, 1876:72-73).

A postura dos cientistas do Museu Nacional revelava-se de forma mais explícita na
Revista da Exposição Anthropologica. Em suas "Observações relativas à teoria da evo-
lução", provenientes de uma conferência lida na Sociedade Científica de Buenos Aires,
Ladislau Netto declarou:.

E perdoai-me senhores, se vos pareço exagerado no que vos aqui exponho, mas
deveis confessar que, estudados detidamente os organismos na sua ascendência gra-
dual. e bem apreciadas as qualidades superiores que logrou adquirir a raça indo-
germânica, máxima expressão do aperfeiçoamento humano, como que achamos
maior diferença entre os mais cultos e os mais imperfeitos e bestiais indivíduos hu-
manos, do que entre estes últimos e os gorilas e chimpanzés. (Revista, 1882:113)

Por seu turno, João Batista Lacerda desejava mostrar o lado útil das experiências
científicas no estudo dos índios brasileiros. Retomando uma velha discussão sobre a su-
posta superioridade da força física do selvagem, o Dr. Lacerda negou a asserção a partir
de testes realizados em três adultos do sexo masculino, um Xerente e dois Botocudos,
utilizando o "dinamômetro de Mathieu" para medir a força.9 Estes selvagens, mostran-
do urna tendência à fadiga, não conseguiram atingir os mesmos índices dos "indivíduos
civilizados da raça branca, de musculatura medíocre e que jamais se tinham entregado a
trabalhos braçais" - provavelmente funcionários do próprio Museu, que participaram de
outros testes comparativos. Se as conclusões são bastante óbvias, o Dr. Lacerda fez ques-
tão de explicitá-las:

A conseqüência importante deste fato seria - que o nosso indígena, mesmo civiliza-
do, não poderia produzir a mesma quantidade de trabalho útil, no mesmo tempo, que os
indivíduos de outra raça, especialmente da raça negra (...) O índio não poderia substituir
o negro como instrumento de trabalho ~..) Eis aí como de um problema antropológico
deduz-se um problema econômico e industrial, o que mais uma vez demonstra que a an-
tropologia não é uma ciência meramente especulativa, mas que ela é susceptível de ter
aplicações práticas e úteis. (Lacerda ~, 1882:6-7)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na segunda metade do século XIX, a penetração de novas idéias sobre raça e evo-
lução encontrava um campo já armado no que diz respeito ao debate sobre os índios no
Brasil. Longe de sustentarem uma política única, concebivelmente conivente com a vio-
lência premeditada que fazia dos índios objetos de extermínio, os pressupostos raciais ti-
veram que dialogar com um contradiscurso que via no índio não apenas as raízes da
nacionalidade, como também um caminho para o futuro da civilização brasileira, sobre-
tudo através do processo de mestiçagem.

Ainda assim, mesmo os mais dedicados defensores dos índios tendiam a concordar
que os mesmos haviam de desaparecer, porém não necessariamente pelos defeitos da

Segundo Ricardo Ventura Santos, este aparelho é parte do acervo do Setor de Antropologia Biológica do
Departamento de Antropologia do Museu Nacional, ~Rio de Janeiro.



raça. Couto de Magalhães, em trecho d'O Selvagem dedicado às raças indígenas e mesti-
ças, buscou reverter o pessimismo que a antropologia suscitava na época:

Não devemos conservar, pois, apreensões e receios a respeito dos futuros habitan-
tes do Brasil. Cumpre apenas não turbar, partindo de prejuízos de raças, o processo
lento, porém sábio, da natureza. Nosso grande reservatório de população é a Euro-
pa; não continuamos a importar africanos," os indígenas, por uma lei de seleção na-
tural, hão de cedo ou tarde desaparecer; mas se formos previdentes e humanos, eles não
desaparecerão antes de haver confundido parte do seu sangue com o nosso, comunican-
do-nos as imunidades para resistirmos à ação deletéria do clima intertropical que pre-
domina no Brasil. (Magalhães, 1975 [ 1876] :73)
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CONDENADO PELA RAÇA, ABSOLVIDO PELA
MEDICINA: O BRASIL DESCOBERTO PELO
MOVIMENTO SANITARISTA DA PRIMEIRA
REPÚBLICA

Nísia Trindade Lima & Gilberto Hochman

INTRODUÇÃO
Respiramos hoje com mais desafogo. O laboratório dá-nos o argumento por que

ansiamos. Firmados nele contraporemos à condenação sociológica de Le Bon a voz
mais alta da biologia. (In: Problema Vital, Lobato, 1918)

Essa passagem de Monteiro Lobato revela o alívio de parte significativa da in-
telectualidade brasileira nos anos de 1910. Afinal, a ciência experimental oferecia
uma saída para o drama vivido por alguns brasileiros: teríamos sido condenados,
pelo nosso estoque racial e pelo clima tropical da pátria, à eterna inferioridade e im-
produtividade? A resposta da biologia, da medicina moderna, indicava que não. Os
conhecimentos dos médicos-higienistas sobre a saúde dos brasileiros e sobre as con-
dições sanitárias em grande parte do território nacional, revelados ao público em
meados da década de 1910, nos absolviam enquanto povo e encontravam um novo
réu. O brasileiro era indolente, preguiçoso e improdutivo porque estava doente e
abandonado pelas elites políticas. Redimir o Brasil seria saneá-lo, higienizá-lo, uma
tarefa obrigatória dos governos.

O alívio expresso por Monteiro Lobato - "O Jeca não é assim: está assim" - re-
fletia a campanha de um amplo e diferenciado movimento político e intelectual que,
de 1916 a 1920, proclamou a doença como principal problema do País e o maior obs-
táculo à civilização. O movimento pelo saneamento do Brasil, pelo saneamento dos
sertões, concentrou esforços na rejeição do determinismo racial e climático e na rei-
vindicação da remoção dos principais obstáculos à redenção do povo brasileiro: as
endemias rurais.

Este trabalho discute as principais formulações do movimento pela reforma da
saúde pública na Primeira República, concentrando-se na sua interpretação do Brasil
como país doente e nas suas sugestões em termos de políticas de saúde e saneamento
a serem implementadas para a superação do quadro sanitário vigente. Nossa hipótese
é que este movimento teve um papel central e prolongado na reconstrução da identi-
dade nacional a partir da identificação da doença como o elemento distintivo da con-
dição de ser brasileiro. Para o movimento pelo saneamento do Brasil, a redenção
nacional demandava ações centralizadas, nacionais e tecnicamente autônomas, que
legitimariam o crescimento do papel do Estado brasileiro no campo da saúde pública.



Nas partes seguintes deste trabalho, discutiremos o contexto histórico e intelectual
do movimento, a sua interpretação sobre o País, as soluções apontadas e as repercussões
e impactos políticos da campanha pelo saneamento do Brasil.

CONTEXTO DA CAMPANHA DO SANEAMENTO DO BRASIL

"O Brasil é um imenso hospital". A denúncia feita pelo médico e professor da Fa-
culdade de Medicina do Rio de Janeiro, Miguel Pereira, em outubro de 1916, tornou-se
um emblema das posições críticas à ordem social e política da Primeira República. Esta
frase é apontada como marco de origem da campanha do saneamento rural e sua contex-
tualização contribui para a melhor compreensão desse movimento, l

A célebre frase contestava o pronunciamento de um deputado federal que declarara
estar disposto, em caso de invasão estrangeira, a ir aos sertões e convocar os caboclos
para defender o Pais. É importante observar que ela foi proferida em discurso de sauda-
ção a Aloysio de Castro, diretor da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, pelo êxito
da delegação brasileira em congresso médico realizado em Buenos Aires. A imagem do Bra-
sil como hospital foi retomada por Miguel Pereira na homenagem prestada ao cientista e
membro da delegação, Carlos Chagas. No caso da segunda homenagem, o orador acentuou a
importância da descoberta da endemia rural que grassava em extensas áreas do território bra-
sileiro: a tripanossomíase americana, doença mais conhecida como mal de Chagas.

A expressiva imagem resumiu, dessa forma, importantes elementos que contribuí-
raro para o deflagrar da campanha pelo saneamento rural: o debate nacionalista intensifi-
cado com a Primeira Guerra Mundial, o impacto das viagens e descobertas científicas do
Instituto Oswaldo Cruz2 e as críticas à decadência da experiência republicana.

Ao se opor ao deputado que via na força do sertanejo um elemento de soberania
nacional, Miguel Pereira expressava um debate mais amplo concernente à imagem da na-
ção e de seu povo. De fato, o período da Primeira Guerra Mundial e do imediato pós-
guerra foi, no exterior e no Brasil, marcado por intensa atuação de movimentos de
caráter nacionalista que pretendiam descobrir, afirmar e reclamar os princípios da nacio-
nalidade e realizá-lo através do Estado Nacional (Joll, 1982; Hobsbawn, 1991). Há inú-
meras indicações sobre como guerras, em geral problemas de recrutamento e derrotas
militares, geraram debates e polêmicas sobre determinismo e melhoria racial, nas quais
as condições de saúde tiveram papel relevante (Porter, 1991).

No caso brasileiro, esses movimentos vislumbraram vários caminhos para a recu-
peração e/ou fundação da nacionalidade: recrutamento militar e profissionalização do
Exército; alfabetização; saúde; culto ao civismo; ampliação do colégio eleitoral, entre
outros (Skidmore, 1976; Oliveira, 1990). Organizados sob a forma de ligas, reuniram re-

Os principais trabalhos a abordar a campanha do saneamento rural foram realizados por Luiz Antonio de
Castro Santos (1985, 1987) e ressaltam a ideologia de construção dá nacionalidade como dimensão mais
relevante do movimento. Sobre o tema, vide também Costa (1985) e Labra (1985).
O Instituto Oswaldo Cruz sucedeu o Instituto Soroterápico, criado em 1900, na capital federal, durante a
epidemia de peste bubônica. Na gestão do cientista Oswaldo Cruz (1903-1917) tornou.se um importante
centro de pesquisas e de formação de profissionais especializados em saúde pública. Sobre o papel desse
instituto na ciencia brasileira vide Benchimol (1990); Benchimol & Teixeira (1993); Chagas Filho
(1993); Luz (1982); Schwartzman (1979) e Stepan (1976).



presentantes das elites intelectual e política do País. Uma importante tendência que se
consolidou progressivarnente consistiu em ver nas doenças o problema crucial para a
construção da nacionalidade.

A descoberta da tripanossomíase americana e de suas graves formas clínicas - pro-
blemas cardíacos, neurológicos e deformações físicas - trazia uma imagem sobre as po-
pulações do interior distinta da idealizada pela literatura omanUca. Somada a outras

r ^ "doenças endêmicas, conformava um quadro em que era impossível apostar na vitalidade
do caboclo. Miguel Pereira reportava-se, ao proferir sua frase, ao Brasil revelado pelas
expedições científicas do Instituto Oswaldo Cruz.3

As homenagens a Aloysio de Castro e Carlos Chagas expressaram o congraçamen:
to da elite médica do período, que ocupava os cargos mais importantes da Faculdade de
Medicina do Rio de Janeiro e 'da Academia Nacional de Medicina, em tomo da desco-
berta de um pesquisador do Instituto Oswaldo Cruz. Foi celebrada, naquele momento,
como uma vitória que ultrapassou os limites do instituto de pesquisas, transformando-se
numa conquista da medicina brasileira. Miguel Pereira lançava, então, uma "cruzada da me-
dicina pela pátria", afirmando que ao médico cabia substituir a autoridade governamental,
ausente na maior parte do território nacional (Couto, 1917:13-17 apud Britto, 1995:23).

O papel atribuído ao médico não pode ser dissociado da crítica à República, espe-
cialmente dirigida à adoção do federalismo na Carta Constitucional de 1891. O federalis-
mo teria propiciado, na perspectiva de importantes intelectuais do período, a oligarquização
da política, consistindo numa solução artificial e incompatível diante do que entendiam ser a
realidade brasileira, É a essa linha de crítica que se reporta Miguel Pereira.4

Atribuir à tencla, mais especificamente à medicina, o papel-chave numa nova or-C ° ~     -

ganização nacional, parece sugerir ainda um novo elemento de oposição. De fato, no dis-
curso da elite médica do período, era comum o descontentamento com a subordinação
d "as areas de educação e saúde ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, visto como
uma agência dominada pelos políticos e pelos bacharéis.

A crítica mais importante à forma de atenção à saú~le voltava-se para o princípio
constitucional de autonomia estadual e municipal, que restringia as possibilidades de
uma ação coordenada em âmbito federal. No arranjo federativo cabia aos poderes locais
o cuidado com a saúde da população. Ao governo federal competia as ações de saúde no
Distrito Federal, a vigilância sanitária dos portos e a assistência aos estados da federação,
em casos previstos e regulados constitucionalmente. O órgão federal responsável era a
Diretoria Geral de Saúde Pública (DGSP), criada em 1897 como parte da estrutura do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

O relativo consenso sobre a gravidade do quadro sanitário do País pode ser identi-
ficado desde os momentos iniciais de atuação da DGSP. Especialmente as epidemias ur-
banas foram objeto de ações mais sistemáticas com impactos na redefinição das

3 Percorrendo o Brasil nas duas primeiras décadas do século XX, as expedições cientificas do Instituto Os-
waldo Cruz desempenharam papel destacado no conhecimento sobre a incidência de doenças e o debate
dos problemas nacionais. Estiveram intimamente associadas à construção de ferrovias, avaliações da via-
bilidade de utilização de potencial econômico de rios como o São Francisco e dos trabalhos da Inspetoria
de Obras contra as Secas. Vide a respeito Albuquerque et ai.(1992).

4 Compartilhavam essa crítica expressivos nomes do pensamento social brasileiro, como Alberto Torres e
Oliveira Viana.



atribuições do governo no campo da saúde. Mas é na década de 1910 que os problemas
de saúde pública passam a ocupar um lugar central na agenda política do País.

A frase de Miguel Pereira expressou importantes tendências que se manifestavam
no Brasil, durante a década de 1910. Partindo dos dados registrados pelas expedições
científicas organizadas pelo Instituto Oswaldo Cruz, especialmente no relatório da que
foi dirigida pelos médicos Belisário Penna e Arthur Neiva, ela contribuiu para transfor-
mar em tema de debate público algo que era discutido em periódicos especializados e
nos principais fóruns acadêmicos dos médicos. Sua repercussão na grande imprensa foi
intensificada com a publicação, de novembro de 1916 a janeiro de 1917, no jornal Cor-
reio da Manhã, de uma série de artigos de Belisário Penna conclamando o País a partici-
par de uma campanha pelo saneamento do Brasil.5

Enfatizando a necessidade de recuperar e integrar o País e o homem do interior,
a mobilização em torno da idéia do saneamento reuniu progressivamente importantes
setores das elites intelectual e política que participaram da criação da Liga Pró-Sa-
neamento do Brasil, em fevereiro de 1918. Foram seus sócios fundadores, entre ou-
tros, membros da Academia Nacional de Medicina, catedráticos da Faculdade de
Medicina do Rio de Janeiro, cientistas do Instituto Oswaldo Cruz, antropólogos do
Museu Nacional, militares, educadores, juristas e o próprio Presidente da República,
Wenceslau Brás.

Dirigida pelo seu mais ativo militante, Belisário Penna, a Liga Pró-Saneamento
realizou intensa propaganda através de conferências; palestras em escolas, entidades as-
sociativas de proprietários rurais e nas Forças Armadas; distribuição de folhetos de edu-
cação sanitária, entre outras ações. A repercussão da campanha pelo saneamento foi
expressiva na imprensa e nos debates do Congresso Nacional. Outro dado relevante con-
siste na organização de delegações regionais da entidade em nove estados, considerados,
à época, representativos de todas as regiões geográficas do País.

A campanha da Liga tinha como objetivo mais imediato a criação de uma agência
pública de âmbito federal que coordenasse efetivamente as ações de saúde em todo o ter-
ritório nacional e superasse os limites que constrangiam a ação da Diretoria Geral de
Saúde Pública. A realização desse objetivo supunha a geração de uma consciência nacio-
nal que identificasse no abandono e na presença das endemias as características distinti-
vas da população rural brasileira.

BRASIL: UM PAIS DOENTE

O debate sobre a identidade nacional ocupou lugar privilegiado no Brasil da Pri-
meira República. Que o País não constituía uma nação era voz corrente: no máximo reu-
nia províncias pouco integradas, transformadas em estados pela constituição republicana
de 1891. Nenhum sentimento de nacionalidade era percebido no povo brasileiro. Com-
partilhando esse diagnóstico, as correntes de pensamento do período diferenciavam-se
quanto à crença na viabilidade da construção nacional do país e às imagens de sociedade
que idealizavam (Carvalho, 1994).

5 Esses artigos foram reunidos no livro Saneamento do Brasil, publicado em 1918 e republicado em 1923.



Para alguns intelectuais, os obstáculos representados pela base racial eram insupe-
ráveis. Influenciados por teóricos como Gobineau, Agassiz e Le Bon, só viam num pro-
grama intenso de imigração uma saída favorável para a nação brasileira. Nessa
perspectiva, o grande problema da nacionalidade radicava-se no povo que, no limite, de-
veria ser substituído (Skidmore, 1976; Carvalho, 1994).

O conteúdo atribuído à palavra raça era muito impreciso e idéias de superioridade
racial estiveram presentes mesmo entre os críticos da primeira corrente intelectual men-
cionada. Entre esses, ainda que muitas vezes de forma ambígua, encontramos posições
de crítica à idéia fatalista da inviabilidade do Brasil e de seu povo. Autores como Manoel
Bomfim e Alberto Torres podem ser apontados como intelectuais que, nos primeiros
anos do século XX, contribuíram para deslocar as teses de determinismo racial e climáti-
co, enfatizando dimensões culturais do passado nacional e da organização da sociedade,
ao mesmo tempo em que apontavam alternativas para o País. No caso de Alberto Torres,
a revisão dos princípios federalistas e o incentivo à pequena propriedade rural e de Ma-
noel Bomfim, um amplo projeto educacional (Bomfim, 1905; Torres, 1914a, 1914b).

Os intelectuais da campanha do saneamento rural aproximavam-se, assim, de uma
tendência de crítica às teses de determinismo racial, que se tornou mais visível com o de-
bate sobre a afirmação da nacionalidade brasileira durante a Primeira Guerra Mundial.6
Influenciados pelas correntes de pensamento social do primeiro período republicano, não
cumpriram apenas o papel de divulgadores de idéias preexistentes; trouxeram para o de-
bate dois novos elementos: a idéia da doença como característica central do povo e a
qualificação do isolamento do sertanejo, indicado por Euclides da Cunha, como um esta-
do de abandono da população do interior pelos governos.

Essas imagens alcançavam legitimidade à medida que, como afirmavam, basea-
vam-se no conhecimento do "Brasil Real", através das viagens científicas, em contraste
com a idealização do país característico das análises originárias de informações de gabi-
nete. Duas representações sobre o Brasil consistem no objeto central de sua crítica - a
ufanista, que apresentava um retrato otimista e de exaltação do País, e a fatalista, inspira-
da nas teses de inferioridade racial.

O ufanismo, termo utilizado em estudos recentes para se referir à corrente de pen-
samento que propunha a autocongratulação dos brasileiros, encontrou sua expressão má-
xima no livro Porque me Ufano de Meu País, escrito pelo monarquista Conde de Afonso
Celso e publicado em 1900 (Oliveira, 1990; Carvalho, 1994). Apesar de tendências de
exaltação do País se manifestarem desde o período colonial, a obra de Afonso Celso tra-
zia com mais força um novo elemento: a valorização das três raças.7

6 O termo raça aparece de forma muito imprecisa nos textos dos intelectuais participantes da campanha.
Uma discussão mais aprofundada sobre seu significado entre os higienistas brasileiros encontra-se em
Stepan (1991). Segundo esta autora, os intelectuais que aderiram ao saneamento rural, e a outros movi-
mentos semelhantes na América Latina, expressavam uma variante das propostas eugenistas, identifica-
da com a higiene pública e compattvel com a miscigenação racial.

7 A novidade aqui não está tanto no caráter original da proposta, pois Carl Friedrich von Martius já havia de-
fendido, em sua dissertação para o concurso promovido em 1840 pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasi-
leiro (IHGB), a tese de que uma "historiografia filosófica" do País deveria eleger como tema central o en-
contro das três raças que formavam a população brasileira. Referimo-nos mais, ao falar em novo elemento,
ao impacto da proposta para um público mais amplo.



A imagem positiva do Brasil era também compartilhada pela literatura romântica,
que exaltou a natureza e o homem brasileiros. Entre os autores românticos, não encontra-
mos, no entanto, a idéia do encontro das três raças. O brasileiro era representado pelo in-
dígena, num primeiro momento e, posteriormente, pelo caboclo sertanejo, notando-se a
ausência quase absoluta do negro (Carvalho, 1994).

Cenário de expressiva literatura no século XIX, o sertão recebe especial atenção da
que ficou conhecida como terceira geração de escritores românticos, constituída por José
de Alentar, Bernardo Guimarães e Franklin Távora, entre outros autores. Com eles, a ficção
romântica consolidou-se sob a forma indianista, sertanista e regionalista (Coutinho, 1978).

Como característica comum à obra dessa geração sobressai a visão idílica das re-
giões interioranas do Brasil e de seus habitantes - a exuberância da natureza brasileira, o
vigor e a bondade inatos nos indígenas e nos sertanejos. O interessante é que essa repre-
sentação era comum a outros discursos que não o literário, entre os quais merece regis-
tro, pelo tema de que se ocupa este trabalho, o da Academia Imperial de Medicina e das
teses defendidas na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. No discurso médico pre-
dominante na segunda metade do século XIX, o campo e os sertões eram focalizados
como lugar propício à vida saudável e harmoniosa. Em contraste, a cidade revelava-se
perigosa - espaço de doenças e vícios.

Um importante ponto de ruptura em face desse imaginário, senão pelo ineditismo,
certamente pela repercussão que alcançou, pode ser identificado na obra de Euclides da
Cunha, Os Sertões (1902). Nela sobressaem elementos de força e de fragilidade - o ser-
tanejo é um forte, mas é também rude e carente de civilização. Uma das versões mais re-
correntes sobre a sociedade brasileira - aquela que acentua o descompasso entre as áreas
urbana e rural - tem em Euclides da Cunha um expressivo porta-voz. Em Os Sertões
também se destaca a importância do conhecimento empírico do País, o que, como vere-
mos, é uma premissa para os intelectuais que aderem à campanha do saneamento.

A segunda representação do Brasil, contestada pelo movimento, caracteriza-se pela
imagem negativa do povo, especialmente da população do interior. Por sua expressivida-
de simbólica e importância para a campanha do saneamento, podemos exemplificá-la
através do personagem Jeca Tatu, criado pelo escritor paulista Monteiro Lobato. Em dois
artigos publicados no jornal O Estado de São Paulo, em 1914, Lobato defende ser o ca-
boclo a principal praga nacional e o descreve com palavras fortes: "funesto parasita da
terra (...) homem baldio, inadaptável à civilização" (Lobato, 1957a:271).

O autor observa, numa crítica à literatura romântica e regionalista, que o indianis-
mo estaria mudando de nome, transformado em caboclismo e sertanismo e, a partir de
sua experiência pessoal como fazendeiro, afirma retratar o verdadeiro homem do inte-
rior, resumindo sua posição em frases de efeito, tais como: "Pobre Jeca. Como és bonito
no romance e feio na realidade" (Lobato, 1957a:292). É curioso pensar como uma repre-
sentação particular, baseada no trabalhador rural da lavoura decadente do café, transfor-
ma-se num novo símbolo de brasilidade.8

Em certo momento, Lobato precisa a origem de Jeca Tatu. O Jeca era um "piraquara", um caipira, do
Vale do Paratba. Portanto, uma outra imagem de brasileiro, o habitante das zonas de decadência econô-
mica do Sudeste do País, diferente do sertanejo abandonado identificado por Penna e Neiva. Para uma
análise da obra de Lobato, vide Campos (1986).



Como outros estudos já observaram, a imagem negativa do caboclo seria alterada
através do contato de Monteiro Lobato com lideranças da cardpanha do saneamento, par-
ticularmente com Belisário Penna e Arthur Neiva (Skidmore, 1976; Castro Santos, 1985,
1987). As razões para essa mudança podem ser, ao menos em parte, explicadas pela ima-
gem do Brasil e do povo brasileiro construída pela campanha do saneamento. Opondo-se
ao ufanismo e ao determinismo racial fatalista, e qualificando como científica a natureza
de sua proposta, seus participantes divulgaram uma nova explicação para as origens dos
"males do Brasil".

A obra Os Sertões é vista como um marco crucial de referência para os intelec-
tuais da campanha do saneamento, que ao tema do isolamento do sertanejo, sugerido
por Euclides da Cunha, associam o termo abandono - responsabilizando enfatica-
mente as elites intelectuais e políticas por essa situação. As viagens científicas pelo
interior do Brasil, das quais participaram alguns importantes membros da Liga Pró-
Saneamento, são igualmente por eles apontadas como o ponto de origem de sua in-
terpretação.

A principal referência é a Viagem Cientificapelo Norte da Bahia, Sudoeste de Per-
nambuco, Sul do Pará e de Norte a Sul de Goiás, organizada pelo Instituto Oswaldo
Cruz, em 1912, por solicitação da Inspetoria de Obras contra as Secas.9 Ao relatório des-
sa viagem referia-se Miguel Pereira no ato considerado o início da campanha do sanea-
mento. A visão do País divulgada no documento é reproduzida numa série de artigos
publicados por Belisário Penna no Correio da Manhã e no periódico oficial da Liga Pró-
Saneamento, a revista Saúde.l° Estes textos consistem nas fontes privilegiadas para recons-
truirmos a imagem do Brasil como um país dominado pela doença.

Percorrendo durante sete meses uma extensa área em que predominavam regiões
periodicamente assoladas pela seca, a expedição dirigida por Belisário Penna e Arthur
Neiva realizou amplo levantamento das condições climáticas, socioeconômicas e nosoló-
gicas, fartamente documentadas através de registro fotográfico (Albuquerque et ai.,
1992). Ao que parece, as áreas visitadas eram muito pouco e, em alguns casos, pratica-
mente desconhecidas por naturalistas estrangeiros e brasileiros. Segundo dados do relató-
rio, o único naturalista a percorrer a região compreendida entre Pamaguá, no Piauí, e
Natividade, em Goiás, fôra George Gardner em 1836 (Penna & Neiva, 1916).

O relatório, além de informações sobre clima, fauna e flora, apresenta, em deta-
lhes, as doenças que afetavam homens e atividade pecuária. Vários comentários
acompanham a apresentação dos dados, muitos com o caráter de recomendações.
Tratando-se de um estudo prévio à construção de açudes pela Inspetoria de Obras
contra as Secas, seus autores em vários momentos sublinham a ineficácia dessa me-
dida, se tomada isoladamente.

9 No mesmo período em que o Instituto Oswaldo Cruz realizou suas viagens científicas, outras expedições
ao interior do Brasil foram organizadas, quer com finalidades científicas, quer estratégicas e, muitas ve-
zes, reunindo ambas. Pela vinculação de seus participantes à campanha do saneamento rural, merece re-
gistro o da Comissão de Linhas Telegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas, mais conhecida
como Comissão Rondon, que percorreu esses estados em 1907 e 1908.

1 0 Foram publicados oito números da revista, quatro em 1918 e quatro em 1919. Sua leitura indica grande
diversidade de temas, que iam da etiologia e profilaxia de doenças a assuntos políticos e pedagógicos.
Para uma análise desse periódico, vide Britto & Lima (1991).



A posição fica clara no debate sobre as medidas de combate à malária, uma das
doenças mais disseminadas nas proximidades do São Francisco e outros rios. Os au-
tores são enfáticos em destacar a necessidade de ações profiláticas que impedissem a
associação perversa entre disponibilidade de água e foco de doenças. Deixando os

 pormenores de lado, se tentarmos destacar o que aparece como argumento mais forte
ao longo do relatório, teríamos que apontar a idéia do abandono da população do
"Brasil Central".

Era uma população abandonada e esquecida que, ainda que vitimada por doen-
ças, poderia, em algumas regiões, como viram em áreas da Bahia e de Pernambuco,
apresentar-se robusta e resistente. O cenário apresentava-se de fato "dantesco" onde
era alarmante o número de portadores da doença de Chagas, especialmente em locali-
dades do Estado de Goiás. Dessa forma, a leitura do relatório indica que, naquele
momento, os médicos Belisário Penna e Arthur Neiva viam como característica de
toda a população com que entraram em contato o abandono, o tradicionalismo, a to-
tal ausência de identidade nacional. Acreditamos que a imagem do Brasil doente foi
pouco a pouco construída à medida da repercussão do próprio relatório de viagem e das
publicações que lhe seguiram.

Os autores ressaltam o contraste entre o "desertão" do interior do País e a "Ca-
naan Sertaneja" da retórica romântica, descrevendo o povo como ignorante, isolado, po-
bre em folclore, primitivo nos instrumentos de trabalho e nas trocas econômicas
(praticamente não utilizavam moeda) e refratário ao progresso. Os habitantes das vilas e
povoados desconheciam, em grande parte, o fósforo, o moinho de café e a máquina de
costura. Esse quadro de isolamento era responsável pela ausência de qualquer sentimento
de identidade nacional, tal como se evidencia no seguinte trecho: "raro o indivíduo que
sabe o que é o Brasil. Piauí é uma terra, Ceará outra terra. Pemambuco outra (...) A única
bandeira que conhecem é a do divino" (Penna & Neiva, 1916:121).

A ausência absoluta de sentimento nacional era acentuada, de acordo com Penha e
Neiva, pelo abandono do governo federal, cuja presença só se fazia sentir nos aspectos
coercitivos. Mais uma vez, o texto do relatório é eloqüente:

Vivem eles abandonados de toda e qualquer assistência, sem estrada, sem polícia,
sem escolas, sem cuidados médicos nem higiênicos (...) sem proteção de espécie algu-
ma, sabendo de governos porque se lhes cobram impostos de bezerros, de bois, de
cavalos e burros. (Penna & Neiva, 1916:199)

A imagem do povo, em várias passagens, assemelha-se ao retrato do Jeca Tatu es-
boçado por Lobato. Muda, no entanto, a atribuição de responsabilidade pela apatia e pelo
atraso. O govemo, que abandona a população à sua própria sorte, e a incapacidade física
e intelectual decorrente da doença, especialmente no caso das regiões em que se dissemi-
nava a doença de Chagas, são apontados como os verdadeiros responsáveis pela situação
do interior do País. De qualquer forma, o povo brasileiro representava ainda uma mira-
gem, um povo que estava por vir.

Distanciando-se da análise mais matizada e complexa do relatório da expedição
científica, Belisário Penna nos oferece, em Saneamento do Brasil, uma versão mais pre-
cisa, até mesmo caricata, das relações entre a doença e a sociedade brasileira e a proposi-
ção mais radical em relação ao papel do governo federal no saneamento, povoamento e
saúde pública. As idéias e a campanha de Penna influ'enciaram outros escritores como



Monteiro Lobato que, em uma série de artigos publicados no jornal O Estado de São Pau-
lo, esboçou uma nova imagem do Jeca Tatu: este estava indolente, por causa das doenças,
uma vez tratado se tornaria a redenção do homem do interior e do próprio País.11

No texto de Belisário Penna, o Brasil é apresentado como um país de doentes e
analfabetos, vítimas de uma indolência mórbida. O povo é novamente retratado como
um ator em "estado de latência", que se manteria "bestializado" como no momento da
Proclamação da República (Carvalho, 1987). Segundo o autor, "a bestialização perma-
neceu, agravada dia a dia pela miséria, pela doença generalizada e pelo alcoolismo in-
controlável do povo ignorante" (Penna, 1923:99).

Ao discutir as causas para os fatos apontados, Penna considera determinantes de
natureza social e política: a abolição abrupta do trabalho escravo, a extensão relativa-
mente rápida das redes ferroviárias e a ausência de incentivo à atividade rural. Dos treze
artigos publicados originalmente na imprensa, dez tratam, ao lado do tema das condições
sanitárias, da responsabilidade política do regime republicano, ao menos do seu formato
federalista, pela gravidade da situação nacional.

Penna afirmava que o País estaria dividido em "pequenas satrapias", entregues a
tiranetes locais. Com a República, o Brasil promulgara em 1891 uma "constituição li-
cenciosa" (Penna, 1923:157) na qual se consagrava a perda das principais virtudes do
Império: a unidade de comando e a solidariedade nacional (Penna, 1923:158). A própria
libertação dos escravos é vista como mal conduzida por ter lançado abruptamente enor-
mes contingentes populacionais, desprotegidos e não qualificados, nas periferias das ci-
dades, gerando o despovoamento do interior e a carência de mão-de-obra na lavoura. Ao
mesmo tempo criava sérios problemas habitacionais, de educação e de saneamento nos
centros urbanos.

Na tradição de Alberto Torres, Penna investe também contra a indústria e o urba-
nismo como prioridades nacionais, chamando atenção para o descaso com a agricultura e
a indústria "natural" e para com as "classes agrícolas", os verdadeiros "alicerces da
nacionalidade" (Penna, 1923:149). Por último, completando a crítica, teríamos o equívo-
co das políticas de estradas que estimulariam as migrações para os centros urbanos e, na
direção inversa, povoariam os sertões com as "pragas da cidade": o jogo, a sífilis, o ál-
cool e o "gosto do luxo e da aventura".

Essa moldura mais geral do argumento permite compreender o lugar atribuído à
doença na, sociedade brasileira. Ela seria resultado do abandono, da inoperância e da des-
centralização das políticas existentes e, ao mesmo tempo, fator de integração nacional,
na medida em que passava a definir o próprio país. Portanto, para os missionários do sa-
neamento, qualquer solução exigia a conscientização das elites brasileiras sobre os riscos
e custos crescentes da manutenção desse quadro negativo e a necessidade de centralizar
as ações de saúde.

As endemias rurais seriam o foco principal dessa ação, em especial a opilação
(ancilostomose), o impaludismo (malária) e o mal de Chagas (tripanossomíase ameri-
cana). A ancilostomose, a chamada "doença da preguiça", que, segundo Belisário
Penna, infestava 70% da população rural, deveria ser o primeiro alvo de uma campa-

11 Esses artigos foram reunidos no livro Problema Vital, publicado originalmente em 1918. O texto a que fa-
zemos referência neste trabalho é o da 1 ¡a edição, publicada em 1957.



nha nacional de saneamento e educação higiênica.12 O autor calculava que 6 milhões
de brasileiros, quando comparados a trabalhadores estrangeiros, produziam apenas
1/3 do que, livres das doenças, seriam capazes. O País despovoado, doente e impro-
dutivo consistia também num obstáculo para qualquer política de imigração. Num
comentário instigante, Penna sugere que o imigrante seria "abrasileirado" logo ao
chegar ao País e ser marcado "com o ferrete da verminose" (Penna, 1923:55). Nesta
interpretação, o imigrante se naturaliza por passar a compartilhar com o povo brasi-
leiro aquilo que mais o identificava e distinguia: a doença.

Os elementos centrais desse discurso foram reproduzidos em vários outros textos,
de Belisário Penna e de outros autores, especialmente nos editoriais e artigos publicados
no periódico oficial da campanha do saneamento - a revista Saúde. Completando o diag-
nóstico dos "males do Brasil", em alguns editoriais se acentuou a idéia da ameaça à so-
berania nacional implicada no despovoamento e na presença de um "rebanho" doente
em lugar de povo (Editorial, Saúde, n.3, 1918). Encontramos também nessa revista um
artigo que pode ser considerado paradigmático do projeto de integração dos "sertões"
proposto pelo movimento. Trata-se de A Canaan Sertaneja, um entusiástico elogio à empre-
sa agroindustrial criada por Delmiro Gouveia no sertão de Alagoas (Cavalcanti, 1918).

O autor relata a visita feita à propriedade chamando atenção para a instalação de
água, luz e esgotos, e para as máquinas modernas da fábrica de linhas, a utilização do po-
tencial hidrelétrico da Cachoeira de Paulo Afonso e a construção da vila operária. A
obra, segundo ele, só fôra possível pela confluência das qualidades do sertanejo com a
missão civilizadora do homem do litoral, papel que, aliás, era recorrentemente atribuído
pelos participantes da campanha do saneamento aos cientistas e às expedições científicas
(Britto & Lima, 1991:28).

O projeto de integração do interior brasileiro e de construção da nacionalidade em
novas bases encontrou a imagem mais expressiva na revisão feita por Monteiro Lobato
de seu personagem Jeca Tatu, antes condenado por sua insuperável preguiça. Ao passar a
acreditar na ciência médica e a seguir suas prescrições, o Jeca transforma-se. Livre da
opilação e, como conseqüência, do estado permanente de desânimo, torna-se produtivo
e, em pouco tempo, um próspero fazendeiro. Monteiro Lobato relata a ressurreição de
Jeca Tatu na forma de uma parábola dirigida às crianças. O antigo caipira passou a com-
petir com seu vizinho italiano e rapidamente o ultrapassou. Mais do que isso: o Jeca
modernizou sua propriedade, introduziu novas lavouras e tecnologia e aprendeu a falar
inglês. Ao fim da história, um ensinamento moral: Jeca Tatu transformara-se não apenas
num homem rico, mas num incansável educador sanitário que transmitia a seus emprega-
dos todos os conhecimentos que aprendera. Morreu muito idoso, sem glórias, mas cons-
ciente de que havia cumprido sua missão (Lobato, 1957b).

Muitos elementos poderiam ser destacados da narrativa de Lobato, entre eles a
comparação da produtividade do trabalhador nacional sadio com a do imigrante italiano;

A ancil0stomose foi também objeto de ampla campanha sanitária promovida em escala mundial pela
Fundação Rockefeller. Os registros sobre a atuação desse organismo em Porto Rico, e no sul dos Estados
Unidos, entre as populações rurais, revela uma representação do povo muito próxima a que encontramos
no Brasil, sendo freqüente a associação entre verminose e improdutividade. A Fundação Rockefeller
teve também participação expressiva nas campanhas de combate à ancilostomose realizadas no Brasil.
Sobre a associação entre opilação e identidade nacional nos Estados Unidos, vide Marcus (1989).



a defesa enfática da modernização da agricultura como alternativa para o País; o fazen-
deiro norte-americano como modelo e a atribuição de uma responsabilidade social ao
novo empresário rural.13 É significativo que a narrativa da ressurreição do Jeca reforce a
superação de sua mentalidade tradicional. A ele, após a cura, não interessava mais traba-
lhar apenas para viver, como também não se desejava enriquecer apenas para ostentar
consumo. A higiene seria o evangelho que daria sentido à missão deste brasileiro regene-
rado na terra.14

Cabe ressaltar que Lobato enfatiza mais a periferia dos núcleos urbanos do que os
sertões como alvo prioritário de uma campanha de saneamento (Lobato, 1957b:313-
314). Isto sugere que o movimento tinha um diagnóstico comum sobre os males do Bra-
sil e portava diferentes geografias para seus diferentes projetos de regeneração do País e
do seu povo. De um lado, com a celebração de Delmiro Gouveia, um projeto de agroin-
dústria no sertão nordestino em contraponto ao engenho tradicional e, de outro, com o
Jeca Tatu renovado, o espírito do capitalismo agrário americano para, a partir de São
Paulo, remover as estruturas tradicionais e improdutivas. Os dois projetos ressaltavam
que o trabalhador brasileiro, sertanejo ou caipira, poderia ser recuperado se fosse retirado
do abandono em que se encontrava e curado das doenças que o parasitavam.

Concluindo: na visão do movimento pelo saneamento do País, simbolizada nessa
parábola de Monteiro Lobato sobre a ressurreição do homem brasileiro, a higiene seria o
instrumento central para a reforma do País porque viabilizava a remoção do atributo que
o identificava e o desqualificava: a doença.

AS REPERCUSSÕES E IMPACTOS DA CAMPANHA PELO
SANEAMENTO DO BRASIL

A campanha pelo saneamento do Brasil, iniciada de forma não organizada em 1916
e ampliada a partir de 1918 com a criação da Liga Pró-Saneamento do Brasil, teve im-
pactos significativos na sociedade brasileira. Desde a publicação do relatório de Penna e
Neiva e da já citada frase de Miguel Pereira, o tema do saneamento e da saúde pública
ganhou as páginas dos jornais e a tribuna do Congresso Nacional. Os próprios livros de
Lobato e Penna resultaram de artigos publicados em jornais nos anos de 1916 e 1918. A
saúde se tomara uma questão central no debate político nacional, em grande parte mol-
dado a partir dos argumentos dos militantes desse movimento.

Os jornais cariocas como O Paiz e o Correio da Manhã deram grande cobertura ao
movimento e tomaram-se fóruns do debate sobre o saneamento rural. Uma leitura desses
jornais relativa aos anos de 1918 e 1919 revela a presença diária do tema tanto em noti:
ciários quanto em colunas e artigos de membros da Liga Pró-Saneamento e de outros au-
tores: médicos, juristas, políticos etc. Temas como a profilaxia rural, a mortalidade
infantil, as endemias, as soluções institucionais para a redenção do País, aparecem fie-

1 3 Para uma análise da "ressurreição do Jeca" com ênfase na questão da propriedade rural, vide Ribeiro
(1993).

1 4 Cabe ressaltar que alguns trabalhos chamam a atenção para as estreitas relações entre higienismo e reli-
gião no inicio do movimento sanitarista norte-americano. Vide Rosenberg & Smith-Rosenberg (1968) e
Whorton (1982).



qüentemente na imprensa, além da repercussão do debate legislativo em tomo da propos-
ta de criação de um Ministério da Saúde Pública, centralizando parte considerável dos
serviços sanitários na esfera federal (Britto & Lima, 1991). A imprensa evidenciava e, li-
teralmente, reconhecia a penetração da campanha pelo saneamento nas várias esferas da
vida pública como nesta passagem:

... o patriótico brado de alarma lançado por Miguel Pereira, Arthur Neiva, Belisário
Penna, com o sentimento de responsabilidade que a investidura médica impõe na de-
fesa da saúde pública, produziu o seu efeito salutar. No congresso fala-se em ques-
tões sanitárias. A imprensa tem mantido o assunto em foco e a opinião pública já vai
sendo infiltrada pela idé~a lançada, há dois anos, pelos iniciadores dessa campanha
benemérita. (0 Paiz, 28/07/1918)

Acompanhando as atividades do movimento pelo saneamento do Brasil, e revelan-
do a difusão da preocupação com o tema da saúde pública, ocorreram manifestações das
instituições médicas, especialmente aquela que veicula as opiniões das elites médicas: a

 Academia Nacional de Medicina (ANM). Ainda em 1917, uma comissão de notáveis,
nomeada pela ANM, apresentou um relatório com sugestões para a promoção do sanea-
mento dos sertões. 15

A principal conclusão da comissão foi que para sanear o interior, considerando o
caráter técnico do empreendimento, a complexidade do Pais, a disseminação das ende-
mias e o nível de infestação da população, era necessário conceder autonomia aos servi-
ços de saúde pública. Aconselhava a criação do Ministério da Saúde Pública,

"constituído pela fusão dos vários serviços de higiene e assistência pública, dotado de
um regulamento que o fortaleça na sua missão e entregue a um profissional de indiscutí-
vel competência' ,.16 O Ministério era apresentado como solução, mas sabendo das difi-
culdades a comissão sugeriu como recurso provisório a criação de um Conselho de
Higiene, com atribuições de coordenar as ações de saúde e saneamento, desde que garan-
fida a sua autonomia política, técnica, financeira e administrativa.

Segundo alguns, o Governo Wenceslau Brás teria acatado duas sugestões da co-
missão: a criação do Serviço de Quinina Oficial, para produzir medicamento de combate
à malária, e de um serviço de profilaxia rural, autônomo em relação à Diretoria Geral de
Saúde Pública, a partir da experiência dos postos sanitários na periferia do DF. 17 Estes
serviços foram a base para as primeiras mudanças significativas no papel da União.

Em setembro de 1918, discutindo as repercussões da campanha da Liga, o deputa-
do pelo Rio de Janeiro, Azevedo Sodré, médico, membro e.ex-presidente da ANM, pro-
fessor da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, e membro da Liga, propõe a criação
de um Ministério da Saúde Pública como mecanismo institucional para realizar as de-

1 5

1 6
1 7

A Comissâo era composta por Miguel Couro, Miguel Pereira, Carlos Seidl, Afrânio Peixoto, Carlos Cha-
gas e Aloysio de Castro. Este último substitutra Oswaldo Cruz, que falecera em fevereiro de 1917.
Relatório da Comissão está publicado nos Anais da Câmara Federal na sessão de 10/09/1917.
Para Miguel Couro, membro desta comissão e Presidente da ANM, o governo acatava suas sugestões,
enquanto para Belisário Penna 0 Serviço de Profilaxia Rural resultava da reivindicaçgto da Liga Pró-Sa-
neamento. Essas interpreta~ões eram fundamentalmente polfficas uma vez que as propostas eram muito
gerais e indistintas. O que importa é que as mudanças decorrem desse movimento mais geral de opinião
pública que demandava reformas.



mandas pelo saneamento do Brasil. Para Sodré, o saneamento não poderia ter caráter lo-
cal, deveria ser uma obra nacional, e os estados da União não estavam preparados para
isso, à exceção do Estado de São Paulo.18 Sua crítica voltava-se para a dispersão dos ór-
gãos de saúde e saneamento em vários ministérios e, principalmente, para a subordina-
ção da saúde, via DGSP ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, considerado
essencialmente político pelo movimento.

O projeto de Sodré era moderado no que dizia respeito ao incremento do papel da
União no campo do saneamento e saúde e condicionava a ação do novo Ministério a
acordos e autorizações dos governos estaduais. Mesmo assim, o projeto sofreu duras crí-
ticas de outros parlamentares, em especial de Teixeira Brandão, presidente da Comissão
de Saúde Pública da Câmara, médico, professor e membro da ANM. As críticas dirigidas
a Sodré eram extensivas às reivindicações da Liga Pró-Saneamento. O argumento utili-
zado para derrotar o projeto de Sodré foi a sua inconstitucionalidade, uma vez que a
reorganização da saúde pública federal proposta feria a autonomia dos estados e municí-
pios garantida pela Carta de 189 l, além de representar um aumento de despesas e de bu-
rocracia.

Os argumentos favoráveis e contrários ao ministério são reproduzidos pela impren-
sa e provocam debates acalorados. Apesar de a saúde e o saneamento terem se tornado
problemas nacionais, e o projeto ter sido bastante debatido, não houve maioria legislativa
em torno de mudanças na direção desejada pela Liga Pró-Saneamento. O projeto recebeu
pareceres contrários em várias comissões e teve como maiores opositores os membros da
Comissão de Saúde Pública da Câmara Federal.

Um fato pontual e decisivo para a campanha e as demandas do movimento pelo sa-
neamento foi o fato de o Brasil, desde o final de 1918, especialmente nas grandes cida-
des, ter sido atingido pela epidemia de gripe espanhola. A capital do País, entre outubro
e dezembro, desorganizou-se completamente. Além do grande número de mortes, a epi-
demia paralisou a vida da cidade, com falta de alimentos e remédios, carestia, e a com-
pleta incapacidade das autoridades públicas em responder adequadamente. As descri9ões
dos jornais, que foram submetidos à censura, são aterrorizantes. Faltavam coveiros e cai-
xões para tantos mortos. Essa experiência de terror e medo causada por uma epidemia
que atingiu as cidades sem muita distinção de classe social, ocupação ou região, com a
autoridade pública revelando-se impotente e despreparada, significou uma inflexão nas
respostas até então dadas pelo Estado. No Distrito Federal calcula-se que metade da po-
pulação tenha contraído a gripe, com aproximadamente 12 mil mortos entre outubro e
dezembro de 1918 (Torres, 1919; Bertolli Filho, 1989; Lima& Britto, 1991).

A epidemia oferecia à opinião pública razões suficientes para desconfiar da estrutu-
ra federal vigente na área de saúde. Para os defensores da centralização, as estruturas pú-
blicas existentes não seriam mais capazes de resolver problemas elementares de saúde
pública, portanto tornava-se necessária uma revisão completa da competência da União
nesta área. O elemento catalisador dessas mudanças foi uma epidemia urbana que, ao ex-
plicitar os efeitos negativos da crescente interdependência social, promoveu uma cons-
ciência sobre a necessidade de soluções amplas e de largo alcance. A Câmara dos

1 8 Anais da Câmara Federal, 69a sessão, 21/09/1918. Cabe ressaltar que o Estado de São Paulo tinha promo-
vido uma ampla reforma nos seus serviços sanitários em 1917 (Castro Santos, 1993).



Deputados que, em 1918, através da sua Comissão de Saúde Pública, vetara o projeto de
criação do Ministério da Saúde do deputado Azevedo Sodré, um ano depois, no final de
dezembro, aprovava um substitutivo a uma mensagem do Presidente Epitácio Pessoa
criando o Departamento Nacional de Saúde Pública (DNSP) com atribuições e mecanis-
mos de financiamento federal amplos, ainda que mantivesse a necessidade de acordo
com os estados para obras de saneamento e profilaxia (Labra, 1985; Castro Santos, 1987;
Hochman, 1991). Antes disso, em abril de 1919, a reestruturação do Serviço de Profila-
xia Rural, vinculado não mais a DGSP mas diretamente ao Ministério da Justiça, signifi-
cou um avanço considerável no papel do poder central nos campos da saúde pública e do
saneamento rural.

Epitácio Pessoa, recém-empossado, sugeria a criação de um Ministério da Saúde e
Instrução Pública. Mas, sabedor das dificuldades que enfrentaria, aceitava uma reforma
que ampliasse os serviços sanitários federais. 19 Argumentava que a medida não implica-
ria sobrecarga no orçamento da União, já que os serviços dispersos em vários ministérios
seriam reunidos no novo órgão, além de ser criado um Fundo Sanitário. Influenciado
pela campanha do saneamento, Pessoa defendia alguma forma de centralização dos ser-
viços sanitários.

Depois de intensos debates e muitos substitutivos, foi aprovado na Câmara, e no
Senado, um substitutivo de Teixeira Brandão, justamente aquele que no ano anterior fôra
o maior adversário da idéia de centralização. Em fins de dezembro de 1919, foi criado o
DNSP, reorganizando e dando maior amplitude aos serviços sanitários federais, manten-
do a necessidade de acordos com os estados para que os trabalhos de profilaxia rural fos-
sem realizados pela União. A aprovação do novo Departamento, depois de tantas
resistências, pode ser explicada pela formação de uma consciência sobre o estado sanitá-
rio do país via campanha da Liga Pró-Saneamento, pelo impacto da epidemia de gripe
espanhola, pelo empenho do presidente da república e pela percepção das elites políticas
estaduais de que, sem o consórcio do governo federal, apenas São Paulo poderia imple-
mentar, e efetivamente o fazia, políticas de saúde e saneamento (Castro Santos, 1987,
1993; Hochman, 1993).

Belisário Penna afirmava no último número da revista Saúde (dezembro, 1919) que
o novo Departamento era a realização dos objetivos da Liga Pró-Saneamento. Na segun-
da edição de Saneamento no Brasil ele revelaria que a Liga fora extinta porque não teria
mais razão para existir (Penna, 1923). A partir daquele momento era realizar o ideal do
saneamento, gerindo a nova organização. O ano de 1920 marcou o início da nacionaliza-
ção das políticas de saúde e saneamento e da definição de uma nova identidade profissio-
nal para um grupo de médicos, a de profissionais de saúde pública vinculados à
administração pública. E foram membros da Liga Pró-Saneamento do Brasil que dirigi-
ram esses novos serviços, como Carlos Chagas, diretor do DNSP de 1920 a 1926 e Beli-
sário Penna, na Diretoria de Saneamento e de Profilaxia Rural de 1920 a 1923.

"19 O texto de mensagem e proposta de Epitácio Pessoa está nos Anais da Câmara Federal, 24/09/1919.



CONSIDERAÇÕES FINAIS

Procuramos neste trabalho reconstruir e analisar o processo de elaboração da metá-
fora da doença como expressão do Brasil e dos brasileiros. O Brasil doente descoberto
pelos médicos e higienistas se contrapunha tanto às visões negativas e desesperançadas
do País como àquelas de caráter ufanista. O que distinguia os sertões brasileiros e seus
habitantes era o fato de terem sido abandonados pela "República dos Bacharéis" e en-
contrarem-se doentes. Esse pedaço de Brasil abandonado não era nem tão longínquo
nem tão pequeno assim. Afinal, como lembrava o médico e escritor Afrânio Peixoto, os
sertões do Brasil começavam quando terminava a Avenida Central, portanto na periferia
da cidade do Rio de Janeiro, capital da República.

O diagnóstico médico sobre o Brasil e as soluções apontadas tiveram conseqüên-
cias que ultrapassaram o curto período histórico aqui analisado. O movimento pela refor-
ma da saúde pode ter seus impactos avaliados na reorganização dos serviços sanitários
federais que se ampliaram e se racionalizaram consideravelmente ao longo dos anos de
1920, deixando um legado institucional que foi pouco alterado nas duas décadas seguin-
tes. Além disso, este movimento reivindicou para os médicos um papel relevante na ges-
tão da saúde pública.

Nesse processo, formou-se uma nova identidade profissional, a de médicos espe-
cializados em saúde pública, empregados do governo, com cursos de especialização e or-
ganização profissional distinta dos demais médicos (Labra, 1985). Assim, o movimento
pelo saneamento do Brasil teve conseqüências de longo prazo em termos de políticas pú-
blicas e identidades profissionais, e seus diagnósticos e argumentos ajudaram a legitimar
a presença do Estado no campo da saúde pública. E, o mais significativo, a descoberta da
importância sociológica da doença, foi incorporada por parte considerável daqueles que
refletiram sobre o Brasil e sobre a identidade de ser brasileiro. A identificação da doença
como o principal problema do País não o condenava à barbárie eterna mas, ao contrário,
apontava os instrumentos para sua superação: a ciência médica e as políticas públicas de
saúde e saneamento. Assim, a sensação de alívio experimentada por Monteiro Lobato
pôde ser compartilhada por várias gerações de intelectuais.

Para finalizar, lembremos que em Casa-Grande & Senzala (1933), uma das princi-
pais obras de interpretação do Brasil, Gilberto Freyre abordou com rara sensibilidade a
metáfora da doença como expressão do País e de seu povo:

... vi uma vez, depois de quase três anos de ausência de Brasil, um bando de mari-
nheiros nacionais-mulatos e cafuzos - descendo não me lembro se do São Paulo ou
do Minas pela neve mole do Brooklin. Deram-me a impressão de caricaturas de ho-
mens e veio-me à lembrança a frase de um viajante inglês ou americano que acabara
de ler sobre o Brasil: "the fearfully mongrel asoect qf pooulation". A miscigenação
resultava naquilo. Faltou-me quem me dissesse, então, como em 1929, Roquete Pinto aos
arianistas do Congresso Brasileiro de Eugenia, que não eram simplesmente mulatos ou
cafuzos os indivíduos que eu julgava representarem o Brasil, mas mulatos ou cafuzos
doentes. (Freyre, 1978:23)
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CONSTRUINDO A NAÇÃO: HIERARQUIAS
RACIAIS E O PAPEL DO RACISMO NA
POLÍTICA DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO

Giralda Seyferth

INTRODUÇÃO
Num texto escrito provavelmente ao término da Primeira Guerra Mundial - que

designou como "guerra de nacionalidades"- Marcel Mauss fez um estudo da nação no
campo político (onde o Estado nacional aparece como fenômeno europeu ocidental) e,
ao mesmo tempo, apresenta o nacionalismo como algo negativo. Nos seus termos, "para
um grande número de nossos contemporâneos, a noção de nação é, antes de tudo, aquela
de nacionalidade, aquela de nacionalismo" (Mauss, 1969:576). Entre as características
normalmente associadas à nação, Mauss inclui a crença na raça, língua e civilização co-
muns - que embasa a maior parte das ideologias nacionalistas. Assim, em tom irônico,
diz que "a raça cria a nacionalidade num grande número de espíritos ...e porque a nação
criou a raça acreditamos que a raça criou a nação" (Mauss, 1969:595-596). Da mesma
forma, tece comentários sobre o "conservantismo", o "proselitismo" e o "fanatismo"
lingüístico que exprimem a profunda individualização das modernas línguas nacionais;
a noção de "língua materna" desvirtuando o verdadeiro sentido da nação, tanto quanto a
noção de raça, a ponto de serem criadas "línguas nacionais" pelas nacionalidades que
não as possuem. Critica, ainda, o que chama "nacionalização do pensamento", "folclori-
zação", a partir da "trágica noção de civilização dominante" porque "uma nação acredi-
ta na sua civilização, nos seus costumes.., tem o fetichismo da sua literatura, da sua
plástica, da sua ciência, da sua técnica, da sua moral, da sua tradição e do seu caráter"
(Mauss, 1969:599).

Mauss certamente está se reportando aos excessos do nacionalismo, onde os valo-
res nacionais são exagerados em detrimento dos valores dos outros. De fato, em mui-
tos casos, o conteúdo político do conceito de nação é suplantado pela idéia de
nacionalismo, que atribui valor excessivo à individualidade nacional - a nacionalida-
de pensada como atributo natural. E tal individualidade é, em parte, construída sobre
a idéia de raça, por um lado, e sobre a concepção de língua nacional e cultura (ou civi-
lização) nacional, por outro lado - o que resulta na equação 1 povo (raça) + 1 cultura
(civilização) + 1 língua = 1 nação! A este esquema se acrescentou o Estado e este devia
coincidir com a Nação, conforme pode ser verificado na maior parte das ideologias na-
cionalistas. Segundo Banton (1977:7),"os que pregaram o nacionalismo no século XIX
estavam ansiosos por juntar em unidades políticas singulares os povos que eles pen-
saram ter uma origem comum. Os grupos intermediários e as minorias nacionais des-
truíram este esquema".



Apesar dos nacionalismos, as minorias étnicas se multiplicavam e, na sociedade
moderna, não tem como única perspectiva a assimilação, ou, nos termos brasileiros, o
"caldeamento". O próprio Banton assinalou que as minorias étnicas são grupos que pos-
suem atributos nacionais.

A semelhança entre as concepções de pertencimento étnico e nacional também foi
assinalada por Max Weber (1971~, preocupado com a ambigüidade das noções de etnia e
nação e as dificuldades de concebê-las sociologicamente. Apesar de privilegiar o conteú-
do político do conceito de nação, a análise de Weber se volta para as concepções de na-
cionalidade e sentimento nacional e, neste plano, os termos de definição são os mesmos
empregados na análise das "comunidades étnicas"- habitus, vida em comum etc.

Gellner (1983) definiu nacionalismo como princípio político que afirma a coinci-
dência entre unidade política e nacional. Na prática, esta coincidência é pouco freqüente
porque fronteiras políticas e étnicas raramente são as mesmas.

De fato, a crença na origem comum e num processo histórico compartilhado que
servem de fundamento à noção de pertencimento a um grupo étnico estão muito próxi-
mas aos ideais nacionalistas que dão sentido primordial à nacionalidade. As similarida-
des das concepções de comunidade nacional e comunidade étnica foram assinaladas por
diferentes autores, inclusive Weber (1971), que trata de ambas num mesmo capítulo; e
algumas análises mais recentes sobre nação e nacionalismo remetem explicitamente à
questão da etnicidade -caso de Smith (1986) e Hobsbawn (1991), entre outros. As difi-
culdades conceituais são óbvias pois a nação é, na prática, confundida com nacionalismo
(que vem antes do surgimento dos Estados nacionais, segundo Hobsbawn), e sua defini-
ção mudou bastante ao longo do século X1X.

Para os propósitos deste trabalho, interessa antes a idéia de nacionalismo, na forma
definida por Boehm (1933) num verbete da Enciclopaedia ofthe Social Sciences: "em
seu sentido amplo, se refere à atitude que atribui à individualidade nacional um lugar de
destaque na hierarquia de valores". Esta definição certamente está relacionada ao forma-
to assumido pelos nacionalismos nas últimas décadas do século XIX, nos quais "a etnici-
dade e a língua tornaram-se o critério central, crescentemente decisivo ou mesmo único
para a existência de uma nação potencial", conforme observação de Hobsbawn
(1991:126). O fenômeno destacado por este autor para a segunda metade do século XIX
é o que chama de "nacionalismo étnico" que foi impulsionado não só pela intensificação
de movimentos nacionalistas nos impérios multinacionais (sobretudo austríaco, russo e
turco), mas também através dos movimentos imigratórios e da ciência que ajudou a
transformar a raça em conceito central das ciências sociais.

A identificação das nações fundamentada na idéia de raça, assim, suplantou, ao fi-
nal do século XIX, o nacionalismo cultural elaborado pelo romantismo, no qual a língua
nacional era o elemento fundamental, juntamente com o folclore demarcador das "tradi-
ções populares". Muitos nacionalismos, então, descobriram o que Hannah Arendt (1976)
chamou de "nova chave da história" - o racismo. Este termo designa as doutrinas que
afirmaram a desigualdade das raças humanas partindo do pressuposto que a cultura é
biologicamente determinada. A idéia de raça construída sobre hierarquias denotando de-
sigualdade dominou o pensamento social em muitos lugares, inclusive no Brasil. Foi res-
paldada, em parte, pela ciência, principalmente pela Antropologia Física empenhada em
classificar a humanidade em tipos naturais, arbitrando certas características fenotípicas
por suas freqüências em diferentes grupos humanos; mas, igualmente, por alguns estu-



diosos do campo das ciências sociais e humanas, que usaram e abusaram da metáfora
darwinista da "sobrevivência dos mais aptos" e que inventaram a Eugenia para sugerir
políticas públicas que, entre outras coisas, implicavam limpeza étnica.

O respaldo científico dado às doutrinas raciais vigentes na passagem para o século
XX remete à sua importância como ideologia para fins políticos. Neste caso, conforme
Arendt (1976), os "pregadores científicos" são mais importantes que os cientistas - caso
de autores como Gobineau, Chamberlain, Lapouge, Haeckel etc. - e dão elementos con-
vincentes para a afirmação das individualidades nacionais. Para Arendt, a tragédia do Es-
tado-nação estava justamente na "consciência nacional" que forçou o Estado a
reconhecer como cidadãos somente os nacionais. Enfim, podemos voltar a Mauss
(1969:595) que, entre outras coisas, afirma: "uma nação moderna acreclita na sua raça".

Não cabe aqui discutir a gênese do conceito de raça no contexto das teorias que fo-
ram elaboradas principalmente na segunda metade do século XIX, e mais tarde rotuladas
"racistas". Guardadas as diferenças de interpretação, rodas elas tinham em comum o
dogma de que a diversidade humana, anatômica e cultural, era produzida pela desigual-
dade das raças; e a partir deste dogma, produziram-se hierarquias raciais que invariavel-
mente localizavam os europeus civilizados no topo, os negros "bárbaros" e os índios
"selvagens" se revezando na base, e todos os demais ocupando as posições intermediá-
rias. Os exercícios tipológicos de classificação racial variavam conforme a seleção de ca-
racterísticas - cor da pele, capacidade craniana, índice cefálico etc. - e não se limitavam
às quatro ou cinco grandes raças geográficas identificadas pelos cientistas desde fins do
século XVIII. Nas hierarquias racistas nem todos os brancos eram considerados iguais e
a própria posição de classe se tornou elemento denotativo de inferioridade, como na clas-
sificação de Lapouge que inferiorizou todos os braquicéfalos europeus por oposição aos
seus superiores arianos dolicocéfalos.

O darwinismo social - principal doutrina racista vigente na passagem do século -
radicalizou o primado das leis biológicas na determinação da civilização, afirmando que
o progresso humano é um resultado da luta e da competição entre raças, vencendo os
mais capazes (ou aptos) - no caso, os brancos, porque as demais raças, principalmente os
negros, acabariam sucumbindo à seleção natural e social. Apesar da condenação à mesti-
çagem entre raças desiguais, estes darwinistas sociais "pensavam que a operação da sele-
ção natural criaria raças puras a partir da diversidade que então era dominante; e muitos
deles mantiveram que, se adotassem medidas de eugenia, a mudança biológica poderia
estar do lado do progresso humano" (Banton, 1977:89). Esta afirmação, aparentemente
levada a sério como mecanismo geral de seleção por muitos brasileiros do período, se
aplicava aos europeus. Nenhum racisfa como Lapouge defenderia a mistura com raças
consideradas inferiores. No contexto das discussões sobre a mestiçagem, os racistas de
fins do século XIX também resgataram o trabalho de Gobineau (1853), que atribuía a de-
cadência das civilizações aos "excessos de mestiçagem".

A miscigenação se transformou em assunto privilegiado no discurso nacionalista
brasileiro após 1850 -vista como mecanismo de formação da nação desde os tempos co-
loniais e base de uma futura raça histórica brasileira, de um tipo nacional, resultante de
um processo seletivo direcionado para o branqueamento da população. Como conse-
qüência, será assunto obrigatório na discussão da política imigratória, especialmente a
relacionada com a colonização, porque nesta estava em jogo o outro elemento funda-
mental para a nação - a ocupação do território. Esta discussão - que toma a idéia de raça



e as classificações raciais como referência para o modelo de colonização baseado na pe-
quena propriedade familiar - é o objeto do presente trabalho, focalizando, sobretudo, as
primeira décadas do período republicano, quando as ideologias racistas tiveram influên-
cia preponderante em segmentos da elite brasileira voltados para a análise da política
imigratória.

TEMAS PREDOMINANTES NOS DEBATES SOBRE IMIGRAÇÃO
E COLONIZAÇÃO NO IMPÉRIO

As primeiras tentativas de colonização com imigrantes europeus ocorreram antes
da independência: houve assentamentos de alemães no Nordeste e de suíços no Estado
do Rio de Janeiro em 1818, com a intenção de implementar um modelo de agricultura di-
verso da grande propriedade monocultora. Uma tentativa anterior de assentamentos de
pequenos agricultores, com motivo semelhante mas procurando, sobretudo, uma solução
para a ocupação territorial, especialmente no Sul, contou com colonos provenientes das
Ilhas Açores, que se estabeleceram em terras litorâneas do Rio Grande do Sul e Santa
Catarina (e, também, no extremo norte) na segunda metade do século XVIII. Os açoria-
nos, porém, n~o foram em número suficiente para povoar os "vazios demográficos". Por
outro lado, as xpenencms com alemães no Nordeste fracassaram e o empreendimento
com imigrantes suíços em Nova Friburgo não atraiu um fluxo imigratório da Suíça para
o Brasil.

Após a independência a colonização com imigrantes foi retomada em 1824, volta-
da para o Sul do País em parte devido ao fracasso da experiência com alemães no Nor-
deste, mas também por causa das disputas territoriais com a Argentina e o Uruguai. O
Norte passou a ser visto como região problemática para estabelecer europeus em face do
clima tropical; mas, na verdade, ao longo do Império quase rodas as discussões sobre co-
lonização levantaram a questão da grande propriedade escravocrata como entrave para
qualquer política consistente de imigração. A rigor, a primeira fase do sistema de coloni-
zação com imigrantes não produziu grandes resultados e foi interrompida, no Sul em
1830 e só retomada em 1846, após a revolução farroupilha. Entre 1818 e 1850 o Brasil
recebeu um número relativamente pequeno de europeus (menos de 20.000 indivíduos)l
e, entre eles, cerca de seis mil alemães foram encaminhados para projetos de colonização
nos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná. E quase dois mil suíços fun-
daram Nova Friburgo (Rio de Janeiro) em 1819; mas a imigração suíça começou e termi-
nou neste mesmo ano.

O debate sobre a colonização tornou-se mais acirrado na década de 1840, diante
das dificuldades de atrair imigrantes da Europa. Uma política mais consistente passou a
vigorar em ] 850, com a promulgação da Lei 601 que regulamentou a concessão de terras
públicas e tornou mais fácil a expedição de títulos de propriedade para estrangeiros - um
ato coincidente com a abolição do tráfico de escravos. Durante o Império, os debates so-

Conforme dados de Carneiro (1950). Este total inclui pouco mais de duas centenas de portugueses, ou-
tro tantos franceses, ingleses e italianos, mas a maioria entra na rubrica "diversos" sem indicação de na-
cionalidade, É impossfvel saber quantos destes d'versos" participaram da fundação de colônias. Ale-
mães e suiços, assim, formaram os dois contingentes maiores no período anterior a 1850.



bre política de imigração/colonização girou em torno de dois conjuntos de questões: a)
as dificuldades decorrentes do assentamento de imigrantes em terras devolutas, isolados,
e as medidas necessárias ao sucesso econômico das colônias - tendo como modelo pa-
drão os assentamentos já realizados, fato que levou a uma hierarquização de imigrantes
com base na sua suposta capacidade para produzir uma agricultura "moderna"; b) a abo-
lição da escravidão como única medida capaz de tornar o Brasil um país civilizado -
com seu corolário, o "trabalho livre" associado ao imigrante europeu; na prática, isto ex-
cluiu os "nacionais" (trabalhadores livres e escravos) do sistema de colonização com pe-
quena propriedade.

Os dois temas estão presentes num texto publicado em 1846 pelo Visconde de
Abrantes, então em missão especial do governo brasileiro em Berlim, onde sugere um
conjunto de medidas necessárias para atrair preferencialmente imigrantes de nacionalida-
de alemã.2 Para ele, os alemães, por sua índole e sua capacidade como agricultores e artí-
fices, eram os mais recomendados para colonizar. Entre as medidas recomendadas lista:
a abolição da escravidão (pelos entraves que o regime escravista impunha à propaganda
na Europa), a simplificação da naturalização, um sistema de venda de terras públicas aos
imigrantes, regulamentado depois pela Lei 601, além de mudanças que atingiam o poder
temporal da Igreja Católica (que estaria dificultando a vinda de imigrantes de religião
protestante) etc. De forma mais elaborada, o que foi sugerido por Abrantes em 1846 será
objeto de manifestações mais inflamadas nas décadas seguintes, como pode ser visto, por
exemplo, em textos de A. C. Tavares Bastos, Augusto de Carvalho e J. C. de Menezes e
Souza3 - que representam a parcela da elite favorável à colonização com pequena pro-
priedade, com uma postura crítica em relação ao sistema de parceria, posto em prática
pelos grandes fazendeiros do café em São paulo, a partir da experiência pioneira do Se-
nador Vergueiro na década de 1850 que terminou com uma revolta de colonos em Ibia-
caba em 1856,4

Nas três obras citadas, a imigração (européia) é apresentada como instrumento da
civilização; a escravidão e a grande propriedade como impedimento à imigração espon-
tânea, estorvo ao desenvolvimento econômico e do trabalho livre. Pode haver alguma va-
riação na forma como a questão da escravidão é abordada. Tavares Bastos, por exemplo,
afirma que "a imigração não é incompatível com a escravidão", mas sim "incompatível
com o tráfico de escravos", já abolido (Tavares Bastos, 1976). Os outros dois autores
mencionados simplesmente consideram a abolição uma condição indispensável para aca-
bar de vez com a imagem negativa do País na Europa. São detalhes que não afastam tais
autores dos dois conjuntos de questões mencionados antes. Criticam a falta de vias de

2 O texto "'Memória sobre os meios de promover a colonizaçâo" fbi republicado na Revista de Imigração
e Colonização, ano II, n°s. 2/3, 1941.

3 A memória "Reflexões sobre a Imigração", de Tavares Bastos, tbi apresentada à Sociedade Internacio-
nal de Imigração em 1867; o texto do jornalista de Campos (RJ) Augusto de Carvalho data de 1874 e o
do Conselheiro Menezes e Souza é um relatório apresentado ao Ministério da Agricultura. Comércio e
Obras Públicas, publicado pela Tipografia Nacional em 1875.

4 A revolta de colonos foi relatada por um dos seus Iidercs, Thomas Davatz, em livro publicado na Europa
na mesma década (Davatz, 1941). A repercussão dos acontecimentos e outras denúncias sobre as más

 condições das colônias em geral teve como resultado prático um decreto prussiano que proibiu a imigra-
çào de alemães para o Brasil.



comunicação que deixa as colônias fora do alcance dos mercados consumidores -já que
o Estado privilegiou a ocupação de terras públicas, consideradas desabitadas;5 as colô-
nias foram estabelecidas em áreas de floresta, margeando os principais cursos d'água que
serviram como via precária para o escoamento da produção. Falam da necessidade de ta-
xar com rigor os grandes proprietários que possuem "vastas extensões das melhores ter-
ras" sem cultivá-las, enquanto a colonização se faz em terras nem sempre apropriadas
para cultivo. Sugerem modificações nos contratos de parceria vigentes em São Paulo, de
forma a torná-los mais atrativos para os europeus. Exigem, ainda, mudanças na lei de na-
turalização, liberdade religiosa, instituição do casamento civil, o fim da "ambição de
mando temporal do episcopado brasileiro" (nos termos de Menezes e Souza, 1875:33).

Por outro lado, as construções em tomo do "trabalho livre"(ou "braço livre") -
que remetem à abolição - deixam claro, conforme frase de Carvalho (1874:189), que "a
colonização não deve ser apenas a substituição do odioso tráfico de africanos". Apesar
da condenação explícita do escravismo, não há qualquer preocupação com o destino da
população escrava, nem mesmo com os demais trabalhadores nacionais, e o significado
mais imediato de "trabalho livre" é a desqualificação dos negros e mestiços para o traba-
lho independente. Eram, pois, considerados incapazes de agir por iniciativa própria -
pressupondo, portanto, que fracassariam como pequenos proprietários.

Desta forma, a política de colonização se voltou para a Europa em busca de colo-
nos, usando, durante o Império, o expediente dos contratos firmados com aliciadores que
se encarregavam da propaganda e do recrutamento em diversos países europeus. Nos au-
tores citados há uma clara preferência pelos alemães - explicitamente manifestada ou in-
diretamente sugerida a partir das investidas contra a posição oficial da Igreja Católica e
seu poder temporal. As dificuldades encontradas pelos agenciadores na Alemanha fez
com que as atenções se voltassem para a Itália a partir da década de 1870.

A ocupação do território e a introdução de agricultores modernos voltados para a
produção de alimentos, num sistema que privilegiou a livre iniciativa, onde o modelo
farmer americano era o objetivo a atingir,6 são os temas centrais neste debate, mas seus
autores também se empenharam na elaboração de hierarquias raciais, descartando como
"atraso" qualquer corrente imigratória africana ou asiática. A desqualificação dos não
brancos se faz por critérios de natureza moral e pela suposta incapacidade de produzir
num sistema de livre iniciativa. Ou, quando não há uma desqualificação explícita, o
modo como o "trabalho livre" é discutido omite a questão posta pelo fim da escravidão:
é como se os descendentes de africanos estivessem simplesmente destinados ao desapa-
recimento no contexto de uma civilização não escravista. Por outro lado, as considera-
ções sobre uma possível imigração asiática, mais especificamente da China, são
signifícativas das premissas de cunho racial presentes no debate. Menezes e Souza se
mostra radicalmente contra essa possibilidade, temendo seus efeitos de "raça abastarda"

5 Nas regiões destinadas a projetos de colonização no Sul havia populações indígenas e0 em algumas
áreas, também, posseiros "nacionais"; ambos os segmentos da população brasileira foram simplesmente
ignorados -era como se não existissem!

6 Tavares Bastos (1976:62), por exemplo, defendeu a criação de uma agência especial do governo brasilei-
ro em Nova Orleans para tentar trazer ao Brasil farmers americanos que pudessem "satisfazer a grande
necessidade de lavradores inteligentes e ousados".



sobre os caminhos da mestiçagem à brasileira.7 Tavares Bastos é a favor da imigração de
"chins", desde que sejam encaminhados para o norte como trabalhadores rurais, apesar
dos seus "defeitos" e "vícios". E conclui: a imigração chinesa deve ser deixada para a
iniciativa particular, devidamente fiscalizada para não se repetir o "tráfico"; e o governo
deve dirigir "seus esforços diretos e auxílios pecuniários ... para a formação de uma cor-
rente de emigrantes dos povos civilizados" (Tavares Bastos, 1976:90). Civilizados, pois,
só os europeus!

A hierarquização dos europeus, por outro lado, não obedece a critérios de natureza
racial (afinal, são todos "brancos"): as referências dizem respeito, sobretudo, à condição
camponesa. Empenhados na imigração destinada a projetos agrícolas, se interessavam
principalmente pelos camponeses e artesãos. Neste caso, as experiências bem-sucedidas
que serviram de modelo durante o Império eram colônias alemãs do Rio de Grande do
Sul e Santa Catarina, como São Leopoldo, Blumenau e D. Francisca - e os "alemães"
acabaram sendo o exemplo prático do colono eficiente. Aparecem, assim, no topo das
hierarquias, embora houvesse interesse também num fluxo de agricultores norte-ameri-
canos e nos italianos, É interessante observar que franceses, ingleses e irlandeses são
descartados em face de experiências mal-sucedidas em algumas colônias do Paraná e
Santa Catarina. De modo geral, sendo todos brancos europeus, a forma de desqualifica-
ção opera com critérios que remetem à posição de classe, como pode ser visto também
em relatórios de diretores de colônias. Invariavelmente, o termo usado para desqualificar
é "escória" e os agenciadores são acusados de trazer da Europa aventureiros, lumpen e
comunistas ao invés de camponeses morigerados.8

A miscigenação, como problema, ficou em plano secundário neste debate sobre po-
líticas de colonização, até porque as chamadas "raças inferiores" foram deixadas à margem
de todos os projetos oficiais ou particulares envolvendo imigrantes: "agricultura moder-
na" era coisa para civilizados brancos.

Ao direcionar os imigrantes para assentamentos em terras devolutas no Sul do
País,9 o governo imperial acabou promovendo o estabelecimento de colônias inicialmen-
te homogêneas - principalmente "alemãs" e "italianas" - com presença mínima de bra-
sileiros. A estes se fizeram restrições, quase sempre constantes de alvarás e
recomendações por oficio a diretores de colõnias e chefes de Comissões de Terras e Co-
lonização (e que não aparecem na legislação), que regutamentavam a concessão de ter-
ras, tais como: atestados de casamento (já que a concessão era "familiar") - espécie de
comprovante de "moralidade" -, imponderáveis provas de "bom comportamento" e

7 As representações de parte da elite brasileira sobre miscigenação e imigração e as especulaçúes sobre o
"perigo amarelo" são anal isadas em Skidmore (1976), Azevedo (1987) e Seyferth (1991).

8 Deve ser lembrado que estes agenciadores recebiam pagamento por indivíduo aliciado (difereneiado
conforme idade e sexo), embora os contratos especificassem um número máximo de imigrantes. Um de-
les, Caetano Pinto Júnior, foi contratado na década de 1870 para trazer 100.000 imigrantes europeus para
os projetos desenvolvidos pelo governo em Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Sobre os preconceitos
de classe acerca dos imigrantes "indesejáveis", vide Seyferth (1988).

9 Até 1889 a instalação de colônias em outras regiões foi ocasional, envolvendo um número pequeno de
imigrantes: houve assentamentos no interior de São Paulo, em Minas Gerais (Teófilo Ottoni e Juiz de
Fora) - considerados empreendimentos "fracassados"; no Estado do Rio (Petrópolis e Nova Friburgo) e
no Espírito Santo.



"escrúpulos", eufemismos que permitiram a exclusão, sobretudo, da população regional
chamada "cabocla". Caboclos, negros, mestiços em geral e até imigrantes portugueses
eram considerados apenas coadjuvantes do progresso a ser introduzido por uma agricul-
tura "racional" - serviam para o trabalho "pesado" de desbravamento e desmatamento -
conforme opinião de Menezes e Souza (1875). Os pressupostos de inferioridade e a hie-
rarquização baseada em elementos de natureza racial (como determinante de "capacida-
des") são mais do que óbvios quando está em jogo a idéia de "progresso" orientadora
das políticas de colonização.

DISCURSOS SOBRE IMIGRAÇÃO E RAÇA NO INÍCIO DA
REPÚBLICA

O eixo da discussão sobre política imigratória passa para a questão racial, de forma
mais explícita, nas primeiràs décadas da república, sempre vinculada à colonização - ou
seja, o imigrante preferencial é aquele que pretende se fixar como agricultor ou trabalha-
dor rural. O tema preponderante é o da assimilação associado à miscigenação enquanto
processo histórico de formação de uma "raça" ou "tipo" nacional.

O Brasil já possuía uma ciência das raças, gestada desde 1860, sob influência da
obra de Paul Broca, eminente anatomista e antropólogo francês - conforme periodização
e referências em Castro Faria (1952). Até 1877 são trabalhos esparsos, realizados no âm-
bito das escolas de medicina, versando sobre as origens das raças humanas e temas pró-
ximos. Em 1877 foi instituído o primeiro curso de Antropologia Física no Museu
Nacional - lecionado por João Batista de Lacerda. A partir daí, os estudos sobre raças se
tomaram mais sistematizados, tanto nos Museus como na Medicina Legal - os pesquisa-
dores interessados, principalmente, na morfologia e classificação de tipos indígenas e de
mestiços. Essa ciência tinha como premissa a desigualdade das raças e construiu hierar-
quias baseadas na superioridade da "raça branca", na inferioridade das "raças de cor" e
nos "prejuízos" da mestiçagem embaralhada (termo pelo qual alguns intérpretes da for-
mação racial brasileira se referiam à massa de "trabalhadores nacionais"). Os antropólo-
gos seguiam o rigor metodológico e estatístico preconizado por Broca, que sistematizou
a Antropometria e estava convencido da inferioridade dos não brancos como muitos ou-
tros cientistas da sua época preocupados com a elaboração de rigorosas hierarquias ra-
ciais. Por outro lado, até a Primeira Guerra Mundial, estavam em evidência as teses
darwinistas sociais e o mito ariano (principalmente na forma inventada por Gobineau,
Chamberlain e Lapouge), e a mestiçagem aparece como elemento negativo em todas
elas.10

Mas os cientistas brasileiros encontraram meios para contornar a visão negativa se-
guida pelo racismo para a mistura de raças ora classificadas como inferiores, ora como
atrasadas: inventaram a tese do branqueamento e os mestiços "superiores"! Nos termos

Dois dos principais pregadores científicos do arianismo estiveram no Brasil - Gobineau e Lapouge - e
ambos se referiram negativamente àquilo que consideraram como "excessos de mestiçagem". Um ter-
ceiro, Louis Agassiz, também se mostrou pessimista com o futuro de um país de raças misturadas. Claro
que nossos próprios "pregadores" ficaram indignados, sobretudo com o vaticínio de Lapouge, que pre-
viu um "futuro negro" para o Brasil.



da sua versão "científica", através da memória apresentada por J. B. de Lacerda no Con-
gresso Universal das Raças, Londres, 1911, como delegado do governo brasileiro (La-
cerda, 1911), o branqueamento da raça era visualizado como um processo seletivo de
miscigenação que, dentro de um certo tempo (três gerações), produziria uma população
de fenótipo branco. 11 Portanto, em termos gerais, o Brasil teria uma raça, ou um tipo ou,
ainda, um povo (o conceito empregado não importa) nacional. Em suma, a característica
que faltava para definir a nação. Sendo assim, os imigrantes tinham um papel adicional a
exercer: contribuir para o branqueamento e, ao mesmo tempo, submergir na cultura bra-
sileira através de um processo de assimilação.

O fluxo imigratório para o Brasil foi mais intenso entre 1880 e 1920, e a década de
1890 concentrou o maior volume de entradas de estrangeiros (que engrossaram as esta-
tísticas imigratórias) - mais de um milhão e duzentos mil indivíduos (Carneiro, 1950), a
maioria proveniente da Europa (sobretudo da Itália). Na virada do século, as estatísticas
serviram para dar credibilidade à imaginada nação branca do futuro. Os assuntos da co-
lonização e da imigração, assim, passaram a ser discutidos por cientistas de todos os ma-
tizes como uma "questão de raça".

"Assimilação" e "mistura" (ou "miscigenação", "caldeamento" etc.) são pala-
vras-chave dos discursos nacionalistas num contexto de crítica às políticas de imigração
e colonização implementadas durante o Império. Claro que o "monroísmo" e a propa-
ganda ostensiva da Liga Pan-Germânica, bem como o acirramento dos nacionalismos eu-
ropeus no período, além das doutrinas raciais já mencionadas, contribuíram para
radicalizar posições xenófobas - dirigidas principalmente às etnias consideradas "inassi-
miláveis". O Sistema de colonização do Império foi considerado um desastre por ter per-
mitido a concentração de estrangeiros no Sul do País em "colônias homogêneas" que
permaneeeram à margem da sociedade nacional. Observações desta natureza foram co-
muns também no Império, como se pode observar em Carvalho (1874), não obstante sua
posição favorável à imigração européia, em especial de portugueses; mas apesar do cará-
ter genérico que remetia à "imigração", as "colônias alemãs" se tomaram o alvo mais
sistemático do discurso xenófobo. Neste caso, o imigrante privilegiado do regime ante-
rior (pelo menos pela parcela da elite comprometida com a colonização baseada na pe-
quena propriedade familiar) se transformou em perigo potencial para a nacionalidade,
tendo em vista sua "consciência nacional" pautada por valores estranhos à brasilidade.

Na prática, colônias "homogêneas" não existiam no final do século XIX: na maio-
ria das regiões inicialmente povoadas por alemães e italianos, foram introduzidos imi-
grantes de outras etnias. Mas o número de brasileiros nestas regiões era quase
insignificante - situação que não mudou com a República, nem mesmo na colonização
do oeste do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e do planalto paranaense, em grande parte
realizada no século XX por companhias particulares apoiadas pelo Estado, onde os ele-
mentos assentados vinham das colônias antigas (filhos ou netos de imigrantes) ou eram

A concepção de seleção natural e social inspirada no darwinismo social presumia que os mestiços mais
bem dotados (classificados como superiores) procurariam cônjuges de pele mais clara; para os "mestiços
inferiores" e as "raças inferiores" (índios e negros) foi vaticinado o desaparecimento progressivo no
contexto de uma civilização em progresso. Sobre o desenvolvimento da idéia de raça e concepções de
mestiçagem no pensamento brasileiro, vide, entre outros, Skidmore (1976), Da Marta (1981), Seyferth
(1991, 1995) e Schwarcz (1993).



imigrantes, mas da qual a população brasileira regional foi excluída.12 A posição crítica
em relação ao sistema anterior, portanto, não resultou em mudanças substantivas na polí-
tica de colonização do Sul, nem mudou a direção das correntes imigratórias européias
para o Norte, tal como exigido por alguns nacionalistas, em nome do equilíbrio racial.
Entre os que acreditavam na possibilidade do branqueamento - apoiados nas estatísticas
censitárias que apontavam para uma "inversão" da pirâmide demográfica herdada do
império - podemos destacar Silvio Romero como exemplo significativo. Reportando ao
"perigo alemão", denunciado dentro e fora do Brasil,13 em alguns dos seus textos mais
panfletários propôs que os imigrantes fossem distribuídos por todo o território nacional,
em particular na região que chamou de "Brasil intermediário''14 _ localizada do Mara-
nhão ao Espírito Santo - que considerou a de "maior mestiçagem" com as duas "raças
inferiores" (negra e índia), com predominância de "mulatismo" em alguns lugares e do
"caboclismo" em outros.

O imperativo da imigração, assim, era de natureza racial porque aquela parte do
Brasil "mais português" definharia "sem a inoculação do elemento estrangeiro". Como
era comum na época, remete à América Central, mais especilícamente à República Do-
minicana (embora o exemplo preferido de "atraso" associado à inferioridade racial fosse
o Haiti) para servir como exemplo do futuro do Nordeste caso as correntes imigratórias
contínuas fossem direcionadas para o Sul.

O "desequil~rio regional" volta a ser discutido em outro texto panfletário publica-
do em 1906, onde investe contra o que considera a "crescente desnacionalização do Bra-
sil meridional" verificada, principalmente, nas colônias alemãs:

destarte, o erro gravíssimo, o erro inexplicável dos governos brasileiros, o erro que
nos há de trazer a perda das belíssimas regiões do Sul, foi se haver consentido na
formação lenta por 80 dilatados anos, de fortes grupos da população que ficou irre-
mediavelmente germânica, sem a menor fusão com as populações brasileiras. (Ro-
mero, 1906:44)

Neste mesmo texto, compara a invasão germânica do Império Romano com a colo-
nização alemã no Sul - "meteram-se por todas as províncias, como hoje se metem pelo
nosso Brasil meridional" (Romero, 1906" 10). Esta figura da "invasão" já fôra emprega-
da por articulistas de jornais brasileiros, conforme observação de Carvalho (1874:203).
Enfim, nesta perspectiva, para que servem arianos conquistadores (conforme imagem de
Gobineau, citado por Romero na sua obra mais conhecida, a História da Literatura Bra-
sileira) se eles recusam a "fusão" com os nacionais. O "desequilíbrio" referido, sem dú-
vida, remete à questão racial relacionada a uma concepção de mestiçagem seletiva.
Assim, a mistura do português com o índio e o negro, base da formação racial brasileira,

1 2 Sobre a exclusão dos nacionais nos projetos de colonização do Oeste, vide Renk (I 990).
1 3 Expressão usada para fazer referência à possibilidade de uma secessão dos estados do Sul, ante a presen-

ça predominante de população de origem alemã, patrocinada pela Alemanha ou, simplesmente, dos ris-
cos para a nacionalidade em face da presença de uma população não assimilada e falante de outra língua
(Gertz, 1991; Seyferth, 1994).

1 4 Romero (1902:53) dividiu o País em quatro "zonas etnográficas" - o Vale do Amazonas, o Far-west
(Centro-Oeste), as províncias do Sul e o Brasil intermediário. Se dedica mais às duas últimas, em parti-
calar à terceira (Sul) por considerá-la muito distante, em termos culturais e raciais, da sociedade brasileira.



foi conveniente para "garantir o trabalho indispensável à produção da vida econômica"
e teve como "vantagens" a aclimatação ao novo meio, a civilização das raças menos
avançadas, a preparação da "possível unidade das gerações futuras" (impossível sem
mestiçagem), o desenvolvimento das "faculdades estéticas", da "imaginativa" e do
"sentimento" .15

O que parece ser, a princípio, uma simples apologia da mestiçagem, não foge aos
pressupostos sobre a inferioridade de negros, índios e da massa mestiça, quando diz, com
convicção:

Manda a verdade, porém, afirmar que uma almejada unidade, só possível pelo

mestiçamento, só se realizará em futuro mais ou menos remoto; pois será mister que
se deem poucos cruzamentos dos dois povos inferiores entre si, produzindo-se assim
ã natural diminuição destes, e se deem, ao contrário, -em escala cada vez maior com
}ndivíduos da raça branca .... E, mais ainda, manda a verdade afirmar ser o mestiça-
mento uma das causas de certa instabilidade moral na população, pela desarmonia
das índoles e das aspirações no povo, que traz a dificuldade deformação de um ideal
nacional comum. (Romero, 1949:294, 296, ênfase adicionada)

O papel do imigrante, portanto, está bem definido - concorrer para a formação de
um tipo brasileiro, elemento da unidade nacional (que, paradoxalmente, vê comprometi-
da pela "desarmonia das índoles" decorrentes da mestiçagem). Trata-se de uma constru-
ção racial - clarear a pele do brasileiro do futuro, pelo menos - pois a nacionalidade já
tem sua cultura, sua língua e sua religião. Na concepção de Romero a nação brasileira do
futuro deve ser uma civilização latina e branca, o que implica na assimilação dos imi-
grantes à formação lusitana do País. Assim, as políticas de imigração e colonização de-
viam estar voltadas para as gentes latinas - da Espanha, Portugal, Itália. Alemães
irredutíveis à assimilação podiam ser bons para colonizar, mas constituíam ameaça à na-
cionalidade.

Lacerda também discute este papel racial da imigração branca, concluindo que ela
coopera para a extinção dos mestiços, negros e índios no Brasil (Lacerda, 1911:29-31).

A noção de tipo racial domina estes escritos, associada a uma concepção de raça
histórica inspirada em modismos racistas do período - a história brasileira como a histó-
ria da formação de um tipo racial que aos poucos, seletivamente, se desembaraça dos ti-
pos inferiores. As palavras "extinção" e "desaparecimento" são tão comuns a textos
como estes quanto "raça" e "tipo", pois seus autores acreditaram que os tipos mestiços
- isto é, caboclos, gaúchos, jagunços, mulatos, cafuzos, caborés etc. - e as raças inferio-
res ou destinadas à vida selvagem, conforme Lacerda (1912), cedo ou tarde sucumbiriam
à civilização.

Nas classificações decorrentes, os brancos não são hierarquizados por sua capaci-
dade em relação à produção agrícola (como em Menezes e Souza, por exemplo); o crité-
rio fundamental é a maior aproximação cultural - o que faz dos portugueses, espanhóis e
italianos (nesta ordem) imigrantes ideais, de "civilização latina" e "assimiláveis".

Ao falar das qualidades estéticas dos mestiços se reporta diretamente a Gobineau (1853). Deve ser lem-
brado que o "pai" do mito ariano Creditou o florescimento das artes em geral a uma mestiçagem leve,
bem dosada, de sangue negro, mas acreditava na degenerescência provocada pela mestiçagem sem limi-
tes.



Deve ser observado que o uso do termo raça não tem qualquer compromisso com
os conceitos delineados na ciência, mais especificamente na Antropologia Física, e mes-
mo um antropólogo como Lacerda fala quase aleatoriamente em raça negra, tipo nacio-
nal, raça latina, tipo latino, tipos mestiços, e assim por diante. Os dois termos - raça e
tipo - são utilizados para classificar e hierarquizar a população brasileira através de crité-
rios de superioridade e inferioridade quase sempre associados a supostos traços do cará-
ter genericamente (racialmente) determinados. A cor da pele é o elemento preponderante
que define as categorias raciais empregadas, mas a hierarquização é subjetivamente an-
corada, num sentido civilizatório, na ordem moral. Daí o uso da expressão "mestiçamen-
to moral" para denotar a influência africana "inoculada" na índole brasileira (Romero,
1949:294) e seus "efeitos negativos" também enumerados por Lacerda (1911) quando
diz que os "vícios do negro" aviltaram o caráter dos mestiços. Na verdade, qualquer que
seja a imagem construída de cada tipo ou raça, e apesar da crença nos bons resultados do
processo de branqueamento pela miscigenação, há uma divisão bipartida onde, de uma
lado, estão os brancos (assimiláveis ou não) e do outro todos os diversos graus de "infe-
riores" - pois mesmo a concepção de "mestiço superior" 16 implica distanciamento sele-
tivo por contraste com o civilizado pleno - o branco.

A maior intensidade da imigração européia nas duas últimas décadas do século
XIX e a inexistência do tráfico de africanos desde 1850 alimentaram as especulações so-
bre o futuro "tipo brasileiro". E estas especulações podem ser encontradas em outro tipo
de trabalho, mais diretamente associado às práticas da política de colonização com imi-
grantes. Num texto bastante referido ao Congresso Internacional das Raças, realizado em
Londres em 1911 (e do qual Lacerda participou), Joaquim da Silva Rocha, chefe de se-
ção da Diretoria do Serviço de Povoamento do Ministério da Agricultura, Indústria e Co-
mércio, fez uma História da Colonização do Brasil (publicada pela Imprensa Nacional
em 1918) com o intuito de condensar "a ação do governo brasileiro e dos seus agentes
sobre esses dois importantes fatores do desenvolvimento econômico do País" (imigração
e colonização), conforme o prefácio de Dulphe Pinheiro Machado dirigido ao Ministro J.
Pandiá Calógeras. O que deveria ser um relatório sobre a legislação e as práticas de coloni-
zação com imigrantes desde a independência (mas também remetendo ao período colo-
nial) é um texto entremeado por diversos capítulos dedicados à análise das correntes
imigratórias reais e possíveis do ponto de vista da questão racial.

Existem muitos pontos em comum com o trabalho similar de Menezes e Souza pu-
blicado em 1875 - como a condenação da imigração asiática, considerada prejudicial à
formação do "tipo brasileiro" (além dos problemas práticos relacionados ao assentamen-
to de colonos). Mas tem algumas características bem específicas. Em primeiro lugar,
toma como exemplo de colonização bem-sucedida as práticas colonialistas dos Estados
imperialistas europeus na Ásia, África e Austrália - usando a palavra colonização como
sinônimo de colonialismo, justificando este último em nome da superioridade mental dos
brancos. Em segundo lugar, as medidas propostas para obter boa colonização remetem à

O conceito é de Nina Rodrigues, contemporâneo de Lacerda e Romero, mas eético com relação às possi-
bilidades do branqueamento. Os mestiços superiores são definidos pela "predominância da raça civiliza-
da na sua organização hereditária ou por uma combinação mental feliz", isto é, são indivíduos equilibra-
dos e responsáveis (Rodrigues, 1938:216).



questão da nacionalização dos imigrantes - como "dar sentido cívico à naturalização",
garantir uma "tutela morai através do ensino público", ampliar as possibilidades do con-
tato provendo as colônias com vias de comunicação mais adequadas etc. Em terceiro lu-
gar, cita um grande número de autores europeus e norte-americanos que trataram tanto
do tema da colonização como da raça, e adota a divisão de raças proposta por Le Bon -
primitivas (australianos), inferiores (negros, capazes apenas de rudimentos de civiliza-
ção), médias (chineses, japoneses, povos semitas) e superiores (indo-europeus). A partir
deste critério de desigualdade, defende a colonização com imigrantes europeus fazendo
apreciações sobre as principais etnias que se estabeleceram no País: portugueses (forma
com índios e negros as três raças que deram origem à nacionalidade, "ativos", "inteli-
gentes", "resistentes ao sol" etc.); italianos (com sua propensão ao pastoreio e artes in-
dustriais); espanhóis ("sóbrios", "laboriosos", " ,,perseverantes , "humildes" etc.);alemães (pelo seu "valor produtivo"). Faz, ainda, menção aos ingleses (que não emi-
gram), franceses (que "se conformam com os costumes dos povos onde se estabele-
cem"), belgas, austro-húngaros (e sua "dedicação à lavoura"), É difícil imaginar como
são operacionalizados por Silva Rocha os critérios que qualificam ou desqualificam imi-
grantes: lamenta o fato de a França não ser país de ' ~ .  emzgraçao (por ter suas propnas colô-nias) porque os franceses trazem consigo "os princípios de desenvolvimento e de
progresso", embora não tenham a perseverança e paciência dos alemães e a energia dos
ingleses, e logo depois desqualifica os belgas, cuja imigração poderia fracassar no Brasil

i     
,por serem um povo voltado para a ndustna manufaturelra. Isto e, construiu uma hierar-

quia de imigrantes possíveis com base numa suposta aptidão "econômica" específica de
cada nacionalidade. Nesta perspectiva, interessam principalmente os assimiláveis latinos
- portugueses, italianos, franceses e espanhóis (e os "produtivos" alemães são inconve-
nientes por sua irredutibilidade étnica) e os que tem melhor desempenho na atividade
agrícola e artesanal (Silva Rocha, 1918:56-75, rol. I).

Este tipo de exercício classificatório de etnias européias em função das suas apti-
dões colonizadoras não constitui novidade. O que chama a atenção neste texto (e nos ou-
tros que discutem "colonização" ainda no Império) é a ausência de referências mais
demoradas aos trabalhadores nacionais, uma categoria já em uso no período, e aos ne-
gros e mestiços enquanto possíveis colonos no regime de pequena propriedade. Ou seja,
sua participação em projetos de colonização sequer é considerado -mostrando que o es-
quema de classificação de raças de Le Bon foi levado a sério: supõe que as raças chama-
das "superiores" são as únicas capazes de civilização. E, em nome da unificação do tipo
nacional, Silva Rocha, .citando Salvador de Mendonça, Cônsul do Brasil nos Estados
Unidos, descarta os inferiores e só admite a introdução de asiáticos (as "raças médias"
de Le Bon) desde que não sejam concedidas a eles "condições de permanência", isto é,
não devem "fixar-se em nosso solo" (Silva Rocha, 1918:89, vol. I). Enfim, as "colônias
de povoamento" precisavam de civilizados, mas estes, por sua vez, deviam ser nacionaliza-
dos.

Entre os comentários à legislação de 1850 a 1859 e de 1860 a 1869, Silva Rocha
introduz uma discussão sobre a desnacionalização dos centros agrícolas e a unidade do
tipo nacional. O significado desta localização do problema no texto tem relação com as
críticas feitas ao regime monárquico porque permitiu a formação de colônias etnicamen-

h ^te omogeneas. O exemplo de desnacionalização é, mais uma vez, o das "colônias ale-
mãs" e a solução apresentada se aproxima das proposições de Silvio Romero - tem,



pois, relação com concepções claras de "equilíbrio racial" em todas as regiões do País.
Diz Silva Rocha (1918:313, vol. I):

a permuta de população interestadual, sob as formas moral intelectual e propria-
mente social seria um elemento de prosperidade e grandeza de nossa nacionalidade,
pois a importação, pelo sul do elemento nortista levar-lhe-ia parte destes fatores,
como o elemento sulista seria portador de outros, lsto para evitar que o elemento es-
trangeiro congregado em massa no território nacional não venha, em determinados
pontos, fazer o meio, trazer os usos e os costumes da sua raça e muito menos ainda,
sobrepujar a nossa.,.

Mas, apesar de visualizar uma divisão bipartida do País, com a parte ao norte "ma-
nifestando os verdadeiros sentimentos de uma nacionalidade" e a parte sul onde a nacio-
nalidade está ameaçada pela "promiscuidade dos elementos que a imigração européia lhe
trouxe", não há indicação mais precisa de aproveitamento do elemento nacional nos pro-
jetos de colonização. Dedica-se, antes, a especular sobre a composição étnica do País,
atribuindo o atraso na formação de um "tipo definitivo" de brasileiro à política de colo-
nização anterior à república.

A "primitiva fusão de sangue" no território brasileiro - a das três raças "formado-
ras" - devia ser temperada com o elemento civilizador da imigração, o que, para Silva
Rocha, não ocorreu: E propõe: "trata-se, agora, do aperfeiçoamento da espécie; trata-se
de nacionalizar a população existente no Brasil; trata-se, finalmente, de obter sua repre-
sentação por um tipo definitivo" (Silva Rocha, 1918:5, vol. II). Na perspectiva apresen-
tada, a unidade nacional estava ancorada a esta idéia de um "tipo racial" representativo
do brasileiro, que o Brasil Imperial inviabilizou ao permitir que os elementos civilizados
ficassem isolados no Sul. Na perspectiva sugerida, o "elemento civilizado" devia ser in-
troduzido "no meio dos que não o fossem", mas nunca permitindo uma preponderância
sobre os usos e costumes nacionais (aí compreendida a língua nacional). Assim, por um
lado, os governos monárquicos são acusados de "descaso" pelo futuro da nacionalidade
e, por outro, atribui parte do "atraso" à colonização portuguesa - que não teria seguido
os princípios do capitalismo.17 A grandeza do Brasil, portanto, foi retardada porque fi-
cou longo tempo "sem elementos de progresso e desenvolvimento", faltando, no início,
o "elemento civilizador".

Percebe-se, assim, que o elemento privilegiado para colonizar o País é o imigrante
europeu, mas não o português, que considera avesso à lavoura e ao capitalismo. De qual-
quer forma, a preferência pelos europeus está evidente na legislação republicana sobre
colonização analisada na última parte do trabalho e nos próprios juízos de valor expres-
sos pelo autor, que vê o "povoamento do solo nacional" ancorado à "propaganda neces-
sária a este povoamento" fora do território brasileiro (Silva Rocha, 1918:225, 231, vol.
II). "Fora" significa explicitamente "Europa" -já que outras correntes imigratórias são
descartadas. Todas as referências a colônias específicas e à colonização em geral reme-
tem à imigração - e o problema central discutido a partir de citações freqüentes de auto-

O autor não usa diretamente o termo, mas reporta à Adam Smith (Riqueza das Nações) para dizer que a
colonização portuguesa (Brasil Colônia) não seguiu a "fórmula racional sobre o trabalho" sintetizada em
dois princípios - o "trabalho aumenta em extensão, primeiro em çazão do maior acúmulo de capitais; se-
gundo pela maneira pela qual são esses capitais empregados" (Silva Rocha, 1918:13, vol. II).



res como Alberto Torres e Coelho Neto, entre muitos outros, é o da snacmnanzação
dos centros agrícolas" (vale dizer, das colônias européias do Sul). "de " ""

Outras questões relacionadas ao povoamento ficam em plano secundário - caso das
chamadas "colônias militares" e, principalmente, a questão indígena (mencionada ape-
nas através de uma breve análise sobre a catequese). Mas 6 significativo que a "questão
indígena" também é considerada como um problema de nacionalização, e aos missioná-
rios se atribui o dever de aproximar os índios da "pátria". 18

A concepção de "tipo nacional" atravessa toda esta História da Colonização do
Brasil - num formato muito próximo às concepções de Silvio Romero e J. B. de Lacer-
da: a unidade nacional vinculada ao povoamento do território por imigrantes brancos en-
carregados de civilizar uma população considerada inferior, sem destruir aquela outra
base da nacionalidade que é a cultura latina e a língua portuguesa. Tudo o que pode
ameaçar esta unidade e a formação do tipo nacional especificamente brasileiro é cri-
ticado: a homogeneidade das "colônias alemãs", a imigração asiática, a exclusivida-
de da imigração portuguesa. Os dois últimos temas encerram as especulações sobre
imigrantes possíveis e ndesejavels. No caso dos portugueses, responde às propostas
de se dar a eles exclusividade com uma negativa de natureza econômica. Para Silva
Rocha os portugueses detestam a agricultura, mesmo quando oriundos do meio rural
- sua vocação "está no sangue" e é comercial - portanto, não serve para colonizar.
Não se posicionou contra a imigração portuguesa, apenas a excluía do regime de co-
lonização; mas não tem a mesma opinião quanto aos asiáticos. Neste caso, critica as
empresas particulares que estavam introduzindo imigrantes japoneses em São Paulo,
repudiando "semelhante forma de colonização". Chineses e hindus, também cogita-
dos, como os japoneses, por algumas unidades da federação desejosas de resolver ca-
rência de mão-de-obra (caso do Rio de Janeiro), são igualmente repudiados porque
considerados como ameaça à unificação do tipo nacional. Silva Rocha em nenhum
momento usa a palavra "branqueamento", mas esta "unificação do tipo nacional" é
exatamente a mesma pretendida por Lacerda e Romero e outros autores do mesmo
período - e os imigrantes bons para colonizar e povoar são brancos europeus com
t ^     endenclas assimilacionistas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A História da Colonização do Brasil elaborada por Silva Rocha é demonstrativa
da influência das teorias raciais e dos nacionalismos constituídos na Europa na segunda
metade do século XIX, traduzida, principalmente, pela preocupação obsessiva com a for-
mação de um tipo nacional, apesar do caráter mais ou menos técnico assumido ao longo
de um texto que propõe s " " "ugenr prat~cas racionais de colonização (e, conseqüentemente,
de povoamento) do território brasileiro. A concepção deste tipo nacional é a mesma en-
contrada em muitos outros autores que, em nome da ciência das raças, imaginaram a
possibilidade do branqueamento da população, num processo selefivo que tinha no imi-
grante europeu a sua peça fundamental.

Sobre a discussão da questão indígena no âmbito do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio -
relacionada à colonização e ocupação do território nacional, vide Souza Lima (1992).



O funcionário graduado do Ministério da Agricultura, ndustrm e Comércio, assim
como autores mais conhecidos do pensamento brasileiro, como Lacerda e Romero, acre-
ditava que uma nação moderna precisava ter sua raça e sua civilização. O Brasil é pensa-
do corno nação ainda em formação - atribuindo-se o "atraso" desta formação ao
desinteresse do regime monárquico pela nacionalidade, É neste sentido que fazem suas
críticas ao sistema imperial de colonização, que também pode ser lido como sistema de
povoarnento de territórios considerados desabitados (dentro da noção de "vazios demo-
gráficos"), já que as populações regional e indígena raramente são mencionadas, ou apa-
recem como entraves à implantação de um modelo de agricultura moderna.

Na prática, a mudança de regime político não transformou substantivamente a for-
ma de colonizar: colonização com pequena propriedade familiar - portanto, a formação
de núcleos agrícolas em terras devolutas - continuou sendo feita com imigrantes euro-
peus, e a introdução dos primeiros japoneses em 1908 criou mais uma das multas polê-
micas, trazidas do século XIX, relacionadas aos "perigos" da imigração asiática. Na
concepção de processo civilizatório implícita nos autores citados, o progresso era consi-
derado incompatível com a composição étnica da população nacional. Resumindo, no
Império como na República, antes ou depois da abolição da escravidão, a massa de tra-
balhadores nacionais era pensada como racialmente inferior, embora a ela fosse atribuída
a mmsão de transformar os imigrantes em brasileiros.

As contradições são evidentes no conjunto de pressupostos que levaram ao privile-
giarnento do imigrante europeu como colonizador ideal porque era necessário conciliar
uma concepção de nação calcada na idéia de raça e progresso com a realidade da mesti-
çagem e a presença de negros e indios na população em números considerados excessi-
vos. A primeira das suposições de exclusão estabeleceu a incompatibilidade das raças
chamadas inferiores com uma economia moderna, e não foi por outra razão que os proje-
tos coloniais receberam um número muito pequeno de brasileiros. Como pode ser obser-
vado, a imigração aparece como imperativo para impulsionar as forças produtivas do
país; portanto, "instrumento da civilização", para lembrar a expressão de Tavares Bas-
tos, onde civilização é sinônimo de progresso.

Este formato, porém, não resolvia o problema do "tipo nacional" e os cânones do
branqueamento formulados no início da epubhca ex~glam a assimilação e o caldeamen-

r     
"  to ou miscigenação dos imigrantes. Daí a quase inversão das prioridades, percebida na

hierarquização dos imigrantes preferenciais. No Império as etnias eram classificadas de
acordo com sua presuntiva capacidade de produzir uma economia capitalista, uma agri-
cultura moderna, que tinha como modelo ofarmer americano. Isto não significa a inexis-
tência de preocupações com a questão racial, mas certamente o branqueamento da
população não era tão imperativo antes de 1888. Nas primeiras décadas da República, a
formalização do branqueamento a partir de dogmas associados à "ciência das raças" le-
vou a um novo formato de classificação dos imigrantes europeus, desta vez pela maior
ou menor inclinação de cada etnia à assimilação e " ' "

a mlsclgenação. Desta forma, os ale-mães foram excluídos da condição de imigrantes preferenciais diante da organização ét-
nica assumida nas regiões onde ficaram como colonos Mas nos dois momentos as
correntes imigratórias não brancas cogitadas por alguns setores como forma de resolver
o problema da mão-de-obra na grande lavoura foram consideradas um risco para a nacio-
nalidade. O tipo nacional imaginado era incompatível com uma imigração não branca,
razão apresentada para condenar a vinda de chineses, hindus e japoneses - apresentados



como representantes de civilizações decadentes que podiam atrasar o processo histórico
de formação racial do brasileiro. Quanto aos africanos, sequer foram cogitados como
imigrantes - motivo provável da sua "ausência" neste debate.
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DOS MAI£S QUE VÊM COM O SANGUE: AS
REPRESENTAÇÕES RACIAIS E A CATEGORIA
DO IMIGRANTE INDESEJÁVEL NAS
CONCEPÇÕES SOBRE IMIGRAÇÃO DA
DÉCADA DE 20

Jair de Souza Ramos

INTRODUÇÃO

De meados do século XIX até as primeiras décadas do século XX, a diplomacia
brasileira se esforçou por desenhar um retrato positivo do Brasil junto ao público euro-
peu e, em menor medida, também ao dos E.U.A., por meio de livros, palestras e exposi-
ções, com o objetivo de atrair capitais e imigrantes (Skidmore, 1976:142). Sobretudo a
partir da década de 1890, o objetivo dessa propaganda era trazer trabalhadores suposta-
mente mais aptos que o trabalhador nacional ao regime de trabalho livre que se consoli-
daria com o fim da escravidão (Azevedo, 1987:60).

Este retrato foi predominantemente construído em torno das "riquezas naturais" do
Brasil, mas contemplou também a idéia de que aqui inexistiam conflitos sociais e raciais.
A ausência deste último tipo de conflito foi definida a partir da idéia de que a coloniza-
ção portuguesa se caracterizou pela inexistência de preconceitos raciais, do que a misci-
genação seria o melhor exemplo (Skidmore, 1976:147). E esta visão não foi construída
somente como "artigo de exportação", tendo sido largamente partiihada por intelectuais
e políticos do Império e da Primeira República.

Esta propaganda foi um dos instrumentos de que a República se serviu para atrair
aquelas populações que, na condição de minorias no interior dos estados nacionais cons-
truídos e destruídos desde o século XIX, viviam a experiência das perseguições religio-
sas e étnicas, sendo tangidas de um ponto a outro da Europa por conta das constantes
redefinições de fronteiras e lealdade políticas. Estas pessoas eram atraídas pela perspecti-
va de refazer suas vidas fora da Europa.1 Todavia, as populações européias não foram as
únicas a se sentirem atraídas por estas promessas de paz e trabalho. Estas ofertas seduzi-
ram também os imigrantes japoneses que chegaram ao País nas primeiras décadas do sé-
culo XX e alcançaram ainda alguns jornais e intelectuais negros nos Estados Unidos
(Lesser, 1994:84; Hellwig, 1988:60; Meade & Pírio, 1988:91). Este foi um dos motivos

Em Carcamanos e Comendadores, Mario Careli (1985:23) revela a importância na emigração italiana
dos mecanismos de expulsão a partir das redefinições políticas na Itália. Por outro lado, Willens
(1980:110) mostra o alcance da propaganda na construção da imagem que os imigrantes alemães pos-
suíam do Brasil.



que levou um grupo de afro-americanos a se organizar em uma companhia de coloniza-
ção e entrar em negociações, em 1921, com o então Presidente do Estado do Mato Gros-
so, visando obter terras para a fundação de uma colônia.

Em princípio, a vinda ao Brasil destes imigrantes d " "a Amenca e do Japão, patses re-putados como civilizados e com grande experiência de trabalho livre, deveria encaixar-
se, senão perfeitamente, pelo menos parcialmente, nos objetivos confessados da
propaganda e da política imigratória. Contudo, tanto a realidade da imigração japonesa
quanto a possibilidade da imigração negra receberam severas críticas em função dos su-
postos riscos aos quais o Brasil estava exposto pela falta de controle sobre a entrada de
imigrantes, sobretudo negros e amarelos (Skidmore, 1976).

Qual o fundamento destas criticas. Melhor dizendo, quais fundamentos, para além
da intenção confessa de obter uma mão-de-obra apta ao trabalho livre, das políticas imi-

r      'g atomas brasileiras?
O que parte significativa da literatura sobre imigração no Brasil revela é que a

intenção de obter trabalhadores livres esteve submetida a um critério que poderíamos
chamar provisoriamente por racial - explicaremos mais adiante qual o significado
com que empregaremos o termo - que definiu a preferência pelo imigrante branco e
europeu e a rejeição da imigração das raças não brancas.2 Como nos mostra Seyferth
(1991), desde a lei de terras de 1850 definiu-se o imigrante ideal como "...branco,
camponês, resignado..." ao passo que eram tidas como indesejáveis "as raças atra-
sadãs, não civilizadas e inferiores..." (Seyferth, 1991" 165-166). Com esta observa-
ção, a autora aponta a presença de um cálculo racial na orientação das políticas
i  .

 .
mlgratomas desde o Império até a metade do século XIX, tanto em relação às áreas

do Sul do País quanto à zona cafeeira de São Paulo (Seyferth, 1991:167). Este cálcu-
lo foi tributário da idéia de caldeamento das raças no sentido da constituição de um
"tipo brasileiro" física e culturalmente homogêneo.3

Em contraposição a esta representação de um imigrante ideal, que aparece de for-
ma recorrente na literatura sobre imigração, gostaríamos de assinalar a existência de uma
outra representação que é a do "imigrante indesejável". Esta representação qualificou
negativamente populações e indivíduos, tendo sido estruturada numa série de critérios
que vão da raça às convicções políticas dos imigrantes, critérios estes que, pelo menos
parcialmente, tentaremos evidenciar neste artigo.4 E ambas as representações, do desejá-
vel e do indesejável, pautaram tanto as políticas públicas de imigração quanto as toma-
das de posição acerca do tema.

Assim, em todo o período da imigração de massa, de 1880 a 1930, creditou-se ao
imigrante branco europeu, com base na teoria do branqueamento, o papel de ingrediente
fundamental na construção de um povo e de uma raça brasileira (Hall, 1969:37), ao mes-

2 Vide Seyferth (1991), Skidmore (1976), Schwarcz (1993) e Azevedo (1987) para citar parte da literatu-
ra.

3 Desse modo, a autora chama a atenção para o fato de que, nos debates sobre imigração, aspectos objeti-
vos, tais como o estabelecimento de colônias de pequenos proprietários ou a substituição do es~ravo pelo
trabalhador livre, foram muitas vezes suplantados pela 6nfase dada ao papel branqueador atribuído ao
imigrante europeu e suas implicações na formação do povo brasileiro (Seyferth, 1991:174).

4 Provavelmente a expressão mais conhecida desta representação seja a primeira lei republicana sobre imi-
gração que proibia a entrada de "indígenas da Ásia ou da África" (Skidmore, 1976:155).



mo tempo em que se supunha prejudicial a entrada de determinados imigrantes no País
Ambas as suposições conformaram as ações do Estado brasileiro no sentido de, por um
lado, incentivar a imigração européia por meio de propaganda no exterior e de benefícios
legais relacionados à posse da terra; por outro, interditar ou restringir a imigração daque-
les povos considerados "raças "     ,,

Inferiores 5
Tratava-se aí de ver na mistura dos imigrantes brancos com os mestiços brasileiros

a operação por meio da qual se daria a regeneração da raça, produzindo-se um povo ho-
mogêneo. A entrada de sangue branco e a conseqüente depuração do sangue negro pela
mestiçagem garantiriam, assim, a correçao dos componentes étnicos que fundaram o
Brasil, produzindo um "tipo" racial brasileiro mais eugênico, porque possuidor de
maior quantidade de sangue branco. Esse futuro tipo brasileiro teria como principal vir-
tude fornecer um patamar mais elevado sobre o qual o povo brasileiro construiria sua
unidade racial e cultural, e também6garantir uma evolução futura do país pela melhoria
dos tipos raciais que o compunham.

Este acento sobre a unidade física e cultural que se buscava obter por meio da
imigração européia nos permite dar um primeiro passo para entender o que significa
o termo "raça" nestas concepções que orientaram polmca imigratória.

a  "Tem-se chamado a atenção para o fato de que o discurso sociológico e antropológi-
co no século XX foi constrmdo por sobre uma separação entre o biológico e o cultural na
explicação dos fenômenos sociais e por uma opção pelo segundo (Ortiz, 1985; Laplanti-
ne, 1991:63). Contudo, como mostra a literatura mais recente, esta separação não se re-
vela tão nítida no que se convencionou chamar "o pensamento social brasileiro" Assim,
Lesser sublinha o fato de que...

...raça, ao menos na primeira metade do século 20, não era meramente um questão
de cor de pele. Realmente minha análise questiona diversas suposições gerais sobre
raça no Brasil. Mais certamente, ela mostra que a questão actal inclui etnia, lín-

~ r  "  »gua, nacionalidade e religião... (Lesser, 1995:308, ênfase adicionada)7

Este mesmo entrelaçamento entre características físicas e mentais das "raças" apa-
rece na análise que Maio faz da presença do neolamarckismo nas formulações de Gilber-
to Freyre acerca do judeu em Casa-Grande & Senzala (Maio, 1995:85). Neste texto, o
autor chama a atenção para o fato de que a idéia de adaptabilidade, um dos eixos básicos
da teoria lamarckista, permitiu a Freyre a formulação de um conceito bastante plástico de
"raça judaica". Tal conceito engloba não apenas características físicas mas também
mentais, ambas transmitidas pelo "sangue", e que se transformam no processo de adap-
tação à natureza e ao empreendimento colonial.

As expressões imigrantes ..... ,,desejaveJs e "indesejáveis" aparecem, inclusive, quase como categorias na-
tivas no discurso, citado por Jeffrey Lesser, de um membro do conselho de imigração e colonização de
Estado Novo que criticava a política de cotas por nacionalidade introduzida pela constituinte de 34, afir-
mando que as cotas estrmgem o ingresso de raças desejáreis e favorecem raças não desejadas" (Les-e

' r     "

ser, 1995:301).
A partir daí, a prática ou não da miscigenação _ bem como os tipos que ela viria a produzir - e a disponi-
bilidade à assimilação funcionaram como valores de referência ao estímulo e à crítica de todos os em-
preendimentos migratórios, até mesmo dos "brancos" (Seyferth, 1991).
Caso não indicado ao contrário, são minhas as ênfases por sublinhado nas citações de outros autores ao
longo deste capítulo.



Segundo o autor:

.,. O conceito chave é o de adaptação, É nesta chave lamarckista que poderia ser com-
preendido o perfil judaico delineado acima, ou seja a combinação entre raça e cultura,
entre hereditariedade, condições físicas e psíquicas, realismo econômico e controle dos
excessos de es.oh"ito militar e religioso na formação brasileir. (Maio, 1995:95)

O que esta literatura nos permite assinalar é a presença, mesmo sem alcan-
çar o grau de sofisticação do discurso de Freyre, de inúmeras sínteses, as mais va-
riadas e ecléticas possíveis, entre o biológico e o cultural, que aparecem por
detrás do termo raça no discurso de intelectuais e políticos brasileiros na primeira
metade do século XX. Estas observações nos permitem propor como ponto de
partida deste artigo a hipótese de que raça foi predominantemente utilizada du-
rante o período da imigração de massa, menos no seu sentido estritamente bioló-
gico do que como termo que identificava populações que supostamente carregavam
uma unidade física e cultural.

Mas de que modo estas concepções de raça conformaram concretamente as toma-
das de posição, e mesmo algumas das iniciativas do Estado brasileiro, sobre a imigração
de massa, nos anos 20? Qual o conteúdo desta representação do imigrante indesejável? E
de que modo populações concretas foram alvo desta classificação?

Nosso objetivo neste artigo é responder, pelo menos em parte, a estas perguntas
através da análise de três desdobramentos da tentativa de imigração dos afro-ameri-
canos em 1921. O primeiro momento a ser analisado é o da reação da diplomacia
brasileira à iniciativa dos negros norte-americanos; o segundo é o da apresentação de
projetos de restrição racial à imigração das "raças inferiores", o que coloca em cena
também a questão do imigrante japonês; o terceiro é um dos frutos do debate sobre
estes projetos: o inquérito sobre imigração e raça da Sociedade Nacional de Agricul-
tura (SNA), de 1925.

O que tentaremos fazer em cada um destes momentos é identificar as repre-
sentações e práticas que corporificam a categoria do imigrante indesejável. Não se
tratará aqui, simplesmente, de assinalar quais as populações que são classificadas
como indesejáveis e sim identificar as representações que formam o eixo desta clas-
sificação. Isto porque, e esta é uma hipótese básica deste artigo, "desejáveis" e "in-
desejáveis" não são nomes que designam determinadas populações de uma vez por
todas, são sim categorias que são mobilizadas por agentes sociais para classificar as
populações imigradas.8 Estas categorias foram mobilizadas tanto por intelectuais e
políticos brasileiros quanto pelos próprios imigrantes nos processos de luta simbólica
que envolveram a imigração. Vale dizer que a classificação de uma população como
desejável ou indesejável não se tratava de algo dado de uma vez por todas, mas de-
pendia sim de uma negociação simbólica entre os agentes envolvidos na imigração.
Este processo de negociação simbólica será observado com mais detalhes na seção
em que discutimos o debate sobre a imigração japonesa.

8 O Aurélio Eletrônico (1994) define nome como "palavra(s) com que se designa pessoa, animal ou coi-
sa" e categoria como "classe, qualidade, ordem".



OS LIMITES DO PARAÍSO RACIAL

Na longa história que une classificações raciais e políticas imigratórias no Brasil,
um dos episódios mais reveladores da representação do imigrante indesejável gira em
torno da tentativa de um grupo de cidadãos norte-americanos, descendentes de africanos,
de imigrar para cá, em 1921, e das reações que se seguiram a esta tentativa.

Como nos mostram Meade & Pífio (1988), este episódio inicia-se com a divulga-
ção, em jornais norte-americanos, de propagandas do governo brasileiro acerca dos atra-
tivos que o país oferecia aos imigrantes. Esta propaganda acabou sendo encampada por
jornais dirigidos ao público negro nos E.U.A. Segundo os autores:

Independente de esforços oficiais do governo brasileiro, o Baltimore Afro-Ameri-
can publicou em 1920 os detalhes de uma oferta do Ministério de Agricultura brasi-
leiro em que eram prometidos passagens, acomodações e crédito de longo prazo
para trabalhadores americanos fisicamente aptos e agricultores que desejassem se
estabelecer no Brasil. (Meade & Pírio, 1988:87)

E o interesse específico do jornal em reproduzir estas informações residiu na cren-
ça, expressa aos leitores, de que o Brasil era um paraíso racial que oferecia ilimitadas
oportunidades, visto que "...não existe 'linha de cor' como se conhece na América ...
Um homem negro pode ser presidente do Brasil e não desperta mais atenção do que a
eleição de um homem branco aqui" (Meade & Pírio, 1988:87).

Esta mesma imagem foi partilhada por inúmeros jornais e ativistas negros dos
E.U.A.9 E sua importância vinha do fato de vir ao encontro da saída emigracionista de-
senvolvida pelo movimento negro em resposta à violência racial institucionalizada atra-
vés das leis Jim Crow. Estas leis, ao atingirem direitos civis e políticos da população
negra no final do século XIX, forneceram suporte ao aparecimento de projetos emigra-
cionistas, parte deles orientados pelo ideal de um nacionalismo negro que tinha como ob-
jetivo fundar repúblicas negras fora dos E.U.A. (Meade & Pírio, 1988:86).

E estes projetos recaíram sobre o Brasil a partir do momento em que os projetos
anteriores em relação à África fracassaram. Além disso, como acreditavam líderes ne-
gros como Cyril Brigs, a América Latina, e em especial o Brasil, eram lugares em que o
predomínio das "raças de cor" poderia servir de base à fundação de uma república negra
a qual, por sua vez, deveria servir de inspiração à luta anticolonial das massas africanas
(Meade & Pírio, 1988:89).

Parcialmente fundados nessas expectativas - as outras expectativas diziam respeito às
possibilidades econômicas abertas, num país onde se supunha inexistir preconceito racial, a
homens negros instruídos e civilizados - um grupo de negros norte-americanos de Chicago
se propôs a comprar terras no Estado de Mato Grosso para estabelecer uma colônia. Para tal,
estes imigrantes fundaram uma companhia de colonização de nome "Brazilian American
Colonization Sindicate" - BACS (Lesser, 1994:84) e basearam suas pretensões nos acordos de
imigração entre Brasil e Estados Unidos, que facultavam aos cidadãos norte-americanos o direi-
to de entrar e se estabelecer no Brasil, a despeito de raça, etnia ou religião (Lesser, 1994:81).

Para uma relação completa dos jornais e ativistas, vide o referido artigo de Meade & Pírio (1988) e Hell-
wig (1988).



Sua iniciativa enfrentou resistências muitos concretas no Brasil. Dos jornais vieram
acusações de um suposto plano do governo norte-americano de enviar para o Brasil toda
a sua população negra, fato que, em plena vigência da ideologia do branqueamento, im-
plicaria um prejuízo irreversível para a suposta regeneração racial que a introdução do
imigrante branco vinha operando..O governo de Mato Grosso, por sua vez, imediatamen-
te reagiu à informação de que os colonos norte-americanos eram negros com o cancela-
mento das concessões que haviam sido oferecidas ao BACS (Skidmore, 1976:212). Por
fim, o Itamarati tratou de prevenir-se contra qualquer entrada destes imigrantes no Bra-
sil, negando seus vistos diplomáticos (Lesser, 1994:84). O que se revela em cada uma
destas reações é a figura do imigrante racialmente indesejado como ma decorrencm ne-

M ^ "cessária do ideal de branqueamento que orientava as políticas mlgratorlas brasileiras.
Estas restrições aos imigrantes afro-americanos foram conduzidas pela diplomacia

brasileira. Como nos mostra Lesser (1994:85), o ministro das Relações Exteriores, José
Manoel de Azevedo Marques, enviou, no mesmo ano de 1921, mensagens confidenciais
à embaixada brasileira em Washington e aos consulados em Chicago, St. Louis,
Nova Iorque, Nova Orleans, Baltimore e São Francisco - e também ao consulado em
Barbados - ordenando que fossem recusados vistos a quaisquer imigrantes negros
que o solicitassem.

Contudo, as mensagens foram descobertas e questionadas pela BACS que, basean-
do-se nos tratados que regulavam a migração entre os dois países; buscou obter uma re-
visão da atitude do governo brasileiro (Lesser, 1994:88). Este teve, então, que enfrentar o
problema publicamente, sendo forçado a justificar a proibição. A diplomacia brasileira,
porém, não recorreu em momento algum à argumentação racial. Durante todo o tempo
enfatizou-se a defesa da soberania brasileira nos termos de um discurso nacionalista que
negava a qualquer governo ou cidadão estrangeiro o direito de questionar a política imi-

r   " "  'g atona brasdelra (Lesser, 1994:87).
Mas quais as representações que dão conteúdo a restrição à emigração dos negros

norte-americanos?
A primeira delas já foi por nós referida. Diz respeito ao predomínio da teoria de

branqueamento, o que implicava a crença de que o imigrante branco e europeu era fun-
damental para a regeneração racial do trabalhador nacional e também para sua civiliza-
ção. Este pressuposto implicava a exclusão, em princípio, das populações não brancas
dos beneficios concedidos à imigração.

Todavia, este pressuposto mais geral do branqueamento não é capaz, sozinho, de
explicar integralmente as tomadas de posição concretas, sobretudo neste caso específico
dos negros de Chicago. Neste caso, a explicação para a atitude do governo brasileiro
deve ser buscada também em uma outra representação: a de que o negro norte-americano
traria o ódio racial para o Brasil.

Efetivamente, como nos mostram Meade & Pífio (1988:95), alguns dos projetos de
colonização no Brasil estavam atravessados por um black nacionalism que tinha como
um de seus pressupostos a idéia de que os negros deveriam governar as terras onde eram
a maioria da população. E estes movimentos, incluindo a iniciativa do BACS, eram alvo
de investigação por parte do governo americano. Segundo estes autores, aparente-
mente o FBI avisou o governo brasileiro acerca das atividades do BACS, e da pre-
sença de ativistas e das idéias do black nacionalism na origem da sua iniciativa
e  '  "mlgratona (Meade & Pírio, 1988:96).



Assim, ter-se-ia desenvolvido uma colaboração entre os dois governos a partir de
um mesmo temor quanto à natureza da atividade política destes grupos negros. Em am-
bos os governos temiam-se os propósitos de subversão da hierarquia racial que condu-
ziam iniciativas como a do BACS. E no caso do governo brasileiro, havia, como
veremos na próxima seção, o temor, em especial, de que estes imigrantes pudessem dis-
seminar entre os negros brasileiros uma cultura de violência racial. E foi esse temor que
levou alguns deputados a um esforço para que a restrição à entrada dos imigrantes ne-
gros se tornasse definitiva. Esse esforço é o que passamos a analisar.

OS PROJETOS DE RESTRIÇÃO À IMIGRAÇÃO E OS DEBATES
PARLAMENTARES

As reações à tentativa dos afro-americanos de imigrarem para o Brasil não se resu-
mem às ações diplomáticas; o caso repercutiu também no Congresso Nacional. Alguns
deputados, não considerando suficientes as medidas tomadas pelo ltamarati e pelo presi-
dente do Estado de Mato Grosso, resolveram propor leis que impedissem, definitivamen-
te, a entrada de imigrantes negros. Este foi o caso dos deputados Cincinato Braga (SP) e
Andrade Bezerra (PE) que, reagindo prontamente às notícias sobre o caso, ãpresentaram
ainda em 1921 um projeto de lei à Câmara com apenas dois artigos, cujo conteúdo era a
proibição, em caráter absoluto, da entrada de imigrantes negros no País.

Na verdade, este projeto retomava o espírito de uma lei republicana, de 1891i que,
sem falar em raça, proibia a vinda de imigrantes nativos da África e da Ásia. Essa lei ha-
via sido revogada em 1907, o que propiciou a chegada de japoneses para as lavouras ca-
feeiras de São Paulo (Skidmore, 1976:217). O projeto de Cincinato Braga era, contudo,
mais amplo e mais explícito, pois visava erradicar totalmente a possibilidade de uma
imigração negra, sobretudo de negros norte-americanos, o que a lei anterior, mesmo se
estivesse vigorando, não impediria. A forma explícita com que revelava seus objetivos
foi, talvez, responsável pelos ataques que recebeu.na Câmara sob a acusação de ser anti-
republicano, atentar contra a igualdade e a fraternidade, ser anticatólico e desprezar a he-
rança negra na nacionalidade. Diante disso, o projeto teve vida curta, perdendo-se nas
comissões parlamentares (Câmara dos Deputados, 1921).

Uma nova versão do projeto foi apresentada pelo deputado Fidélis Reis (MG) em
1923, engenheiro agrônomo e membro da Sociedade Nacional de Agricultura (SNA). O
deputado fôra, inclusive, um dos maiores defensores do projeto de Cincinato Braga
quando de sua apresentação à Câmara. Sua versão, contudo, diferia do projeto anterior
por preconizar, além das restrições absolutas à entrada de imigrantes negros, estímulos à
imigração européia e restrições parciais à imigração amarela através de uma cota anual
correspondente a 3% dos imigrantes já ingressos no País (Câmara dos Deputados,
1923:213).

Este projeto retomava e ampliava as propostas de Cincinato Braga de modo a
atingir também o imigrante "amarelo", além de fazer da perspectiva racial o funda-
mento de toda uma política imigratória, por meio de uma série de propostas de incen-
tivos à imigração e de política de colonização que beneficiariam os imigrantes
brancos e europeus. Isto fica claro no entendimento que o próprio autor tinha de seu
projeto. Segundo Fidélis Reis:



... além das providências de outra natureza que temos em vista com o nosso projeto -
neste particular mais liberal e menos irritante que o dos preclaros representantes de São
Paulo e Pernambuco - o que queremos é ampliar o pensamento nele eontido, para tornar
a proibição também extensiva, em grandes levas, ao imigrante japonês. (SNA, 1926:457)

A forma como a restrição foi proposta era claramente baseada na política imigrató-
ria americana à qual, tendo entrado em vigor em 1921, havia estabelecido, a partir de

e ^  "preocupações ugemcas, um regime de cotas baseado na nacionalidade dos imigrantes
que já tinham entrado no País (Tucker, ! 994:95).

Em sua análise, Tucker mostra que o discurso eugênico nos Estados Unidos defi-
niu, a partir da segunda metade da década de 10, os imigrantes como um objeto privile-
giado de análise. E esta análise teve como uma de suas fontes fundamentais os estudos
de psicologia que, a partir da disseminação dos testes de inteligência, concluíam pela in-
ferioridade - quase em quadro de demência - dos imigrantes judeus, húngaros, italianos
e russos em comparação com os ingleses, escoceses, alemães e escandinavos. Estes estu-
dos produziram, assim, um quadro em que a "inteligência americana" era ameaçada pela
chegada de imigrantes mentalmente inferiores e cuja solução era uma política imigratória
restrita e seletiva segundo as nacionalidades, às quais eram concebidas como raças na-
quele sentido inicialmente referido de unidade física e mental de populações (Tucker,
1994:76-82).10

Estes eugenistas tiveram um papel importante na definição da lei americana de co-
tas, tendo participado, como especialistas científícos em questões de raça, da comissão
do congresso americano que produziu a versão definitiva da lei em 1924. Ao descrever o
depoimento de um destes eugenistas na comissão, Tucker afirma que:

(Laughin) sustentava a existência de uma "raça americana ', 'não um simples esto-»que mas uma raça de pessoas braneas do norte e oeste da Europa. A questão imi-
gratór ia estava assim c laramente colocada.  'Nós podemos cont inuar a ser
americanos ', Laughin observou, "recrutando e desenvolvendo nossas qualidades ra-
ciais ', ou podemos continuar a ser suplantados por outros estoques raciais que são
nao-asslmdávels. (Tucker, 1994:95)

Algumas destas formulações se fazem presente no debate do projeto do deputado
mineiro que, mesmo tendo sido melhor recebido que o de seu antecessor, foi também re-
jeitado na década de 20. Isto significou que o impedimento à imigração negra teve de
continuar sendo feito através da diplomacia. Já o tratamento aos imigrantes japoneses,
pelo menos diante da lei, manteve-se inalterado ao longo da década de 20. Nos anos 30,
contudo, o "espírito" do projeto de Fidélis Reis seria resgatado na definição de cotas de
imigração introduzida na constituição de 1934 (Skidmore, ! 976:217).

A defesa do projeto de Fidélis Reis é particularmente útil à visualização das repre-
sentações que definiram, naquele momento, os negros norte-americanos como imigran-

i
,      °tes ndesejavem. Já na sua apresentação, Fidélis Reis definiu o episódio da tentativa de

imigração dos afro-americanos como uma ameaça ao país, tratando de opor a estes o pa-
pe l  exe rc ido ,  na  o rmaçao  aa  "  "     ' ,"fi ~ ' naclonahdade , pelo escravo africano:

1 0 Cabe assinalar que Tucker mostra também a fragilidade metodológica destes testes e, sobretudo, o quan-
to havia de ideológico na generalização de seus resultados (Tucker, 1994:76-82).



Quando então, pensamos, Sr. Presidente (da Câmara), na possibilidade próxima
ou remota da imigração do preto americano para o Brasil é que chegamos a admitir
a eventualidade da perturbação da paz no continente [...] O nosso preto africano,
para aqui veio em condições muito diferentes, conosco pelejou os combates mais áspe-
ros da formação da nacionalidade, trabalhou, sofreu e com sua dedicação ajudou-nos a
criar o Brasil [...] O caso agora é absolutamente outro. E deve constituir para nós motivo
de sérias apreensões, como um perigo iminente a pesar sobre nossos destinos. (Câmara
dos Deputados, 1923:147)

Tratava-se aí de opor a perturbação - relativa à violência racial - que se temia ad-
vir da imigração dos afio-americanos à contribuição dos negros africanos na construção
do País. Este discurso revela uma estratégia discursiva que escamoteia a condição de es-
cravos com que os africanos chegaram e trabalharam no país para colocar em seu lugar
uma contribuição que parece quase que voluntária.

Mas afinal, que riscos eram esses?
A resposta a essa pergunta aparece de forma mais clara na argumentação que Oli-

veira Vianna produziu em apoio ao projeto de Fidélis Reis. Esta argumentação foi produ-
to de uma consulta do próprio deputado mineiro àquele que, já naquele momento, era um
dos principais defensores da teoria do branqueamento (Skidmore, 1976). Oliveira Vianna
respondeu à consulta enfatizando o "perigo político" que representavam os afro-ameri-
canos. Segundo ele:

... estes, que nos ameaçam vir da América, se acham modelados por uma civilização
superior, falando uma língua própria e tendo um sentimento de altivez e agressivida-
de, natural no meio em que vivem e que não possuíam os africanos que para cá vie-
ram, em outros tempos da costa da i~frica. Esses, pela inferioridade de sua
civilização, fundiram-se com os brancos superiores; quem nos dirá que farão o mes-
mo os negros americanos? Mas se se conservarem 'infusíveis ', neste caso teremos
mais um perigo político a nos ensombrar os destinos. Se se fundirem, neste caso tere-
mos aumentado a massa informe de mestiçagem inferior que tanto retarda o nosso
progresso. (Câmara dos Deputados, 1923:380)

Esta citação revela os principais pontos do discurso acerca dos riscos da imigração
dos afro-americanos. Está presente a imagem do negro norte-americano como portador
de uma atitude altiva e agressiva, que tanto impressionava os políticos e intelectuais bra-
sileiros. Em oposição a esta postura segregacionista, o negro africano é representado
como consciente de sua inferioridade e, por conseguinte, predisposto à mistura, entendi-
da como interação sexual e cultural com os "brancos superiores", onde se resguardaria
aos primeiros uma posição inferior, submetida.

Esta representação dos afio-americanos definiu, assim, dois riscos fundamentais no
que diz respeito ao seu desejo de imigrar. Em primeiro lugar, sua postura altiva dava
margem à possibilidade de não se "fundirem" aos "brancos superiores", insistindo por
manter uma identidade própria dentro da nação.

Nossa hipótese aqui é que o principal temor em relação aos afio-americanos era o
de que a negritude se destacasse da nacionalidade, ou seja, que a identidade negra esca-
passe ao fundo comum de uma nação concebida a partir do esquema classificatório do
branqueamento, o qual pressupunha o domínio branco e a subordinação negra. A partir
desta concepção, a vinda dos afio-americanos implicaria importação do "problema



racial americano" - do "ódio entre as raças" -, pondo em risco o tipo de relação entre
as raças no Brasil do qual se acreditava estar ausente a violência racial. Traduzia-se, as-
sim, o temor de que o black nacionalism que os afro-americanos portavam pudesse

ameaçar o controle que a República, pouco menos de três décadas depois da abolição,
buscava consolidar sobre as possibilidades de violência negra.

Em segundo lugar, essa imigração poderia resultar em um aumento da "mestiça-
gem inferior", gerando em prejuízo àquela direção que a teoria do branqueamento apon-
tava. Trata-se aqui de um temor semelhante àquele partilhado pelos eugenistas
norte-americanos, e que diz respeito ao aumento do contingente das "raças inferiores"
na população do País. As elites brasileiras tinham, contudo, a especificidade de, ante o
elogio da mestiçagem pressuposto pela teoria do branqueamento, temer também que a
mistura racial com estas "raças inferiores" levasse à geração de um mestiço "inferior"
porque inverso daquele mestiço branqueado que se desejava obter por meio da imigração
branca.

Esse temor, que foi intensamente mobilizado no debate da Câmara (Câmara dos
Deputados, 1923:348), encontrou sua melhor expressão na análise que Afrânio Peixoto
fez do projeto de Fidélis Reis, também produzida a partir de uma consulta do deputado,
da qual podemos extrair as seguintes palavras:

É neste momento que a América pretende desembaraçar-se do seu núcleo de 15
milhões de negros no Brasil. Quantos séculos serão precisos para depurar-se todo
esse mascaro humano? Teremos albumina bastante para refinar toda essa escória?
Não bastou a Libéria, descobriram o Brasil? (Câmara dos Deputados, 1923:384)

A LUTA PELOS IMIGRANTES: O INQUÉRITO SOBRE
IMIGRAÇÃO E RAÇA DA SOCIEDADE NACIONAL DE
AGRICULTURA (SNA)

O debate sobre o projeto Fidélis Reis não se confinou às discussões na Câmara,
tendo alcançado também entidades civis como a Sociedade Nacional de Agricultura
(SNA). Esta associação produziu, em 1925, um "inquérito" cujo eixo era a discussão
das propostas contidas no projeto de 1923, o qual, naquele momento, ainda se encontra-
va em tramitação no Congresso. Esta pesquisa foi idealizada pelo então presidente da
SNA, Lira de Castro, fazendeiro paraense e engenheiro agrônomo, com o objetivo de:
"...abrir um rasto inquérito em todo o País para colher a média de opiniões sobre as con-
trovérsias do projeto" (SNA, 1926:474).

O inquérito foi feito através de seis mil questionários enviados a toda a diretoria da
SNA, a associações rurais e comerciais, a presidentes de estado, à Academia de Medici-
na, à Sociedade Brasileira de Geografia, ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, a
prefeitos em SP, RS, SC, RJ, GO, AL, ES, MT, MG, AM, CE, BA, PA, MA, PE, PB,
ES, AC, aos principais jornais do País e a mais um conjunto de indivíduos fidos como
"autoridades" nos temas do projeto (SNA, 1926:14). Do conjunto de questionários, 166
receberam respostas provenientes de todas as regiões do País e de quase todos os esta-
dos, tendo estas sido parcialmente publicadas pela SNA num volume datado de 1926.
Responderam ao questionário membros da própria SNA, secretários estaduais de agricul-



tura e colonização e/ou funcionários federais ligados a estes temas, e indivíduos interes-
sados na questão.

Em que pese a pequena proporção de respostas diante dos questionários enviados,
seu conteúdo revela bem o debate transcorrido no interior da entidade, uma vez que a
maior parte dos questionários respondidos veio de membros da própria SNA. Porém,
mais do que isso, a análise em maior detalhe destes discursos, tendo como pano de fundo
a descrição mais geral de contexto que realizamos nas duas seções anteriores, nos permi-
tirá mergulhar mais profundamente na lógica desse pensamento racial. Passemos então à
análise do inquérito.

Tendo por referência o debate em torno do projeto de Fidélis Reis, o inquérito
trazia perguntas que iam desde a importância da imigração, até o tipo de raça ade-
quada à região do inquirido. Assim, a interrogação conduzida pela SNA sobre o tema
da imigração seguindo a linha do projeto, foi modelada pelas representações ra-
ciais. 1 l

Todavia, antes de visualizar o modo como estas representações estruturaram as to-
madas de posição, devemos responder algumas perguntas: Quais o,s interesses específi-
cos que levaram a SNA a se envolver neste debate? E de que modo o inquérito respondia
a estes interesses?

Uma primeira resposta às duas questões aponta para o fato de que o inquérito foi
constituído com o objetivo de barrar as restrições propostas à imigração japonesa. Atra-
vés do inquérito, a partir do projeto Fidélis Reis o debate sobre as restrições raciais à
imigração é deslocado dos "negros" para os "amarelos".

Para aprofundar essa resposta é necessário delinear a estrutura da entidade e seus
mecanismos de atuação. Faremos isso a partir do estudo feito por Mendonça acerca da
SNA e de seu papel no interior de um movimento denominado pela autora por ruralismo
(Mendonça, 1990). Agregaremos a essa análise os elementos extraídos de nossa própria
pesquisa (Ramos, 1994), dos anos que vão de 1910 a 1930, no periódico A Lavoura,
principal meio de divulgação da entidade.

Partindo da definição de Mendonça (1990:32), podemos identificar a SNA como
instância de formalização, junto ao Estado, das demandas de determinadas frações da
classe dominante agrária. Era composta por setores alijados do domínio sobre o aparato

As perguntas do questionário eram: (1) Julga V. Exa. necessária e útil a imigração estrangeira para o
Brasil? Por que?; (2) No caso afirmativo, acha que essa imigração deva ser meramente espontânea, ou
deva ser intensificada ou subvencionada? No primeiro caso, que ordem de auxílios poderão prestar os
governos aos imigrantes?; (3) Pensa que essa imigração deva ser exclusivamente da raça branca? Parece-
lhe que ela se aclimata bem em rodas as regiões do País? Dá preferência a alguma nacionalidade?; (4)
Qual a opinião de V. Exa. acerca da imigração amarela?; (5) Se V. Exa. aceita, em princípio, a imigração
amarela, acha que ela deva ser acolhida incondicionalmente, ou opina por qualquer espécie de restrição
ou de distribuição pelas zonas do País?; (6) Qual a opinião de V. Exa. acerca da imigração negra?; (7) Se
V. Exa. aceita, em princípio, a imigração negra, acha que ela deva ser acolhida incondicionalmente, ou
opina por qualquer espécie de restrição ou de distribuição pelas zonas do País?; (8) Que bons serviços
poderão os imigrantes de qualquer das aludidas raças prestar, especialmente nas zonas em que V. Exa.
emprega sua atividade?; (9) Que sugestões mais lembra V. Exa. em matéria de imigração e de braços es-
trangeiros para a lavoura do Brasil?; (10) Quais as idéias de V. Exa. a respeito do trabalhador nacional,
sua localização, seu apego à terra, sua aptidão para a lavoura e a criação?; (11) Além do braço, que ou-
tros elementos de trabalho faltam às lavouras e às indústrias do nosso país, para intensificar, melhorar e
baratear sua produção?



estatal da União, que estava sob controle do complexo cafeeiro paulista. Essa definição
revela dois elementos fundamentais ao entendimento da entidade: em primeiro lugar, ela
foi instituída com o objetivo de canalizar e organizar as demandas de tais frações agrá-
rias, posicionando-se a um só tempo como seu porta-voz e seu dirigente; em segundo lu-
gar, a luta para reverter a condição periférica de tais grupos levou a entidade a
desenvolver o estímulo ao desenvolvimento técnico-produtivo destes complexos agrários
e o encaminhamento de ações de pressão junto ao Estado brasileiro e de propaganda jun-
to aos demais atores políticos, de modo a garantir um tratamento preferencial às suas de-
mandas de sustentação econômica. 12

O diagnóstico que estas oligarquias fizeram das razões de sua posição periférica re-
feriu-se a um "estado de atraso", originado, a um só tempo, pela precariedade técnica de
uma economia que fôra por quatro séculos baseada no trabalho escravo, e pela própria
solução dada a esse problema~ qual seja, a abolição, vista como tendo produzido uma ca-
rência generalizada de capitais e mão-de-obra. Esse lagnostJco definiu "a falta de bra-

d .
 

ços para a lavoura" como uma das preocupações fundamentais da entidade e motivo de
demandas perante o Estado e aos atores políticos. Para confirmar seu diagnóstico, a SNA
procurou demonstrar, com o uso de dados statlstJcos, ex~stencla de vazios demográfi-e "  " a  "  "  "cos no Norte e no Centro do Pais.

Contudo, essa falta de braços dizia respeito menos ao número concreto de habitan-
tes destas regiões do que a um conjunto de qualificações com que se definia a figura
ideal do trabalhador livre, e das quais os trabalhadores nacionais concretos pareciam dis-
tantes. E o eixo destas qualificações negativas era a usencla, por parte do trabalhador

a     ^      "nacional, dos hábitos culturais enfeixados no termo tvtlizaçao, termo com que se identi-
C "  '  'ficava a existência de uma disciplina para o trabalho, a posse de técnicas de produção, a

higiene na organização da casa e da produção, e o respeito às leis.
Nesse sentido, restava à SNA duas saídas básicas para a solução deste problema. A

primeira delas consistiu em propostas de reformado nacional, de modo a adequá-lo ao mo-
delo dofarmer. Nesse caso, com base em um diagnóstico do que poderíamos chamar uma
"carência civilizatória", os membros da SNA constituíram como uma de suas linhas bá-
sicas de atuação o esforço para obter do Estado e dos próprios fazendeiros mecanismos
que propiciassem a civilização do nacional, tais como: medidas de saneamento e higiene,
escolas técnicas localizadas no próprio meio rural, medidas de repressão à "vadiagem"
e controle da circulação da mão-de-obra rural, construção de colônias agrícolas - penais
ou não --, alocação de imigrantes e nacionais em colônias mistas etc. Tais medidas eram
vistas como sendo necessárias à superação dos hábitos "retrógrados" que o trabalhador
nacional carregava e, conseqilentemente, como mecanismo de superação de uma das
principais causas do "atraso" da agricultura. Uma segunda solução consistiria no estí-

Outro ponto a se assinalar é que a articulação política que constituiu a SNA teve abrangência nacional.
Por um lado, os membros da Sociedade provinham de uma vasta gama de regiões e complexos produti-
vos; por outro, os membros de sua diretoria, de um modo geral, e seus presidentes em particular, conta-
vam em seu currículo uma carreira politica considerável em seus estados de origem, tendo chegado - to-
dos os presidentes da entidade e parte da diretoria - ao Congresso Nacional. Esse histórico político per-
mitia que a Sociedade combinasse a abrangência regional ao peso político da representação das elites
agrárias de vários estados. Esta combinação definia o conteúdo do termo "nacional" com o qual a So-
ciedade se autodenominava (Mendonça, 1990:121).



mulo à imigração européia, vista como portadora de atributos civilizatórios a serem di-
fundidos entre os "trabalhadores nacionais". Esta função civilizadora rea]izar-se-ia por
meio do que chamariamos de "pedagogia do exemplo". Nesse sentido, a imigração
branca foi concebida como uma das formas de resolver, a um só tempo, a falta de braços
e a falta de civilização dos braços existentes.

Entretanto, historicamente, a imigração européia concentrou-se em determinadas
regiões do Sul e Sudeste do País, excluindo estados que não tinham recursos financeiros
ou condições geográficas que lhes permitissem atrair o imigrante europeu. De modo que,
se o Imigrante europeu era o desejável, ele nem sempre era o possível. E esta diferença
de possibilidades no tocante à obtenção de imigrantes europeus gerou, na SNA, uma
busca por alternativas. Urna destas alternativas, da qual o Inquérito de ! 925 é testemunha
cabal, consistiu no estímulo lmlgraçãojaponesa para os estados do Norte. 13 É o que re-à  .  ,

vela a seguinte observação do secretário-geral da SNA, Heitor Beltrão, feita no comentá-
rio às respostas dos inquiridos que rejeitaram a imigração japonesa:

Outro ponto que causa surpresa é o relativo às zonas que exprimem votos pró ou
contra o amarelo A rimeira vista ima inava-se ue o Norte em cu o clima tro ict2[ça_al
~ n t e  s e  a ~  o  i r e i  r a n t e  b r a n c o  e  c u a s  i n d ú s t r i a s  x t r a t i v a s  e x i g e m
~os ~__~q_~~o am~~~~~ _e ue o branco nem s m te su Ona. qu««-
ria com melh r insistência a imi ta ão amarela cujos traços não diferem muito de al-
guns sub-typos sertanistas do extremo Norte e cio Nordeste. Mas não foi o que ocorreu. O
Norte deu 11 votos favorcíveis em 32 votantes, enquanto o Centro deu 29 em 49 votantes e
os Sul 34 em 82. (SNA, 1926:25)

A citação revela que, a uma diferença supostamente climática entre regiões, Su-
punha-se dever corresponder uma distribuição diferenciada das raças imigradas no
território brasileiro Tratava-se, assim, de distribuir os imigrantes no espaço de acor-
do com uma hierarquia, que dizia respeito menos ao clima - uma vez que o Japão é
um pais de clima temperado - do que à pressuposição de que, racialmente inferiores,
os japoneses se submeteriam a "desconfortos que o branco nem sempre suporta". Su-
punha-se também a eficácia da mistura entre os japoneses - com todos os pressupostos
de disciplina para o trabalho com que eram representados _ e "alguns sub-typos serta-
nistas do extremo Norte e Nordeste". No raciocínio do s    " "

ecretano-geral da SNA, ao~migrante japonês caberia uma tarefa braçal e civilizatória em certas regiões às quais o
braço europeu não interessava enfrentar. 14

Essa solução repousava, assim, num duplo raciocínio sobre a imigração japone-
sa: o imigrante japonês era visto como "menos exigente" quanto às condições de
trabalho a que seria submetido, incluindo aí tanto a dureza de certas tarefas quanto os
rigores hmat~cos onde estas tarefas seriam realizadas; e o surgimento do Japão cornoC  "   "

Cabe recordar que naquele momento entendia-se por Norte o espaço geográfico que hoje engloba as re-
giões Norte e Nordeste.
E esse papel civilizar~rio que caberia ao imigrante japonês legitimava até mesmo a mistura física com o
nacional, segundo o advogado paulista AIfredo Elis Júnior: "Dão bom cruzamento com os elementos
brasileiros, os japoneses. Dão tipos agradáveis e aparentemente eugênicos. Os que acham feios os japo-
neses esquecem que a beleza fisica é relativa e os brasileiros têm, maximé (sic) no Norte, traços mongó-
licos" (SNA, 1926:67). Para uma análise mais abrangente da imigração japonesa no Brasil, vide Salto
(1961).



potência no cenário mundial era acompanhado de uma representação do seu povo como
portador de atributos civilizatórios, tais como a disciplina ao trabalho, o hábito de pou-
pança e as técnicas produtivas.

O DEBATE SOBRE A IMIGRAÇÃO JAPONESA

Todavia, essa tematlva não era consensual nem dentro da entidade, nem den-, , a l ~       , ,
tro do debate político da época. E o que observaremos, nesta e na próxima seção, é um
debate entre defensores e opositores da imigração japonesa a partir do qual fica evidente
e luta simbólica envolvida na definição de uma população concreta como imigrante "de-
sejável" ou "indesejável".

Podemos observar que a oposição específica à imigração japonesa remonta, no mí-
nimo, às primeiras experiências feitas por cafeicultores paulistas na importação deste
tipo de imigrante a partir de 1906.15

Já nesse momento, os opositores dessa imigração invocavam o exemplo norte-ame-
ricano de restrição ao japonês para legitimar representações do amarelo como imigrante
nasslmllável. O núcleo dessa representação era a diferença entre as culturas, a suposta

tendência ao isolamento no interior de seu próprio grupo e o caráter prejudicial, da mis-
tura com o "amarelo" à evolução eugênica do tipo racial brasileiro. Evolução esta que,
supostamente, vinba sendo operada por meio da importação do "sangue europeu" e sua
mistura ao nacional. Esta representação gerou preocupações em torno da "proteção da
raça" e mobilizou diversos segmentos das elites brasi]eiras, notadamente aqueles mais
próximos ao discurso propriamente eugênico. ]6

Mesmo diante dessa oposição, a importação de braços japoneses por fazendeiros
paulistas - importação que obedeceu a ciclos definidos segundo a indisponibilidade de
imigrantes europeus - persistiu até o fina] da década de 10, a ponto de São Paulo ter concen-
trado, no período, cerca de 80% dos imigrantes que entraram no País. Todavia, estes ciclos se
interromperam em 1922, quando o governo paulista resolveu não mais subvencionar as pas-
sagens dos imigrantes japoneses (Nogueira, 1973:228).

Esta decisão foi tributária das expectativas que cercaram o fim da Primeira
Guerra Mundial. De um lado, a solução do conflito reforçou as esperanças de uma
retomada do fluxo de imigrantes europeus para o Brasil, pelo menos até o começo da
década; e de outro, o tema básico do conflito, a luta entre impérios, produziu uma
aguda consciência dos perigos de uma nova repartição imperialista do mundo onde o
território brasileiro poderia tornar-se objeto de disputa. Notadamente a segunda va-
riável deu forte impulso aos inimigos da imigração japonesa que desencadearam, a
partir de !918, uma campanha na imprensa pedindo ao governo brasileiro restrições
à entrada de trabalhadores japoneses e condenando as anteriores iniciativas panlistas
de importação destes imigrantes.

"l 5 Esta primeira importação, como outras que se seguiriam, explicava-se pela necessidade de fazer frente
ao estrangulamento do fluxo de imigrantes europeus e pela esperança em estreitar os laços comerciais
entre Brasil e Japão de modo a abrir mais mercados para o café.

l 6 Porém, entre os eugenistas, o tema da imigração japonesa também gerou divisões. Para uma análise des-
tas posiçòes, vide Stepan (1990:142-143).



Figuras de destaque do meio médico, como Miguel Couto e o então chefe do de-
partamento de higiene de São Paulo, Arthur Neiva, acusavam os imigrantes japoneses de
se aculturarem com dificuldade e de representarem o ponto de partida para uma futura
colonização japonesa de terras sul-americanas (Nogueira, 1973:207). Esta campanha re-
sultou na suspensão pelo Estado de São Paulo das subvenções a este imigrante.17

Enfim, era em meio a este quadro de acusações ao imigrante japonês, centradas nos
temas da eugenia e do imperialismo, que se moviam as pretensões de determinados seg-
mentos da SNA em promover a imigração japonesa para o Norte do País. Falamos em
segmentos da SNA porque dentro da própria entidade as opiniões estavam divididas. Isto
é o que nos mostra tanto o debate que se desenrolou nas páginas de A Lavoura nos meses
de julho e dezembro de 1926 acerca da necessidade de imigração japonesa para a Ama-
zônia (A Lavoura, dezembro de 1926, p.463 e junho de 1926, p.297), quanto o fato de
um membro e diretor da entidade - o deputado federai por Minas Gerais, Fidélis Reis -
ter apresentado à Câmara o projeto que restringia a imigração japonesa, e de ter a ele se
oposto, por meio da elaboração do Inquérito e das intervenções na Câmara, o presidente
da entidade, senador pelo Pará, Lyra de Castro.

Para entendermos essa discordância no interior da própria entidade é necessário'
lembrar que a SNA se estruturava por sobre um conjunto muito diverso de complexos
econômicos, cujos diferentes atrativos à imigração conformavam as posições sobre o
tema. Nesse sentido, cabe lembrar que as levas de imigrantes europeus que, desde o final
do Império e Primeira República, se encaminharam para o País, o fizeram tão-somente
para um conjunto limitado de estados, sobretudo SP, PR, SC e RS e, em menor escala,
RJ, MG, ES.

Isto implicava a existência de uma distinção quanto às expectativas diante dos di-
versos tipos de imigração, entre parlamentares que representaram os estados que recebe-
ram imigração européia e representantes de estados que nunca puderam contar com este
tipo de imigrante. Vale dizer que a clivagem regional que separa os dois parlamentares e
diretores da SNA - Lira de Castro (senador pelo Pará) e Fidélis Reis (deputado federal
por Minas Gerais) - deve ser tomada como uma variável importante no entendimento da
diferença de opiniões sobre a imigração japonesa.

A divisão dentro da própria SNA era, assim, expressão de uma divisão dentre os
atores políticos de um modo geral, segundo os interesses regionais que representavam. E
a explicação mais imediata para tal divisão consiste nas possibilidades diferenciadas des-
tas regiões em beneficiar-se da manutenção de uma política imigratória preferencialmen-
te centrada no imigrante europeu. Isto é, do ponto de vista dos representantes das regiões
que historicamente não foram objeto de empreendimento imigratório significativo, defi-
nir o imigrante europeu como único merecedor de subsídios e de ampla liberdade de en-

Em 1924, Eugênio Lefévre, diretor-geral da secretaria de agricultura de São Paulo dizia: "A imigração
japonesa subvencionada foi mantida pelo governo durante alguns anos, tendo sida adotada em caráter
temporário, para suprir a deficiência européia. Contudo, mesmo permanecendo as dificuldades à vinda
de europeus, resolveu o Estado de São Paulo em princípios de 22 não mais subvencionar a imigração ja-
ponesa. Esta resolução foi ditada pelo receio de avolumar demais no estado o estabelecimento de imi-
grantes que, sob os pontos de vista da tbrmação da raça nacional, social e político, não podem nos con-
vir. Além disso, teve o governo de atender à manifestação da opinião pública, traduzida na imprensa des-
ta capital e do Rio de Janeiro" (apud Nogueira, 1973:209).



trada no País implicava - pelas circunstâncias de desenvolvimento econômico e condi-
ções climáticas destas regiões - congelar a situação de inexistência de imigração para
tais estados, ao mesmo tempo em que se garantia que os recursos públicos continuariam
concentrados num tipo de imigração que beneficiava tão somente os mesmos estados já
beneficiados.

Esta disputa em torno da definição de leis restritivas prosseguiu ao longo de toda a
década de 20, estando no centro do debate sobre a imigração de "negros" e "amarelos".
Algumas destas posições tomadas no debate estão presentes nas respostas ao inquérito da
SNA, e sua análise nos permitirá revelar, de maneira mais clara, a diversidade de repre-
sentações constituídas em torno destes dois tipos de imigrantes, os quais são objetos de
análise privilegiados para uma exposição das representações raciais e a sua lógica de
operação no que diz respeito à constituição da categoria do imigrante indesejável.

A POSIÇÃO DOS FAZENDEIROS SOBRE "NEGROS" E
"AMARELOS"

A rejeição tanto à imigração de "negros" como de "amarelos" esteve presente de
forma acentuada, ainda que desigual nas respostas ao inquérito da SNA. No caso dos
imigrantes negros, a recusa à entrada no País esteve presente em 134 das 166 respostas;
já no caso do imigrante japonês, 92 respostas definiam-lhe a recusa, ou a restrição nos
termos do projeto Fidélis Reis, 57 respostas lhe eram favoráveis e 14 foram omissas.

Contudo, a análise mais detida das representações presentes nas respostas nos per-
mitiu identificar um quadro mais complexo do que simples posições de aceitação ou re-
jeição. Foi possível visualizar uma lógica que estrutura estas posições a partir da
identificação de três categorias nativas que presidiram tanto a rejeição quanto a aceitação
destes dois tipos de imigrantes (Ramos, 1994). Estas categorias são: a eugenia da raça
imigrada, sua civilização e sua disponibilidade à assimilação.

Analisemos tais critérios. O primeiro critério de classificação quanto aos riscos e
benefícios da imigração era o do grau de eugenia dos povos imigrados. O termo eugenia,
que identificaria a disciplina científica que estuda as condições mais propícias à reprodu-
ção e melhoramento da raça humana18 (Stepan, 1990:114), foi utilizado, nestes discur-
sos, para fazer referência ao grau de proximidade física do povo imigrado aos povos de
raça branca. Nesse sentido, a imigração era considerada um instrumento de reg, eneração da
raça, na medida que visava o aumento da proporção de sangue branco no povo brasileiro.

Como nos mostra Stepan, os pressupostos do eugenismo podiam gerar três posi-
ções: a primeira, preocupada com os meios para se obter uma procriação sadia; a segun-
da, com a eliminação dos fatores "disgênicos" no meio e; a terceira, que visava
interditar a procriação de indivíduos ou raças - aqui no sentido biológico mais estrito -
que geram doenças. Todavia, na década de 20, as duas primeiras foram predominantes, e
isso por três motivos: o primeiro foi a associação entre o movimento eugenista e sanita-
rista; o segundo foi o predomínio das concepções lamarckistas que enfatizavam o pro-
cesso de adaptação ao meio ambiente e, conseqüentemente, a necessidade de agir sobre o

1 8 Segundo a definição contida no verbete eugenia do Aurélio eletrônico.



meio tanto quanto sobre o homem; e o terceiro foi o predomínio da teoria do branquea-
mento, à qual fundamentava uma visão positiva sobre a mistura racial envolvendo os
imigrantes brancos (Stepan, 1990:124-8).

O segundo critério consistia em avaliar o grau de civilização do povo imigrado. O
núcleo das representações do que era um povo civilizado continha dois elementos funda-
mentais: de um lado, a mportancla internacional do país de origem do imigrante; de ou-

i
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tro, a associação entre povo imigrado e a existência de uma disciplina para o trabalho, a
t "     "posse de ecmcas de produção, a higiene na organização da casa e o respeito às leis. Es-

tas representações, que tinham como modelo imaginário o camponês europeu, foram
usadas como critério de julgamento dos hábitos culturais, reais ou imaginários, associa-
dos aos demais imigrantes. A partir daí, todas as práticas culturais que se afastassem des-
te modelo eram tomadas como índice da ausência de civilização. Isto fazia do imigrante
branco o principal instrumento de difusão, entre os "trabalhadores nacionais", de uma
civilização cujos conteúdos eram a disciplina, a produtividade, a higiene, o respeito às
leis e à propriedade.

Um terceiro e fundamental critério de avaliação das possibilidades de imigração
era a propensão dos povos imigrados em se deixarem assimilar pelo "meio" brasileiro.
Nas representações das elites republicanas, conformadas pela teoria do branqueamento, a
imigração branca, com todos os elementos positivos físicos e mentais que poderia trazer,
carregava como função básica a de se misturar ao nacional, de tal forma que a resistência
a esta mistura implicava a própria negação de seu papel fundamental.

A assimilação como critério seletivo articula-se ainda ao temor de que, mantida a
unidade cultural e fisica do imigrante em regiões fracamente ocupadas pelo elemento na-
cional, essa unidade étnica desse origem, seja a uma ocupação imperialista, seja a reivin-
dicações pela constituição de comunidades políticas p opnas. Era o temor de que

r r     -

surgissem, a partir da manutenção de uma unidade física e cultural entre os povos irei-
grados, de Estados dentro do Estado brasileiro. Conseqüentemente, tais preocupações
definiram um elenco de medidas visando a dissolução dessa suposta unidade fisica e cul-
tural do imigrante. 19

O que é particularmente interessante em tais critérios, sobretudo os de eugenia e ci-
vilização, é que eles corporificam aquela concepção de raça como um cruzamento entre
o físico e o ultural/hlstonco. Vale dizer que tomar uma posição sobre o caráter desejá-C "   "

vel ou indesejável de uma raça de imigrantes implicava avaliar sua contribuição biológi-
ca e cultural à constituição do "povo brasileiro" e, também, avaliar a disponibilidade da
raça imigrada a oferecer tais contribuições ao povo brasileiro, se deixando assimilar.
Este jogo de critérios era particularmente útil a uma negociação simbólica onde alguns
critérios poderiam ser colocados em primeiro plano em detrimento de outros.

Nesse sentido, para os defensores da imigração japonesa tratava-se de tornar vito-
riosa a representação do japonês como um imigrante oriundo de uma civilização bastante

Diz Seyferth (1991:32), "...a realidade teuto-brasileira acabou se transformando numa espécie de pesa-
delo, num perigo real, pois poderia se tornar um exemplo para outros grupos imigrados, igualmente não
assimilados. Nas quatro décadas que antecederam a campanha de nacionalização, o perigo da formação
de Estados dentro do Estado - derivado da forma desastrosa com que foi realizada a colonização do Sul
- foi o argumento empregado por segmentos da elite brasileira e pelo próprio Estado para justificar uma
assimilação forçada".



desenvolvida e portador de grande disponibilidade à assimilação, o que faria dele, em
que pese ser visto como eugenicamente inferior, um imigrante altamente recomendável.
Nestes argumentos, a positividade de sua civilização foi construída por meio de uma ên-
fase na sua disciplina ao trabalho. E a defesa de sua predisposição a se deixar assimilar -
argumentação obviamente mais difícil que a primeira - se deu por meio da representação
do "japonês" como umtipo ordeiro e respeitador das leis e das autoridades. Esse padrão
de defesa expressa-se de modo cristalino na posição adotada pelo Prefeito da cidade de
Antonina, Paraná, João Ribeiro da Fonseca:

Embora o ideal seja a arianização de nossa raça, o japonês é o tipo do trabalha-
dor ideal pelo espírito de ordem, de iniciativa, de capacidade e de disciplina. Não
acredito no chamado 'perigo amarelo' dadas as qualidades de ordem e respeito do
japonês, que acatam as leis e as autoridades locais, ./amais as incomodando, de modo
que as estatísticas policiais só raramente registram um japonês envolvido, mesmo em sim-
ples casos correcionais. Ele é assimilável se não o deixamos isolado. Concorda em que do
ponto de vista estético, seja elemento que não satisfaça. mas suas grandes qualidades so-
brelevam esse defeito e ele nos dá aquilo de que mais necessitamos: o esforço produtivo
admirável. (SNA, 1926:198)

Essa citação resume alguns dos principais argumentos do discurso pró-japoneses
que pudemos encontrar nas respostas. Assim, ante a imagem do amarelo oriundo de uma
civilização decadente, o inquirido opõe a do trabalhador organizado, com espírito de ini-
ciativa, disciplinado e capaz. À crença no "perigo amarelo" - expressão que identifica
os temores acerca de possíveis pretensões imperialistas sobre o Brasil - o autor contra-
põe a representação de um tipo ordeiro, de tal modo adaptado à autoridade, tanto a do
Estado Nacional Brasileiro na forma de suas leis quanto a do patrão no trabalho da la-
voura, que não se lhe registram prisões e sequer inquéritos. E ao discurso que propõe o
melhoramento racial pela imigração exclusiva do sangue branco - o "ideal de arianização",
do qual compartilhava o autor - pouco havia a fazer, senão colocar o critério eugênico em
segundo plano, enfatizando os demais. Afinal, nem tudo que se deseja se pode obter.

No sentido contrário, os mais radicais opositores da imigração japonesa repre-
sentavam-na como marcada pela ausência ou decadência de civilização, e como portado-
ra de costumes, língua e comportamentos que impediam a mistura com o nacional. Esse
era o tipo de argumento que havia sido mobilizado já na década de 60 do século XIX,
quando da possibilidade da imigração chinesa para São Paulo (Azevedo, 1987). Nessas
representações, o chin era fruto de uma civilização decadente, portador de hábitos vicia-
dos, inútil ao trabalho e infenso à assimilação.

Nas respostas ao inquérito do SNA estas representações sobre o chin são, algumas
vezes, reproduzidas em relação à imigração japonesa. E nessa reprodução é que se produziram as
visões mais negativas sobre o japonês. Foi assim que o professor Benedicto Edelberto de Goés,
de Coary, Amazonas, quando indagado a respeito afirmou ser".., contrário à imigração ama-
rela porque os indivíduos dessa raça são indolentes e dados ao vício de inebriantes"
(SNA, 1926:99).

No mesmo sentido, porém de forma mais sofisticada, o deputado federal por São Paulo e
relator do projeto de Fidélis Reis, João de Faria, afirmava:

Imigrante caro, devido à distância de seu país natal, o japonês não agradou o fa-
zendeiro paulista. A sua língua nos é incompreensível, os costumes são muito diferen-



tes dos nossos, com um aspecto fisico pouco atraente, dotado de uma moral que a
nosso ver, é estranhável e se caracteriza pela falta de cumprimento de seus contratos, o
colono japonês, em regra, quando recebe o pagamento, deserta em massa da fazenda du-
rante a noite. O fazendeiro desconfiou logo desse colono, porque ele não se arranjava con-
venientemente a sua casa, dormia no chão, com agasalhos de íntima ordem [...] e o banho
era tomado em comum, entre homens e mulheres, atirando água uns sobre os outros, de
modo que a casa já sem higiene, ficava em petição de miséria. (SNA, 1926:462)
Temos aí o tema da inassimilação - presente na afirmação de que tais imigran-

tes possuem uma moral marcada pelo "não cumprimento de seus contratos", o que
caracteriza uma "inadaptação" à própria lógica que preside a importação de imi-
grantes pela lavoura cafeeira - da eugenia, o "aspecto físico pouco atraente", e da
civilização, a ausência de hábitos de higiene e de conforto -, o que foi descrito nas
palavras de um dos inquiridos como "ausência de hábitos de raça refinada" (SNA,
1926:87). Estes temas permitiram aos adversários da imigração japonesa produzir, de
tal imigrante, uma visão triplamente negativa, tomando-o como o exato inverso do
imigrante ideal.

Um outro tipo de crítica recaiu sobre o imigrante japonês, tendo atingido também a
imigração dos afro-americanos. O eixo desta crítica era a imagem de um imigrante porta-
dor, a um só tempo, de inferioridade racial, de um alto grau civilizatório e de uma rejei-
ção à assimilação. A combinação específica entre assimilação e civilização foi a base
sobre a qual estruturaram-se os temores de que os imigrantes estivessem vinculados a
práticas imperialistas ou pudessem, no futuro, nutrir desejos separatistas. Tais temores
derivavam-se da crença de que um alto grau de civilização e cultura, quando associado a
práticas isolacionistas, tem por efeito reforçar as identidades étnicas das populações imi-
gradas, reforço esse que é associado ao imperialismo e ao separatismo na medida da vi-
gência daquelas concepções que derivam os Estados Nacionais de uma prévia unidade
física e cultural dos povos que lhes formam.Z°

Esta representação emprestaria um sentido especial ao critério da eugenia. Pois,
além do perigo político que representavam - por ameaçar a unidade e soberania do Esta-
do Nacional -, os japoneses eram vistos como ameaça à unidade cultural e racial da qual
deveria emergir o "tipo único brasileiro". Na definição de Darcy Azambuja, lavrador no
Rio Grande do Sul:

A raça amarela tem constituição mental, tradições, costumes, tendências e aspira-
ções tão arraigadas e diferentes das nossas que nunca se integrariam na massa da
nacionalidade brasileira e, antes, prolongariam, indefinidamente, o caos etnoiógico
em que nos debatemos. A colonização amarela formaria aqui, o quisto social que for- 
mam os negros na América do Norte. (SNA, 1926:124)

Além dos "japoneses", os imigrantes negros vindos da América do Norte se
enquadram nesta classificação e são objeto de uma rejeição ainda mais profunda e
violenta. Eles são o alvo da resposta do General Moreira Guimarães, presidente da
Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro, que responde ao inquérito da SNA afir-
mando:

20 Para uma análise das concepções que associam raça, cultura e nação ver Seyferth (neste volume).



Deve ser cauteloso o processo seletivo de modo que se evite a entrada de qualquer
grupo étnieo de raça negra consubstaneiando uma mentalidade perturbadora dos in-
teresses nacionais e que não se altere profundamente o equilíbrio dinâmico das per-
centagens dos componentes atuais da futura raça brasileira. (SNA, 1926:278)

A resposta acima expõe duas faces desse temor: a idéia de que os negros norte-
americanos trariam um tipo especial de inassimilação, que consistia "ódio de raças", e
que sua vinda poderia alterar a correlação de forças expressa na idéia de equilíbrio per-
centual dos componentes da raça brasileira. O temor de que se atualizassem no Brasil
conflitos raciais como aqueles vividos nos E.U.A. aparece também na resposta do médi-
co e Diretor Geral do Serviço de Estatística do Ministério de Agricultura Indústria e Co-
mércio, José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho:

É contrário à imigração de negros porque viria a perturbar o processo de fusão
das raças que aqui se vai operando. Seria andar para trás e transplantar para o Bra-
sil o problema racial que os E.U.A., apesar de seu espírito prático não conseguiram
até hoje resolver. (SNA, 1926:214)

Ou ainda, nas palavras do já mencionado Antônio Americano do Brasil:

Já não teríamos para a lavoura as gentes simples, que foram os primitivos africa-
nos da escravatura, facilmente identificando-se com a terra. Os negros de hoje vi-
riam dos Estados Unidos, de São Salvador, de Barbados, elementos cheios de
defeitos, carregando o ódio ao branco que os tem perseguido, possuindo apurados
vícios que não tiveram os antigos escravos. (SNA, 1926:73)

Estas citações definem apenas uma parcela dos temores em relação à imigração ne-
gra, notadamente a preocupação com a guerra civil que atingiu os E.U.A. e com as lutas
anti-escravistas ocorridas em Barbados e São Salvador. As respostas revelam ainda o te-
mor que esse ódio racial, enquanto padrão de relação com a hierarquia racial, pudesse
servir de exemplo aos outros contingentes negros que compunham a população brasilei-
ra, produzindo uma ruptura, a um só tempo, da hierarquia racial e do processo de mistura
sobre o qual se definia a unidade política da Nação. Tal temor se expressa na seguinte
declaração do professor e Presidente do Círculo do Magistério Noturno Municipal no
Rio de Janeiro, Gabriel Bandeira de Faria:

Os negros são inferiores aos amarelos. Fiquemos apenas com os nossos homens
de cor, os quais são honestos, dignos, honrados, ótimos cidadãos, magníficos traba-
lhadores e parte integrante da nossa nacionalidade. Não procuremos con_lúndi-los
nem corrompê-los com os produtos estranhos e malçlicos, pernieiosos, exóticos, ori-
ginários da A~['rica ou mesmo dos Estados Unidos. (SNA, 1926:157)

Trata-se aqui de opor o "ódio racial" dos negros norte-americanos à perfeita inte-
gração do negro brasileiro à nacionalidade, como faz o secretário-geral da SNA, Heitor
Beltrão:

Aliás, conforme se pode ver dos resumos eontidos nas fichas individuais, nem to-
dos são fundamentalmente adversos à raça negra; quase todos elogiam os brasileiros
desta raça e exprimem sua gratidão aos serviços por esses prestados à pátria, ex-
pressando, outrossim, freqüente alusão à integração da mesma em nossa nacionali-
dade, o que faz desaparecer aqui o problema, que tão visceralmente preocupa os
Estados Unidos da América do Norte. (SNA, 1926:31)



Nas representações sobre o imigrante negro esse "problema racial" se tomaria ain-
da máis dramático na medida em que sua vinda aumentaria o contingente negro no Bra-
sil, e a associação entre um padrão de comportamento agressivo e um aumento da
população negra produziria o desequilíbrio da hierarquia racial vigente. Daí o já citado
Antonio Carlos Simões da Silva declarar:

Não aceito a imigração negra porque enquanto o Brasil tiver em seu seio o núme-
ro de representantes dessa raça, que ascende aos demais nele existentes, parece que
seria desequilibrar a bela harmonia reinante entre as mesmas, cogitar-se na entrada
de indivíduos da mesma raça máxime em grandes grupamentos, o que viria com o
tempo e seu peculiar de proliferação, a assenhorar-se de todo o país, em franco de-
trimento das demais. Mesmo em favor do elemento negro do Brasil não deve ser faei-
litada essa imigração, pois viriam imigrantes de religião diferente das dos negros do
Brasil, que são católicos fervorosos, e sem o entusiasmo patriótico que o negro tem
a g ~ .  A d e m a i s  o  n e g r o  n o r t e - a m e r i c a n o  t r a r i a  o  ó d i o  c o n t r a  o  B r a n c o  e
contra o amarelo, aqui felizmente desconhecido. (SNA, 1926:79)

Na medida em que o autor não considera que a vinda de japoneses e europeus em
massa também pudesse perturbar a "bela harmonia" entre as raças, fica claro que a
"harmonia" remete não ao número de indivíduos que as raças possuíam na população
global, mas a uma dada correlação de forças em que a população branca deveria predo-
minar. A idéia de uma "harmonia racial" remetia, assim, a um afastamento das possibi-
lidades de conflito, de modo que a mistura racial deveria ser conduzida dentro de uma
determinada hierarquia em que prevaleceria a raça branca. Em resumo, o risco da imigra-
ção de negros norte-americanos, para além de sua suposta inferioridade racial, consistia
na possibilidade de que não se fundissem, seja fisicamente ao trabalhador nacional, seja
simbolicamente à cultura brasileira.

RAÇA E IMIGRAÇÃO NA PRIMEIRA REPÚBLICA: A BUSCA
DO PONTO DA MISTURA

Até aqui procuramos evidenciar as representações constitutivas da categoria do
imigrante indesejável. Todavia, o que nos parece relevante no caminho que trilhamos foi
revelar a lógica que organiza este pensamento racial como um conjunto articulado de
representações, às quais definem tanto os imigrantes desejáveis quanto os indesejáveis,
posto que são lados da mesma moeda. Daí, o que tentaremos fazer nesta conclusão é
apontar o eixo sobre o qual se construiu esta lógica racial entre intelectuais e políticos re-
publicanos nos anos 20.

Nossa hipótese básica é que eixo da articulação entre raça e imigração na Primeira
República residiu na função atribuída ao imigrante de fornecer contribuições a uma
"mistura" física e cultural da qual resultaria um "tipo brasileiro" único e superior. Este
eixo foi o responsável pelos esforços em controlar a imigração, tornando-a instrumento
de construção da "mistura" homogênea e superior que deveria ser o povo brasileiro.

Na base dessas representações estava o ideal de aumento do contingente de sangue
branco na população brasileira. Este mesmo ideal orientara a política imigratória dos go-
vernos imperiais. Naquele período buscou-se obter uma inversão da pirâmide populacio-
nal, cuidando que houvessem mais brancos que negros no País, por meio da adição dos



imigrantes europeus à população branca já existente. Mas, a partir dos anos 80 do século
passado, a esse ideal somou-se uma preocupação de que os imigrantes brancos se dispu-
sessem à miscigenação e à assimilação cultural.21 A partir daí, a prática ou não da misci-
genação, bem como os tipos que ela viria a produzir, e a disponibilidade à assimilação
funcionaram como eixos de referência de estímulo e de crítica de todos os empreendi-
mentos migratórios, até mesmo dos. "brancos". Sílvio Romero, por exemplo, tendo por
referência o imperativo da miscigenação e da assimilação como requisitos para a cons-
trução de uma Nação branca, formulou críticas ao "enquistamento alemão" no Sul do
País, preocupado com o fato de colonos imigrados não se casarem e não aprenderem a
língua portuguesa (Seyferth, 1991 ).

Uma das explicações da ênfase sobre a miscigenação diz respeito ao fato de que a
constituição do Estado Republicano como Estado Nacional passou, necessariamente,
pela elaboração de um conjunto de representações acerca da identidade nacional brasilei-
ra. E muitas das imagens de Nação fabricadas ao longo das primeiras décadas da Repú-
blica conceberam a unidade nacional como problema relativo à produção de um povo
brasileiro, à produção de uma unidade racial em meio à diversidade de populações que
ocupam o território.22

Contudo, se por um lado a idéia de homogeneidade racial como base da Nação de-
tiniu a miscigenação como meta fundamental da imigração, por outro tal prática foi con-
cebida como devendo ser orientada pelos pressupostos de desigualdade contidos nas
teorias raciais. Essa combinação de miscigenação e desigualdade racial - ou, em outros
termos, de mistura e hierarquia entre raças - foi responsável pela definição de um papel
privilegiado para os povos de raça branca.

Assim, ao mesmo tempo que a mistura era um eixo fundamental das repre-
sentações sobre o imigrante, os vários componentes possíveis dessa mistura nunca foram
tomados como equivalentes entre si. Ao contrário, foram classificados nos termos de
uma nítida hierarquia racial que definia desde a plena positividade de determinados po-
vos até a extrema negatividade de outros. Essa classificação não recomendava quaisquer

Seyferth (1991 : 11 ) assinala o final do século XIX como o momento em que o Estado brasileiro muda de
posição em relação às populações imigradas, enfatizando menos o papel colonizador dos povos brancos
do que sua disponibilidade à assimilação, porconta do temor dos chamados "quistos étnicos". Segundo
a autora, quando entra em cena a tese do branqueamento - e o seu corolário: a idéia de miscigenação -,
os alemães cedem lugar aos povos latinos corno imigrantes brancos pret~renciais. Os alemães considera-
dos inassimi[áveis passam também a ser vistos como um "perigo" para a unidade nacional.
Essa ênfase na produção de um povo esteve diretamente ligada à passagem da Monarquia à República,
quando se tentou definir a existência de um povo brasileiro - cuja expressão seria o mestiço - como eixo
simbólico da unidade nacional. Até então, este eixo era definido pela figura do imperador. Esse desloca-
mento encontra similar na história européia e foi assim descrito por Michel Foucault, para o caso da
França, em entrevista ao periódico Quel Corps: "Numa sociedade como a do século XVII, o corpo do
rei não era uma metáfora, mas uma realidade politica: sua presença física era necessária ao funciona-
mento da monarquia.., lA república "una e indivisível" -JSR] é uma fórmula imposta contra os giron-
dinos, contra a idéia de federalismo à americana. Não há um corpo da República. Em compensação, é o
corpo da sociedade que se torna, no decorrer do século XIX, o novo princípio, É esse corpo que será pre-
ciso proteger, de um modo quase médico: em lugar dos rituais através dos quais se restaurava a integri-
dade do corpo do monarca, serão aplicadas receitas terapêuticas, como a eliminação dos doentes, o con-
trole dos contagiosos, a exclusão dos delinqüentes. A eliminação pelo suplício é, assim, substitutda pelos
métodos de assepsia: a criminologia, a eugenia, a exclusão dos degenerados..." (Foucault, 1986:145).



misturas, mas tão-somente aquelas que pudessem representar a melhoria biológica e a ci-
vilização do trabalhador nativo. E mesmo para a imigração branca postulava-se uma hie-
rarquia a recomendar diferentes combinações segundo o povo imigrado e a região onde
seria instalado.
, Por fim, os mecanismos de seleção dos imigrantes tiveram também um papel de re-

forço e reprodução da hierarquia entre populações, característica da sociedade brasileira.
Estes mecanismos de seleção, que propiciavam o aumento da população branca, ti-

nham por objetivo reduzir os riscos de um questionamento da ordem racial vigente por
meio da violência dos não brancos. Mas, para que este resultado pudesse ser alcançado,
era necessário que os imigrantes brancos não representassem, eles mesmos, uma ameaça
à "ordem constituída". Daí que os mecanismos de seleção levassem em conta, além da
cor da pele, a necessidade de se obter os mais assimiláveis entre os brancos e, quando
não fosse possível evitar, os mais "dóceis" entre as "raças inferiores". Tratava-se, so-
bretudo, de esconjurar o risco máximo de não brancos indóceis, inassimiláveis e que pu-
sessem em questão a hierarquia racial - o que era o caso da representação que recaía
sobre os afro-americanos.
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Parte II

A REINVENÇÃo DA RAÇA NAS DÉCADAS DE
30 E 40



DO SABER COLONIAL AO
LUSO-TROPICALISMO: "RAÇA" E "NAÇÃO"
NAS PRIMEIRAS DÉCADAS DO
SALAZARISMO

Omar Ribeiro Thomaz

INTRODUÇÃO

Em setembro de 1934, as primeiras páginas dos jornais portugueses noticiaram a
morte de Papé, "o preto atlético dos Bijagóz",l que, desde junho daquele ano, encontra-
va-se alojado, junto aos "indígenas" das demais colônias portuguesas da África, do
Oriente e da Oceania, em um dos pavilhões da ¡a Exposição Colonial Portuguesa, reali-
zada na cidade do Porto. Representante de uma das "raças do Império", seu enterro le-
vou às ruas uma grande multidão.

As mulheres, sobretudo, sentiam, com uma ternura funda, portuguesíssima, a mor-
te daquele homem que não tinha história, daquele homem que não era da sua cor,
que não era da sua raça.

Estavam presentes representantes dos nativos de quase todas as colônias. E todos
mostravam, nas fisionomias, na atitude, um respeito profundo, em face do português
negro que morrera subitamente (...).

(...)
O enterro de Papéfoi outra página de grandeza.

(...)
Em nome de Mamadu-Sissé, seu filho Abdulai disse, em duas palavras, que os

portugueses nativos da Guiné não esqueciam a forma carinhosa, fraternal, exemplar
por que os portugueses da Metrópole, os brancos que a mesma bandeira verde e ver-
melha cobre, haviam dado sepultura ao pobre Papé.

(...)
O sol dardejava sobre as cabeças descobertas. Da multidão, agora em debandada

lenta, subia o clamor vago da comiseração. Coitadinho! É só um garotito que rabia-
va por entre o povo, ansioso do espetáculo, pos a nota da irreverência naquele ato
solene, simples e tocante, grulhando: Nem parecia o enterro dum preto!

E não. Em verdade, fora o enterro dum português. (Comércio do Porto)

Arquipélago africano da costa da Guiné-Bissau, na época, Guiné "Portuguesa". Hahitado majoritaria-
mente pelo grupo étnico bijagó.



Neste pequeno texto do Comércio do Porto - o mais importante matutino do
norte de Portugal - afirma-se a comoção que abateu a população que há meses parti-
cipava dos eventos promovidos pela Exposição Colonial. No enterro, segundo o arti-
go, manifestava-se a alma portuguesa: o choro pela morte de um homem "que não
tinha história", um "preto", um indivíduo de "outra raça". Tratava-se, no entanto,
do enterro de um "preto" unido à multidão branca metropolitana - e aos demais "in-
dígenas" vindos das mais diferentes partes do Império - por uma mesma nacionali-
dade, por uma mesma bandeira. Um indivíduo "sem história" - ou que entra para a
história pela mão e graça de Portugal.2

Proveniente da Guiné, sua especificidade se expressava, inclusive, na legislação lu-
sitana: o Ato Colonial de 1933 estabelecia diferenças de direitos e deveres entre os nasci-
dos na metrópole e colonos, os "assimilados" e os "indígenas".3 No entanto, o artigo do
Comércio do Porto, assim como tantos outros dedicados às colônias por ocasião da ¡a
Exposição Colonial Portuguesa, não deixa dúvidas: brancos ou pretos, todos são portu-
gueses.

Esta concepção não deixa de colocar problemas quando estamos diante de uma
"situação colonial" (Balandier, 1993) e, sobretudo, quando o acesso à cidadania está
vinculado à origem ou ao grau de "assimilação". As diferentes "raças" - assim eram
classificadas as muitas sociedades que habitavam o então espaço sob dominação por-
tuguesa - estavam vinculadas a uma mesma "nacionalidade", que parecia poder
comportar a diversidade cultural observada no território imperial. Como transformar
uma entidade poiític~ hierárquica - o Império - na representação homogeneizadora
que supõe a idéia de "nação"? É sobre a concepção de "nação" a partir dos discur-
sos produzidos em torno do Império, das suas gentes, da sua história e do seu desti-
no, que se debruça este texto.

Dar conta da totalidade dos discursos que têm como objeto as terras e as
gentes do Império é uma tarefa que extrapola em muito os meus objetivos. As dé-
cadas de 30 e 40 em Portugal vieram marcadas por uma produção intelectual e
propagandíStica intensa no que se refere às colônias africanas e orientais. Foram
promovidas pelo Estado - em aliança com setores empresariais e com a Igreja -
grandes exposições coloniais que, se chegam tarde no Extremo-Ocidente europeu,
calaram fundo numa opinião pública fortemente sensibilizada com relação aos

Em outro trabalho, procuro trabalhar com as noções de "tempo" e de "história" presentes na Exposição
Colonial do Porto de 1934 e na Exposição do Mundo Português de 1940. Nas exposições, os "indíge-
nas" das diferentes colônias não são apenas representantes dos estágios da evolução humana - algo pre-
sente das exposições coloniais realizadas em outras metrópoles - mas são, sobretudo, testemunha e retrato de
distintos momentos da própria "história" de Portugal (Thomaz, 1994; Lichtenthaler & Thomaz, 1996).
Não fará parte deste texto uma análise mais detida em torno da legislação ultramarina portuguesa, análi-
se ainda em andamento, É importante lembrar, no entanto, que o advento do Estado Novo em Portugal
representou transformações radicais na legislação ultramarina predominantemente liberal que caracteri-
zara as últimas décadas da monarquia e as primeiras da república. O Estado Novo será o propulsor de
um legislação que transportará a "diferença" entre as distintas populações do Império para o texto legal.
O Ato Colonial institui a "tutela" no que se refere às populações "'indígenas" de São Tom~ c Príncipe,
Guiné, Angola, Moçambique e Timor. Possuíam um estatuto espécial os naturais de Cabo Verde, do Es-
tado da Índia Portuguesa e de Macau. Para mais informações, vide Agência Geral das Colônias (1947).
Sobre a legislação colonial portuguesa e seus impasses ao longo do século XX, vide Bender (1980).



destinos do lmpério.4 Por sua vez, intelectuais ligados a diferentes instituições encar-
regadas de refletir sobre o Império e produzir os seus quadros admininistrativos e buro-
cráticos obtiveram apoio do Estado na organização de encontros e congressos que
tinham as colônias como objeto.5 Por fim, o debate intelectual e político em torno das
colônias ocupou - sob a vigilância do regime autoritário de Salazar - as páginas dos
mais importantes periódicos e a ele foram dedicadas inúmeras publicações.

Deter-me-ei, nos limites deste texto, nas Conferências de Alta Cultura Colonial de
1936, um dos encontros promovidos pelo Estado e por instituições ligadas diretamente à
produção de um "saber colonial" que procurava discutir a história, a realidade presente e
o destino do Império (Agência Geral das Colônias, 1936). As Conferências de 1936 fo-
ram apresentadas na Sociedade de Geografia de Lisboa, uma das mais antigas e afama-
das instituições portuguesas que procurava dar conta do espaço imperial. A escolha deste
evento não foi aleatória: por um lado, reuniu grandes personalidades colonialistas do pe-
ríodo e a classe politica do Estado Novo; por outro, e este aspecto é fundamental, se pro-
pôs a ser um encontro de "Alta Cultura Colonial", longe portanto dos fins pragmáticos
que moveram outros eventos da mesma natureza. A "nação" se encontra aqui, como ve-
remos, no centro das preocupações destes intelectuais.

As Conferências de Alta Cultura nos oferecem a oportunidade de apreender uma
das interpretações do Império Colonial Português: a daqueles indivíduos ligados a insti-
tuições comprometidas com o projeto colonial do Estado Novo. Esta interpretação se viu
parcialmente reproduzida nas Exposições Coloniais e nas páginas da imprensa. Não pre-
tendo com isso sugerir a existência de um "consenso": na Península ou nas colônias ou-
tras vozes emergiam, ora radicalizando propostas autoritárias, ora se rebelando contra o
sistema colonial. Entre elas não podemos esquecer a resistência dos nativos dos territó-
rios sob domínio português,6 como tampouco menosprezar a censura que o regime sala-
zarista impunha à imprensa. Longe, portanto, de propor a existência de um discurso
"hegemônico", o objetivo aqui é discutir uma face pouco conhecida da história intelec-
tual portuguesa.7

Por fim, na última parte do texto, retomo a fase luso-tropical de Gilberto Freyre
pois, como veremos, a universalização de uma teoria inicialmente restrita ao.espaço e
tempo brasileiros se deu a partir de um diálogo implícito de Freyre com a intelectualida-
de colonialista das primeiras décadas do salazarismo. O Brasil -que já emergia como re-

4 Em 1934 foi realizada a 1 Exposição Colonial Portuguesa. A ela se seguiram a Exposição Histórica da
Ocupação, realizada em Lisboa em 1937 e a grandiosa Exposição do Mundo português, também organi-
zada na capital lusa. Esta última contava com inúmeros pavilhões, entre os quais aqueles dedicados uni-
camente à temática colonial. Sobre as exposições em Portugal, vide França (1985), Portela (1987), Saial
(1991), Rosas (1994), Thomaz (1994) e Lichtenthaler & Thomaz (1996). Sobre as exposições coloniais rea-
l izadas em outras metrópoles, vide Ageron (1984), Bancel (1993), Benedict (1993), Corbey (1993), Girar-
det (1972), Hoider & Pierre (1991), Stocking (1987) e Street (1992).

5 Formaa realizados, entre outros, o Congresso Colonial, por ocasião da Exposição do Porto em 1934, as
Conferências de Alta Cultura Colonial, em 1936, e os Congressos do Mundo Português, em 1940.

6 Sobre a resistência dos povos africanos na história recente do colonialismo português na África vide, en-
tre outros, os trabalhos de Pélissier (1979, 1986, 1987, 1989).

7 Até onde eu sei, não são muitos os trabalhos existentes sobre as instituições colonialistas portuguesas ou
sobre as relações entre os intelectuais e o projeto colonial. Destaca-se o trabalho de Gallo (1988). Vide
também Pélissier (1979, 1983)e Moutinho (1980).



ferência nas Conferências ou na Exposição do Mundo Português - se transformará a par-
tir da década de 50 em uma imagem do futuro da colonização portuguesa em territórios
tropicais.

Antigas representações da velha pátria lusa são reatualizadas seja nas exposições
ou nas falas de intelectuais. A morte e o enterro de Papé ganham, neste contexto, outros
significados: um evento singular que pôs em marcha e (re)atualizou representações sobre
o Império português, sobre a nação, o seu passado e o seu futuro. Para isso o trouxeram
da Guiné, e mesmo a sua morte, servia para estes fins.8

O SABER COLONIAL

Na abertura das Conferências de Alta Cultura Colonial, promovidas pelo Ministé-
rio das Colônias na Academia de Ciências de Lisboa entre março e abril de 1936, o então
ministro das colônias, Francisco José Vieira de Carvalho, afirma a importância dos ho-
mens de ciência no projeto de expansão colonial portuguesa no mundo:

Sem a colaboração íntima, fecunda, dos homens de pensamento e dos homens de
ação, sem a projeção da idéia sobre a realidade concreta, Portugal nunca teria se-
quer iniciado a sua ação colonial, apoteose de um povo heróico, orgulho desta Na-
ção nimbada de glória, cujo fruto magnífico são os mundos que deu ao Mundo

Foi uma conjunção da ciência com a ação, do pensamento com a combatividade,
que tornou possível toda a nossa esplendorosa obra colonial. (Agência Gerai das Co-
lônias, 1936:13)

A expansão colonial só foi possível, segundo o ministro, em função de uma aliança
entre os sábios e os homens de ação que possibilitou a formação de um grande Império
que deu novos mundos ao mundo. Embora o ministro das colônias refira-se às glórias do
passado, seu discurso não assume um ar predominantemente saudosista: Portugal pos-
suía, então, amplos domínios na África, na Ásia e na Oceania,9 que, neste momento, ga-
nharam ainda maior importância em um projeto polttico que conferia às colônias um
papel crucial. No discurso de abertura deste encontro de Alta Cultura Colonial temos o
apelo aos sábios para que se juntem aos homens de ação e aos ltderes - o Estado Novo -
na dura tarefa de fazer reviver as glórias de períodos anteriores. O seu público era com-
posto da elite colonialista do período: os dirigentes, os administradores e as mais altas
personalidades do saber colonial português. Sábios e homens de ação, grandes chefes e
heróis.

É com o Estado Novo, mais do que em qualquer outro período anterior, que os ho-
mens de letras, arte e pensamento são chamados a se pronunciarem sobre a obra portu-
guesa de colonização. Nas falas do então ministro há clareza no que se refere à
importância do saber para a possibilidade da ação colonial. Colonizar significa, antes de

Uma análise mais detida do episódio da morte de Pala¿ encontra-se em Thomaz (1994).
Neste período, faziam parte do Império Colonial Português os arquipélagos atlânticos de Cabo Verde,
Silo Tomé e Prlncipe, as grande colônias continentais africanas de Angola e Moçambique, o enclave de
Cabinda e a Guiné "Portuguesa"; na Índia, Portugal possuía os pequenos enclaves de Goa, Damão e
Diu, e na China a pequena Macau; na Oceania, o Timor correspondia à colônia mais distante da metró-
pole européi&



qualquer coisa, dominar, dominar recursos fisicos e humanos, mas também dominar dis-
cursivamente, pensar e falar sobre os indivíduos e territórios subjugados, e com isto afir-
mar o poder colonial.

A formação dos grandes impérios europeus veio acompanhada, corno demonstra
Edward Said (1990), por urna institucionalização sem precedentes de um saber sobre os
territórios que se pretendia subjugar. Assim, o controle material do Oriente se dava de
forma concomitante com a fundação de um campo de saber que, embora deitasse suas
raizes em uma tradição anterior - a possibilidade de o Ocidente dominar discursivamente
o Oriente - encontra na formação dos Impérios uma nova realidade material que lança as
bases para um complexo processo de exploração e disciplinamento do Oriente nas ciên-
cias e nas aftas.

A mobilização de setores da inteligentsia lusitana em torno de temas coloniais não
era algo novo. Corno os próprios representantes da intelectualidade da época não se can-
savam de repetir, o período das Grandes Navegações foi conseqüência de um desenvol-
vimento profundo do saber português e, ao mesmo tempo, foi responsável por uma
verdadeira revolução nas ciências e nas artes na Europa Ocidental. Nas suas falas, há cla-
reza para o fato de que o descobrimento e a conquista de novos territórios realizados por
portugueses vieram acompanhados de uma labor descritiva e reflexiva em torno das ter-
ras e das gentes encontradas que fascinaram o público europeu e revolucionaram a visão
de mundo européia _ imersa ainda na cosmologia medieval - e as práticas alimentares, a
farmacopéia etc. Para estes senhores comprometidos com o projeto colonial contemporâ_
neo, o problema está, como veremos, em como repor as glórias dos primórdios da Era
Moderna em pleno século XX. O renascimento colonial POrtuguês - desejado por boa
parte desta geraçãol0 teria que dar-se em todos os sentidos, no domínio, ocupação e ex-
ploração efetivos dos territórios africanos e orientais, mas, e sobretudo, na capacidade de
produzir um determinado tipo de saber sobre as colônias alicerçado em sólidas instituições.

É importante salientar que, sem alcançar a magnitude de países como a França ou o
Reino Unido no que se refere à fundação de escolas, bibliotecas e diferentes instituições
que tinham corno objeto as colônias, em Portugal setores intelectuais se prestavam à mo-
biliz_ação _ por vezes a mais apaixonada _ em tomo de temas relacionados aos domínios por-
tugueses de além-mar. Este fervor colonialista _ que se confundia com o fervor patriótico e
nacionalista _ não redundou, no entanto, na constituição de um campo de saber soli-
damente embasado em instituições. Nos diferentes discursos, fazia parte da demanda dos
intelectuais e de quaisque(indivíduos comprometidos com as colônias o apoio do Estado
para a fundação de escolas, universidades e instituições que não só reunisse o conhe-
cimento acumulado por uma nação "secularmente imperial", mas que promovesse a
formação de quadros para a administração colonial e a produção de saber sobre a
realidade das diferentes províncias do Império. Os anos 30 e o advento do Estado
Novo representaram, de certa forma, uma resposta a urna geração que via nas colônias a
possibilidade de retomada dos anos de glória de um Império Colonial há muito decadente.

Um dos expoentes desta geração que, neste período, era um entusiasta do renascimento imperial, foi o
Capitão Henrique Galvão. Especificamente sobre Galvão vide Thomaz (1995). Sua participação na con-
cepção e produção das exposições é retomada ainda em Thomaz (1994) e Lichtenthaler & Thomaz
(1996).



Instituições ligadas às colônias e à formação de quadros coloniais existiam em Por-
tugal desde os oitocentos. A Escola de Medicina Tropical - criada em 1902 e posterior-
mente transformada em Instituto de Medicina Tropical (1935) - ou a Escola Superior
Colonial - inaugurada em 1906, vinculada à Sociedade de Geografia de Lisboa (1875) -
procuravam suprir os quadros necessários, no que se refere às colônias, no interior de um
quadro institucional paupérrimo, a Escola Médico-Cirúrgica de Nova Gôa se destacava
entre as províncias orientais do Império. O Estado Novo não só veio a fortalecer as insti-
tuições existentes como criou outras, como a Agência Geral das Colônias. Nos textos,
contudo, percebemos a angústia dos intelectuais no que se refere à realidade institucional
portuguesa: não parecia corresponder às necessidades do terceiro Império Colonial em
extensão - a comparação se fazia aqui com o Império Britânico e com o francês -, e tam-
pouco às exigências do mais antigo Império ocidental existente.li

Uma primeira análise das Conferências de 1936 nos mostra que embora não exis-
tisse um consenso sobre a realidade das colônias ou sobre "o que fazer" ou o que "foi
feito" na África e no Oriente portugueses, um mesmo "'tom", uma mesma retórica, e um
mesmo conjunto de imagens, perpassam as falas de todos. No interior do debate podere-
mos observar que, em meio a desavenças, há uma tentativa de demonstrar um conheci-
mento sobre os colônias, conhecimento este central em qualquer projeto de domínio
colonial. Ao falar das colônias, administradores, políticos e intelectuais falam, no entan-
to, de Portugal: de um país que encontrará na noção de Império a razão de ser da nacio-
nalidade.

Nas Conferências de Alta Cultura Colonial, foi apresentado um total de 15 tex-
tos.12 Podemos afirmar que, se apenas três tinham como objeto específico a "História"
do Portugal colonizador, todos encontraram na história o more que justificaria não só o
tema sobre o qual se propunham dissertar, mas a razão de ser do encontro e do próprio
colonialismo português. O projeto político contemporâneo de Portugal enquanto potên-
cia colonizadora encontrará na História a sua força propulsora, como fica claro no dis-
curso de abertura do ministro das colônias, Francisco José Vieira Machado:

Dobramos o Cabo Não e transformamos o Cabo das Tormentas em Cabo da Boa
Esperança.

E, de então até hoje, na obra colonial, não mais houve Oceanos que não avassa-

11 Se é evidente que o Estado Novo procurou lbrtalecer as instituições colonialistas existentes e promover a
fundação de novas instituições, o panorama institucional era bastante pobre, se comparamos com outros
impériõs europeus, como o Francês, o Britânico, o Belga ou o Holandês. A inexistência de um Museu Co-
lonial ou Etnográfico que procurasse reunir coleções privadas ou institucionais é o exemplo mais explícito
da ausência de uma política global com relação ao lbrtalccimento de una "'saber colonial". Isto está evi-
dentemente relacionado à pobreza "material" do Império Português se comparamos com a riqueza acumu-
lada pelos seus congêneres europeus; não podemos menosprezar, contudo, a figura intelectualmente "es-
treita" epor outro lado, não podemos esquecer, no entanto, a "estreitez" e o obscurantismo intelectual de
Salazar, o ditador. Sobre o quadro institucional lusitano das últimas décadas do salazarismo, vide Pélissier
(I 979). Sobre a figura de Salazar, vide Figueiredo (1976) e Medina (1993).

1 2 Dois textos versav~n ainda sobre aspectos relacionados à expansão da 1i5 católica na dilatação do Império; um, so-
bre a eugenia e a política colonial portugucsa; quatro textos procuravam ressaltar a importância de Portugal em di-
tèrentes campos de saber cientílico (geogralia, exploração científica geral e história natural); outro se propunha dar
conta da política sanit,~ria do Império; dois recuperavam a influ¿ncia do Império nas artes e nas letras; e, por fim, o
discurso inaugural do ministro das colônias e um texto sobre a ocupaçào portuguesa na At?ica contemporànea.



lássemos, Cabo não que resistisse às nossas arremetidas, Cabo das Tormentas que se nos
não antolhasse como transmutável em Cabo da Boa Lçperança. (Agência Geral das Co-
lônias, 1936:14)

Processo iniciado "há muito tempo", a obra colonial portuguesa é apresentada
como contínua e única. Da conquista Ceuta à "pacificação" dos nativos das colônias
africanas nas campanhas militares do início do século XX, a obra colonial portuguesa
representa um processo único de uma verdadeira pacificação e transformação de um
mundo inicialmente selvagem e indócil: a transmutação do Cabo das Tormentas em
Cabo da Boa Esperança corresponde a uma imagem forte, uma metáfora do que poderia
ser a obra colonial portuguesa no mundo. Posta a antigüidade da ação colonial portugue-
sa - esta se perderia no tempo, no período das Grandes Navegações - não haveria rela-
ção entre o colonialismo português e outros ismos europeus: estes seriam movimentos
novos que, inclusive, necessitaram da própria experiência portuguesa para poderem se
realizar.

Na conferência que levava por título "A tradição colonial e política do Império",
Agostinho Campos apresenta iniciahnente uma breve cronologia com o objetivo de "re-
lembrar como é antiga a tradição colonial portuguesa" (Agência Geral das Colônias,
1936:27). Falar de colonização, para o conferencista, remete aos primórdios da própria
existência de Portugal, a um complexo processo histórico onde se aliavam a fundação e a
expansão da nacionalidade. Fundada a nacionalidade - em constantes turfas com a pode-
rosa vizinha Espanha que também se formava - cabia expulsar o mouro e expandir fron-
teiras: assim se deu a conquista do Algarve e as primeiras incursões pelo Mar Tenebroso.
A conquista de Ceuta, em 1415, marca o início de um processo que Agostinho Campos di-
lata até o século XX. Vale a pena nos determos em um elemento que surge de forma recor-
rente nos discursos dos diferentes intelectuais: a relação entj'e o colonialismo português e os
conflitos com a Espanha. De inicio, caberia lembrar que, no período, o Estado espanhol se
encontrava em um conflito que teria como conseqüência uma das guerras civis mais vio-
lentas da história do Ocidente. Os acontecimentos que aturdiam a jovem RepÕblica Es-
panhola, a participação estrangeira no conflito, os milhares de refugiados que
perambulavam pela península eram seguidos com cautela e atenção pela imprensa e pela
intelectualidade portuguesas, sempre temendo o tradicional expansionismo ibérico espa-
nhol. Evidentemente, da mesma forma que em outros lugares, a revolução e guerra na
Espanha despertou paixão em Portugal, e combatentes lusos se alinharam às duas frentes
de batalha - com uma clara ajuda "não oficial" de Salazar aos rebeldes. A vit6ria de
Franco e a concretização de um "pacto" entre as duas ditaduras ibéricas tranqüilizará
aqueles que temiam um reviver do anexionismo castelhano. Neste contexto, a idéia de
um Portugal imperial e colonizador parece ser a garantia da independência e da continui-
dade da nação. Agostinho de Campos resume a tradição política do Império na idéia de
que Portugal precisaria crescer para fora da península para ser realmente livre e inde-
pendente. Um "dilema teimoso: ou império ou província" (Agência Geral das Colônias,
1936:44), sem meio termo possível, elemento que aparece também na fala de Alfredo Pi-
menta, que, para discutir os conceitos de Império e Civilização e projetá-los sobre a rea-
lidade portuguesa, retoma os conflitos seculares, afirmando a necessidade que teve
Portugal de lançar-se ao mar e fechar suas "portas e janelas" ao continente para conven-
cer os vizinhos ibéricos de sua personalidade. Para este autor, o Império nasce deste



"querer viver" de Portugal; Portugal, sem o Império, corre, portanto, o risco de deixar
de existir. 13 Dilema teimoso, retomado por estes intelectuais, que tem assombrado a His-

 tória de Portugal desde os finais do século XVI, quando da unificação ibérica...
A relação entre o colonialismo português contemporâneo e os primeiros séculos da

existência de Portugal como nação independente fica clara na insistência com que os au-
tores se referem ao período áureo das Grandes Navegações. A criação e a dilatação do
Império aparece como conseqüência natural e necessária da gestação e fundação da na-
cionalidade, e o colonialismo português no século XX surge tributário destes dois mo-
mentos da história de Portugal: a fundação da nacionalidade e a construção do Império
Ultramarino nos séculos XV e XVI.

Se nos detemos nos.participantes deste encontro de Alta Cultura Colonial que se
dedicaram a dissertar sobre os avanços da ciência e o colonialismo, percebemos a recor-
rência com que procuraram enfatizar o aspecto pioneiro de Portugal nos avanços tecno-
lógicos e científicos dos primeiros séculos da era moderna. Assim, Quirino da Fonseca
em sua comunicação se propõe a tratar de "cinco séculos de contribuição portuguesa
para os conhecimentos geográficos" (Agência Geral das Colônias, 1936:182), relatando
o conhecimento português sobre o mar e territórios distantes - e o que estes conhecimen-
tos supuseram em termos de desenvolvimento científico e de alargamento das fronteiras
do mundo conhecido. Na sua fala, Campos reedita as leituras da viagem de Colombo
realizadas em Portugal por ocasião das celebrações do IV Centenário da Descoberta da
América, afirmando a importância do período ~ue o almirante passou em Portugal, no
qual adquiriu os conhecimentos ali disponíveis. 40 autor se concentra, assim, nos secu-
los XV, XVI e XVII, dedicando, de um total de 26 páginas, apenas uma à contribuição
lusitana ao saber geográfico nos séculos XVIII, XIX e XX. Isto não impede, no entanto,
que o o autor transforme a colonização portuguesa - em qualquer período da história -
em um verdadeiro épico, e que dedique páginas e páginas ao heroísmo que teria caracte-
rizado a expansão desde os seus primórdios.

Da mesma forma, sobre "Os portugueses e a exploração científica do Ultramar",
Luiz de Pina, então professor de História da Medicina da Universidade do Porto, para re-
ferir-se à situação dos cònhecimentos científicos do ultramar, volta aos primórdios da ex-
pansão lusitana. Naquela época, as descobertas portuguesas alimentaram a ciência
européia que desabrochava. Os navegadores e conquistadores lusitanos, fascinados e as-
sombrados com terras e gentes exóticas, com a fauna e a flora dos territórios tropicais, e
sentindo a necessidade imperiosa de compreender e relatar aos que ficavam as preciosi-
dades encontradas, desenvolveram o "espírito de observação, o espírito científico"
(Agência Geral das Colônias, 1936:215). Segundo o nosso autor, a seriedade e o rigor
das descrições eram notáveis. Lança-se então a enumerar os tratados e colóquios de ob-
servação da flora, da fauna, de medicina e etnografia do período dos descobrimentos, ga-

1 3 Os jomais portugueses publicavam extensas matérias sobre o conflito espanhol. Oficialmente, Portugal era
neutro diante do conflito, mas as diretrizes do Estado Novo eram claramente favoráveis ao nacionalismo
franquista, que parecia mais digerível e menos perigoso do que a República progressista em processo de fe-
deralizaçgto. Sobre as relações entre Portugal e Espanha nas primeira décadas do século XX, vide Gómez
(1980, 1985).

1 4 Sobre a figura de Colombo e as celebrações do IV Centenário em Portugal, vide Simioni (1996).



nhando destaque inicial a capacidade portuguesa de transplantar espécies vegetais de um
território a outro, provocando uma verdadeira revolução nos hábitos alimentares e nas
culturas de todos os continentes. Ao longo do seu texto, referências ao Brasil se mesclam
com as andanças portuguesas pela África, China ou Ceilão: a descrição minuciosa de no-
vos tubérculos, frutas e vegetais ia acompanhada pela intervenção do homem português
na verdadeira criação de um novo mundo.

Foram os portugueses que levaram as laranjeiras para a Índia ocidental e posses-
sões coloniais. A laranja doce introduziu-se em Portugal no fim do século XV (via-
gem de Vasco da Gama); conhecida na Africa Oriental, breve aí se espalhou a sua
cultura..4s suas boas qualidades tecem santos elogios o Padre Manuel da Nóbrega e Frei
Gaspar da Cruz (laranjeiras do Brasil e da China). Somente no século XVII (1635) estaúltima éplantada no Brasil. (Agência Geral das Colônias, ! 936:221-222)

A exploração da botânica provoca, evidentemente, uma verdadeira transformação
no que se refere às práticas terapêuticas européias. Os compêndios quinhentistas sobre as
drogas e especiarias das Américas, África e Oriente são relacionados então pelo autor,
que se estende então pelos séculos XVII e XVIII: os seiscentos, marcados pela ocupação
espanhola e perda de brilho do Império, representa a decadência da História Natural; os
setecentos, a tentativa de recuperação e o empuxo representado pelos ventos iluministas
e pela figura de Pombal. O século XIX surge como um período sem glória em pratica-
mente todos os campos do conhecimento, embora o autor procure recuperar as iniciati-
vas govemamentais com relação a implementação legal das investigações no ultramar
português - investigações que, como o próprio autor recorda, jamais foram realmente
realizadas.

No que se refere à Antropologia e Etnografia, Luiz de Pina afirma a importância
dos textos portugueses na descrição e reconhecimento dos mais variados tipos exóticos
da América, África e do Oriente. Romper os limites do mundo conhecido a partir de uma
dimensão crescente do humano nas suas mais variadas manifestações parece ter sido,
para o nosso autor, uma labor iniciado e mantido, sobretudo, pelos heróis da grei. O pa-
pel dos missionários no labor descritivo dos tipos humanos e costumes exóticos é ressal-
tado pelo autor, que novamente recorre às cartas, compêndios e documentos do período
das Grandes Navegações, como a carta de Pero Vaz de Caminha e sua descrição dos na-
turais do Brasil. A medicina também recebe sua atenção, começando pela farmacopéia
quinhentista, e finalizando com as atividades dos laboratórios do Ultramar e das Escolas
Médico-Cirúrgica de Nova Gôa e Medicina Tropical.

E é partindo do tom apologético dos seus antecessores que Aires I(opke, diretor do
Instituto de Medicina Tropical, criado em 1902, se dedica a perfilar as atividades sanitá-
rias portuguesas em territórios tropicais, em particular aquelas desenvoividas pelo Insti-
tuto. Retomar as glórias dos antepassados se traduz aqui em uma ação concreta, em levar
a civilização ao nativos. Ao lado da fé - o aspecto missionário retomaremos adiante - e
do apoio moral e material trata-se de minorar os sofrimentos advindos das moléstias, re-
sultado do próprio clima tropical e dos maus hábitos e vícios dos povos que habitam es-
tes territórios. Kopke relata aqui as pesquisas levadas a cabo por médicos portugueses
em tomo das patologias exóticas no período contemporâneo, ressaltando ainda a impor-
tância dos grandes congressos intemacionais de Medicina Tropical, um deles realizado
em Luanda em agosto de 1923.



Após a leitura da sua conferência - que, é importante lembrar, tem como objeto um
dos poucos campos nos quais Portugal destacou-se a partir da formação do ainda exis-
tente Instituto de Medicina Tropical -, percebe-se que o movimento contemporãneo de
colonização se fazia, no que se refere ao discurso, tendo em conta uma noção de civiliza-
ção que implica a expansão dos conhecimentos científicos às populações e povos "atra-
sados". Colonizar significava exportar ciência a povos que ainda permaneciam no
obscurantismo da vida tribal e em um cotidiano permeado por elementos mágicos e reli-
giosos. Tratava-se, portanto, de levar a ciência e assim interferir na qualidade de vida dos
colonizados, É importante ressaltar, no entanto, que, como afirma o afamado médico,
este movimento de política sanitária do Império se faria não apenas em nome da ciência
ou da humanidade, mas, e sobretudo, em nome da glória de Portugal.

Civilizar parece possuir, contudo, diferentes significados. No texto do nosso médi-
co, ganha um caráter mais "racional", que aproximaria o colonialismo português de ou-
tros movimentos imperialistas contemporâneos, onde o domínio vinha alimentado por
uma noção de elevação das populações nativas a estágios mais altos de desenvolvimento
,humano. A fundação de escolas e hospitais, a construção de ferrovias e rodovias alimen-
tavam a idéia de que colonização possuía, sobretudo, um caráter humanitário, visão esta
que nublava outros elementos a ela profundamente relacionados, como a exploração dos
recursos físicos das colônias e o aproveitamento de uma mão-de-obra na maioria das ve-
zes impelida compulsioramente ao trabalho. No entanto, o que parece caracterizar, em
maior ou menor grau, as falas dos nossos expoentes, é o caráter missionário da coloniza-
ção portuguesa contemporânea. Veiamos agora uma das características mais marcantes
dos discursos dos nossos colonialistas.

A construção de um lmpério português aparece intimamente relacionada à idéia de
vocação imperial. Os portugueses seriam únicos no mundo nesta vocação, que encontra-
ria sua maior expressão no Império Português dos séculos XV e XVI. Esta vocação,
plasmada nos feitos dos grandes heróis da grei e na capacidade plástica do povo portu-
guês em povos e terras tropicais, encontraria na vocaç'ão missionária a força que trans-
formaria o Império sobretudo em um ato de Fé. Francisco José Vieira Machado coloca a
Fé como um dos elementos centrais na construção de uma Pátria lusitana para além das
fronteiras metropolitanas, em uma luta onde a espada conquista os domínios para a Pá-
tria e o evangelho as almas para Deus (Agência Geral das Colônias, 1936:10). Este ele-
mento cristão é retomado diversas vezes como uma das características mais marcantes do
colonialismo português, que o deixaria pleno de altos ideais e o transformaria em um
movimento único da moderna história da humanidade.

Agostinho Campos refere-se à tradição colonial portuguesa como profundamente
cristã. Um cristianismo diferente, particular, cuja marca seria sobretudo a capacidade de
ver no Outro, no exótido, um ser humano; um cristianismo, segundo o nosso autor, mais
tranqüilizador para o futuro da raça branca, pois não engendraria ódios ou rancores.
Aliás, é neste cristianismo que encontraríamos a capacidade única de expansão da Pátria
para além do território europeu.

Tolerância e compreensão dos outros povos são fatores morais ou mentais que
muito nos têm ajudado a infiltrar para além dos mares a civilização ocidental. (...)

Continua a tradição política do Império no sutil e instintivo, sábio e natural, in-
consciente e certeiro dom da simpatia humana, com que o português atrai e assimila



o indígena, de modo que a raça colonizadora por assim dizer 'digere' as coloniza-
das, a tal ponto que não são possíveis com ele nem os problemas de enquistação ra-
cial irredutível, nem as revoltas do civilizado com o civilizador, fáceis de prever ou
temer noutras formas de colonização ocidental, ameaçadoras para o Ocidente.
(Agência Geral das Colônias, 1936:38, 46)

Como vemos, surgem noções como "tolerância" e "simpatia" com as populações
nativas, que faria dos portugueses verdadeiros "antropófagos" no processo de atração e
assimilação das populações nativas. A plasticidade lusa em gentes tropicais - associada à
idéia de antropofagia - fortalece a idéia de que sem as populações exóticas a nação não
poderia realizar-se plenamente.

Este mesmo autor retrata de forma magistral o colono português empenhado na sua
dura missão de expandir a Pátria e a Fé: o colono português seria pobre. A pobreza não
lhe permitia rechaçar o trabalho árduo - diferente dos colonos de outros países europeus,
o português trabalharia ao lado do nativo reproduzindo o espírito da Pátria em outras la-
titudes15 _ e aproximaria fisicamente o colono lusitano de populações em estágios ante-
riores de desenvolvimento, facilitando portanto a assimilação destas mesmas populações.
A contrapartida material da pobreza material do colono - e, como conseqüência de Por-
tugal - seria a riqueza de espírito.16 Agostinho de Campos procura aqui ressaltar a espe-
cificidade da colonização lusitana diante das pretensões e da incompreensão dos outros
impérios europeus, quando afirma que:

Uma das nossas esperanças é que nos deixem continuar a ser pobres parecendo
ricos, e ricos parecendo pobres: e que nos não cobicem as riquezas que temos, ale-
gando que não enriquecemos com elas.

A nossa tradição colonial é a da pobreza que fecundou e enriqueceu o Mundo.
(Agência Geral das Colônias: 1936:32)

Referindo-se à ocupação portuguesa na África contemporânea, o General João de
Almeida enfatiza o "milagre", o paradoxo existente entre os meios com que contaram e
a realização: "sempre fomos poucos e bem poucas vezes fomos ricos" (Agência Geral
das Colônias, 1936:420). No entanto, para o general, não se trata de um paradoxo, mas
de uma conseqüência do "gênio".

A pobreza do colono - e da Pátria - transforma-se assim em uma metáfora cristã de
humildade. Lado a lado com o colono pobre - ou sua mais fiel tradução - surgem os he-
róis da Pátria que, desde o período das Grandes Navegações, fizeram da colonização
uma continuação natural das cruzadas. AIfredo Pimenta, em sua inflamada comunicação,
reclama para o Império Português a definição de "milagre de Deus" (Agência Geral das

É interessante salientar que o autor utiliza como exemplo a migração portuguesa para o Brasil, onde o
imigrante não se nega a habitar os lugares mais distantes nem a realizar os trabalhos mais desprezíveis.
A "riqueza material" como contrapartida ã "pobreza material" é salientada uma e outra vez pelos orga-
nizadores da Exposição Colonial do Porto de 1934 e pela Exposição do Mundo Português. No primeiro
caso, a Exposição do Porto é comparada à Exposiçâo Colonial Internacional de Paris, realizada em 1931 ;
no segundo, a Exposição do Mundo Português tem como contraponto as grandes exposições universais.
Henrique Galvão, organizador da exposição portuense e da Seção Colonial da Exposição do Mundo Por-
tuguês, ressalta que a "pobreza material" teria tido conseqüências "sábias", pois explicitaria o "gênio"
e a "riqueza espiritual" da pátria lusitana (Thomaz, 1994, 1995; Lichtenthaler & Thomaz, 1996).



Colônias, 1936:63), cuja única forma de realização seria o espírito de "missão" que
transformaria os colonos em "dianteiros da fé", em "cruzados" e em "soldados de Cris-
to". Retoma, portanto, a espada e o evangelho como chave explicativa e razão de ser do
Império, o que aproximaria, novamente, o colonialismo português contemporâneo à ex-
pansão ultramarina dos séculos XV e XVI. À imagem do còlono pobre se sobrepõe ou-
tra, profundamente religiosa: o sentimento imperialista se caracterizaria pelo orgulho da
raça, o amor à glória, o desejode domínio, e sobretudo, pela fascinação do sacrificio. Sa-
crifício pela Pátria e pelos seus mais altos ideais de fé e civilização. A noção de sacrifí-
cio surge também na fala de Agostinho Campos, que fala do êxito da missão portuguesa
a partir da mansidão, do amor e, sobretudo, do martírio.

Da mesma forma, o Reverendo Padre António Ribeiro afirma a vocação missioná-
ria de Portugal, ressaltando que, embora o Estado Português não possa tomar para si uma
missão religiosa, pois constitui uma entidade política, teria sido um valioso auxiliar das
missões católicas e o seu mais insigne benfeitor (Agência Geral das Colônias, 1936:81).
No dizer do reverendo, a obra colonial é, sobretudo, uma missão; a colonização portu-
guesa obedeceria, em pleno século XX, aos mais altos desígnios religiosos. Tal elemento
fica claro no texto relativo à história do Padroado do Oriente, escrito por Vasco Borges,
onde, em meio ao relato das escaramuças entre Estado e Igreja, observa uma colaboração
íntima que possibilita explicar a formação do Império do Oriente e vislumbrar um futuro
promissor para a obra de colonização.

Como já afirmamos, este elemento missionário se caracterizaria, sobretudo, pela
capacidade cristã de ver no outro um ser humano passível de ser elevado a mais altos es-
tágios de desenvolvimento. Como se colocaria a questão da mestiçagem e da assimilação
para estes intelectuais preocupados com o futuro colonizador de Portugal?

Na fala do próprio ministro das colônias, a questão da elevação dos indígenas ao
estatuto de "portugueses" se coloca como uma das particularidades mais belas, e um dos
"milagres", da colonização portuguesa. O ministro afirma ter observado uma cena que
provocaria no mínimo repúdio a indivíduos de outras nacionalidades européias: no pla-
nalto angolano crianças brancas brincavam fraternalmente com crianças pretas diante do
olhar benevolente das mães. Tal fato comprovaria a ausência de preconceito de raça en-
tre os portugueses, segundo o ministro, porque todos são portugueses, independente da
raça ou do território de nascimento.

Um dos elementos centrais no que se refere a este axioma único da colonização
portuguesa é o aprendizado da língua. Longe de promoverem a separação entre os indiví-
duos, o conhecimento de uma língua comum - o português - permitiria a aproximação e
a comunicação entre negros, brancos, amarelos e indianos. O ministro chama ainda a
atenção para a política adotada por outras potências coloniais, que incentivam o ensino
da língua nativa como forma de garantir a separação entre brancos e negros na sociedade
colonial. A noção de que todos são portugueses surge fortemente em vários momentos
na fala do ministro e, embora não se tratasse de uma visão absolutamente hegemônica
entre os intelectuais, podemos afirmar a importância desta representação já naquele mo-
mento, e que será crescente a partir da década seguinte.

Não haveria, no entanto, temor de que neste processo de assimilação e fusão Portu-
gal pudesse perder a sua especificidade diante da massa de indivíduos provenientes de
estágios inferiores de desenvolvimento? Para Lopes Vaz de Sampaio, professor da Esco-
la de Alta Cultura Colonial, não haveria este risco: o potencial eugênico dos portugueses



garante o predomínio do "gênio" na sua mescla com populações tropicais. Segundo
o professor, a tendência imitativa do povo dominado está proporcionalmente relacio-
nado ao potencial eugênico do povo dominador e imitado. A reprodução da nação
nas colônias estaria assim garantida. A prova contundente o nosso autor encontra no
Brasil, onde em meio a uma grande quantidade de negros e indígenas os cromosso-
mos portugueses teriam prevalecido, garantindo no Brasil a continuidade da nação.
Em uma fala na qual afirma serem os portugueses os verdadeiros salvadores da raça
branca, Lopes Sampaio alerta, no entanto, para a necessidade de o Estado exercer a
tarefa de condutor da imigração portuguesa para além-mar. No processo de naciona-
lização dos territórios coloniais, não basta simplesmente com "aportuguesar" o indí-
gena em um processo de assimilação racial, mas submeter a colonização européia -
da qual o projeto imperial de nacionalização dos territórios exóticos não pode pres-
cindir - a regras que disciplinem e orientem o seu esforço, fornecendo as bases ne-
cessárias para o sucesso do estabelecimento branco sobretudo nos territórios
africanos.

Nestas falas onde se evoca a pobreza do colonizador luso, seu caráter sacrificial
e sua tendência a assimilar o nativo pela mansidão e pela mescla - sem abrir mão de
elementos irredutíveis do "ser português" - um elemento se coloca como problema,
visto que a história conforma-se como um dos elementos centrais no sentido de con-
ferir legitimidade ao projeto colonial português: durante pelo menos quatro séculos
portugueses e luso-brasileiros foram os principais responsáveis pelo tráfico humano
que alimentava de braços as lavouras americanas. Nos primórdios da Era Modema,
Portugal importara uma grande quantidade de escravos para o território continental e
povoou de africanos os arquipélagos atlânticos de Cabo Verde e São Tomé e Prínci-
pe. O Brasil, por outro lado, se constituiu como o mais importante importador de
mão-de-obra escrava africana, absorvendo boa parte deste contingente destinado ao
continente americano. Como rechear de humanitarismo o tráfico negreiro e a escravi-
dão? Estes intelectuais não podiam deixar de referir-se à escravidão, objeto de dis-
cussão de vários artigos de O Mundo Português escritos para o grande público.17
Retornemos ao texto de Agostinho de Campos, pois este autor nos fornece elementos
que serão recorrentes em outros expositores.

Campos salienta um elemento central colocado por Oliveira Martins: a idéia de que
a África e o Brasil conformaram, em ftmção do tráfico, um mesmo sistema econômico
que, se consumiu a África, possibilitou a emergência do Brasil, "testemunho posterior"
do "gênio lusitano" (Agência Geral das Colônias, 1936:29). A base do sistema estaria na
carência de braços na América e no excesso de negros na África. A emancipação do Bra-
sil e a abolição da escravidão representaram um novo momento que permitiria o flores-
cer do obscurecido Império Africano. Campos ressalta ainda que se em função do tráfico
e da escravidão os portugueses teriam sido muito criticados - lembrando, provavelmen-
te, as campanhas promovidas sobretudo pela lnglaterra contra o tráfico e a escravidão ao

É interessante que a temática da escravidão é praticamente ausente nos diversos pavithões da Exposição
Colonial do Porto e da Exposição do Mundo Português, muito provavelmente por ser um tema de difícil
representação quando se trata de criar um representação "positiva" da colorfização (Thomaz, 1994;
Lichtenthaler & Thomaz, 1996).



longo do século XIX _,18 o colonizador luso teria, sobretudo, sido imitado pelos mesmos
que os censuravam. Outro argumento, que surge ao lado da idéia da "mansidão" dos
contatos inter-étnicos promovidos pelo colonizador português, é o fato de a escravidão
ter sido encontrada, de forma ainda mais bárbara, entre os próprios primitivos africanos.
O sistema escravista em territórios sob domínio português e luso-brasileiro seria, portan-
to, mais brando e, inclusive, humanitário: o negro não só era levado a ter contato com a
verdadeira fé, como era salvo dele mesmo, promotor que seria de uma escravidão mais
violenta e cruel que contrastava com a benevolência da escravidão portuguesa.

As relações humanitárias dos portugueses com as populações africanas ganha força
a partir da insistência na configuração de um reino cristão no Congo no século XVI. Fru-
to de uma política admirável de D. João II, a proposta de evangelização do Congo, a
conversão da família real africana ao catolicismo e a ida dos príncipes congoleses a Por-
tugal para serem educados como senhores portugueses são vistos pelo diretor do Arquivo
Histórico Colonial, o historiador Manuel Múrias, como prova do gênio político, do hu-
manitarismo e do caráter missionário do colonialismo português na África. Embora ele
reconheça o fracasso da empreitada de formação de um reino Cristão no Congo, esta
idéia se fortalece em Portugal, pela manutenção das relações diplomáticas com o os prín-
cipes africanos. 19

Como podemos perceber, as falas até agora analisadas pretendem construir uma
continuidade no tempo entre os primórdios da expansão portuguesa no mundo e a colo-
nização lusa contemporânea, ao mesmo tempo que procuram dotar a ação colonial de um
caráter humanitário inato e de ideais superiores. Assim, a pobreza e o martírio viriam
acompanhadas da tentativa de elevar o nativo à condição e portugues, assumindo assimd ^
a concepção evolucionista de cultura e civilização em conjunção com o humanismo da fé
cristã. Como, no entanto, representar no espaço esta nação dispersa em quatro continentes?

Um dos elementos centrais que perpassa as falas dos nossos expoentes é a idéia de que
o Império equivale à nação. A nação é imperial, sua única realização possível é na conquista
e colonização de territórios longínquos, processo que teria como conseqüência a trans-
formação destes territórios em "pedaços" da nação espalhados pelo mundo. Alfredo Pi-
menta chama a atenção para o artigo terceiro do Ato Colonial, de ¡a de agosto de 1935,
que afirma serem "os domínios ultramarinos de Portugal (denominados) colônias e (consti-
tutivos) do Império colonial português" (Agência Geral das Colõnias, 1936:68). Portugal e
suas colônias formam, contudo, um todo ndwlswel, e Francisco Vieira Machado repetei     o  .  

o artigo primeiro da constituição portuguesa que afirma que Portugal vai "do Minho ao
Timor" e lembra que: "(...) tão portuguesa é a mais humilde cubata dos sertões da nossa
Africa, como Porto, Coimbra, Lisboa ou Macau" (Agência Geral das Colônias, 1936:16).

A idéia de que os territórios do ultramar corresponderiam a uma continuação do
território metropolitano é alimentada pela noção de que se espírito lusitano se reproduz

Não podemos esquecer ainda que Portugal se via às voltas com denúncias de trabalho forçado nas colõ-
nias africanas, especialmente em São Tomé.
As prematuras relações diplomáticas com o Reino do Congo foram de grande importância para os mo-
dernos ideólogos do colonialismo português na África, como ressalta Bender (1980). Henrique Galvão
dá grande ênfase nos intercâmbios com o Congo (Galvão, s.d.; Thomaz, 1995) e, inclusive, promove a
vinda do Rei e da Rainha do Congo, que ocuparam um pavilhão na Seção Colonial da Exposição do
Mundo Português (Thomaz, 1995; Lichtenthaler & Thomaz, 1996).



em qualquer período da história, constantemente igual a si mesmo, isto também se daria
no que se refere ao espaço: onde quer que estejam o colono ou o imigrante estaremos em
Portugal.

Imagem forte, porém não o suficientemente sedutora para aqueles compelidos a
deixar o Portugal metropolitano que antes preferiam emigrar para o Brasil - ou outros
territórios americanos - do que partir para a gesta (insegura) que representava a coloni-
zação dos territórios africanos ou do Timor. Os intelectuais presentes no encontro trata-
varo portanto de, nas sua falas, afirmar a lusitanidade dos territórios do ultramar: uma
lusitanidade em movimento, um vir a ser. Para tanto, necessitavam convencer o possível
colono ou migrante de que ir para as colônias não representava abandonar Portugal, pois
o espaço colonial era lusitano na sua essência. Assim, Lopes Vaz de Sampaio afirma que
as colônias devem ser tão portuguesas como Portugal, afirmando a reprodução eugênica
do colonizador em contato com as gentes exóticas, e da mesma forma o ministro das co-
lônias recoloca a equivalência dos territórios do ultramar com o metropolitano afirmando
"tudo é o mesmo Portugal" (Agência Geral das Colônias, 1936:19).

No espaço, como no tempo, Portugal aparece em movimento. As glórias passadas
são os trunfos que justificam as empreitadas presentes que podem levar a glórias futuras.
Assim, se o Brasil surge como país tentador que atrai o migrante português que o prefere
a territórios que constituem parte integrante do seu mesmo Portugal, o próprio Brasil
corresponde a uma realidade portuguesa na sua essência, e o "milagre" que lá se verifica
pode vir a verificar-se em outras paragens do Império. Percebemos que está em consti-
tuição a noção de um mundo português que ocupa diferentes tempos e espaços, mas to-
dos irmanados na sua essência; a independência do Brasil surge como um fato político
ora irrelevante, ora revoltante, que não coloca em xeque a existência deste mundo. Con-
traditoriamente, a existência do Brasil é a prova necessária para a construção de um vir a
ser colonial. Como afirma o padre António Ribeiro:

O que aconteceu com o Brasil há de acontecer com os indígenas da Guiné, de São
Tomé e Príncipe, de Angola, Moçambique e do Timor. São estes os territórios das
nossas missões propiamente ditas, são aqueles povos que nos conferem atualmente os
títulos de civilizadores e põem a prova a respectiva capacidade; são eles que justifi-
cam a vocação missiondria de Portugal. (Agência Geral das Colônias, 1936:92)
O vir a ser da colonização portuguesa não poderia, no entanto, ser uma obra do

acaso. A reprodução no tempo e no espaço da essência imperial portuguesa deve ser ob-
jeto de reflexão e deve ser produzida pelos sábios e pelos homens de ação. A prova disto
estaria no período de decadência que sucedeu a perda do Brasil e caracterizou todo o sé-
culo XIX e os primeiros decênios do século XX: Portugal abandona as colônias à sua
própria sorte e lança-se em medíocres debates políticos internos. O Estado Novo repre-
senta para estes intelectuais a possibilidade de um renascimento imperial. São os sábios,
que contam com duas autoridades carismáticas: o intelectual, Salazar, e o representante
dos homens de ação com uma visão especial, o General Carmona.

A realidade política do Estado Novo representava, para esta geração, a possibilida-
de de, novamente, Portugal sentir-se um grande Império. Naquele momento, como ou-
trora - lembra o ministro das colônias -, Portugal possuía um grande chefe - Salazar -
que, sob a égide do Chefe de Estado - o General Carmona -, voltava a conduzir a nação
na realização do seu mais alto destino histórico: o Império. A criação de uma mentalida-



de imperial - que se colocava acima de qualquer ideologia - só se fazia possível no inte-
rior de um regime autoritário. Só assim seria possível, como afirmou Manuel Múrias, su-
perar a crise de tristeza e desesperança que havia contaminado Portugal na criação de
uma mentalidade imperial avessa à vida morna e tranqüila e desejosa de um cotidiano ás-
pero, duro, incômodo porém iluminado por uma grande esperança.

Não é possível deixar de notar o caráter messiânico destas falas: o Estado Novo se
configurava como uma realidade política que possibilitava este pequeno país ressurgir
como um grande Império. Falar das colônias, das diferentes províncias que formavam o
Império Colonial Português, era falar de um passado glorioso que, a todo o custo, trata-
va-se de fazer emergir no presente. No processo de domesticar e disciplinar os territórios
tropicais e seus habitantes, estes intelectuais transformavam-nos em portugueses. No li-
mite, a realidade das colônias pouco interessava: os mais altos desígnios de Portugal as
transformavam em um vir a ser da nacionalidade que delas necessitava para sobreviver.

CONSIDERAÇÕES FINAIS: O LUSO-TROPICALISMO

Nos discursos de intelectuais vinculados ao projeto imperial, o Império Português é
concebido como uma entidade política, material e espiritual única. Esta especificidade
viria dada em primeiro lugar pela sua história. O tempo do Império português seria ou-
tro, o presente colonial africano e oriental estabelecendo uma continuidade com o perío-
do das Grandes Navegações. Por outro lado, um mesmo espírito caracterizaria a
empreitada lusitana em qualquer território: o colono português estabeleceria com os po-
vos exóticos relações, em geral, tolerantes e quase igualitárias; com eles aprenderia a li-
dar com ambientes inicialmente hostis, e a eles ensinaria a língua, a religião e a cultura
de Portugal. A fragmentação do território entre os diferentes continentes seria ilusória:
ao encontrarmos o mesmo espírito, o mesmo patriotismo, a mesma língua, religião ou
cultura, nos depararíamos com uma continuidade de outra natureza. Por fim, o Brasil
surge não apenas como um exemplo de uma criação lusitana no passado, mas como a
possibilidade de realização no futuro: o mesmo espírito manteria o Brasil próximo à lusa
grei, e a independência não teria rompido com os laços espirituais existentes entre Portu-
gal, as diferentes partes do Império e o país sul-americano.

O Brasil surge aqui não apenas como uma criação bem-sucedida de Portugal: é
uma imagem forte, a partir da qual Portugal procurará mostrar ao mundo a sua força,
aquilo que está ainda em fase de criação sobretudo nos territórios africanos. Se este ele-
mento já aparece em algumas das conferências do encontro de Alta Cultura Colonial e na
Exposição do Mundo Português,2° é a partir da década de 50, com o luso-tropicalismo
de Gilberto Freyre, que o Brasil ganhará grande proeminência com relação aos destinos
do Império.

O Brasil participou oficialmente das Celebrações Centenárias de 1940, construindo um pavilhão na Ex-
posição do Mundo Português, inaugurado pelo próprio Getúlio Vargas. Neste pavilhão, o Brasil foi re-
presentado como resultado de uma síntese "luso-indígena", não havendo menção à presença africana. O
comitê organizador brasileiro enfatizou a qualidade da alta cultura nacional - arte e literatura -, os pro-
dutos exportados pelo Brasil, como o café e, sobretudo, a modernidade e o dinamismo da jovem nação.
Sobre o pavilhão do Brasil, vide Lichtenthaler & Thomaz (1996).



O luso-tropicalismo começa a tomar corpo na obra de Gilberto Freyre a.partir do
final dos anos 30, com a publicação de O Mundo que o Português Criou (1940), fruto de
conferências proferidas pelo sociólogo pernambucano em universidades européias, em
especial portuguesas. Será, no entanto, nos anos 50 que Freyre se dedicará mais intensa-
mente a definir o seu projeto luso-tropical, sobretudo a partir de uma viagem que realiza
a Portugal e às suas colônias na África e na Índia. Em cada uma de suas paragens profere
discursos e conferências, reunidos num livro de nome Um Brasileiro em Terras Portu-
guesas. Em cada "província",21 do Portugal metropolitano ou d'além-mar, Freyre exalta.
as características peculiares da colonização lusitana e dos seus cinco séculos de história.

A forma pela qual Freyre nos apresenta o seu livro é bastante significativa. Após
uma conferência inicial proferida no Instituto Vasco da Gama, em Goa, na qual expõe o
seu projeto sociológico luso-tropical, os seus discursos se sucedem, se entrelaçam, co-
nectando Goa a Lisboa, Bragança e Guimarães; o Portugal europeu à Guiné Portuguesa e
a Cabo Verde. Do arquipélago cabo-verdeano, a seqüência nos leva à Ilha da Madeira, da
Madeira a São Tomé e então às terras continentais africanas de Angola. De Angola a
Moçambique: neste território da África oriental Freyre discursa diante da elite "luso-
africana" local, nas associações indianas e chinesas e também para a "gente de cor''22 e
para os negros. De Moçambique ao Porto, do Porto a Lisboa, finalizando com um discur-
so no Brasil, proferido no Palácio Rio Negro diante do Presidente da República.23 A or-
dem na qual Freyre nos apresenta a seqüência de textos e discursos confere unidade a um
espaço inicialmente fragmentado, algo que já observamos na representação legal dos ter-
ritórios coloniais ou no famoso mapa intitulado "Portugal não é um País Pequeno".24

Partindo de Portugal, extremo ocidental da Europa, Freyre refaz a geografia do Im-
pério. Em pleno século XX, como os antigos navegadores portugueses, Freyre liga a Eu-
ropa à África, ao Oriente e à América. Em cada um de seus discursos, exalta as
particularidades da colonização portuguesa, enaltece o seu passado e engrandece o seu
projeto de futuro; conecta o período das Grandes Navegações com o presente colonialis-
ta lusitano: uma única linha no tempo que não deve ser interrompida. "Espaço" e "tem-

21 É importante salientar que, neste momento, as colônias passam a denominar-se "províncias ultramari-
nas". Desta forma, Portugal se protege de qualquer interferência no que passam a ser "problemas internos".
Para maiores informações sobre a política portuguesa no que se refere às relações internacionais e o proble-
ma colonial, vide Bender (1980).

2 2 O uso que se faz aqui da expressão "gente de cor" corresponde a "'mulato".
2 3 Gilberto Freyre discursou diante do então Presidente da República Getúlio Vargas, a quem entregou um

cofre contendo uma edição rara d'Os Lusíadas enviada pelo Chelè de Estado português. Com relação a
Os Lusíadas, Freyre afirma ser "'(...) este livro tão do Brasil quanto de Portugal, tão do Portugal da Euro-
pa quanto do da África e do Oriente (...)" (Freyre, 1953a:266).

2 4 Este mapa foi apresentado na Exposição Colonial do Porto e contribuía para a sensação de grandiosidade
e continuidade na extensão do Império: com o título "Portugal não é um Pais Pequeno", a superfície do
Império Colonial Português era sobreposta ao mapa da Europa. Na comparação, Portugal emerge com
uma extensão territorial maior do que os grandes países europeus, É curioso o fato de que a comparação
é feita entre a totalidade do Império português e as metrópoles de outros impérios, excluindo pois da me-
dida as extensões dos territórios sob dominação francesa ou britãnica, cuja superfície superava, em mui-
to, a extensão dos territórios portugueses do ultramar. Essa matemática singular revela que se concebia
Portugal como uma unidade territorial distinta, na sua natureza, das outras nações imperiais (Lichtentha-
ler & Thomaz, 1996). Sugiro aqui que esta operação se reproduz na fala de Freyre.



po" são apresentados de forma contínua: se delineia, enfim, o princípio de identidade que
Freyre diz existir entre todos os "tempos" e "espaços" marcados pela colonização portuguesa.

O Brasil desempenha no seu discurso um papel fundamentai, pois configura a pro-
va material do bem-sucedido esforço colonial português. A sua emancipação política não
questiona a unidade do "mundo português": o Brasil segujria lusitano no "espírito" 25
Freyre retoma, de forma simplificada, a síntese já construída em Casa-Grande & Senza-
la: o grande pais sul-americano seria exemplo da "convivência harmoniosa" de raças,
credos e culturas,26 a oposição existente entre a casa-grande e a senzala, entre a casa-
grande e a mata tropical, inicialmente intransponível dada a diferença racial e cultural e,
sobretudo, devido à violência do regime escravocrata, teria sido nuançada pela particula-
ridade do colonizador português. O desejo do homem lusitano - viril - pela mulher more-
na, negra ou índia, e posteriormente cabocla e, sobretudo, mulata, teria dado origem a um
grande número de mestiços que uniria fraternal e umbilicalmente a casa-grande à senzala, a
casa-grande à mata tropical. Nos seus discursos luso-tropicais, Freyre vê, na África, Brasis
em gestação: nas colônias portuguesas da África e do Oriente, observa mundos antagôni-
cos - o do colonizador e o do colonizado - aproximando-se fraternalmente. Nestes espa-
ços luso-tropicais se constataria o mesmo fenômeno já observado no Brasil: a convivência
racial, cultural e religiosa romperia oposições e amortizaria o conflito.

A presença de lulas islamizados na Guiné convivendo e colaborando Com o coloni-
zador português leva Freyre a enaltecer a tolerância religiosa, que caracterizaria não só a
Guiné, mas todas as colônias portuguesas, especialmente Goa, Damão e Diu, onde, além
dos católicos e muçulmanos, teríamos os hindus e os parses convivendo lado a lado.

Se constituiria, enfim, uma identidade entre os diferentes territórios colonizados
por Portugal. Esta identidade seria dada, inicialmente, pela natureza: clima, flora exube-
rante e colorido tropical. As plantas que germinam na índia podem germinar em territó-
rios das mesmas latitudes da África e das Américas. Isto, no entanto, só seria possível
graças à intervenção do homem lusitano.

A identidade seria fruto, ainda, de uma história comum, que nos uniria todos ao pe-
ríodo das Grandes Navegações e que teria criado um padrão cultural de relacionamento
inter-racial, e permitiria ao viajante brasileiro reconhecer o Brasil e os brasileiros seja em
Portugal, seja nas colônias africanas ou orientais.

É interessante notar que Freyre viaja às colônias portuguesas da África e do Orien-

 te para comprovar uma teoria já formada anteriormente: a colonização portuguesa em
qualquer época e em qualquer lugar viria marcada por constantes que definiriam os ru-
mos dos territórios colonizados independente dos seus habitantes. Freyre não se dedica a
realizar uma etnografia dos locais que visita, nem observações sociológicas relevantes:
observa aquilo que lhe interessa para confirmar aquilo que já conhece.

É a busca deste "espírito" lusitano que orienta as observações de Gilberto Freyre em toda a sua viagem.
A noção de "esplrito" lusitano é pré-concebida, e Freyre não faz mais do que confirmar as suas certezas
a partir do que observa na África e no Oriente.
As aspas são importantes aqui, pois Freyre nunca negou a violência característica da colonização. Esta
violência, descrita em inúmeras páginas de Casa-Grande & Senzala, não negaria, no entanto, o ideal
harmônico de relações raciais que daria origem ao Brasil a partir das relações íntimas estabelecidas entre
a Casa-Grande e a Senzala, entre o Sobrado e o Mocambo. Uma belíssima análise deste elemento na pri-
meira obra de Freyre pode ser encontrada em Araújo (1993).



Se algo surpreende Gilberto Freyre não é a especificidade de cada um dos lugares
que visita, mas as semelhanças que podem conectar o Brasil com cada uma das colônias
portuguesas da África e do Oriente. Estas semelhanças só seriam possíveis devido à pe-
culiariedade da presença portuguesa nos trópicos: estes se modificariam no contato com
as terras e as gentes tropicais. O luso-tropicalismo implica uma aculturação em mão du-
pla: a lusitanização do nativo se daria da mesma forma que o colono se americaniza, se
afficaniza, se orientaliza; leva aos nativos a sua fé e a sua língua - não as impõe -, e
aprende com os nativos elementos da sua cultura que possibilitem a sua presença nos ter-
ritórios tropicais.

Freyre conecta, por fim, o presente colonial português ao período das Grandes Na-
vegações, e vê na obra colonial portuguesa do século XX uma nova idade do ouro. A
identidade construída por Freyre entre as diferentes colônias e o Brasil cria uma noção
de continuidade no tempo e no espaço semelhante àquela da Exposição do Mundo Portu-
guês. Novos elementos se sornam aqui, renovando a Cultura do Império: a sensualidade
dos territórios e dos povos tropicais - que Freyre transformara em chave explicativa da
cultura brasileira - faz dos trópicos, da África e do Oriente um lugar atraente, onde se re-
petiria a façanha realizada no Brasil, a criação de um complexo cultural que tende à har-
monia e se distancia do conflito.

Gilberto Freyre procura solucionar antigos dilemas e paradoxos já observados com
relação a um conjunto de intelectuais comprometidos com o projeto colonial português:
como projetar a "nação" no corpo político do Império? Como dar conta da diversidade
racial e cultural de um Império fragamentado no tempo e. no espaço e marcado - como
todos os Impérios contemporâneos - pela desigualdade entre colonizador e colonizado?
Como legitimar o projeto colonial diante da catástrofe que se aproximava?

Diversas soluções discursivas são elaboradas. A mais radical vem do próprio dita-
dor, quando mais de uma vez elimina o problema a partir de uma máxima que não se
cansava de repetir: "África não existe". Os intelectuais das Conferências de Alta Cultura
Colonial e, posteriormente, Gilberto Freyre, são mais sofisticados, e será numa noção
bastante peculiar de "tempo" e de "raça" que se propõem a dar conta da "nação" e do
Império. No "tempo", encontram o alicerce último do projeto colonial. Não apenas na
legitimidade que conferiria uma "história" antiga e cheia de heroísmo: é no futuro da
colonização portuguesa em territórios tropicais. O vir a ser da colonização teria que se
garantido não apenas porque dele dependia a própria existência da "nação" - como de-
sejavam os intelectuais de 36. A partir de 50 se elabora a noção que o "futuro" da pre-
sença lusa nos trópicos deveria ser garantido pois dele dependia a criação de novas
realidades harmônicas e avessas à violência racial que assombrava as colônias das de-
mais potências européias e atormentava os Estados Unidos e a África do Sul. A seguran-
ça última das "boas intenções" do projeto colonial viria dado pelo Brasil, que os
intelectuais de 36 já observam como configurando uma realidade única no que se refere
às relações entre os diferentes tipos raciais, e que Gilberto Freyre desenha, sobretudo na
sua fase luso-tropical, como uma democracia racial.

Duas questões se colocam: o que se entende por "raça" neste contexto e qual a ne-
cessidade da existência do Império como corpo político, visto que o Brasil seguiu o seu
rumo "natural" após a sua emancipação política não se distanciando da lusa grei?

Como bem demonstrou Ricardo Benzaquen de Araújo (1993) na primeira parte do
seu trabalho sobre Casa-Grande & Senzala e a obra de Freyre na década de 30, a noção



de raça - tão empregada até então pelos intelectuais brasileiros como chave explicativa
seja da nossa especificidade, identidade ou atraso - não é abandonada pelo sociólogo
pernambucano, É no conceito neolamarquiano de "raça histórica" que Ricardo Benza-
quem encontra a articulação feita por Freyre entre "raça" e "cultura": a formação final
de um novo "tipo racial" que garantiria pelo menos a promessa de homogeinização da
nação. Sugiro aqui a simpatia com a qual receberá a intelligentsia colonialista da época
esta concepção de raça: ao meio ecológico e à dinâmica migratória se juntará a ação co-
lonial portuguesa - que promoveria a miscigenação - na criação de novos mundos luso-
tropicais, com novas "raças" relativamente homogêneas onde o elemento português
jamais se perderia, antes se afirmaria na sua capacidade de reprodução nos povos exóti-
cos. A razão de ser da nacionalidade estaria, novamente, na sua capacidade antropofági-
ca: a essência, o espírito, se manteria; a nação é um contínuo vir a ser; o "milagre"
observado no Brasil nos primórdios da sua colonização está em gestação nos territórios
coloniais, por isso a necessidade da permanência do Império; os povos exóticos não se-
fiam mais do que verdadeiros portugueses - sem sabê-lo. Caberia ao Estado garantir a
continuidade do Império e da missão, e com isto, a continuidade da nação.
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O CULTURALISMO DOS ANOS 30 NO BRASIL
J

E NA AMERICA LATINA: DESLOCAMENTO
RETÓRICO OU MUDANÇA CONCEITUAL?

Lourdes Martínez-Echazábal

La cultura es un discurso, un lenguaje, y como tal no tiene principio ni fin y siem-
pre está en transformación, ya que busca constantemente la manera de significar lo
que no alcanza a significar. Es verdad que al ser comparado con otros discursos de
importancia el político, el económico, el social, el discurso cultural es el que más se re-
siste ai cambio. Su deseo intrínseco, puede decirse, es uno de conservación, puesto que
está ligado al deseo ancestral de los grupos humanos de diferenciarse lo más posible unos
de otros. De ahí que podamos hablar deformas culturales más o menos regionales, na-
eionales, subcontinentales y aun continentales. Pero esto en modo alguno niega la hetero-
geneidad de tales formas. Un artefaeto sincrético no es una síntesis, sino un significante
hecho de diferencias. (La Isla que se Repite. Antonio Benítez Rojo, 1989: xxvi-xxvii)

INTRODUÇÃO

Uma crítica da cultura hispano-americana afirmou em 1980:

Não encontraremos na reflexão norte-americana, nem na brasileira, a mesma veemên-
cia, e até obsessão, com que os hispano-americanos têm sentido a necessidade de definir a
sua cultura no contexto ocidental, de identificar-se diante das diversos formas de coloniza-
ção, de criar um sentido e um método de conhecimento para sua realidade histórica.
(Chiampi, 1980:96)l

Foi esta afirmação categórica e radical que, a princípio, fez-me refletir sobre os dis-
cursos específicos e as práticas diversas no interior desse núcleo continental que chama-
mos América Latina. Para começar, devo dizer que não concordo com o enunciado
acima. Primeiro, porque não se trata de encontrar a "mesmice", ou de medir, para com-
parar, o grau de "veemência" ou "obsessão" de uma ou outra reflexão político-intelec-
tual; mais importante é buscar os nexos possíveis entre elas. Em segundo lugar, basta
uma rápida e superficial passada de olhos na extensa bibliografia crítica, bem como na
rica e prolífera produção artística relacionada com os temas de identidade nacional, pen-
samento social, caráter nacional e cultura brasileira para evidenciar que carece de suporte
o argumento. Em outras palavras, concordar com sua proposição significaria apagar e
reescrever, como um palimpsesto, a criação artístico-intelectual e a história do pensa-
mento social e político brasileiro.

Caso não indicado o contrário, são minhas as traduç6es e as ênfases das/nas citaçúes de outros autores ao
longo des~ capítulo.



Indubitavelmente, uma das preocupações recorrentes do pensamento latino-americano,
incluindo o brasileiro, tem sido a de compreender o que é que significa "ser latino-america-
no" e mesmo o que é a América Latina e como se constitui, se expressa, evolui e se transfor~
ma dentro de seus respectivos contextos nacionais, assim como em relação à Europa e, mais
tarde, aos Estados Unidos. Claro que essa preocupação ontológica, distintiva e fundante aflo-
ra muito antes da invenção geopolítica da América "latina", inclusive antes dos primeiros
rebentos anticolonialistas e/ou republicanos no continente e nas suas ilhas. Testemunhos dis-
so são os textos de cronistas, missionários (em particular os jesuítas), poetas e viajantes
que passaram por estas terras. Não obstante, é a partir da segunda metade do século XIX
que a referida preocupação ontológica, ou o que mais apropriadamente chamaria de her-
menêutica da identidade latino-americana (brasileira, mexicana, argentina, cubana etc.),
detona com maior intensidade na literatura e na exegese de cientistas sociais, impondo-se
como tópico central no pensamento intelectual e político em diversos países que hoje
constituem a América (já não tão "latina"). E vemos, em síntese, que a referida hermenêu-
tica trata de explicar - e nesse processo vai construindo -~ aquilo que constitui nosso perfil,
nossos mecanismos de funcionamento social, político e cultural e, sobretudo, nossas singu-
laridades e nossos traços distintivos perante a outros espaços físicos e modelos culturais.

O IDEOLOGEMA DA MESTIÇAGEM2

1880-1910: "To be or not to be"
Dentro do contexto delineado no parágrafo anterior, chama a atenção o que pode-

ríamos denominar ideologema da "mestiçagem", com suas diferentes variantes nacio-
nais, regionais e de época. Tal ideologema tem ocupado o centro de eloqüentes e
inteligentes análises da história e da literatura de "nossa" América. No Brasil das últi-
mas duas décadas do século XIX e da primeira do XX, por exemplo, a mestiçagem tor-
na-se ponto central para a compreensão dos destinos da nação. Nessa virada de século,
por exemplo, são evidentes as personalíssimas elaborações que dele fizeram Silvio Ro-
mero, Euclides da Cunha, Graça Aranha, entre outros. Profundamente influenciados pelo
positivismo, que teve nos tópicos "degeneração", "barbárie" e "enfermidade social"
unidades básicas de análise, estes autores viam no cruzamento racial e na educação, se
bem que por vezes até de forma conflitiva e incoerentes,3 uma possível solução para os

2 Neste trabalho uso, junto com Irlemar Chiampi, o termo ideologema, e não ideologia, para enfatizar a
recorrência da mestiçagem como uma das unidades básicas de análise na interpretação dos processos de
identidade da América Latina. Agradeço a meu colega do Departamento de Lingüística da Universidade
da Califórnia/Santa Cruz, professor William Ladusaw, por seus valiosos comentários acerca da aplicação
da terminologia e metodologia da lingüística estrutural a outros sistemas sociais ou textuais, como, por
exemplo, o sistema ideológico, representado neste trabalho pelos discursos acerca da identidade cultural-
nacional na América Latina e do racismo científico positivista do século XIX, entre outros.

3 A respeito da atitude incoerente destes pensadores acerca da mestiçagem, gostaria de compartilhar com o
leitor um comentário de Antônio Cândido sobre Silvio Romero, comentário este que se aplica a muitos
outros: "Não se pense, porém, que [Romero] tivesse a respeito uma atitude coerente. Ora achava o mes-
tiçamento um bem, pois de outro modo não haveria adaptação do branco ao trópico, ora, com mais pessi-
mismo, julgava-o um mal inevitável, quase humilhante. As mais das vêzes, contudo, tomava-o como fato
consumado e se alegrava com as perspectivas de branqueamento final" (Cândido, 1963:106-107).



males do Brasil - quer dizer, uma das poucas saídas possíveis para o triunfo e regenera-
ção da etnicidade branca no País (vide Lima & Hochman, neste volume; Martínez-Echa-
zábal, 1984, 1990, 1996; Ventura, 1991; Schwarcz, 1993),4 assim como uma "forma de
dar aos elementos africanos e indígenas uma expressão nacional, incorporados a projetos
pretensamente sincréticos, que constituíram formas de hegemonia dos setores tidos como
superiores em termos étnicos ou culturais" (Ventura, 1994:1).

Em contrapartida, havia outros intelectuais mais radicais que consideravam a mes-
tiçagem um verdadeiro perigo para a boa saúde do País e da etnicidade branca. Entre eles
acha-se Nina Rodrigues, que promoveu a tese da degeneração racial provocada pela mes-
tiçagem. Acreditava que na mistura de raças muito distanciadas encontrava-se a razão
para certas doenças, tais como as epidemias, ou a loucura, cujas origens deviam-se a uma
"fraqueza biológica" ou ao "subdesenvolvimento psicopsicológico" inerente ao mesti-
ço, o brasileiro nato.5 Portanto, para os estudiosos da história das mentalidades na Amé-
rica Latina os leit motifs do ideologema da mestiçagem elaborado nas últimas décadas do
século XIX mostram-se extremamente ricos do ponto de vista analítico na medida que
revelam não só o impacto do desenvolvimento nas ciências e na tecnologia na virada
do século XIX mas, sobretudo, a terrível ansiedade das elites em assimilar os avanços do
mundo civilizado, o "ser moderno", e fazer parte da grande comunidade ocidental.

A reinvenção da raça: 1910-1920
Com a entrada do século XX, o discurso do racismo científico sofre um desloca-

mento e, por influência da antropologia cultural boasiana, começa a ser gestada na escri-
ta e nas artes da América "latina" a dissociação entre raça e cultura. Com ela emerge
uma série de paradigmas que tem como meta a regeneração e reivindicação da identidade
mestiça do homem latino-americano no contexto ocidental.6 Nos discursos elaborados
com base no ideologema da mestiçagem emergentes nos anos 20 já não se fala, em geral,
de raças ou culturas "inferiores" para efeito de exclusão, se bem que isto esteja implíci-
to; pelo contrário, enfatiza-se uma inevitável e "natural" síntese de culturas baseada no
contato e na cooperação entre as diversas civilizações.

Ou seja, as primeiras décadas do século XX representam um momento chave no
desenvolvimento do pensamento ocidental moderno, momento em que "[o]s europeus,
norte-americanos e latino-americanos estavam descobrindo que o mundo estava povoado
por poucas raças, muitas mesclas e um sem número de culturas [...]" (lanni, 1993:23).

4 Vide também o seguinte comentário de Silvio Romero: "Esta são as idéias que propagamos para que,
pelos meios educativos, pela instrução, pela seleção, pela mescla de bons elementos étnicos de contin-
gentes imigratórios superiores, espalhados em todo o Brasil, especialmente nas magníficas terras do Cen-
tro e do Norte, nos regeneremos" (Romero, 1980:1549).

5 Diz Nina Rodrigues; "Dos mestiços, eu não pretendo certamente que sejam todos irresponsáveis. Tanto
importaria afirmar que são todos degenerados [...]. Mais acredito e afirmo que a criminalidade do mesti-
ço brasileiro 6, como todas outras manifestações congêneres, sejam biológicas ou sociológicas, de fundo
degenerativo e ligada às más condições antropológicas do mestiçamento no Brasil" (Nina Rodrigues,
1938:215-216).

6 Emprego o termo "homem" conscientemente pois a mulher, até muito recentemente, ficou sempre à mar-
gem enquanto sujeito nos processos identificatórios e nos de formação nacional.



Portanto, não é de surpreender que, a partir dos anos 20, a mestiçagem, percebida como
elemento fundante e favoravelmente diferenciador, funcione como suporte das novas in-
terpretações culturalistas. Contudo, o problema racial da "nossa América mestiça"7 não
desaparece; pelo contrário, persiste através do preconceito social, quer dizer, através da
identificação de posições de classe socialmente construídas e materialmente determina-
das com base em raça. Voltarei a este tema adiante.

Discutir as raízes locais desta mudança retórica e pretensamente conceitual iria
além do permissível, ou aceitável, num ensaio desta natureza. Conformo-me em assi-
nalar que, ainda que o termo "étnico" tenha ganhado uso mais generalizado no pe-
ríodo do pós-guerra com a finalidade de evitar o uso do termo raça,8 a reinvenção
da raça qua etnicidade começou a ser gestada nas primeiras duas décadas do século
XX nas várias performances das culturas primitivas postas em voga pelas vanguardas
européias, sobretudo nas artes plásticas e na música. Por sua vez, no continente ame-
ricano, a Revolução Mexicana de 1910 com seus exércitos de camponeses índios e
mestiços ocupando um primeiro plano visual nos jornais da época (e mais tarde nos
murais de Diego Rivera e outros representantes da arte nacionalista mexicanos, tais
como Orozco, Siqueiros e até o próprio Rufino Tamayo) também forma parte deste
processo de gestação de um conceito que marcou definitivamente o pensamento so-
cial latino-americano. Estética e política juntaram-se num ato de inclusão e "pene-
tração" até então impensável no âmbito da cultura ocidental e da polít ica
latino-americana, tendo por agentes indivíduos, temas e problemáticas excêntricos a
elas, e até então considerados "primitivos" e "bárbaros". A meu ver, este ato de in-
clusão e "penetração" é o que prepara o terreno para a subseqüente teorização do
conceito de raça enquanto etnicidade na escrita latino-americana.

O discurso da etnicidade: dos anos 20 aos 50
A escrita de sociólogos, antropólogos, políticos e literatos latino-americanos nos

anos 20 e 30 testemunha esse processo que estava sendo gestado no interior do pensa-
mento ocidental a partir da primeira década do século XX. As reflexões metacríticas de
Fernando Ortiz, o sociológo, antropológo e teórico da cultura afro-cubana, assim como
as de seu contemporâneo Arthur Ramos, reconhecido antropólogo do negro no Brasil e
"continuador incansável da obra de Nina Rodrigues" (Valente, 1977:3), são ilustrativas
dessa transformação. Nos anos 30 estes dois intelectuais refletiram sobre a obra de duas
figuras importantíssimas do pensamento cubano e brasileiro de finais do século XIX:
José Martí e Nina Rodrigues, respectivamente.

Em um trabalho apresentado originalmente em 1934, e publicado em 1941,
intitulado Martí e as Raças, Ortiz sugere que a chave para a compreensão das refle-
xões de Martí em relação à questão racial encontra-se na forma em que ele "reduz" a
noção de raça (biológica):

Frase célebre utilizada por José Martí para se referir ao continente americano.
Segundo Stolcke (1991:106), configurava-se numa tentativa de enfatizar que "os grupos humanos eram
um fenômeno histórico e cultural e não categorias de pessoas biologicamente determinadas exibindo tra-
ços hereditários comuns em termos morais e intelectuais" (vide também Santos, neste volume).



significado social de ser um grupo humano histórico, mais cultura do que natureza
~..]. [Martí] sabe que 'nossa América' não é "nossa raça" no sentido biológico, pois
é composta de uma variedade de diversas cores, crânios e cabelos; de um emaranha-
do de todas as raças do mundo, não importando quais sejam ou como a antropometria
mais arbitrária queira defini-las. [Na escrita de Martí], raça quer exoressar cultura.
como atualmente se diz, ainda que esta aceoção do vocábulo não estivesse em uso há 60
anos, quando Martí escrevia. (Ortiz, 1993:121 )

Cinco anos mais tarde, seguindo a linha traçada por Ortiz, as palavras introdutórias
de Arthur Ramos em livro póstumo de Nina Rodrigues -As Collectividades Anormaes
(1939) -também dizem respeito a disassociação entre raça (biológica) e cultura:

Uma única ressalva podemos fazer aqui, ao trabalho do mestre bahiano.9 E quan-
do faz intervir o slogan da época. a degenerescência da mestiçagem como causa pre-
cípua dos desajustamentos sociais [...]. Essas idéias são inaceitáveis para os nossos
dias. O pretenso mal da mestiçagem é um mal [...] mais social do que orgânico. Se,
nos trabalhos de Nina Rodrigues, substituirmos os termos raça por cultura, e mesti-
çamento por aculturação, por exemplo, as suas concepções adquirem completa e per-
_feita atualidade. (Ramos, ! 939:12-13)

Aceitar, sem ressalvas, as propostas de Ortiz e Ramos significaria colocar Martí e
Nina Rodrigues no topo da lista de precursores da mudança paradigmática mencionada
anteriormente e que na América Latina materializou-se exemplarmente na obra de Gil-
berto Freyre, e nos escritos de Ortiz e Ramos, entre muitos outros. Antes de prosseguir,
valeria a pena, em nome de uma maior complexidade crítica, questionar a "tradução"
que Ortiz e Ramos fazem das idéias de José Martí e Nina Rodrigues. Segundo Ortiz,
Mart[ rejeita o conceito estrito de raça biológica mediante uma conceptualização dos
grupos humanos enquanto raças, digamos, históricas, cuja essência pode ser definida
como "mais cultura que natureza". De fato, Ortiz parece indicar que, se o termo cultura
não é empregado, isto decorre de uma falha do sistema lingüístico, ou seja, do próprio
processo de significação, na medida em que a correspondência entre o significante "ra-
ça" e o significado "cultura" ainda não havia sido elaborada teoricamente. Ou, como
afirmou Ortiz em outro momento,"a acepção do termo ainda não estava em uso". Ra-
mos, por sua vez, considera que o "problema" na obra de Nina Rodrigues pode ser eli-
minado facilmente através da substituição de um termo por outro. Apesar de eticamente
preocupante, o caráter simplista e mecânico da fórmula de Ramos é bastante revelador,
uma vez que implicitamente sugere que a chamada dissociação entre raça e cultura foi
mais um deslocamento retórico que conceitual.

A meu ver, o que tanto Ortiz como Ramos buscavam era reatualizar a obra de seus
antecessores (e pais intelectuais) ante às novas tendências da antropologia cultural dos
anos 30, que explicitamente rejeitava posturas racistas como as que caracterizavam a
obra de Nina Rodrigues em particular. No caso de Ramos, tratava-se também de defen-
der a obra do mestre das críticas de alguns de seus contemporâneos que, aparentemente,
"entendiam mas não compreendiam" o verdadeiro significado de sua obra. Para tanto,

Segundo Sacramento Blake (1969), Raymundo Nina Rodrigues nasceu no Maranhão e não na Bahia, no
dia 4 de dezembro de 1862.



era inicialmente necessário convencer os leitores que o equívoco foi mais da ciência e
das idéias filosóficas dominantes da época do quede Martí ou Nina Rodrigues. Nesse
processo de resgate e/ou defesa, ainda que Ortiz e Ramos tenham contrariado o paradig-
ma de "raça" biológica através da glorificação da mestiçagem cultural, o que remete à
rejeição dos postulados do racismo científico de finais do século XIX, utilizaram crité-
rios culturalistas racializados na sua argumentação. Ou seja, findaram por aceitar e utilizar
acriticamente o discurso da etnicidade.

O discurso culturalista da etnicidade encontrou solo fértil para seu florescimento na
América Latina. Entre os vários paradigmas culturais baseados no ideologema da mesti-
çagem que abrem novos horizontes interpretativos da cultura latino-americana a partir
dos anos 20 podemos citar Os seguintes: a "antropofagia" no Brasil na década de 20; a
"raça cósmica", miolo da utopia tropicalista do mexicano José Vasconcelos (1925)
(Vasconcelos, 1982); a "cor cubana", metáfora através da qual o poeta cubano Nicolás
Guillén textualiza e teoriza em 1931 a idéia de mestiçagem cultural (Guillén, 1981); a
"transculturação", contrapartida teórica da noção de "aculturação", teoria desenvolvida
pelo sociólogo cubano Fernando Ortiz em 1941 (Ortiz, 1978); o "real maravilhoso", pa-
radigma elaborada pelo novelista e ensaísta cubano Alejo Carpentier no prólogo de um
de seus romances publicado originalmente em 1949 (Carpentier, 1971). Estes são alguns
dos tantos modelos interpretativos da cultura e da identidade latino-americana com base
no ideologema da mestiçagem que surgem a partir dos anos 20 com o objetivo de reivin-
dicar o mestiço e a mestiçagem e postular a cultura latino-americana como "cadinho de
raças" de onde sairia uma cultura (racializada) capaz de eliminar o conflito entre os
opostos, entre os antagonismos tradicionais, como região/nação, branco/não branco,
(neo)colônia/metrópole, cidade/campo, civilização/barbárie. Contudo, subjacente a todos
estes modelos encontra-se a idéia de raça biológica travestida em etnicidade ou em classe
social. Um outro ponto de suma importância é que em todos estes ideologemas aconte-
cem simultaneamente uma culturalização da raça e uma racialização da cultura.

Vários são os críticos que nos últimos anos têm assinalado o deslocamento de raça
à cultura no pensamento latino-americano. Pessoalmente, ao me aproximar uma vez mais
deste tema, o faço com cautela, consciente que raça é um conceito fluido e transforman-
te, embora historicamente específico, de modo que seu significado é fruto das teorias, in-
teresses e discursos sociais da época em questão (Golberg, 1993:74). Daí que raça, como
um modo socialmente construído de identificação e diferenciação da espécie humana,
possa ser qualificada mediante o uso de inúmeros adjetivos, tais como biológica, históri-
ca, cultural ou social. Segundo a época, estes termos, por sua vez, podem assumir outros
valores retóricos e/ou conceituais em relação ao substantivo que modificam. Tal é o caso
ao nos referir, junto com Goldberg (1993), à raça qua cultura, qua classe, e qua nação, l0

Uma viagem de ida e volta: cultura, cor e classe
Na sociedade latino-americana, os conceitos "cultura", "cor" e "classe" adqui-

rem uma desmesurada importância a partir da década de 20 com a rearticulação e afirma-

Para uma nitida discussão da raça qua cultura, classe e nação, vide Goldberg (1993), em particular o ca-
pítulo intitulado "As máscaras da raça".



ção do ideologema da mestiçagem e frente aos discursos edificantes de reconstituição do
Estado-nação, e suas respectivas culturas nacionais. No caso brasileiro, por exemplo, sua
relevância faz-se patente a partir dos anos 20, através do choque conceitual, na luta pelo
poder interpretativo e definidor da brasilidade entre o modernismo paulista e o nordesti-
no; entre o discurso heterofóbico, corporativista e anti-regional de Oliveira Vianna, e o
discurso heterofílico, tradicionalista e regionalista de Gilberto Freyre;11 entre a poética
cosmopolita e paródica dos manifestos e a poesia de Oswald de Andrade e a regionalista, à
marxista, de um novelista como Jorge Amado; ou, visto de uma outra maneira, entre o dis-
curso da "brasilidade bem-nascida" (aquela que foi imaginada tradicionalmente como soma
de três raças) e aquele dos "novos brasileiros" que emergia das áreas agrícolas e industriais
do Sul e Sudeste do País" (Guimarães, 1994:21).

Por não ser possível abordar devidamente estes inúmeros autores neste ensaio, en-
focarei dois em particular: Gilberto Freyre e Jorge Amado. Além de enfocar as peculiari-
dades na elaboração do ideologema da mestiçagem por ambos, pretendo analisar que
relações guardam as versões brasileiras com aquelas elaboradas em outros países latino-
americanos como, por exemplo, a "raça cósmica" do José Vasconcelos e a "cor cuba-
na" do Nicolás Guillén. Assim, qual é o valor discursivo e ideológico atribuído à raça, à
cor, à classe e à cultura?12 Colocada em outros termos, a questão central é a seguinte: a
dissociação entre raça e cultura, assim como a euforia culturalista que marca a escrita la-
tino-americana a partir da década de 20, resulta de desiocamento retórico, de mudança
conceitual ou de ambos?

Vejamos como se deu a "reinvenção", ou rearticulação, do conceito de raça no pe-
ríodo em questão. Se no Brasil dos anos 20 o que parecia prevalecer era o ideário racista
com que Retrato do Brasil (1928), de Paulo Prado, "culminara a visão desfavorável das
raças que integram o povo brasileiro" (Chiampi, 1980:123), no México José Vasconce-
los - escritor filósofo e político, secretário de Educação Pública entre 1921-1924, e ideõ-
logo por excelência do então recentemente formado Partido Revolucionário Institucional
(PRI) - publica A Raça Cósmica (1925). Segundo a crítica, esta obra iniciou em nível
continental a valoração da mestiçagem. Fortemente influenciado pelas idéias de Nietzs-
che, como bem assinalado por Jorge Schwartz (1995:531), Vasconcetos profetiza a fusão
étnica dos opostos numa "raça sintética", numa "quinta raça universal". A tese central
é que "as distintas raças do mundo tendem a se misturar cada vez mais, até formar um
novo tipo humano, composto da seleção de cada um dos povos existentes" (Vasconce-
los, 1982:9). Um dos aspectos que mais chama a atenção nesta passagem é a afirmação
de que da mestiçagem entre as diversas raças sairá um "tipo humano" e não um "tipo
nacional". Este é um ponto importante, dado que para a maioria dos teóricos da mestiça-
gem, profundamente comprometidos com ideários nacionalistas, a mestiçagem repre-

11 Neste contexto o termo heterofóbico denota a fobia a diferenças raciais, regionais e culturais. Daí resulta
o impulso arianizante e centralizador que caracteriza o discurso de Oliveira Vianna em Evolução do
Povo Brasileiro. Em contraste com o discurso de Oliveira Vianna, o de Freyre é heterofilico na medida
em que proclama a influência e celebra, pelo menos no nível cultural, as contribuições das diferentes ra-
ças, religiões, e regiões à formação do povo brasileiro.

12' A pergunta anterior tem como pano de fundo um questionamento de caráter mais geral sobre "se 'etnici-
dade' [classe] e 'raça' são fenômenos interligados (por um denominador comum de caráter essencial] ou
referem-se a sistemas distintos de classificação social" (Stolcke, 1991:107).



sentava o m6todo oportuno para a formação do "tipo nacional" (vide Seyferth, neste vo-
lume, e Ramos, também neste volume). Ainda que o cristianismo de Vasconcelos rela-
cione-se estreitamente à dimensão humanista e universalista de sua teoria, seu lado
inovador poder-se-ia explicar, também, pelo fato de que para Vasconcelos "o trópico",
e não o México, seria o "locus privilegiado" dessa nova "raça sintética", portadora de
"uma civilização refinada e intensa" (Vasconcelos, 1982:34).13 Na utopia tropicalista
de A Raça Cósmica, a terra prometida ficaria localizada na região que hoje compreende
os territórios do Brasil, Colômbia, Venezuela, Equador, partes do Peru e da Bolívia e o
norte da Argentina.

Ora, se Vasconcelos não chega a abandonar a idéia de raça biológica, nem tampou-
co rompe com o darwinismo social, com o determinismo geográfico ou com o evolucio-
nismo que caracterizaram as várias elaborações do ideologema da mestiçagem no século
XIX, ao menos desenvolve um aspecto que o distingue de outros formuladores. Distinti-
vo em seu discurso é precisamente o processo através do qual esta "síntese feliz" acon-
tecerá, qual seja, "a misteriosa eugenia estética" prevalecerá sobre a eugenia científica
(Vasconcelos, 1982:41):

[o]s tipos inferiores da espécie serão absorvidos pelo superior. Assim poderia remir-
se, por exemplo, o negro, e pouco a pouco, por extinção voluntária, as estirpes mais
feias irão cedendo espaço às mais belas. As raças inferiores, ao se educarem, tornar-
se-iam menos prolíferas. [Deste modo], os melhores espécimens ascenderão numa
escala de melhoramento étnico, cujo tipo máximo não é precisamente o branco, mas
essa nova raça, a que os próprios brancos terão que aspirar com o objetivo de con-
quistar a síntese. (Vasconcelos, 1982:42-43)

A propósito, qual seria o tipo étnico e a cor dessa "nova raça" a qual até os bran-
cos terão que aspirar para conquistar a "síntese"? Creio que uma das possíveis chaves
para a compreensão da passagem anterior e, conseqüentemente, da utopia futurista de
Vasconcelos, encontra-se no uso do advérbio "precisamente". Na medida que a "nova
raça" não é exatamente branca (mas poderia ser), o uso do advérbio coloca a ambigüida-
de como figura central no texto, relativizando o uso da cor branca (a "nova raça" pode-
ria ser, também, "quase" branca).14 Em suma, a "raça cósmica" foi pensada como uma
raça espiritual, inclusive fisicamente mestiça, mas de uma cor clara, a mais clara possível.

Retomemos ao Brasil. Na década de 20 coube a Oswald de Andrade proceder a
ruptura - se é que podemos falar de uma - com o paradigma de raça em favor de uma vi-
são culturalista/nacionalista. Mas foi o discurso simultaneamente moderno e conservador
de Freyre em Manifesto Regionalista (1926), em Casa-Grande & Senzala (1933) e, pos-
teriormente, em Sobrados & Mucambos (1936) o que mais chama a atenção por causa de

1 3 Em 1922, por ocasião da comemoração do Centenário da Independência do Brasil, Vasconcelos visitou o
Brasil como chefe da delegação mexicana. Foi tal a impressão que o pais lhe causou - "os esplendores
de uma Natureza cheia de potências, generosa de hábitos, resplandecente de claridades" (¥asconcelos,
1982:34) -, que três anos mais tarde escreveu em A Raça Cósmica: "[ol panorama do Rio de Janeiro
atual ou o de Santos com a cidade e a sua baía podem-nos dar uma idéia do que será esse empório futuro
da raça cabal, que está por vir" (Vasconcelos, 1982:34).

1 4 Uma outra forma possível de nos aproximarmos do discurso de Vasconcelos - se bem que relacionada
com a anterior - é a partir da análise de sua caracterização da etnicidade branca latino-americana. Trata-
se de um tópico cuja extensão não permite tratamento adequado neste trabalho.



seu impacto (e permanência) tanto nos discursos políticos e acadêmicos quanto no ima-
ginário popular. Talvez não seja novidade dizer que, sobretudo, Casa-Grande & Senzala
é a obra que desmente aquela "verdade" assentada na obra de Oliveira Vianna (1923),
preocupada com a "evolução do povo brasileiro" e sua projeção futura em termos ho-
mogêneos. Reconstituindo a história social de uma sociedade heterogênea e pretensa-
mente harmônica, a obra de Freyre marcou de forma iniludível as relações inter-raciais
no Brasil. Se concordamos com a afirmação de que o "cenário do século XIX mostrava
no conflito dos opostos a própria crise da sua identidade cultural" (Chiampi, 1980:107),
então poderíamos ler Casa-Grande & Senzala como uma tentativa neo-romântica de har-
monizar, de encontrar um equilíbrio entre opostos, convertendo-os em elementos consti-
tutivos de uma totalidade cujas partes mantêm uma relação dialética.

O discurso de Freyre é marcado tanto pela continuidade como pela ruptura. A dis-
tinção que o autor estabelece entre raça e cultura caracteriza uma ruptura com os discur-
sos sociais de sua época, temperados ainda pelo pensamento científico e filosófico do
século XIX, que promovia conceitos racistas e deterministas acerca da relação e depen-
dência entre raça e cultura. Não obstante, encontra-se em Freyre, bem como na maioria
dos pensadores latino-americanos das décadas de 20 a 50, a permanência de uma lógica
racial que, embora explicitamente culturalizada, mantem alguns nexos com o passado.15
Tal lógica racialista, como mais recentemente demonstrou Ricardo Benzaquen de Araújo
(1994:31-32) no contexto de Casa-Grande & Senzala, reside no interior mesmo da lin-
guagem. Em minha opinião, contudo, tal lógica já havia sido explicitada no Manifesto
Regionalista, através de sua apologia de um Nordeste em decadência, assim como em
seu elogio da cultura crioula, berço da chamada "democracia racial" e, segundo o autor,
"a principal bacia em que se vêm processando essas combinações, essa fusão, essa mis-
tura de sangues e valores que ainda fervem [...]" (Freyre, 1955:48) Assim, as tradições da
região apresentam-se não só racializadas como também "brasileiríssima[s]" (Freyre,
1955:48). 16 Por sinal, o próprio Manifesto Regionalista ilustra o que foi dito:

A verdade é que não há região no Brasil que exceda o Nordeste em riqueza de tra
dições ilustres e em nitidez de cardcter. Vários de seus valores regionais tornaram-
se nacionais depois de impostos aos outros brasileiros menos pela superioridade eco-
nômica que o açúcar deu ao Nordeste durante mais de um século do que pela sedução
moral e pela fascinação estética dos mesmos valores... Como se explicaria, então, que nós
filhos de região tão criadora, é que fôssemos agora abandonar as fontes ou as raízes de
valores e tradições de que o Brasil inteiro se orgulha ou de que se vem beneficiando como
de valores basicamente nacionais?

1 5 A pretensa dissociação entre raça e cultura, o deslocamento retórico no âmbito destes conceitos e os pro-
cessos de racialização da cultura e da culturalização da raça na escrita latino-americana - incluída par-
cialmente a obra de Freyre --, são alguns dos temas com os quais tenho trabalhado nos últimos doze anos,
tanto em cursos de pós-graduação como em pesquisas e publicações (Martínez-Echazábal, 1984, 1988,
1990a, 1990b, 1992, 1996). Acerca de alguns destes tópicos vale mencionar a articulada e inteligente análise
de Ricardo Benzaquen de Araújo (1994) em seu recente livro sobre Casa-Grande & Senzala e a obra de
Gilberto Freyre nos anos 30.
Este comentário de Freyre lembra-me a caracterização do Brasil em uma música populartssima do com-
positor Ary Barroso, qual seja, "Aquarela do Brasil": "... esse Brasil lindo e ~ é o meu Brasil



[...] Apenas nos últimos deeênios é que o Nordeste vem perdendo a tradição de
criador ou recriador de valores para tornar-se uma populacão quase parasitária ou
uma terra apenas de relíquias: o paraíso brasileiro de antiquários e de arqueólogos.
(Freyre, 1955:19-21)

A passagem acima deixa entrever uma marcada ansiedade por defender os valores
tradicionais do Nordeste e conservar seu papel de protagonista no cenário nacional no
que tange à formação da brasilidade e da cultural nacional, se não no nível ecônomico e
político, pelo menos no simbólico. O papel de "criador ou recriador de valores" come-
çou a ser disputado, primeiro, pela brasilidade mineira e, mais tarde, por aquela dos "no-
vos brasileiros", cuja influência econômica, política e simbólica passou a se desenvolver
por volta de 1900 em tomo da economia cafeeira no Sul e Sudeste e que em poucos anos
transformou a paisagem urbana da cidade de São Paulo a ponto de convertê-la em capital
financeira e cultural do País.

A apologia do Nordeste representa também um elogio à mestiçagem e à cultura
crioula, tópico que será mais amplamente elaborado por Freyre (1936, 1957) em Sobra-
dos & Mucambos e Casa-Grande & Senzala. Freyre caracteriza a cultura crioula como
uma cultura de "antagonismos em equil~rio", autárquica, de natureza híbrida e muito
plástica, na qual existe uma "zona de confraternização" onde brancos, negros, mestiços,
mulatos, amos e escravos conviviam num clima de intimidade e mútua cooperação. Uma
cultura caracterizada pelo excesso que, desdobrando-se a partir da natureza tropical e do
sistema escravista, adentrava-se nos costumes e, sobretudo, na conduta sexual. Aliás, se-
gundo Benzaquen de Araújo, "o excesso sexual, é, de fato, o principal responsável pela
constitução daquelas 'zonas de confraternização' que contrabalançavam, até certo ponto,
o despotismo típico da escravidão" (Araújo, 1994:64-65).

É importante ressaltar que esse "retrato do Brasil" não é peculiar a Freyre nem
aos anos 30. Seis décadas após a publicação de Casa Grande & Senzala, o legado
freyreano persiste e se faz presente em reflexões contemporâneas sobre a nacionali-
dade e o papel da sexualidade e da mestiçagem, algumas delas marcadas por exces-
sos retóricos e patriarcais. Recentemente, por exemplo, num ato de ventriloquismo
freyreano, Darcy Ribeiro afirmou: "[n]ós, brasileiros, [...] somos um povo [...] mesti-
ço na carne e no espírito [no "sangue" e na "alma", segundo Silvio Romero, em
"corpo" e "alma", segundo Freyre], já que aqui a mestiçagem jamais foi crime ou
pecado" (Ribeiro, 1995:447).

Por meio de uma reciclagem simbólica, Ribeiro rearticula a poética freyreana (do
mesmo modo que Freyre rearticulou alguns dos postulados básicos da poética romeria-
na) sobre a relação entre sexualidade, mestiçagem, criador e essa "zona de confraterni-
zação", outorgando-lhe, através do advérbio de lugar ("aqui"), um locus de influência
ainda mais amplo. Quer dizer, se para Freyre o Nordeste em geral, e a Plantação17 em
particular, constituem os limites de suas reflexões - se bem que por meio deles estabele-
ce uma relação metonímica com a nação -, com Ribeiro esse marco geoconceitual esten-
de-se e passa a ocupar explicitamente todo o território nacional.

Utilizo o termo "Plantação" em maiúscula seguindo a definição de Antonio Benitez Rojo "para indicar
não s~ a existência de plantações senão tamb6m do tipo de sociedade que resulta do uso e abuso delas"
(Benitez Rojo, 1989:xii).



Por mais que se possa discordar de suas idéias no presente, uma vez situado em seu
próprio contexto político, econômico e social, não surpreende o fato de Freyre - filho da
oligarquia açucareira e do Nordeste -ter escrito em 1936 uma apologia proustiana da
mestiçagem e do Nordeste. Mas certamente causa surpresa que, em 1995, um antropoló-
go e romancista reconhecido intemacionalmente afirme que "a mestiçagem " motsm~ foi
crime ou pecado", o que me parece um lastre desnecessário num momento em que, teó-
rica e politicamente, procura-se desarticular os discursos coloniais da mestiçagem e as
relações "confratemizantes" entre amos e escravos, particularmente no que tange ao
sexo feminino. Ao se referir à mestiçagem como uma prática social santificada pela so-
ciedade brasileira e ao ignorar os meios de extrema violência e sadismo com que, por ve-
zes, os "senhores" submetiam as mulheres das "raças inferiores", Ribeiro não só toma
os brasileiros cúmplices de um crime coletivo como também coloca-se no contrafluxo da
crítica contemporânea.

Mas certamente não é minha intenção neste trabalho polemizar com Darcy Ribeiro,
senão examinar a rearticulação ou "reinvenção" do conceito de raça na década de 30 na
América Latina, e em particular no Brasil. Retomemos a Freyre. Segundo sua argumen-
tação em Sobrados & Mucambos, com a decadência do patriarcado rural a cultura criou-
la deixa de ser o centro de gravidade e, com isto, esvai-se a conceitualização da
mestiçagem como simbiosis.18 Os antagonismos, outrora em equilíbrio, começam a se
manifestar de maneira direta em oposições binárias; "ou" passa a substituir à eufemísti-
ca "&", quer dizer, casa-grande ou senzala, sobrados ou mucambos, amos ou escravos,
brancos ou negros. Porém, não sendo possível manter por mais tempo uma situação de
precário equil~rio, recai sobre o mulato o papel de eliminar e sintetizar os antagonismos en-
tre as diversas raças, "castas" e classes sociais próprias das sociedades de Plantação. Aliás,
certas passagens da obra de Freyre podem ser lidas quase como uma extensão dos argumen-
tos de Silvio Romero, um dos mais destacados intelectuais de um outro importantíssimo mo-
mento (1880-1910) para a formação intelectual da nação brasileira, para quem a mestiçagem
era "a forma nova de diferenciação nacional" e o mestiço (leia-se mulato) o "agente trans-

f o ' ' " ~  " ' " ' 'rmador ~or excelencla da cultura nacional. Assim, a teoria freyreana torna a mestiçagem
em sintesisl~e o mulato em lcone da democracia racial e social. Tal democracia, "pela sedução
moral e pela fascinação [...] (Freyre, 1955:19)" humanista de suas proposta, estabelece-se
como ideal do qual até hoje "o Brasil inteiro se orgulha" e através do qual o Nordeste logrou
se perpetuar no imaginário nacional, eternizando "a tradição de criador ou recriador de valo-
res" que, segundo Freyre, a região" vem perdendo" (Freyre, 1955:21).

Possivelmente o aspecto mais importante da obra de Freyre para uma discussão da
"reinvenção" - ou mascaramento, seguindo a linha de análises traçada por Goldberg

Na "simbiosis" as diversas influ~3ncias não se fundem numa outra entidade; pelo contrário, mantêm-se
lado a lado num equilíbrio passível de ruptura. Para uma discussão deste conceito no âmbito da literatura
latino-americana, vide Martinez-Echazábal (1990a:capítulo 5) e Araújo ( 1994:154-155).
Na "siutesis", ao inverso da "simbiosis", dá-se a fusão das diversas influ~ncias, resultando numa pre-
tensa entidade estável, fixa e acabada. Em minha opinião, a elaboração do ideologema da mestiçagem
enquanto "sintesis" - que, segundo Araújo (1994:30), "daria ao Brasil a oportunidade de superar o
'inacabamento' [...] que habitualmente o caracterizava" - choca-se frontalmente com esta outra concep-
tualização do ideologema da mestiçagem no qual a mistura racial é o próprio ceme do processo evolutivo
de branqueamento, de um vir-a-ser que, no futuro, redimirá o País (Cam) da "maldição" de Noé.



(1993) - da raça qua cultura e qua classe nos anos 30 é aquela premissa básica enuncia-
da num dos parágrafos mais citados de Casa-Grande & Senzala, e de sua obra em geral:

Todo o brasileiro, mesmo o alvo, de cabelo louro, traz na alma, quando não na
alma e no corpo [...] a sombra, ou pelo menos a pinta do indígena ou do negro [...].
[E, mais concretamente], [n]a ternura, na mímica excessiva, no catolicismo em que
se deliciam nossos sentidos, na música, no andar, na fala, no canto de embalar meni-
mos pequenos, e em tudo que é expressão sincera de vida, trazemos quase todos a
marca da influência negra. (Freyre, 1957: 279)

Esta passagem esvazia a "cor" de seu significado biológico e a resignifica cultural
e espiritualmente em "corpo" e "alma". Tal resignificação, segundo Freyre, aconteceu
na sociedade escravocrata brasileira e permitiu que se criasse a ilusão de uma maior mo-
bilidade na estratificação social, de uma "quase perfeita igualdade de oportunidade para
todos os homens a despeito de raça e cor" (Freyre, 1963:7). Assim, Freyre faz com que a
idéia de "raça social" seja incorporada ao imaginário social brasileiro, se bem que este
conceito teve que esperar mais duas décadas para ser elaborado de forma paradigmática
ao discurso das ciências sociais no Brasil,2° embora não na literatura.

Já os romances de Jorge Amado (1977, 1978, 1980), em particular aqueles origi-
nalmente publicados entre 1935 e 1937 -Jubiabá, Mar Morto e Capitães de Areia -, ba-
seiam-se num projeto artístico-político-cultural que conjuga compromisso sociopolítico
(de corte marxista) com interesse pela cultura afro-brasileira (baiana), dois sistemas com
pressupostos diferentes -um científico, outro mítico. Amado, seguindo o impulso antro-
pofágico delineado por Oswald de Andrade (1972) em seus manifestos, constrói um pro-
duto artístico mestiço que, como a obra de Freyre, nega a cor (física) como elemento
endêmico da noção de raça, colocando em seu lugar a noção de cor espiritual, corporifi-
cada nos conceitos de cultura afro-brasileira e classe social. A exemplo de Freyre, Ama-
do outorga à raça um valor espiritual - bem como social -, uma vez que o ser negro ou
branco ou mulato afirma-se não através da cor da pele, e sim mediante diversas formas
social e culturalmente determinadas de apreender o mundo.

Creio que, para os fins deste trabalho, o resumo temático de Brookshaw dos três
romances de Jorge Amado acima mencionados - mais que num estudo detalhado das
obras - ajuda-nos a compreender a relação entre raça, classe e cultura, assim como as no-
ções de raça qua cultura, e qua classe deste autor:

Ao contrário dos proletários e instruídos heróis de Cacau e Suor, a personagem
principal de Jubiabá, O negro Antonio Balduíno, recorre àquela tradição que está
mais próxima a ele no desenvolvimento de sua consciência política. Ele não segue os
exemplos de Marx ou Lenin, mas o exemplo de Zumbi dos Palmares, [...]. Mar Morto
focaliza a vida de pescadores do porto de Salvador, cujos destinos são guiados pela

Já antes de Freyre sabia-se que riqueza, titulo acadêmico ou uma brilhante carreira militar podiam trans-
formar a noite em dia e que a pobreza, mesmo as práticas "fetichistas" afro-brasileiras, podiam transfor-
mar a própria noção de "etnicidade branca" (Nina Rodrigues, 1935:185). Todavia, essas crenças consti-
tuíam núcleos isolados do pensamento social brasileiro, situados à margem da retórica oficial do poder
(vide Sansone, neste volume). No Brasil o termo "raça social" passou a formar parte do léxico das ciên-
cias sociais a partir da coletânea da UN~SCO (1952), onde o antropólogo norte-americano Charles Wa-
gley introduz o conceito que, a propósito, já havia sido utilizado anteriormente por sociólogos latino-
americanos (Wright, 1990).



deusa da água, Iemanjá, a despeito de serem brancos e negros. Em Capitães de
Areia, Jorge Amado aborda o tema de crianças abandonadas. O herói, Pedro Bala,
atinge um nível de consciência social através de sua identificação com a mitologia
africana, de modo semelhante a Balduíno. A diferença é que Bala é branco [...].
(Brookshaw, 1983:132)

Vistos em conjunto, como tríptico das "classes" marginais de Salvador (estivado-
res, pescadores, e meninos da rua, respectivamente), percebe-se nestes três romances um
deslocamento explícito no âmbito da "cor". Fenotipicamente, observa-se o deslocamen-
to da cor negra (de Balduíno) à branca e negra (dos pescadores) à branca (de Bala); no
ãmbito social, todavia, esse deslocamento implica um "enegrecimento" dos brancos, na
medida em que estes passam a compartilhar uma consciência de classe. Embóra esses
deslocamentos não sejam gratuitos, curiosamente o elemento mediador, o fator catalisa-
dor, é a cultura (e mitologia) afro-brasileira (baiana). Com um gesto simultâneo de acei-
tação e rejeição, os três romances de Amado, vistos em conjunto, confirmam, por um
lado, a frase célebre de Nina Rodrigues em relação ao poder "corrosivo" da religião
afro-brasileira: "pode-se afirmar que na Bahia todas as classes [leia-se raça], mesmo a
dita superior, estão aptas a se tomarem negras" (Nina Rodrigues, 1935:185),21 embora,
simultaneamente, a destitua do sentido negativo e de eminente perigo com que fora pen-
sada por este "precursor das Ciências Sociais no Brasil" (Ortiz, 1983:13). Portanto, ain-
da de acordo com Brookshaw, poderíamos sugerir que "a mensagem de Amado nesse
momento é que na Bahia a cultura negra pertence tanto aos negros quanto aos brancos"
(Ortiz, 1983:132). Indubitavelmente, para Jorge Amado o "ser negro" reside além da
pele na consciência de pertencer a uma classe social e acreditar numa mitologia africana:
a cor é social e cultural.

Proposta similar é veiculada pelo discurso da "cor cubana" elaborado por Nicolás
Guillén no prólogo a Songoro "Cosongo, publicado em 1931. Ao refletir sobre seus "ver-
sos mulatos", Guillén empreende uma viagem de ida e volta desde a noção de raça. bio-
lógica até a de raça cultural. Ao longo do percurso, aproveita para refletir sobre a
condição étnica em Cuba, concluindo que:

[a]s duas raças que na ilha vêm à tona, distantes no que se vê, lançam-se um gancho
submarino, como essas pontes fundas que unem em segredo dois continentes. O espí-
rito de Cuba é mestiço. E do espírito à pele nos virá a cor definitiva. Algum dia se
dirá: 'cor cubana '. (tradução de Schwartz, 1995:596-597)

GuiIlén parece indicar que a mestiçagem, além de criar novas fisionomias, gera
também um espírito ao qual corresponde, e do qual emergirá um dia, a verdadeira
identidade cubana. Pergunto-me, contudo: por ser essa identidade expressa em ter-
mos de cor, corno é possível que uma abstração (o espírito) possa gerar um fenótipo?
Já que, segundo o poeta, esta transmutação é possível, podemos especular sobre a to-
nalidade dessa "cor cubana" em formação. Será "café com leite", morena clara»
branca, negra? Não! Que falha! Negra seria impossível, pois a mestiçagem como forma

É interessante observar como já na última década do século XIX, Nina Rodrigues estabelecia uma corre-
lação entre classe e cor independente da noção de raça biológiea. Ou seja, um branco (membro da classe
"dita superior") poderia se tornar um negro na medida em que atravessasse a linha invisivel, mas extre-
mamente rígida, que separa os civilizados dos não-civilizados, geralmente pessoas de cores escuras.



de engenharia social (e na qual se baseia a ideologia do embranquecimento) nega essa pos-
sibilidade cromática.

Das colocações do prólogo, podemos abstrair que para Guillén a cultura alto-cuba-
na, como para Freyre e Amado a afro-brasileira, é parte integral da cultura nacional e,
como tal, pertence espiritualmente tanto a negros quanto a brancos. Disso resulta que
nestas três variantes do ideologema da mestiçagem a cor seja usada simbolicamente
como marca cultural-nacional. Daí também que tanto o discurso como a prática da de-
mocracia racial nestes dois países revelem semelhanças surpreendentes. Adernais, a rela-
ção entre "espírito" e cor estabelecida por Guillén nos faz pensar, concretamente, nas
manifestações psicoculturais da mestiçagem referidas por Freyre em Casa-Grande &
Senzala, assim como na negritude espiritual dos personagens de Jorge Amado. Existe,
sem dúvida algurna, um diálogo culturalista-essencialista e transnacional que abrange os
discursos de Freyre, Amado e Gui[lén.

CONCLUSÃO

Faz mais ou menos uns três anos quando, ao entrar na sala do programa "A Cor da
Bahia", do Mestrado em Sociologia da Universidade Federal da Bahia, defrontei-me
com o lindo cartaz de divulgação da exposição fotográfica Color Cubano, patrocinada
pelo Folkens Museum de Estocolmo, entre 20 de outubro de 1993 e 27 de fevereiro de
1994. Longe da minha própria terra encontrei-me face a face, neste momento, com a
"cor cubana". Confesso que fiquei perplexa ante minha descoberta. À guisa de conclu-
são, gostaria de realizar uma brevíssima leitura do cartaz comemorativo da exposição
que, no meu entender, não só celebra e dá publicidade ao evento, como também registra
uma mensagem tanto visual como textual que remete de imediato, assim como resignifi-
ca, o prólogo de Guillén discutido anteriormente neste trabalho.

Pessoalmente teria muito interesse em saber se as autoras do pôster -aphotograp-
her e a texter, segundo as categorias apresentadas no próprio cartaz - tinham conheci-
mento prévio da genealogia do conceito, bem como de sua relevância para a
interpretação da cultura cubana, e quais foram os critérios por elas utilizados no processo.
de criação da parceria, nada inocente, entre imagem visual e texto. Para fins da crítica
desenvolvida neste ensaio, contudo, é mais produtivo focalizar no nível fenomenológico,
quer dizer, no âmbito da percepção, da recepção em termos de leitura, do que ficar ten-
tando decifrar a intencionalidade das autoras-criadoras deste texto cultural.

Conforme já assinalei anteriormente, um dos traços característicos da "cor cuba-
na", assim como de todas as variantes do ideologema da mestiçagem, é a expectativa
frente a um futuro, frente a um vir-a-ser. Quando escreveu seu prólogo em 1931, é óbvio
que para Guillén a "cor cubana" ainda não havia se concret]zado, estando em processo
de formação. A escolha do título da exposição, reproduzido no cartaz, parece cumprir a
profecia do poeta. Claro que visto por um outro ângulo é um cumprir entre aspas, pois,
ao se contrapor o texto visual do cartaz com a mensagem ideológica do prólogo, o que
resulta é uma paródia da "cor cubana", a negação da profecia tal corno anunciada por
seu criador. Isto porque a personagem do cartaz desmente a relação de semelhança esta-
belecida por Guillén entre cor "mulata" de seus versos e "cor ubana . A cor negra re-

C ' 'tinta da personagem destoa do tom "café com leite" aludido pelos qualificativos



"mulato" e "mestiço". De fato, através do cartaz fica claríssimo que a imagem que
atualmente expressa a "cor cubana" é a da mulher negra e não mulata, imagem que, in-
dubitavelmente, coloca-se no contrafluxo dessa outra auto-imagem nacional, na qual a
cor negra da nossa cultura é percebida mais como uma cor espiritual que física, que faz
com que Cuba, assim como o Brasil, seja também um país "lindo e trigueiro" em "cor-
po e alma".

Por outro lado, chama também a atenção a imagem fotográfica de um casal de me-
ninos com evidentes traços caucasóides, imagem esta aparentemente superposta, mas
que na realidade faz parte do tecido da camiseta que veste a mulher negra (cubana). Esta
imagem pode ser lida ideologicamente como uma referência à mestiçagem biológica
afro-hispânica celebrada por Guillén através da metáfora dos continentes que, se bem se-
parados na superficie, estão secreta e espiritualmente unidos na profundidade dos oceanos.

A meu ver, as considerações acima mostram até que ponto os deslocamentos retó-
ricos, tanto no âmbito da escrita como nos textos visuais, mudam e permanecem, alteram
e reiteram, articulam e desarticulam e, sobretudo, resignificam os discursos culturais e
seus ideologemas fundantes.

Esta discussão poderia continuar ad infinitum. Retorno, contudo, à questão que
suscitou inicialmente as reflexões aqui contidas. Considero que a suposta ruptura episte-
mológica que se cristaliza na década de 30 representa um deslocamento dentro do dis-
curso da mestiçagem na América Latina, e não uma mudança de discurso. Este
deslocamento, se bem que retórico, teve um impacto conceitual significativo na fenome-
nologia das relações raciais e étnicas nos diversos países do continente e em suas ilhas,
se bem que sua ontologia, em outras palavras, seus princípios norteadores, sua estrutura
básica, sua poética, tenham permanecidos congelados nas rígidas hierarquias sociais que
tomam possíveis a percepção fluida dessas relações. Não obstante, tal deslocamento re-
tórico tem marcado e contribuído para mudar conceitualmente o discurso da identidade
(cultural, nacional, regional) na América Latina até os dias atuais.
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DA MORFOLOGIA AS MOLECULAS, DE RAÇA
A POPLG~ÇAO: TRAJETORIAS CONCEITUAIS
EM ANTROPOLOGIA FÍSICA NO sÉCULO XX

Ricardo Ventura Santos

INTRODUÇÃO

O objetivo deste trabalho é analisar a trajetória do conceito de "raça" em um
campo específico da reflexão antropológica, qual seja, a antropologia física (ou antropo-
logia biológica). "Raça" e modelos tipológicos derivados, muito populares nesta disci-
plina no século XIX, experimentaram crescente crítica e reformulação a partir de então.
Analogamente a outros campos da antropologia, na qual se processou uma transição de
"raça" a "cultura", "raça" também se tomou um conceito gradativamente menos
proeminente em antropologia física. Contudo, a noção emergente não foi "cultura", mas
"população", que penetrou na antropologia fisica a partir da biologia (evolucionária).
Argumenta-se também neste ensaio que a transição não foi abrupta; paralelamente a uma
crescente insatisfação com "raça", foi gestada uma "híbrida e singular''1 articulação
teórica através da qual o conceito foi perdendo sua conotação tipológica/descritiva e as-
sumindo tons evolutivos, aproximando-se de "população", com sua ênfase em variabili-
dade e dinamismo. Portanto, sendo um conceito caro à disciplina e que de certa forma
encapsulava sua própria identidade, "raça" não foi abandonada, mas moldada para se
adequar ao evolucionismo neodarwiniano que reformulou a antropologia física a partir
de meados deste século.

Este trabalho está dividido em duas partes. Na primeira é analisado o contexto his-
tórico e teórico da transição de "raça" a "população". Argumenta-se que os debates em
tomo dos "Estatutos sobre Raça" da UNESCO na década de 50 marcam um momento es-
pecial deste processo, quando a questão transpôs círculos acadêmicos mais estritos e al-
cançou o status de tema de interesse público. Isto está associado ao clima do pós-guerra,
em particular ante a constatação das conseqüências da política implementada pelos na-
zistas que, como bem sabido, baseava-se num modelo racializado. Na segunda parte do
texto discute-se a utilização do conceito de "raça" na antropologia física brasileira a
partir da década de 50. Veremos que, enquanto algumas linhas de investigação operaram
(e continuam a operar) com o conceito à luz do neodarwinismo, em outras persistiu uma
abordagem essencialmente tipológica para a questão da variabilidade biológica humana.

Esta expressão foi utilizada por Araújo (1994) em sua análise acerca da transição de "raça" a "cultura", na
obra de Gilberto Freyre. Retomarei a este ponto no final do trabalho.



DA MORFOLOGIA Às MOLÉCULAS, DE RAÇA À POPULAÇÃO

A Origem das Espécies, obra seminal de Charles Darwin e cuja primeira edição
data de 1859, é tida como um marco de uma corrente intelectual (darwinismo) caia in-
fluência nos mais diversos campos do conhecimento - biologia, medicina, história, an-
tropologia - foi extremamente expressiva. Darwin postu/ou uma teoria de evolução
biológica segundo a qual todas as espécies descendem de um ancestral comum e evo-
luem gradativamente através do processo de seleção natura/. O conjunto de trabalhos de
Darwin e de outros evo/ucionistas na segunda metade do século XIX compõe o que
Mayr (1982) denomina de p melra revolução darwiniana". A aceitação do darwinis-"  r i  "
mo enquanto teoria explieativa do processo de evolução biológica não aconteceu de for-
ma imediata e/ou unânime, como apresentado nos livros didáticos. Pelo contrário, o
darwinismo só veio a se consolidar décadas após a morte de Darwin. Inclusive, segundo
Bowler (1989), as últimas décadas do século XIX foram de " ' "

echpse para o darwinis-mo, tal foi a influência de outras teorias (neolamarckismo, ortogênese, entre outras), al-
gurnas delas antidarwinianas, que também buscavam explicar o processo evolutivo (vide
também Stocking, 1968).

O darwinismo só veio a se estabelecer como paradigma de ampla aceitação na
biologia moderna nos anos 40, o que corresponde à chamada "segunda revolução
darwiniana" (Mayr, 1982). Os conhecimentos acumulados até então levaram à ela-
boração de um esquema explicativo - a chamada "síntese evolucionária ou neodar-
winiana" a  "  "                         ,  - phcavei aos diversos mvels do processo evolutivo. Através dela
procurou-se explicar desde a transmissão do material genético até a origem de novas
espécies. Até então, biólogos experimentais e naturalistas trabaIhavam em isola-
mento teórico uns dos outros, apesar do interesse em comum pela evolução bioló-
gica. A "síntese" possibiIitou compatibilizar mendelianismo (que explicava a
transmissão dos caracteres hereditários), biometria (que abordava o comporta-
mento dos genes e características morfológicas das populações) e darwinismo
(que tratava da origem e evolução das espécies). O paradigma evolutivo que per-
siste em biologia no presente deriva, com algumas modificações, da referida
"síntese" (vide Mayr, 1982; Bowler, 1989).

Por certo o evolucionismo já exercia uma profunda influência nas teorias em antro-
~, .pologia lslca na segunda metade do século XIX. Os debates sobre monogênese e poligê-

nese, por exemplo, apesar de freqüentemente embasados em teses tipológico-descritivas,
eram informados por modelos evo]ucionistas, ainda que não necessariamente darwinia-
nos.2 Segundo alguns autores, contudo, o darwinismo, com sua ênfase em mudança, ins-
tabilidade, transformação, trouxe dificuldades adicionais para as teorias raciológicas
(Stocking, 1"968; Stepan, 1982). Se até então era possível compatibiIizar estas teorias
com modelos evolucionistas, a expansão do darwinismo tornou esta associação progres-
sivamente menos satisfatória:

O pensamento evolucionista não emerge com Darwin (Mayr, 1982; Bowler, 1989). Eram comuns mode-
los evolucionistas na ciência européia no período anterior à emergência do darwinismo na segunda meta-
de do século XIX. O catastrofismo (Curvier) e o lamarckismo (Lamarck) são exemplos de teorias evolu-
tivas pré-Darwin.



... os antropólogos fisicos estavam comprometidos com uma ciência cuja essência en-
fatizava a fixidez e estabilidade, com 'tipos'raciais cuja realidade e permanência permi-
tiam estabelecer classificações raciais categóricas de grupos humanos [...] A evolução,
por outro lado, era uma teoria de mudança contínua, em princíP3io profundamente con-
trária ao pensamento tipológico e essencialista. (Stepan, 1982:84)

Ao longo da primeira metade do século XX, a maioria dos antropólogos físicos
continuava a operar com os conceitos de "raça" e de "tipo racial". Associados majori-
tariamente à medicina e à anatomia, mantinham-se fiéis aos estudos morfo-anatômicos
descritivos,4 permanecendo marginais às discussões em biologia experimentar e compor-
tamental que vieram a alimentar teoricamente a síntese neodarwiniana. Tampouco foram
sensibilizados pelos argumentos de autores como Franz Boas, que criticavam a idéia de
estabilidade e fixidez das características raciais. Em uma série de trabalhos clássicos,
com títulos como Changes in lmmigrant Body Form (1908) e lnstability of Human Ty-
pes (1912), Boas reportou os resultados de seus estudos sobre crescimento físico de
crianças filhas de migrantes, demonstrando que marcadores raciais clássicos, como o ín-
dice cefálico, não eram fixos ou estáveis, como sugeriam os antropólogos físicos; pelo
contrário, podiam ser profundamente influenciados pelas condições ambientais (Boas,
1940; Stocking, 1968).

Analisando a trajetória do conceito de "raça", George Armelagos (1992: l) afir-
mou recentemente: "...tal como o camaleão que muda sua cor para mimetizar um am-
biente em mudança, o conceito de 'raça' foi sendo transformado para se adequar a um
clima intelectual em transformação". A metáfora zoológica de Armelagos aplica-se per-
feitamente ao que veio a acontecer com "raça" em antropologia física com a expansão
do neodarwinismo e florescimento da biologia experimental nas primeiras décadas deste
século. Por um lado, tornava-se cada vez mais evidente que as tipologias raciais imple-
mentadas com base em características morfodescritivas careciam de bases biológicas só-
lidas. Contudo, ao invés de abalar as classificações raciais, a descoberta de novos
parâmetros biológicos trouxe uma revitalização dos debates sobre "raça".

Em 1900-1901, a existência dos grupos sangüíneos foi demonstrada por K. Lands-
teiner, a cuja descoberta seguiram-se outras. Pesquisas em genética, por sua vez, suge-
riam que estas eram características que se transmitiam através de modelos mendelianos,
estavam presentes em todas as populações humanas e, mais importante, não sofriam as
influências de condições ambientais. A antiguidade dos grupos sangüíneos foi demons-
trada através de sua ocorrência em primatas não humanos, o que reforçava a utilidade
destes marcadores no estudo da história biológica da espécie humana, inclusive no tocan-
te à origem das várias "raças" (Armelagos, 1992). Não tardou para que os grupos san-
güíneos fossem implementados como marcadores raciais, iniciando o deslocamento de
parâmetros morfológicos para um segundo plano. No seu influente Genetics and the Ra-

Todas as traduções de passagens em língua estrangeira ao longo do texto são minhas.
Tanto em teoria como em método a antropologia física pouco lidava com variabilidade. Os próprios pro-
cedimentos estatísticos, com grande ênfase em parâmetros de tendência central (média, mediana etc.) e
pouca em medidas de dispersão (desvio-padrão, variância etc.), reforçavam a noção de "tipo". Ales
Hrdlicka, um influente antropólogo físico da primeira metade deste século, teria afirmado que "a estatís-
t'ca será a ruína da antropologia física (apud Trinkaus & Shipman, 1992:217).



ces ofMan, Willian Bõyd (1950) argumentou que as classificações raciais deveriam ser
baseadas em características de herdabilidade conhecida. Criticando a utilização da mor-
fologia, que no passado havia constituído o cerne das classificações mas que neste mo-
mento já era percebida como potencialmente influenciável por fatores ambientais, Boyd
apontava para as vantagens dos marcadores sangüíneos: respondiam às leis da herança
mendeliana, eram matematicamente manipuláveis e de determinação "objetiva", assim
como livres de influências ambientais (apudArmelagos, 1992:9-10).

A descoberta de um,crescente número de parâmetros bioquímicos a partir do início
deste século marca o início de um mergulho da antropologia física em direção a partes
cada vez mais recônditas do corpo humano. Foi algo como uma "migração" metodoló-
gica da superfície do corpo -já não eram tão relevantes características como cor de pele,
tipo de cabelo, formato de nariz, dimensões craniométricas _ em direção a estruturas
cada vez menores e não mais acessíveis macroscopicamente. Os marcadores raciais fo-
ram redefinidos de modo a acompanhar este deslocamento metodológico desde a morfo-
logia às moléculas.5 É bem verdade que a síntese neodarwiniana e os avanços
metodológicos da biologia experimental transformaram a utilização do conceito enquan-
to ferramenta de classificação. Não obstante, a molecular~zaçao metodológica não se
fez acompanhar de uma "desracialização" conceitual. "Raça" saiu da esfera de influên-
cia da perspectiva tipológico-descritiva para se tomar um conceito abrigado à sombra da
genética, tendo sido gradativamente moldada para se tornar próxima de "população", o
conceito emergente e chancelado pela síntese neodarwiniana. A maneira como dois in-
fluentes antropólogos fisicos norte-americanos definiram "raça" ao longo deste século
mostra este ponto claramente:

'Raça' é uma divisão fisiea da humanidade, cujos membros se distinguem por
possuírem uma combinação similar de características anatômicas devido a uma
hereditariedade comum [...] Não existe um critério fisico único para distinguir as
raças,, as mesmas são delimitadas pela associação nos grupos humanos de múlti-
plas variações no formato e estrutura do corpo, tal como a quantidade de pigmento
no cabelo, na pele e nos olhos; tipo de cabelo,, formato do nariz, variação em esta-
tura; relação entre comprimento e largura da cabeça, etc. (Hooton, 1936:2)

Já em Human Races, originalmente publicado em 1961, Garn (1971) assim definiu
"raça": "... a perspectiva contemporânea para raça deriva da genética de populações, na
qual raça é vista como uma população em isolamento reprodutivo, nem mais, nem me-
nos" (Garn, 1971:5)"

Portanto, ao longo do tempo "raça" foi se transformando, assumindo contornos
que a aproximaram de conceitos emergentes na genética de populações a partir da síntese
neodarwiniana. Houve um processo de "hibridação", através do qual perspectivas apa-

Em um ensaio recente, intitulado Ghosts ofBell Curves Past, Stephen Jay Gould (1995) analisou o re-
cém-lançado e polêmieo livro The Bell Curve. Entre outros aspectos, afirma que as idéias dos autores
(Charles Murray e Richard Herrnstein) são por vezes semelhantes àquelas do Conde de Gobineau em seu
ssal sur l megalite des Races Humaines, que é tido como uma das expressões do racismo científico do

século XIX. Em dado momento de seu ensaio, Gould (1995:16) diz-se fascinado com o fato de como as
estruturas das idéias podem ser tão similares através dos séculos, ainda que pensadores trabalhando em
temáticas afins enfatizem diferentes partes de uma entidade, a depender dos recursos técnicos disponí-
veis.



rentemente antagônicas e irreconciliáveis foram aproximadas. A meu ver, isto resolve o
"enigma" colocado por Stocking (1968) e Stepan (1982), de como a antropologia física
lidou com o conceito de "raça". Partindo de uma perspectiva cuja ênfase residia em ca-
tegorias fixas e estáticas, "raça" foi sendo redefinida de modo a efetivar uma concilia-
ção com um evolucionismo cuja ênfase era em dinamismo e mudança.6

Isto não quer dizer, contudo, que o processo tenha se desenrolado de maneira sua-
ve, consensual e sem contratempos. Mesmo em meados deste século, já no pós-guerra,
certos segmentos da antropologia fisica ainda não estavam dispostos a abrir mão de uma
versão tipológica, descritiva e determinista de "raça". Este é o tópico da próxima seção,
que trata das "Declarações sobre Raça" elaboradas sob o patrocínio da UNESCO na dé-
cada de 50.

DECLARAÇÕES DA UNESCO:  POLÍT ICA,  RAÇA E  POPULAÇÃO

Em 1949, a assembléia geral da UNESCO (United Nations Educational, Scientific
and Cultural Organization) decidiu convocar especialistas para debater o conceito de
"raça" visando, entre outros objefivos, estudar., coletar e difundir material científico, bem
como preparar uma campanha educacional a partir destas informações (UNESCO, 1952:6).

Coube ao brasileiro Artur Ramos organizar a primeira reunião, da qual ele não che-
gou a participar por ter falecido alguns dias antes de sua realização. Entre os participan-
tes, e cujos nomes são bem conhecidos no presente, estavam Claude Lévi-Strauss, Juan
Comas e L. A. Costa Pinto. Apesar de não participarem do comitê, os biólogos evolucio-
nistas Julian Huxley e Theodosius Dobzhansky estavam entre os que fizeram sugestões
acerca do conteúdo do documento antes de sua divulgação. A tarefa de relator coube ao
antropólogo Ashley Montagu, que havia estudado sob a orientação de Franz Boas e com
ele compartilhava uma posição bastante crítica acerca do valor heurístico de "raça"
(Boas, 1940). Montagu já era um escritor conhecido nesta época, uma vez que havia pu-
blicado inúmeros livros, incluindo Man's Most Dangerous Myth: The Fallacy of Race
(1942), atacando o conceito de "raça" e as ideologias racistas.

A chamada "Primeira Declaração sobre Raça" foi tomada pública em julho de
1950. Alguns de seus principais pontos são os seguintes: (1) enfatiza que as diferenças
biológicas entre grupos humanos são devidas à operaçá0 de forças evolutivas e que a es-
pécie humana é constituída por "populações", na dimensão neodarwiniana do termo; (2)
"raça" designa um grupo ou população que se caracteriza por concentração de partícu-
las hereditárias (genes) ou atributos fisicos, que podem variar ao longo do tempo; (3) a
história humana e estudos biológicos demonstram que o espírito cooperativo é natural e
arraigado nos seres humanos (ou seja, o ódio racial não lhes seria uma característica in-
trínseca, "natural"); (4) os grupos humanos não diferem em suas características mentais
inatas, seja inteligência ou comportamento (UNESCO, 1952).

Esta aproximação entre antropologia flsica e darwinismo pós-síntese resultou na "nova antropologia fl-
sica", ou antropologia biológica. Um dos mais influentes agentes desta mudança foi o paleontólogo e
primatologista S. Washbum, que no final dos anos 40 iniciou uma estreita colaboração com geneticistas
como T. Dobzhansky, que foi um dos "arquitetos" na síntese neodarwiniana nos anos 40 (vide Hara-
way, 1989:186-230).



O texto da "Primeira Declaração" é peculiar: nele mesclam-se idéias oriundas da
tradição antropológica boasiana -para Proctor (1988:174) o documento da UNESCO re-
presentou o triunfo da antropologia boasiana - com postulados genéticos associados à
síntese neodarwiniana. Esta associação produziu um documento no qual "raça" é colo-
cado como um conceito secundário a "população" ("Homo sapiens é constituído por
diversas populações"), como dificilmente operacionalizável ("as raças humanas podem
e têm sido classificadas de modo diferente por diferentes antropólogos"), como biologi-
camente vazio ("'raça' não é tanto um fenômeno biológico como um mito social") e de
pouca influência sobre os atributos mentais ("grupos humanos não diferem em suas ca-
racterísticas mentais inatas") (UNESCO, 1952:98-103). Marcando a influência da teoria
evolutiva, foi incluído no texto da "Primeira Declaração" um trecho do livro de Darwin,
The Descent of Man and Selection in Relation to Sex, no qual mesclam-se evolucionismo
com espírito cooperativo e tolerância social:

à medida que o homem avança em seu processo civilizar~rio, e pequenas tribos são
unidas em comunidades maiores, a razão [...] diria a cada indivíduo que se deve es-
tender seus instintos sociais e simpatias para todos os membros de sua própria na-
ção, ainda que pessoalmente desconhecidos para ele. (UNESCO, 1.952:101 - 102)

A articulação entre a tradição antropológica boasiana (com sua crítica ao determi-
nismo racial) e o neodarwinismo (com sua proposta de "população" enquanto unidade
básica de análise), visando um posicionamento integrado acerca de "raça", pode soar
um tanto inesperada. Não tanto pela primeira que, como vimos, logo na virada do século
lançou dúvidas acerca dos fundamentos das tipologias raciais (Boas, 1940; Stocking,
1968). Já a genética, ou pelo menos uma parcela de seus praticantes, teve um íntimo en-
volvimento com o movimento eugênico (Stocking, 1968; Provine, 1973; Stepan, 1982;
Bowler, 1989). Ou seja, se antes da Segunda Guerra algumas versões do darwinismo, as-
sim como outras doutrinas da biologia evolucionária, estiveram diretamente associadas à
produção de uma ciência autoritária e racista, aparentemente emerge no pós-guerra uma
biologia - ou pelo menos um grupo de pesquisadores - que advogava um "homem uni-
versal e biologicamente equipado para igualdade e direito à plena cidadania" (Haraway,
1989:197-203). Autores como Haraway (1989) e Greene (1990) traçam o "humanismo
evolucionário" que permeia a "Primeira Declaração" não a uma transformação concei-
mal em biologia, mas a idéias de um certo grupo de biólogos, incluindo Theodosius
Dobzhansky e Julian Huxley, que também haviam participado do processo de elaboração
da "síntese neodarwiniana". Para estes evolucionistas era possível articular biologia
evolucionária e humanismo - como se depreende do texto da "Primeira Declaração" -
visando estimular entre os seres humanos cooperação, dignidade, controle da agressão e
progresso (Greene, 1990).

Reações à "Primeira Declaração" não tardaram. Logo após ter sido tomada públi-
ca, o editor (o etnólogo Willian Fagg) do periódico britânico Man publicou-a na íntegra
e convidou um grupo de antropólogos físicos e geneticistas para comentar seu conteúdo.
A presença do mexicano Juan Comas no primeiro comitê não foi suficiente para conven-
cer os demais que a disciplina havia sido representada. As cartas endereçadas a Man vão
desde aquelas em tom conciliatório (Fleure, 1951; Little, 1951) até outras nem tanto
(Hill, 1951; Vallois, 1951), nas quais não somente idéias, como pessoas, eram direta-
mente atacadas. Em linhas gerais, as críticas direcionam-se a três aspectos: (1) o docu-



mento não fazia a devida distinção entre "raça" enquanto um conceito biológico e en-
quanto um conceito social, além de anular a primeira dimensão; (2) ao contrário do suge-
rido no texto, não seria um fato cientificamente comprovado que não haveria diferenças
raciais quanto às capacidades mentais; (3) seria infundada a afirmação de que estudos
biológicos indicariam que os seres humanos nascem destinados a uma fraternidade uni-
versal (UNESco, 1952:7). Defendendo a validade de "raça" enquanto categoria biológi-
ca, a percepção de muitos antropólogos físicos foi claramente antagônica ao texto da
"Primeira Declaração' '. Para alguns, ela apresentava contradições, afirmações "excessi_
vamente categóricas e negações mal justificadas" (Vallois, 1951:16); para outros, certas
afirmações estavam mais próximas de doutrinas filosóficas e ideológicas do que de
i  " "delas "cientificamente modernas" (Little, 1951 : 17); houve também aqueles que afirma-
ram que as conclusões refletiam tão somente as opiniões de uma "escola particular" de
antropólogos, cujas assertivas pareciam ser guiadas mais por "boa intenção" do que por
"fatos científicos estabelecidos', (HiII, 1951:16). A propósito, o autor deste último co-
mentário - o primatologista britânico W. C. Osrnan Hill não somente atacou caustica-
mente as idéias e proponentes da "Primeira Declaração'"'
meias-palavras em seus comentários sobre "raça" como também não empregou

e temperamento:
Que a variação em capacidade mental é 'mais u menos a mesma

Oraças é dificilmente uma afirmação científica aeurada, no maximo uma generali-
É , em todas as

zação vaga [..] Sabe-se bem que diferenças mentais e temperamentais eorrelacionam_
se com diferenças fisieas. Basta mencionar os bem conhecidos atributos musicais dos
negróides e as habilidades matemáticas de algumas raças indianas. (Hill, 1951:16-17)

Por fim, é interessante mencionar que os críticos da "Primeira Declaração", por
intermédio de C. D. Darlington, também invocaram o apoio de Darwin através da citação
de uma passagem de The Descent of Man and Selection in Relation to Sex,
enfatizar a xzstencza de diferenças entre as raças: desta vez parae  "  ^     °

 .. as raças [humanas] diferem em constituição, em [capacidade] de aclimatização e
a riscos a certas doenças. Suas capacidades mentais são também bastante distinta&
principalmente no que tange a suas faculdades mentais, mas [também] parcialmente
quanto a suas faculdades intelectuais. (apud UNESCO 1952:27)

No ano seguinte à troca de correspondências (e ofensas) nas Páginas de Man, a
UNESCO convocou uma outra reunião para debater "raça". O argumento para tal foi o
seguinte:

Raça é uma questão de interesse para muitos tipos diferentes de pessoas, não so-
mente para o público em geral, mas para sociólogos, antropólogos e biólogos, espe-
eialmente para aqueles lidando com problemas de genética. Na primeira discussão
do problema de raça foram principalmente sociólogos que emitiram suas opiniões e
que formularam a Declaração [...] O documento teve um bom efeito, mas não earre-
gava a autoridade daqueles grupos no âmbito dos quais se situa a dimensão biológi-
ta de raça, ou seja, antropólogos fisicos e geneticistas. Além disso, a primeira
Declaração não traduzia, em todos os detalhes, a convicção destes grupos que, devi-
do a isso, não apoiaram com sua autoridade o documento. (Dunn, 1951 : 155)

A segunda reunião aconteceu em 1951 e dela participaram somente antropólogos
físicos e geneticistas. Do ponto de vista político, foi cuidadosamente organizada: o antro-
pólogo-físico francês H. Vallois (um dos críticos da "Primeira Declaração") foi indica-



do como presidente do comitê eao geneticista norte-americano L. C. Dunn coube o es-
tratégico cargo de relator. Ligado pessoalmente a Dobzhansky e teoricamente à síntese
neodarwiniana, Dunn já havia participado da revisão do texto da "Primeira Declara-
ção". Inicialmente não convidado, Montagu foi posteriormente incluído no comitê como
representante do grupo que havia redigido o primeiro texto.

Quais as diferenças entre os dois documentos? Para o próprio Dunn, as principais
conclusões da "Primeira Declaração" foram mantidas "com poucas diferenças de ênfa-
se e algumas importantes eliminações" (Dunn, 1951:155). Na verdade, o texto da "Se-
gunda Declaração" é mais biológico e factual, e contém menos observações de cunho
filosófico, além de menos enfática no tocante ao "determinismo cultural" (vide Barkan,
1992:342-343). Ainda que "raça" tenha sido recolocado como um conceito biologica-
mente válido, o foi somente à luz da genética: "o conceito de raça é unanimemente con-
siderado pelos antropólogos como uma ferramenta de classificação através da qual
estudos sobre o processo evolucionário podem ser realizados" (UNESCO, 1952:1 I). No
tocante à inteligência, temperamento, cultura e "raça", os membros do comitê optaram
por um posicionamento inconclusivo, afirmando que os dados disponíveis não permitiam
comprovar ou rechaçar a existência de associações. Parafraseando Haraway (1989:197-
203), pode-se afirmar que o ser humano que emerge na "Segunda Declaração" é, "ain-
da que universal, biologicamente menos equipado para igualdade e direito à plena
cidadania". Não obstante, biologicamente limitado ou não, o ser humano delineado no
documento dos geneticistas e antropólogos fisicos não é definido a partir de modelos ti-
pológicos e racializados, mas à luz do neodarwinismo.

"RAÇA" NA ANTROPOLOGIA FISICA CONTEMPORÂNEA

Da discussão acima fica evidente que os debates em torno dos documentos da
UNESCO representaram o acirramento de posicionamentos prévios de grupos que defen-
diam visões distintas acerca de "raça". Quais foram os desdobramentos deste processo?
Na segunda metade do século XX efetivou-se em antropologia física uma transição de
"raça" a "população", a exemplo do realinhamento de "raça" a "cultura" em outros
campos da antropologia algumas décadas antes? Esta dinâmica também ocorreu no Bra-
sil e, se afirmativo, como se compara ao exemplo de outros países?

É nos E.U.A. onde se encontra a maior e mais ativa comunidade de antropólogos
fisicos. Solidamente estabelecida do ponto de vista acadêmico, está presente nos departa-
mentos de antropologia das principais universidades. A despeito de sua proeminência
teórico-metodológica, aliada ao fato de que foi notadamente por influência de antropólo-
gos e geneticistas ligados a instituições norte-americanas que se consolidou a crítica a
"raça", alguns autores argumentam que o conceito em sua vertente "tipológica" ainda
se faz bastante presente na antropologia física norte-americana (Armelagos, 1992; Good-
man, 1995). Em uma recente análise, Goodman (1995) chama atenção para o que de-
nomina "esquizofrenia do conhecimento", ou seja, ainda que a noção de "raça"
seja percebida como teoricamente ultrapassada pela maioria dos antropólogos fisicos,
ainda é freqüentemente utilizada por uma parcela deles. Goodman ressalta ainda que
a aderência a "raça" varia segundo a especialidade, sendo mais comum naquelas
áreas mais ligadas à anatomia e morfologia (como a análise de material esqueletal,



que já constituiu o cerne da disciplina) e menos freqüentenaquelas mais próximas
da genética de populações.7 A seguir veremos que a trajetória do conceito de "ra-
ça" na antropologia física no Brasil a partir da década de 50 indica paralelos com
o quadro delineado por Goodman (1995).

Até os anos 30/40 a antropologia fisica ocupava um posição de destaque no cenário
antropológico brasileiro. Diversos autores têm apontado para sua proeminência no con-
texto das ciências médicas e sociais no Brasil na virada do século, quando estava repre-
sentada nas principais instituições de pesquisa do País, como o Museu Nacional, o
Museu Paulista e o Museu Emílio Goeldi, bem como em Faculdades de Medicina (Cas-
tro-Faria, 1952; Corrêa, 1982; Seyferth, 1985; Schwarcz, 1993; entre outros). O eclipse
experimentado pela disciplina a partir de então, em particular no âmbito dos museus de
história natural, associa-se a uma tendência teórica mais ampla em antropologia, na qual
modelos raciais/biológicos, que haviam dominado o campo no século X]X, foram grada-
tivamente suplantados por análises centradas em "cultura" e "sociedade".8 O fato é
que a antropologia fisica fez-se presente no Brasil entre as décadas de 50 e 80 através
principalmente de duas linhas de investigação, que se mostraram dissociadas tanto insti-
tucional como teórica e metodologicamente. A primeira caracteriza-se pela continuidade,
podendo ser exemplificada por investigações realizadas no Museu Nacional, Rio de Ja-
neiro, cuja produção no período enfocou a análise osteométrica (medição de ossos) de
remanescentes humanos de origem arqueológica.9 A segunda linha de trabalho consoli-
dou-se no pós-guerra no âmbito de departamentos de biologia e/ou genética de algumas
universidades (Universidade de São Paulo e Federais do Rio Gande do Sul, Bahia, Pará,
entre outras), portanto, externamente a departamentos de antropologia e museus de histó-
ria natural. Cenfra-se na genética de populações e caracteriza-se pela independência em
relação a tradições em antropologia física existentes anteriormente no Brasil.1° O trata-
mento dispensado a "raça" por estas duas linhas foi marcadamente distinto, ainda que
certos paralelismos possam ser identificados.

7 Goodman (1995) apresenta a questão da persistência de "raça" em antropologia biológica como um
problema de (in)consistência teórica interna à disciplina. Infelizmente seu texto aborda superficialmente
a questão de como os modelos racializados da antropologia fisica norte-americana contemporânea refle-
tem a própria visão de mundo da sociedade onde estes cientistas estão inseridos, na qual "raça" é uma
categoria de profunda significância na dinãmica social.

8 A literatura acerca desta temática é vasta. Stocking (I 968) provê um panorama histórico a respeito desta
transição. Para o caso brasileiro, vide Corrêa (1982), Araújo (1994), Martínez-Echazábal (neste volume),
entre outros.

9 Devo ressaltar que mais recentemente delineia-se uma tendência de diversificação nas pesquisas em an-
tropologia fisica pré-histórica no Brasil, tanto enfocando questões ligadas ao processo saúde/doença
(Machado, 1984; Mendonça de Souza, 1995) como processos evolutivos (Neves, 1984; Santos, 1996).
Considero, contudo, que a perspectiva teórico-metodológica dos antropólogos do Museu Nacional é bas-
tante representativa da vertente que dominou o campo entre as décadas de 50 e 80.

10 Ainda que fora dos departamentos de antropologia, a ativa participação dos geneticistas de população
brasileiros em sociedades científicas como a "American Association of Physical Anthropologists",
"Human Biology Council" e a "Sociedade Latino-Americana de Antropologia Biológica", só para ci-
tar três casos, bem como a freqüente veiculação de seus trabalhos em periódicos da área de antropologia
biológica e biologia humana, como o American Journal of Physical Anthropology, American Journal of
Human Biology, Annals of Human Biology e Human Biology, entre outros, atestam seu ativo envolvi-
mento com a comunidade de antropólogos fisicos.



A antropologia fisica praticada no Museu Nacional a partir dos anos 50 (e até re-
centemente, na década de 80) foi liderada pelas pesquisas conduzidas por Marília de
Mello e Alvim e colaboradores, cujo foco principal foram as coleções esqueletais da pró-
pria instituição. O modelo de análise é marcadamente tipológico: empregando métodos
que remontam a tradições francesa e alemã do século XIX - o monumental Lehrbuch der
Anthropologie (1914), do antropólogo fisico alemão Rudolf Martin, serve como uma das
principais fontes metodológicas -,11 os trabalhos são repletos de tabelas nas quais são re-
portadas dados morfológicos e morfométricos primários e suas combinações através de
índices. Medição e descrição não raro constituem as metas finais das análises. Contudo,
há uma diferença importante em relação à percepção acerca dos limites das explicações,
se comparada à antropologia física do século XIX: as análises destes pesquisadores do
Museu Nacional não buscam relacionar características anátomo-morfológicas (capacida-
de craniana, índice cefálico etc.) com variáveis compo'rtamentais, por exemplo. 12

Ainda que "raça" ou expressões derivadas raramente apareçam nos escritos dos
pesquisadores do Museu Nacional, suas análises são claramente racializadas, uma vez
que se atrelam a noções tipológicas de "raça" traçáveis a uma antropologia física ante-
rior à infusão de conceitos neodarwinianos. Um trabalho publicado em 1963 é bastante
ilustrativo desta tendência (Mello e Alvim, 1963). A proposta é averiguar, através da
análise de crânios, se os índios otocudos são morfologicamente (leia-se, racialmen-
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te) semelhantes ou diferentes de indivíduos de duas outras séries do acervo do Museu
Nacional, isto é, Lagoa Santa e Sambaquis (1963:5). No trabalho é frisado que o objetivo
é expandir uma sugestão de dois antropólogos físicos do Museu Nacional do século XIX
- Lacerda e Peixoto --, que rmularam hipóteses sobre a posição dos [...] '

Botocudosno panorama racial indígena brasileiro" (Mello e Alvim, 1963:5). Percebe-se, portanto,
urna continuidade teórico-metodológica com questões levantadas mais de meio século
antes. A natureza tipológica/racializada da abordagem é mais que evidente no trecho
transcrito a seguir que, num emaranhado de termos que se referem a características mor-
l í  "  .olog~cas, resume os achados da investigação:

Os trinta e três crânios aqui descritos são predominantemente dolicocrânios, hipsi-
crânios, acrocrânios, metriometópicos ou eurimetópicos, de foramen magnum estreito,
ortometópicos, mesoprósopos ou euriprósopos, mesenos ou eurienos, mesoconcos, me-
sorrinos, leptoestafilinos, ortoestafilinos ou hipsiestafilinos e mesognatas. (Mello e Alvim,
1963:40)
Se nos centros mais tradicionais passou-se à margem das proposições neodarwinia-

nas, o mesmo não se pode dizer acerca de outro ramo da antropologia fisica no País: as
pesquisas em genética de populações. Como mostra Glick (1994), a genética experimen-
tou grande expansão no Brasil a partir da década de 40, tendo sido particularmente in-

11 Como bem coloca Proctor (1988:141-142) em seu estudo sobre a trajetória da antropologia física na Ale-
manha, Martin equacionava "antropologia" ao estudo das raças e sua obra alinhava-se proximamente
com a tradição francesa de Broca e Topinard, com sua ênfase em medições.

1 2 Para uma discussão acerca da antropologia física e sua busca de correlacionar características morfológi-
cas com parâmetros comportamentais, notadamente na tradição francesa e norte-americana do século
XIX, vide Stocking (1968), Stepan (1982) e Gould (1991). Para o caso brasileiro, vide Corrêa (1982),
Schwarcz (1993), Monteiro (neste volume), entre outros.



fluenciada pelo neodarwinismo que na época se consolidava como um poderoso paradig-
ma teórico. Para tal contribuiu o fato de pesquisadores, como T. Dobzhansky, com signi-
ficativa contribuição teórica para a síntese neodarwiniana, bem como para as
"Declarações sobre Raça", terem realizado pesquisas e lecionado no Brasil neste perío-
do de consolidação da genética (Glick, 1994).

Em um importante trabalho para a compreensão da trajetória das pesquisas em ge-
nética de populações no Brasil - "Populações Brasileiras: Aspectos Demográficos, Ge-
néticos e Antropológicos" -, Francisco M. Salzano e Newton (1967) assim definiram
' 'raça' ' :

...conjunto de indivíduos ocupando uma determinada área geográfica, cruzando-se
entre si e genericamente distintos de outros conjuntos da mesma espécie [...] raça é:
1) uma população, 2) predominantemente endogâmica, e 3) caracterizada por uma
comunidade de genes diversa da que caracteriza outras populações. (Salzano & Frei-
re-Maia, 1967:168)

A escrita destes geneticistas, pontuada por termos como "espécie", "população",
"endogamia", "genes" etc., revela estreita proximidade com o neodarwinismo. De fato,
a definição de "raça" acima baseia-se em fatores como distribuição espacial, isolamento
reprodutivo e freqüência de genes em nível populacional. Traços morfológicos externos,
que no passado constituíram o cerne das classificações raciais, não são sequer menciona-
dos diretamente. Além disso, para os geneticistas "raça" é um conceito probabilístico
que se aplica a um conjunto de indivíduos, e não a indivíduos tomados isoladamente. A
análise da biologia humana da população brasileira por Satzano & Freire-Maia (1967) é
fiel a este delineamento de "raça": além de ocupar um plano bastante secundário se
comparada à "população", nos poucos momentos em que "raça" surge recebe um trata-
mento neodarwinismo, sem aproximações tipológicas.

É curioso 0bservar, contudo, que mesmo que teoricamente priorizando uma lei-
tura neodarwiniana de "raça", procedimentos metodológicos empregados em certas
pesquisas em genética de populações revelam o que se poderia denominar de resquí-
cios de uma perspectiva tipológica. Este é o caso das investigações sobre "mistura
racial" ou "análise dos componentes raciais". Tomando uma amostra de pessoas
(de uma vila, de uma cidade ou até mesmo de um estado ou de toda uma região), tais
pesquisas visam averiguar a contribuição dos diferentes "componentes raciais" na
constituição genética do grupo em apreço. No tocante à metodologia, usualmente os
sujeitos participantes da investigação são "racialmente" classificados pelos próprios
pesquisadores com base em atributos fisicos externos. Estas investigações partem da
premissa de que certas variantes de marcadores genéticos (grupos sangüíneos, por
exemplo) são exclusivos ou ocorrem em maior freqüência num ou noutro "compo-
nente", podendo ser utilizados como "marcadores raciais". A partir da análise das
freqüências em cada um dos "componentes", estima-se através de tratamento esta-
tístico o "grau de mistura" racial. 13

A literatura sobre genética e "mistura racial" no Brasil é vasta (vide Salzano & Freire.Mala 1968:153-
156; Salzano 1979:57-77; Freire-Mala 1983). Salzano (1986) provê explicação tecnicamente acessível
acerca destes estudos para não-especialistas, É importante frisar que os estudos sobre "mistura racial"
não se limitam ao Brasil, sendo comumente realizados em outras partes do mundo.



O estudo de Krieger et ai. (1965) é um importante marco nas investigações sobre
"mistura racial" no Brasil. Os procedimentos matemáticos propostos por estes autores,
com certas modificações, continuam a ser seguidos até o presente. Nos interessa aqui o
tratamento metodológico dispensado à "raça" e à classificação racial, que foi o seguinte:

Durante o exame médico, cada indivíduo participante do estudo foi racialmente classifi-
cado com base na pigmentação do abdomen, cor e tipo de cabelo, conformação do nariz e
dos lábios [...]. O médico que procedeu o exame é nativo da Bahia e seu julgamento, ainda
que necessariamente subjetivo, baseou-se numa experiência pessoal adquirida ao longo de
toda a vid~ Atribuíram-se códigos as diversos classes [i.e., branco, amarelo-claro, amare-
lo-escuro, mulato-claro, mulato-médio, mulato-escuro, preto], desde O (mais caucasóide)
até 8 (mais negróide)... (Krieger et ai., 1965:115-116)

g

A maior parte do trabalho consiste da derivação de um complexo algoritmo visan-
do estimar, a partir da freqüência de genes, os graus de "mistura racial". Krieger e cola-
boradores concluem que a "composição racial" da amostra inclui 58% de genes de
origem caucasóide, 31% negróide e 11% indígena.

Investigações sobre "mistura racial" continuam bastante comuns no Brasil em pe-
ríodos recentes (vide Franco et ai., 1982; Salzano, 1986; Santos & Guerreiro 1995; entre
outros). Os procedimentos quantitativos para estimar os graus de "mistura racial" fre-
qüentemente baseiam-se em Krieger et al. (1965), inclusive com os indivíduos partici-
pantes do estudo morfologicamente classificados pelos pesquisadores em grupos raciais
a partir de características morfológicas externas. Estas investigações geram conclusões
como a seguinte:

... em Porto Alegre, pessoas classificadas como brancas por suas características apa-
rentes têm, em média, 8% de genes de origem africana [...] Quanto aos identificados
como negros ou mulatos, estudos feitos no Rio de Janeiro, em São Paulo, Curitiba e Porto Ale-
gre sugerem que a metade de sua constituição genética seria de origem caucasóide. (Salzano,
1986:52)

Os exemplos acima apontam claramente para a persistência do conceito de "raça"
em pesquisas genéticas. Mais do que isto, revelam que, ainda que tenha sido um conceito
intensamente problematizado e redefinido à luz do neodarwinismo, mesmo na genética
de populações contemporânea a categoria "raça" faz-se presente com resquícios tipoló-
gicos,14 ainda que convivendo lado a lado com "polimorfismo", "genes", "fluxo gêni-
co", "deriva genética", otr4eja, com termos essencialmente pós-síntese. Ou seja, ainda

Não quero dizer com isso que os geneticistas estejam alheios às dificuldades de efetuar classificações ra-
ciais, como bem revelam Salzano (1979:62) ao afirmar que "o número de raças a serem distinguidas de-
pende, basicamente, da conveniência do pesquisador", Freire-Maia (1979:27) ao enfatizar que "o con-
ceito de raça deve ser prático mas, infelizmente, não é suficientemente objetivo para que os limites das
raças sejam precisos e bem delimitados" ou Dobzhansky (1965:256) ao frisar que uma "deficiência fa-
tal das tipologias raciais é que os tipos morfológicos são delineados a partir de um tipo de intuição, o que
significa que são selecionados arbritariamente, mesmo quando escolhidos por investigadores experien-
tes". É interessante notar também que os geneticistas freqüentemente chamam atenção para a "subjeti-
vidade" embutida nos procedimentos de classificação racial (cf. Krieger et ai., 1965:115; Santos et ai.,
1987:746; entre outros). Santos et ai. (1987:746), por exemplo, indicam que "a classificação racial foi
realizada subjetivamente, considerando-se cor de pele, tipo de cabelo, formato do nariz e outras caracte-
rísticas". Subjetivas ou não, o fato é que classificações são levadas a cabo.



que os estudos sobre "mistura racial" tenham um delineamento teórico essencialmente
neodarwiniano, o tratamento metodológico para "raça" e classificação racial aproxima-
se muito de uma perspectiva tipológica diretamente traçável a uma antropologia física
Pré-síntese.

CONCLUSÃO

No início deste trabalho referi-me a "hibridez" e "singularidade", expressões
que foram recentemente empregadas por Araújo (1994) em seu estudo sobre a obra de
Gilberto Freyre nos anos 30, onde sugere que, ao contrário do que comumente se imagi-
na, a noção de que "cultura" veio a substituir "raça" é uma simplificação de um trata-
mento bem mais complexo dispensado a esta díade em Casa-Grande & Senzala.
Segundo Araújo (1994:31),

o destaque recebido pela noção de raça não se concentra em uma passagem localiza-
da nem se refere apenas a um ou outro dos grupos sociais [...]Ao contrário, ela dá a
impressão de se distribuir, ainda que de forma irregular e sempre dividindo o seu
prestígio com o conceito de cultura.

Em outras palavras, Araújo sugere que tenha ocorrido, em vez de ruptura, uma
"híbrida e singular articulação" (1994:30) conceitual.

A argumentação desenvolvida ao longo deste trabalho sugere que a interpreta-
ção de Araújo encontra ressonância no que ocorreu em antropologia física e vice-ver-
sa. Houve claramente uma tendência de deslocamento de "raça", em sua versão
tipológica, para "população", um conceito chancelado pela síntese neodarwiniana.
Este realinhamento conceitual tampouco se concretizou abruptamente; pelo contrá-
rio, "raça" não foi descartada, mas adaptada ao evolucionismo que penetrou na dis-
ciplina a partir dos anos 40. Um dos resultados deste processo foi que, pelo menos
em teoria, "raça" foi retirada do plano primário, tornando-se atrelada à "popula-
ção", que passou a ser a unidade privilegiada de análise. Como afirmou Stanley
Garn, num comentário que encontra respaldo no discurso teórico (ainda que nem
sempre na prática) da maioria dos antropólogos físicos contemporâneos, "raça" é
tão somente "uma população em isolamento reprodutivo, nem mais, nem menos"
(1971:5). Mas o fato é que o processo de transição desde "raça" a "população" ain-
da está por findar. Mesmo nos dias atuais, apesar do contínuo mergulho (técnico)
desde a morfologia às moléculas e a progressiva incorporação de conceitos oriundos
do evolucionismo neodarwiniano, ainda se percebe um tratamento tipológico para
"raça" em antropologia física.
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PARTE III

O BRASIL COMO "LABORATÓRIO RACIAL":
OS ESTUDOS SOBRE RELAÇÕES RACIAIS

ENTRE OS ANOS 40 E 60



COR, CLASSES E STÀ TUS NOS ESTUDOS DE
PIERSON, AZEVEDO E HARRIS NA BAHIA:
1940-1960

Antonio Sérgio Affredo Guimarães

INTRODUÇÃO

A associação entre "cor" e posição social foi sempre fundamental no Brasil e seu
estudo ocupou boa parte dos cientistas sociais. Ainda recentemente, dois excelentes arti-
gos, um por Marvin Harris et al. (1993) e o outro por Nelson do Valle Silva (1994), acir-
raram o interesse no tema, discutindo as inconsistências do sistema de classificação
racial adotado nos censos.

Minha intenção nesse artigo, entretanto, limita-se a discutir o significado teórico
em que cor, classes e status foram relacionados pelas ciências sociais no Brasil nos anos
40 e 50. Concentro-me particularmente nos estudos clássicos de Donald Pierson, de Tha-
les de Azevedo e de Marvin Harris para examinar os fundamentos de duas hipóteses
clássicas sobre a relação entre "cor" e posição social no Brasil: aquela que teoriza as dis-
criminações raciais no Brasil como "discriminações de classe" e aquela outra que expli-
ca a especificidade de nosso sistema de relações raciais pela permanência de uma
hierarquia estamental criada pela escravidão.

"Cor" é, no Brasil, primitivamente, uma construção racialista que se estrutura em
torno de uma ideologia bastante peculiar. Segundo tal ideologia, os mestiços de diferen-
tes raças tendem, através de um processo de "reversão", a concentrar-se em torno das
características de algumas raças fundamentais.

O conceito de reversão pode ser melhor entendido lendo-se a passagem na qual o
autor de Os Sertões explica o embranquecimento dos mestiços de negro:

As leis naturais pelo próprio jogo parecem extinguir, a pouco e pouco, o produto
anômalo que as viola, afogando-o nas próprias fontes geradoras. O mulato despreza
então, irresistivelmente, o negro e procura com uma tenacidade ansiosíssima cruza-
mentos que apaguem na sua prole o estigma da fronte escurecida; o mameluco faz-se
o bandeirante inexorável, precipitando-se, ferozmente, sobre as cabildas aterradas...
[...] Essa tendência é expressiva. Reata, de algum modo, a série contínua da evolu-
ção, que a mestiçagem partira. A raça superior torna-se o objetivo remoto para onde
tendem os mestiços deprimidos e estes, procurando-a, obedecem ao próprio instinto
da conservação e da defesa, É que são invioláveis as leis de desenvolvimento das es-
pécies. (Cunha, 1973 [1906]:97)



Foi baseada nessa teoria de que os mestiços "revertem" ou "regridem" para uma
das raças cruzadas - ideologia que informava tanto o senso comum quanto o saber erudi-
to no final do século passado -que o censo brasileiro de 1872 introduziu quatro "grupos
de cor": o branco, o caboclo, o negro e o pardo. Tais grupos são definidos por uma mes-
ma fórmula: grupo de cor = membros da raça pura + fenótipos da raça em reversão.

No grupo branco, por exemplo, estavam, na definição de Oliveira Vianna, "os
brancos puros e os fenótipos do branco (mestiços afro-arianos e indo-arianos em rever-
são para o tipo branco)" (Vianna, 1959 [1932] :45).

Do mesmo modo, Oliveira Vianna define caboclos e negros. Apenas o pardo foge à
lei da reversão aos tipos originais. Essa é, para Oliveira Vianna, uma categoria residual:

O grupo dos pardos ou mulatos era constituído por aqueles n?estiços afro-arianos, que,
pela pigmentação particular da pele, não podendo incorporar-se a nenhuma das raças ori-
ginárias, formaram um grupo à parte, perfeitamente diferenciado dos outros grupos.
(Vianna, 1959 [1932]:45)
Para outros, entretanto, os pardos podem também ser o produto da estabilização,

através do intercruzamento continuado, de um novo tipo racial. Por isso a pergunta de
Carvalho (1988 [1934]:34): "Qual o typo definido no fim de uns tantos annos, quando
por successivas reproducções tenha se esbatido de vez a influência negra?"

Mas com o declínio do prestígio das teorias racialistas no Brasil, a partir dos anos
40, desaparece - pelo menos no nível do discurso e da consciência - os apelos a teorias
raciais na definição da cor, tal como a teoria que explicava pela reversão a fixação de ca-
racteres somáticos, fenotípicos e de caráter. Os grupos de cor passam a ser pensados em
termos de senso comum como enquadrando apenas características fenotípicas, desapare-
cendo a sua explicitação racialista e sustentando-se apenas numa ideologia da esponta-
neidade e obviedade de nossas percepções cromáticas e fisicas.

Tal ideologia alicerça-se empiricamente na constatação de que há uma plêiade de
denominações para definir-se a "cor" de alguém. Nesse sentido, "cor" é tomada como
categoria empírica, manifestação objetiva de características fenotípicas, ainda que sua
denominação seja inteiramente subjetiva e ambígua, por falta de uma regra precisa de
descendência racial.

Na sua crítica radical às teorias racialistas, a moderna Antropologia Social procu-
rou retirar da "cor" e dos "grupos de cor" qualquer conotação racial. Mas, procurou
também, guardando a designação "emic", nativa, afastar-se do discurso do senso comum
que associa cor à pigmentação.

As características fenotípicas que compõem a "cor" das pessoas foram sistematica-
mente estudadas pela Sociologia e Antropologia Social a partir do estudo pioneiro de
Donald Pierson sobre as relações raciais em Salvador nos anos 30 (Pierson, 1971 [1942]).

"Cor", tal como passou a ser formulada pelas ciências sociais no Brasil, em. substi-
tuição à "raça", ou aos grupos de cor censitários, é uma categoria "nativa" (emic) e sig-
nifica mais que pigmentação da pele. Como Donald Pierson corretamente observou na
segunda edição ao seu famoso livro Brancos e Pretos na Bahia:

Tal como se emprega no Brasil, [...] 'cor' significa mais que simples cor, isto é,
mais do que pigmentação, [significa] inclusive, em primeiro lugar, la presença] de
um certo número de outras características fisicas: tipo de cabelo (talvez o mais im-
portante), assim como os traços fisionômicos. (Pierson, 1971:38)



A afirmativa original de Pierson foi, mais tarde, comprovada pelas observações sis-
temáticas de Harris & Kontak (1963), que conseguiram mensurar a importância das ca-
racterísticas físicas na definição da cor de um indivíduo. São elas, por ordem de
importância: a cor da pele, o tipo de cabelo, o formato do nariz e o formato dos lábios.

Tal significado da "cor" foi ampliado ainda mais à medida que a Antropologia So-
cial afastava-se dos pressupostos racialistas e enveredava pelos estudos de relações ra-
ciais. De fato, a principal característica do "sistema de relações raciais" brasileiro, tal
como estabelecido pelos estudos dos anos 40, 50 e 60, é menos a novidade de seu siste-
ma de classificação - a ausência de regras de descendência, como o caracterizou Harris
(1964) -, e mais a sua estreita associação com a hierarquia social, i.e., com a estratifica-
ção socioeconômica e com a estratificação do poder e do prestígio social.

Pierson, que entre 1935 e 1937, realizou o primeiro estudo sistemático de "situa-
ção racial" no Brasil, ao notar essa associação entre "cor" e posição social, "traduziu-a"
nos termos da sociologia da época: os grupos de cor pertenceriam a uma ordem de classe
e não a uma ordem de casta, seriam, portanto, grupos abertos e não grupos fechados; ou
melhor, não seriam rigorosamente grupos, pois aos seus membros faltaria consciência de
grupo.

A caracterização do Brasil como uma sociedade multirracial de classes (Pierson,
1971) demarcou o terreno dos estudos de relações raciais no Brasil por mais de vinte
anos. Segundo este paradigma, o principal traço da sociedade brasileira seria o de que
nela não apenas a "raça" é definida por traços fenotípicos (a "cor", em sentido lato)
como também participariam da sua definição critérios sociais, como riqueza e principal-
mente a educação (Harris, 1964). Essa é a construção teórica que sustenta a intuição de
uma democracia racial, na qual mais que a "cor" das pessoas (ou seja, suas característi-
cas ascritivas) importaria o seu desempenho (riqueza e educação).

CLASSES E STA TUS

O conceito de classes, tal como utilizado pelas ciências sociais americanas nos
anos 30, tinha dois sentidos correlatos. Por um lado, o termo designava qualquer di-
visão vertical ou agrupamento hierárquico de uma dada sociedade. Foi com esse sen-
tido genérico, por exemplo, que A. L. Kroeber se referiu a classes na passagem
abaixo:

A casta e o clãpodem ser descritos de um modo geral como divisões vertical e ho-
rizontal, respectivamente, de uma população. Por conseguinte, as castas são uma
forma especial de classes sociais, que, pelo menos em tendência, estão presentes em
toda sociedade. Contudo, as castas diferem das classes sociais nisto que elas emergi-
ram na consciência social no ponto em que o costume e o direito procuraram sepa-
rar-se rígida e permanentemente um do outro. As classes sociais são o solo de que os
sistemas de casta brotaram independentemente em várias épocas e lugares. (Kroeber,
1970:413)

Por outro lado, classes são um tipo específico de estrato vertical, caracterizado pela
predominância de relações sociais abertas, tais como conceituadas por Weber. São,
portanto, em sentido estrito, camadas abertas que se contrapõem às castas, que são
camadas fechadas.



Esse segundo sentido do termo classes pode ser ilustrado pela seguinte definição de
Lloyd Warner:

'Casta', no sentido em que usamos aqui este termo, descreve uma disposição
teórica das pessoas de determinado grupo em uma ordem em que privilégios, deve-
res, obrigações, oportunidades, etc., se distribuem desigualmente entre os grupos
considerados superior e inferior. Existem sanções sociais que tendem a manter
esta distribuição desigual. Muito dessa definição também serve para descrever a
'classe '. Um sistema de castas, contudo, deve ser além disso definido como aque-
le em que o casamento entre os dois grupos não é sancionado e em que não há a
oportunidade para os membros do grupo inferior ascenderem ao superior, ou
para os membros do grupo superior descerem ao inferior. Num sistema de clas-
ses, por outro lado, há certa proporção de casamentos entre as classes inferior e
superior; e há, na própria natureza da organização de classes, mecanismos esta-
belecidos pelos quais as pessoas se deslocam para o alto ou para baixo nas exten-
sões verticais da sociedade. (Warner, 1970:419)

Para Wamer, portanto, tanto classes quanto castas são camadas de uma estrutura
vertical. A diferença da casta como relação à classe está na (i) endogamia e (ii) na ausên-
cia de mobilidade social.

Essas divisões verticais da estrutura social estão ambas associadas a diferentes sta-
tus, isto é, a uma distribuição desigual da honra e do prestígio social, tal como se de-
preende dessa outra passagem, escrita por Allison Davis & John Dollard:

As formas de participação da clique e das classes sociais são do tipo íntimo, o que
implica que os seus membros partilham um status igual no sentido de que se visitam
uns aos outros, desenvolvem rituais interfamiliares tais como refeições ou chás, e po-
dem casar entre si. (Davis & Dollard apud Myrdal, ! 944:1377)

Podemos dizer que, para a sociologia do começo do século, do ponto de vista da
dislribuição do status social, classes se diferenciavam das castas, por ostentarem as pri-
meiras um status adquirido, enquanto as castas apenas conservavam status atribuído.
Tal diferenciação pauta-se, todavia, numa valorização positiva, em termos ideológicos e
culturais, das classes, que precisa ser realçada.

As divisões em classes, porque são concebidas como se devendo apenas a diferen-
ças adquiridas pelos indivíduos como resultado de sua competição num mercado livre,
são também valorizadas como "boas" diferenças, ao contrário das diferenças existentes
nas castas, às quais, por se deverem a características herdadas e inatas, independente do
desempenho individual, são consideradas "más" diferenças.

Aliás, a única conotação negativa do termo "classe" ocorre apenas quando esse
está associado a restrições à livre competição dos indivíduos, restrições essas provenien-
 tes de privilégios. Esse sentido britânico do termo "classe" foi melhor expresso por
Myrdal quando disse:

Classes e diferenças de classe na América são nessa pesquisa concebidas como
resultado da restrição à livre competição e, conseqüentemente, da falta de uma com-
pleta integração social. As classes altas desfrutam os seus privilégios porque as clas-
ses baixas são constrangidas na 'sua busca de felicidade' por vários tipos de
monopólios sociais relativos e absolutos. (Myrdal, 1944:674)



No Brasil, entretanto, as classes tendem a ser sempre valorizadas negativamente
pois, à maneira marxista, nos inclinamos a associar as classes a mecanismos de explora-
ção do trabalho, a formas de parasitismo social, à manutenção de privilégios e à exclusão
social. O leitor brasileiro, portanto, que não participa do universo de valor que encara
positivamente as classes, deve ficar atento à maneirä positiva com que os cientistas so-
ciais das décadas de 40, 50 e 60 relacionaram classes e status à cor.

Em seguida passarei rapidamente em revista o modo como Donald Pierson, Marvin
Harris e Thales de Azevedo enunciaram e desenvolveram a tese segundo a qual o Brasil é
uma "sociedade multirracial de classes".

DONALD PIERSON

A tese de Pierson só faz sentido se entendida no contexto teórico da sociologia
americana da época.

Particularmente, é fundamental recordar a teoria de interação social, tal como formula-
da por Robert Park e outros professores da Universidade de Chicago. Segundo essa teoria,
isolamento e contato são categorias que organizam a explicação seja da evolução das cultu-
ras em tomo do eixo "cultura defolk/civilização", seja do desenvolvimento e amadureci-
mento das personalidades individuais.

O contato entre diferentes pessoas ou povos, tido como o responsável pelo progres-
sivo refinamento intelectual e cultural, dar-se-ia basicamente através de quatro processos
geralmente vistos como etapas do processo civilizatório mais abrangente; e, em particu-
lar, do modo como a sociedade norte-americana constituía-se pela absorção e integração
de amplos contingentes migratórios. Esses quatro processos são: competição, conflito,
acomodação e assimilação.

Competição, para Pierson, é "a forma mais elementar e universal de interação; é a
luta por objetos concretos (a própria vida, bens); é inconsciente, impessoal, continua;
produz: 1) ordem econômica, 2) divisão do trabalho, 3) distribuição em espaço..." (Pier-
son, 1975:322). Quando consciente, a competição toma-se conflito, passa então a ser in-
terrnitente, a produzir status e ordem política; diminui apenas através da acomodação e
desaparece através de assimilação.

Classes e castas seriam, segundo a perspectiva adotada por Pierson (1975:321),
fenômenos de acomodação - "ajustamento apenas formal e externo, cuja função é a de
diminuir o conflito"; ou seja, seriam grupos sociais que se formavam num processo de
competição e que se cristalizavam de modo a evitar a continuidade de um conflito que
seria social e culturalmente destrutivo. Tal conflito só poderia ser finalmente resolvido
pela assimilação final desses grupos ou pessoas aos valores da sociedade global.

No dizer de Pierson, classe é:
uma camada social aberta, cujos membrõs compartilham de certas qualidades so-
ciais e pessoais decorrentes de uma similaridade de ascendência, ocupação, educa-
ção, nível econômico, idéias, atitudes, etc.. e que possuem "status" aproximadamente
igual dentro da mesma ordem social," é um dos grupos de acomodação. (Pierson,
1975:322)
Vê-se, pois, que as classes sociais, para Pierson, (a) são conceitualmente camadas

da estrutura social indistintas de grupos de status; (b) são camadas abertas e portanto



conceitualmente opostas às castas, que são fechadas; (c) são formadas num processo de
conflito que só pode ser supresso pela assimilação de valores, atitudes e interesses.l

A Bahia de 1935, segundo Pierson, é uma cidade de mestiços afio-europeus, ao
contrário do Recôncavo que seria negróide. Cidade culturalmente isolada, área cultural-
mente passiva como ele a define, tomando o conceito de empréstimo a Robert Park, a
Bahia é caracterizada como uma sociedade patriarcal, familial, onde predominavam "re-
lações primárias" e onde a competição era baixa e os conflitos econômicos inexistentes.

A justificativa de Pierson para escolher a Bahia como local de seu estudo das rela-
ções raciais no Brasil, é "porque é ali que a acomodação racial vem se processando há
séculos e com alto grau de persistência..." (Pierson, 1971:91).

Na caso de Salvador, Pierson divide a cidade em três zonas residenciais às quais
correspondem, grosso modo, as classes econômicas e educacionais - ricos, pobres e re-
mediados - e as cores - brancos, pretos e mestiços.

Essa segregação seria, entretanto, involuntária e inconsciente, no sentido de não
objetivarem a manutenção de distinções de grupos fechados (castas). Serão as exceções a
esse padrão residencial que, na análise de Pierson, demonstrarão o caráter apenas aparen-
temente racial dessa forma de segregação. E isto porque as exceções seguiriam rodas um
padrão único de distribuição por classes sociais.

Para fortalecer a idéia de transitoriedade dessa segregação espacial e, ao mesmo
tempo, justificar uma certa imobilidade aparente, que transparece em algumas passagens
do texto, Pierson introduz no argumento a idéia de que a Bahia é "uma sociedade de
competição comparativamente livre e de desenvolvimento gradual" (Pierson, 1971:106).
Ora, quando antes Pierson caracterizara a Bahia como uma sociedade estável e isolada
seria de se esperar que ele observasse alguma sedimentação de diferenças estamentais.
Ao dizer depois que tratava-se de uma sociedade de competição livre, Pierson parece
querer sugerir que tal sedimentação era transitória no sentido de se desfazer gradual e
lentamente ao incorporar cada vez mais mulatos e mestiços em suas classes dominantes.
Como não havia nenhuma barreira legal ou uso da violência física contra a ascensão so-
cial, Pierson é levado a preconizar como causa da segregação transitória uma desvanta-
gem inicial (a escravidão, a falta de recursos e de educação) que só lentamente poderia
ser revertida.

As exceções à simetria entre classe e cor antes de confirmarem uma regra possível
- isto é, a existência de uma organização social muito rígida, baseada em status estáveis,
guardados por distâncias sociais (polidez e etiquetas), culturais (analfabetismo e costu-
mes africanos) e econômicos (desemprego crônico e pobreza) - são tomadas como falsi-
ficadoras daquela simetria, como prova de que a cor não funcionava como princípio
organizativo, mas sim as classes.

É como se a polaridade teórica entre classes e castas, por formarem uma dicotomia
simples e "realista" (camadas abertas ou fechadas) ao invés de extremos de um contínuo

Mas classes, como o termo é muitas vezes empregado por Pierson, se refere tamb6m a qualquer compar-
timentação vertical em grupos da estrutura social, É, aliás, com esse sentido que o termo aparece pela
primeira vez em Brancos e Pretos na Bahia: "Essa fisiografia da região não deixava de ter importância
na vida cultural da Bahia; porque, em geral, a distribuição da população por classe, e até certo ponto por
grupos de c6r, seguia de perto a configuração da terra" (Pierson, 1971:97).



ideal-t/pico, impedissem Pierson de. observar a rigidez histórica das posições sociais. Ao
contrário, essa persistência quando notada é atribuída ao isolamento e à baixa competiti-
vidade e à inexistência de conflitos na sociedade baiana. As classes, fenômenos de aco-
modação, portanto, seriam na Bahia estranhamente reforçadas pela ausência de conflitos.

Interessante notar, a esse respeito, que a dicotomia "classe/castas" é pensada em
termos da ausência ou, altemativamente, da presença de uma "linha de cor", do mesmo
modo que Myrdal (1944) pensa a "linha de casta" em seu American Dilemma -a presen-
ça de mestiços tanto entre os ricos, quanto enlre os pobres, isto é, a ausência de uma classifi-
cação bipolar brancos e pretos, é tomada como ausência de uma linha de raça ou de casta, e
essa ausência é automaticamente expressa pelo conceito de classe, um grupo social aberto.
Esse procedimento é grandemente facilitado pelo fato de Pierson não usar a autodefini-
ção de cor, empregando, portanto, critérios absolutos, fisionômicos, para definir as cores
ou raças.

Pierson vai precisamente argumentar no capítulo V do seu livro que foi a miscige-
nação que diluiu a linha de cor e desorganizou as castas que existiram no período colo-
nial. O argumento é complexo. Pierson reconhece, primeiramente, seguindo Park, que a
miscigenação é uma estratégia geral de conquista e de transplantação de povos. Mas,
logo em seguida, começa a descrever os fatores que tomam particular a extensão com
que se deu a miscigenação brasileira, tomando de empréstimo a Gilberto Freyre alguns
argumentos a respeito do caráter e das características dos portugueses e da situação de-
mográfica de Portugal. Seriam eles: primeiro, o fato de os portugueses já estarem fami-
liarizados com povos mais escuros e serem eles próprios, em grande parte, mestiços;
segundo, a maior tolerãncia à mancebia e a aceitação pela Igreja de casamentos inter-ra-
ciais; e terceiro, o maior status associado à cor branca, que levava as mulheres e os ho-
mens a procurarem parceiros mais claros.

Ora, nesse último argumento, tomando tais atitudes e atos como algo normais, Pierson
deixa escapar precisamente a chave da hierarquia racial e do preconceito racial brasileiros.

Para Pierson, em resumo, na sociedade baiana e brasileira em geral não existiam
castas raciais ou mesmo grupos raciais sticto sensu posto que brancos, pretos e mestiços
eram encontráveis, de fato e em tese, ainda que em proporções diferentes, em todas as
classes e grupos sociais. Como não existia uma "linha de cor" separando o contato e a
interação entre os membros de uma classe e os grupos sociais entre si, o Brasil seria tipi-
camente uma sociedade multirracial de classes. Essa concepção de sociedade de classes
se contrapõe à concepção de uma sociedade dividida ao mesmo tempo em classes e em
castas raciais, tal como a sociedade sulista dos Estados Unidos caracterizada por Lloyd
Wamer (1970).

A simplicidade dessa conceituação e sua obviedade apenas reproduzia em lingua-
gem científica o que já era o senso comum de brasileiros e estrangeiros em 1940 sobre as
relações raciais no Brasil; a saber, a de que as discriminações e as desigualdades no Bra-
sil não eram propriamente raciais, mas simplesmente sociais ou de classe. Tão óbvia era
essa conclusão que Arthur Ramos, prefaciando a ¡a edição brasileira de Brancos e Pretos
na Bahia, dirá:

Mas cumpre logo registrar que, utilizando-se dos seus métodos objetivos de estu-
do das relações humanas, Pierson chega às mesmas conclusões que estacam admiti-
das, vamos dizer, tradicionalmente. (Pierson, 1971:69)



O peso dessa tradição é enorme e une autores das mais diversas corrente de pensa-
mento. Caio Prado Júnior, por exemplo, mesmo empregando um conceito de classe mais
preciso - referido, ao modo marxista, a uma estrutura econômica e a um modo de produ-
ção bem def'midos - não escapa a esse senso comum, escrevendo no mesmo ano de 1942
em que aparece a ¡a edição americana do livro de Pierson:

O fato incontestável ... é que a diferença de raça, sobretudo quando se manifesta
em caracteres somáticos bem salientes, como a cor, se não vem provocar - o que é
passível de dúvidas bem fundamentadas, e a meu ver incontestáveis -, pelo menos
agravar uma discriminação já realizada no terreno social E isto porque empresta
uma marca iniludível a esta diferença social (Prado Júnior, 1965:272)

Caio Prado, contudo, tem sobre Pierson a enorme vantagem analítica de afirmar a
existência do preconceito racial2 e, o que é mais importante, realçar as suas conseqüên-
cias. Ao fazê-lo, Caio Prado reconhece implicitamente a sobreposição de duas ordens so-
ciais, uma econômica e outra racial, abrindo portanto a possibilidade teórica de se tratar
empiricamente a interrelação entre essas duas ordens, como o farão mais tarde Thales de
Azevedo, Florestan Femandes e outros.

Ao contrário, Donald Pierson, para dar substância mais polêmica a uma tese aceita
sem problemas pelo senso comum da época, procurará negar a existência do preconceito
ou da discriminação racial e, no limite, negará a própria existência de raças e grupos ra-
ciais no Brasil. São inúmeras as passagens em Brancos e Pretos na Bahia onde casos de
discriminação racial são descaracterizados enquanto tais e reinterpretados como formas
de discriminação de classe e, no prefácio à 2a edição brasileira, em 1966, num rompante
nitidamente anacrônico, escreverá: "É possível [...] que ao descrever as relações sociais
no Brasil, o próprio termo 'raça' deva ser posto de parte." Para arrematar mais adiante,
inebriado por essa lógica conceptual:

Se, do ponto de vista sociológico, não há no Brasil grupos estritamente raciais,
também não há sequer grupos de cor, ao menos no sentido científico do termo 'gru-
po "; ou se houver, serão ajuntamentos de configuração amorfa e instável (Pierson,
1971:39)

MARVIN HARRIS

Em Harris, trinta anos depois de Pierson, a tese de que a discriminação existen-
te no Brasil é de classe e não de raça é mais refinada. Para entendê-la em todas as
suas nuanças é mister, todavia, lembrar preliminarmente que Harris se coloca contra
duas teses clássicas que procuraram anteriormente explicar o teor não conflitivo das
relações raciais no Brasil e o teor gradualista de sua classificação racial. A primeira é
de que tal especificidade seria devida à colonização portuguesa; a segunda a de que,

"Existiu sempre um forte preconceito discriminador das raças, que se era tolerante e muitas vêzes se
deixava iludir, fechando os olhos a sinais embora bem sensíveis da origem racial dos indivíduos mesti-
ços, nem por isso deixou de se manter, e de forma bem marcada, criando obstáculos muito sérios à inte-
gração da sociedade colonial num conjunto se não racial, o que seria mais demorado, pelo menos moral-
mente homogêneo" (Prado Júnior, 1965:272).



cõntrariaoucomplementarmente, fosse devida ao tipo de regime escravista que se desen-
volveu no Brasil.

De fato, teorias que se apoiam numa pretensa miscibilidade dos portugueses e na
particularidade do seu ethos, como as avançadas por Gilberto Freyre e, explícita ou taci-
tamente, absorvidas por Pierson e Azevedo, estão prenhes, como demonstrou recente-
mente Araújo (1995), de um neolamarckismo mal disfarçado. Opondo-se a essas teorias,
Harris, ao contrário, baseia-se na ciência biológica contemporânea para rejeitar por com-
pleto a idéia de "raça" biológica. Ele segue rigorosamente a formulação de que as únicas
raças existentes seriam sociais.

Do mesmo modo, Harris procura desmontar a idéia de que o tipo de escravatura na
América do Norte fosse diferente daquele da América do Sul ao ponto de poder explicar
as diferenças na forma de classificar e interagir racialmente.

Para Harris, portanto, as diferenças de Situações raciais deviam-se a diferentes pa-
drões culturais desenvolvidos nas Américas a partir de processos históricos complexos,
envolvendo uma multiplicidade de determinantes e de condicionantes de ordem econô-
mica, demográfica, política, social e propriamente cultural. No que respeita às diferentes
formas de classificação racial resultante do contato entre europeus e africanos na Améri-
ca, haveriam três grandes tipos de classificação: (1) aquele prevalecente no Caribe dos
anos cinqüenta, onde se formou uma camada intermediária de mestiços entre brancos e
negros; (2) o sistema bipolar norte-americano que segundo Harris deve-se a uma regra de
traçar a descendência que ele chamou de hipodescendência;3 e, finalmente, (3) o sistema
brasileiro, que se caracterizaria pela ausência de regras de descendência.

Ora, ao nomear o sistema bipolar de "hipodescendência", Harris deixa à mostra a
perspectiva política que adota em sua caracterização. A hipodescendência é claramente
uma estratégia de dominação social, política e cultural que se poderia chamar propria-
mente de estratégia étnico-racial. Ou seja, o grupo dominante reproduz sua dominação
através de uma ordem racial bipolarizada, onde uma parte considerável dos grupos so-
ciais e étnicos subalternos são incluídos em seus privilégios raciais (enquanto brancos), e
outra parte considerável é excluída juntamente com todos os seus mestiços (enquanto ne-
gros ou não brancos).

No Brasil, é tese sustentada por Harris, a discriminação de classe mostrou-se histo-
ricamente suficiente para manter os privilégios sociais e raciais dos dominantes sem que
esses precisassem apelar diretamente para uma estratégia étnico-racial. A construção so-
cial da raça teria se limitado, portanto, a um gradiente valorativo branco-preto onde o
branco polarizaria os valores positivos, restando ao negro os valores negativos. Tal cons-
trução racial seria, portanto, capaz de gerar e alimentar preconceitos raciais, mas incapaz
de sustentar discriminações raciais sistemáticas pela simples ausência de regras objetivas
de pertinência grupai e de descendência racial. Sem ser, pois, o paraíso racial que suge-
rem as idéias de Donald Pierson, o Brasil seria, ainda assim, uma sociedade onde as dis-
criminações seriam propriamente de classe e não de raça.

É nesse ponto do argumento que Harris recupera e absorve as observações tanto de
Pierson, quanto de Harry Hutchinson, de Charles Wagley e de Thales de Azevedo sobre

"Hypo-descendência significa filiação com o grupo subordinado e não com o grupo superordinado, de
modo a evitar a ambigüidade de uma identidade intermediária" (Harris, 1964:56).



as relações entre classes e cor, status e cor. A cor (a aparência fisica) seria um componen-
te importante, mas não exclusivo, nem mesmo o mais importante da estratificação das
classes sociais.

A sua leitura de Thales de Azevedo é, entretanto, uma leitura pobre, que não
apreende a novidade teórica introduzida por esse.

THALES DE AZEVEDO

Dezesseis anos depois de Donald Pierson, entre 1951 e 1952, Thales de Azevedo
conduz em Salvador, financiado pela UNESCO, O segundo estudo empírico sobre relações
raciais na Bahia. Publicado em francês em 1953, As Elites de Cor ganha sua primeira
edição em português em 1955 (Azevedo, 1955).

Do ponto de vista teórico, o estudo pouco inova em relação à Pierson, a quem, de
fato, toma emprestado a tese de que o Brasil é uma "sociedade multirracial de classes".
Do ponto de vista etnográfico, entretanto, o ensaio inova muito ao constatar e docu-
mentar a importância do status atribuído, principalmente a origem familiar e a cor,
sobre o status adquirido, como aquele proveniente da riqueza e da ocupação. Thales
constata, por exemplo, que, entre os diversos caminhos de ascensão social usados pe-
las pessoas de cor, em sua imensa maioria mulatos, é a educação - e as profissões li-
berais, por seu intermédio - o caminho mais comumente usado e de resultados mais
seguros. O comércio era uma via quase que inexistente, o esporte - principalmente o
futebol - uma via ainda incipiente e limitada pela profissionalização incompleta; a
burocracia e a carreira militar eram rotas de ascensão curta; os casamentos inter-ra-
ciais, por fim, eram limitados em grande parte aos casais de cores mais próximas.
Nesse último caso, Thales constata como a matrifocalidade (a tendência dos jovens
casais localizarem-se sob a órbita de influência da família da mulher) diferencia as
possibilidades de ascensão dos homens e das mulheres negras. Enquanto os negros e
mulatos, quando bem-educados ou bem-sucedidos financeiramente, poderiam fazer
casamentos com brancas empobrecidas, trocando assim posição econômica e social
(riqueza e cultura) por prestígio social (ingressar numa família branca), as negras e
as mulatas dificilmente poderiam atrair brancos empobrecidos pois não tinham nem
prestígio social para oferecer (tais homens se "enegreceriam") nem riqueza, dadas às
barreiras de gênero para o desempenho econômico. Às mulheres mestiças e negras,
portanto, restava a concubinagem.

Enfim, Thales de Azevedo constata, em 1953, que são as redes pessoais, as boas
maneiras e as etiquetas aristocráticas -dependentes ao fim e ao cabo da origem familiar
- e a "qualidade" das pessoas (isto é, a sua cor) os principais veículos ou principais obs-
táculos à sua'ascensão na sociedade baiana. Mas, embora etnograficamente registrados, o
preconceito e a discriminação existentes são acomodados no esquema teórico delineado
anteriormente por Pierson e interpretados como baseados principalmente em distinções
de classe,

Será apenas alguns anos mais tarde, num pequeno artigo publicado em 1956, que
Thales romperá essa limitação teórica. O modo como o fará é simples, pois tomará em-
prestado à sociologia alemã de Trnnies e Weber as categorias de classe e de grupos de
prestígio, ou estamentos, para referir-se à estratificação dos grupos de cor, aplicando-as à



Bahia da mesma maneira que Lloyd Wamer havia anteriormente feito com as categorias
de classe e casta em referência ao sul dos Estados Unidos.

A inovação de Thales consiste justamente em teorizar a transição do Brasil colo-
nial, arcaico, para um Brasil moderno, capitalista em termos da passagem de uma socie-
dade de status para uma sociedade de classes, indicando como a associação entre status e cor
permanecia incólume nessa transição.

Assim é que, introduzindo os grupos de status da velha Bahia, Azevedo nos
diz que:

Efetivamente o conceito sociológico que melhor explica a estratificação da nossa
sociedade colonial é aquele de status, que para Tdnnies consiste em estamentos nos
quais os indivíduos se classificam por atributação de posições, independente de suas
aptidões pessoais, como clero, nobreza, povo, os estados do ancien régime. O concei-
to de status contrasta com o de classes, que são não-hereditárias e têm como referên-
cia as aptidões e realizações individuais especialmente de ordem econômica,
educacional, além de pressupor permeabilidade dos estratos e, pois, mobilidade so-
cial vertical. (Azevedo, 1966:31)

Thales começa por caracterizar a sociedade colonial como dividida em dois grupos
de status principais, brancos e negros, ou senhores e escravos, intermediados por um es-
trato ocupacional e socialmente desqualificado chamado "o povo". Se com a Abolição
os negros foram incorporados ao "povo", a dissolução gradativa da hierarquia de status e
o desenvolvimento de uma sociedade de classes irá dar espaço para o surgimento de uma
camada intermediária nova, da qual emergirão mais tarde as classes médias.

Analisando a sociedade baiana dos anos 50, Thales irá teorizar justamente a convi-
vência simbiótica dessas duas hierarquias - a de status e a de classe - numa sociedade
em transição. A primeira divide a sociedade em classes alta, média e baixa; a segunda
continua dividindo-a em brancos e negros. No seu modo de entender,

Enquanto que os grupos alto, intermediário e baixo funcionam como verdadeiras
classes, permeáveis à mobilidade vertical especialmente entre os estratos contíguos,
uma linha de distinção separa mais nitidamente os dois grupos de status e prestígio
constituídos, de um lado, pelo agregado das classes alta e média e, de outro lado,
pela classe baixa, É assim que a classe média está muito mais distante da 'pobreza'
do que da elite, tanto em seus mores, como em seus privilégios. As discriminações
mais visíveis e as tensões mais manifestas são as que se operam entre esses grandes
grupos. (Azevedo, 1966:38-39)

Thales de Azevedo foi assim um dos primeiros a teorizar a sobreposição na estru-
tura social brasileira de duas hierarquias: a primeira, uma ordem econômica de classes
sociais, baseada em relações sociais abertas e de mercado, onde dominam os contatos ca-
tegóricos; e a segunda, uma ordem bipolar de status e prestígio, demarcada principalmen-
te por marcas adscritas como "cor" e origem familiar, onde imperavam os contatos
primários e simpáticos perrnitidos por uma rede de relações pessoais.

Esses dois grupos de prestígio, remanescentes da ordem escravista, podiam ser indis-
tintamente denominados como "brancos" ou "ricos" o primeiro, e "pretos" ou "pobres"
o segundo. Na caracterização de Azevedo, "brancos" eram não apenas os ricos mas também
a classe média mestiça (morena ou mulata) e letrada (com nível de educação médio corres-
pondente ao secundário). "Pretos" eram os pobres e iletrados, ainda quando de cor bran-



ca ou clara. Azevedo dotou assim, de modo original, as designações raciais brasileiras de
um fundamento estrutural, tratando-as não mais como denominações biológicas, mas
como nomes de grupos de prestígio. Explicitava assim o significado sociológico do velho
ditado, também típico-ideal, de que "branco pobre é preto e preto rico é branco."

Acrescente-se que, para Azevedo (1966:42), a ordem estamentária no Brasil era tão
forte que era ela que delimitava a ordem competitiva. As desigualdades entre "brancos"
e "pretos" estavam, para Azevedo, reguladas por essa ordem estamental através de me-
canismos embutidos no sistema educacional, no mercado de trabalho, no sistema jurídico
e na ordem política. Maneiras de falar e vestir, privilégios jurídicos e políticos, univer-
sos religiosos e estéticos separavam "brancos-ricos" de "pretos-pobres". Aqueles que
cruzavam essa barreira estamental perdiam, por assim dizer, a sua "cor" original ou fe-
notípica para "embranquecer" ou "empretecer", conforme o caso.

Thales de Azevedo, portanto, fiel ao texto de TOnnies, emprega a categoria de status
como categoria de estrutura social (com o mesmo estatuto de classe e casta), e não apenas
como simples categoria de interação social, ao modo como o faziam tanto Os sociólogos da
chamada Escola de Chicago; quanto os sociólogos estrutural-funcionalistas que seguiam as
trilhas abertas por Talcott Parsons. É minha opinião que, ao empregá-la dessa maneira, Tha-
les de Azevedo encontrava o terreno teórico onde se poderia propriamente teorizar a dureza,
a rigidez e a importância das distinções de cor no Brasil. Só, portanto, a percepção do status
como fenômeno de estrutura permite a formulação radical de que:

Da observação da sociedade da Bahia parece que se pode induzir que o status re-
sulta de uma combinação de fatores como nascimento e tipo fisico, que se deixam
modificar, até certo ponto, pela fortuna, pela ocupação e pela educação. O status de
nascimento e a cor limitam a distdncia social que se pode percorrer no processo de
mobilidade vertical quaisquer que sejam os demais elementos condicionantes. (Aze-
vedo, 1966:42)

É verdade, porém, que Thales de Azevedo no decorrer do texto, como também ra-
zia Weber, emprega a categoria de status em dois sentidos, referindo-a tanto à estrutura
quanto à interação sociais, e admitindo que as classes também formavam grupos de sta-
tus. Isso, de certo modo retira um pouco da força de sua novidade teórica, tornando-a in-
visível para autores posteriores.

Do mesmo modo, a radicalidade da formulação de Thales não inibe o seu otimismo
quanto ao futuro das relações raciais no Brasil posto que, na sua formulação, a sociedade
estamental baiana estaria rapidamente cedendo espaço a uma sociedade de classes, no
sentido weberiano correto, qua[ seja, o de uma sociedade onde a distribuição de poder
ocorre primordialmente na ordem econômica, a qual passa a delimitar também o status
ou prestígio social dos indivíduos. Essa tese não só aproxima Thales Azevedo de Pier-
son, fazendo-o ceder, portanto, a radicalidade das suas conclusões diante da tendência
que anuncia, mas permite que autores como Harris tenham ignorado totalmente a solu-
ção teórica proposta por Thales nos anos 50.

Ao resenhar o ensaio de Thales de 1955, Marvin Harris (1964:61) irá dizer:
Esta discriminação de classe foi recentemente sumariada por Thales de Azevedo

para a sociedade da Bahia. Dr. Azevedo encara a hierarquia social baiana como
consistindo de três classes, com a clivagem social mais importante incidindo entre os
grupos médio e inferior... (Harris, 1964:61, ênfase adicionada)



Ou seja, Harris retraduz o texto de Thales para a sociologia da Escola de Chicago, assi-
milando ilegitimamente a clivagem estamental apontada por Thales à estrutura de classes.
Perde, com isso, o conceito de grupos de prestígio, confundindo-o ao de classes sociais.

Será Florestan Fernandes (1965) quem irá desenvolver essas idéias embrionárias de
Azevedo em algumas passagens auspiciosas de A integração do negro na sociedade de
classes. Retomando as idéias de Caio Prado Jr., por exemplo, Femandes (1965:193-4)
interpreta o "preconceito de cor" como um resquício da sociedade escravocrata, cuja
função na ordem capitalista seria deletéria. No período de transição para o capitalismo, o
preconceito teria a única função de resguardar as distâncias de uma hierarquia estamental
já superada em termos de seus fundamentos econômicos.

De qualquer modo, acredito que se pode estabelecer firmemente a partir daquele
pequeno ensaio de Azevedo, aparecido em 1956, a tendência nas ciências sociais brasi-
leiras de teorizar as desigualdades sociais como sendo também desigualdades de cor.
Isso porque em Thales os grupos de status, mais que classes, são grupos de cor, basea-
dos na ascendência familiar e racial.

A ATUAHDADE DAS IDÉIAS DE THALES

As intuições de Azevedo parecem, grosso modo, corretas em termos da relação que
estabelecem entre ordem racial e hierarquias sociais. Contudo, o tempo se encarregou de
mostrar que elas estavam erradas em dois pontos cruciais: primeiro, a ordem estamental
(de status), ainda que historicamente tenha nascido e se nutrido do escravismo, não ficou
restrita a essa formação social e econômica, tendo sido preservada, e se ampliado em ter-
mos absolutos, até os nossos dias; segundo, a ordem capitalista, longe de prescindir do
"preconceito de cor", parece ter feito dele um dos seus principais mecanismos de repro-
dução de desigualdades sociais. De tal modo, que é naquele agrupamento que Azevedo
chamara de "pobreza" há quarenta anos atrás, e que hoje é mais comumente chamado de

xclmdos , que se encontram os pretos.
Para efeito das investigações contemporâneas, todavia, continua frutífera a hi-

pótese interpretativa segundo a qual os grupos de cor brasileiros representam antes
de tudo a segmentação da sociedade brasileira em dois blocos contíguos mas estra-
nhados entre si: elite e povo, ricos e pobres, cidadãos e excluídos, brancos e negros.
Em outros termos, que o racismo e o "preconceito de cor" sejam formas racializadas
de naturalizar a segmentação da hierarquia social. A racialização dessa hierarquia
pode inclusive ajustar-se, segundo as regiões e o tempo histórico, para prover suce-
dâneos simbólicos aos "negros" como são, no sudeste brasileiro, os bamnos , os~ , , ,

"paraíbas" e os "nordestinos".
No entanto, como poderia uma classificação racial contínua como a cor estar sime-

tricamente associada a uma segmentação estamental discreta e bipolar? A solução desse
paradoxo só pode ser encontrada pela investigação empírica~ Mas podemos adiantar ao
menos que esse paradoxo só pode ser desfeito se a classificação gradualista de cor estiver
associada, em certos aspectos-chaves das desigualdades raciais, como posição na estrutu-
ra ocupacional ou de rendimentos, a uma bipolarização entre "brancos" e "não bran-
cos", como apontaram Silva & Hasenbalg (1992), ou a uma bipolarização "negros" e
"não negros", como apontaram Castro & Guimarães (1993).



Isso significa, ao mesmo tempo, teorizar sobre as conseqüências da segmentação
estamental para o sistema de classificação racial no Brasil. Termino, portanto, esse texto
alinhavando duas observações, ainda preliminares, sobre como estamentos e denomina-
ções raciais podem interagir no Brasil.

Em primeiro lugar, um continuo de denominações raciais buscará representar as
posições intermediárias entre os dois pólos, "branco" e "preto", encaixando a diversida-
de de situações e das combinações possíveis entre critérios raciais e sociais.

Ademais, se é verdade que a denominação da cor é traduzível imediatamente em
termos de status e posição social haverá então uma discrepância entre autoclassificação
(emic) e classificação fenotipica por terceiros (etic), a primeira mostrando uma tendência
de embranquecimento, É exatamente isso que Nelson do Valle Silva (1994) verifica: a
autoclassificação censitária (branco, pardo e preto), por correlacionar cor fenotípica e
"cor social", acaba por sobreavaliar as desigualdades raciais no Brasil. Isto porque os
mestiços "ricos" tendem a se declarar "brancos" e a diferença de status entre os que se
definem "pardos" e "pretos" tende a diminuir, pois nenhuma das duas é uma denomina-
ção positivamente vaiorativa.

Em segundo lugar, por se tratar de uma segmentação cujos limites simbólicos, isto
é, as marcas de status e de prestígio são cada vez mais ambíguos, posto que sujeitos à
manipulação intensiva, é de se esperar que as denominações raciais se tomem cada vez
mais dúbias assim como se increspe a luta por denominações mais positivas. Assim,
"moreno" passa a agrupar desde o branco de tez queimada e cabelos pretos até as pes-
soas de cor em posições sociais de destaque. Não surpreende que instados a se classificar
entre três denominações (branca, morena e preto) 63% dos entrevistados de Harris et ai.
(1993) se autoclassifiquem na rubrica "moreno". Essa é uma denominação positiva para
todos que tenham algum grau de mestiçagem e simboliza ademais a nacionalidade brasi-
leira. Dadas essas opções, provavelmente se identificam com "pretos" apenas aqueles
que estão inescapavelmente na "pobreza" e como "brancos" apenas aqueles que fazem
questão de pertencer às elites.

Quando, no entanto, a opção dada retira dos mestiços qualquer possibilidade de se
autoclassificarem positivamente, como é o caso da classificação em "brancos", "par-
dos" e "pretos", cresce o número de "brancos" e de "pretos" simultaneamente. A razão
mais plausível para isso parece ser uma assimetria no uso do prestígio social: alguns uti-
lizam o sentido lato, social de "branco" para se incluírem com legitimidade, outros utili-
zam o sentido estrito, fenotípico de "preto" ou "pardo" para se incluírem sem pejo.
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ROGER BASTIDE, PAISAGISTA

Maria Lúcia de Santana Braga

APRESENTAÇÃO

Roger Bastide foi um paisagista. Pintou pequenas e grandes paisagens do Brasil.
Procurou conhecer, enquanto poeta, psicanalista, sociólogo e antropólogo, um pais em
muitos aspectos diferente do seu. Nascido no final do século passado na França, mais
exatamente em N~mes, sul do país, foi profundamente marcado por esta região. Isto se
refletiu em grande medida em sua trajetória no Brasil. Aos 40 anos, ainda no início de

^ " Usua carreira academlca, chego a São Paulo. Nesse período, vários professores estrangei-
ros já tinham vindo integrar o corpo docente das universidades rec6m-criadas.

Bastide, ao contrário de vários cientistas sociais estrangeiros, não apenas se restrin-
giu à coleta de dados para a sua tese de doutorado, seus livros e artigos. Interessou-se
pelo país e particularmente em sua longa relação com seus alunos e colaboradores na Fa-
culdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP transmitiu todo o seu desejo em envol-
ver-se com o mundo brasileiro. Talvez por isto não tenha sido reconhecido conforme a
sua estatura intelectual. Ao voltar à França nos anos 50, já tinha publicado inúmeros li-
vros, artigos e realizado diversas pesquisas. Apesar disto não era um intelectual requisi-
tado naquele período como, por exemplo, Claude L6vi-Strauss.

O título deste artigo foi escoihido tendo como referência um ensaio de Bastide so-
bre o escritor Machado de Assis. lntitulado "Machado de Assis, paisagista", publicado
em 1940, o ensaio elaborado por Bastide teve o propósito de combater as críticas feitas a
Machado de Assis em relação a sua preten'sa falta de nativismo. Bastide mostra que o es-
critor, em maior grau que vários outros, viu o Pais com olhos de brasileiro, e não com
olhos de estrangeiro que somente conseguem ver o exotismo do Brasil.

Privilegiamos em nossa análise um tema que sempre chamou a atenção de Bastide:
as relações raciais no Brasil. Em seus estudos sobre as religiões africanas, a interpenetra-
ção das civilizações brancas e negras, o candomblé, o preconceito racial, entre vários ou-
tros, ressalta-se a constante preocupação metodológica de Bastide. Sempre atento e
sensível à escolha do melhor instrumento para o entendimento de fenômenos muito com-
plexos, teve como principal projeto acadêmico e intelectual o desenvolvimento de m6to-
dos adequados que levassem a descobertas originais,        academlco intelectual de

Conforme verificaremos no decorrer do artigo, o projeto    ^ " e

Roger Bastide apoiou-se fundamentalmente em sua preocupação metodológica. Isto fica
bastante claro em suas pesquisas e análises sobre as relações raciais no Brasil dos anos
40 e 50 que causaram grande impacto. Consideramos que tanto Machado de Assis como
Roger Bastide tinham a qualidade de ver o Brasil com olhos brasileiros. E conseguiram
pintar sólidas paisagens e retratos de um país plural.



RETRATOS E PAISAGENS DO BRASIL

Em 1938, momento em que chegou ao Brasil, Roger Bastide encontrou uma pro-
fusão de temas e interesses nos quais poderia se dedicar em suas pesqiaisas.

No primeiro momento, deu continuidade aos seus estudos sobre a religião iniciados
ainda na França. Paralelamente, dedic0u-se nos primeiros anos em aprofundar suas pes-
quisas sobre a arre, a literatura e o folclore, tomando agora como campo empírico as ma-
nifestações culturais brasileiras. Podemos afirmar que durante os dezesseis anos em que
esteve no Brasil, Bastide preocupou-se em conhecer tudo que estava ao seu alcance ou o
que lhe despertava interesse, não se atendo somente ao que detemfinava os cânones cien-
tíficos da época.

Inclusive, chamou a atenção em seus estudos para o que Robert Nisbet (1979) des-
creveu como a unidade essencial da arte e da lencla. Entre a arte e a clencla existe umaC ° ^     ° ° ^     °

profunda afinidade que está presente em seus temas e estilos comuns de estudo:

Sociologia y arre están estrechamente ligados. N " "o necesttamos mas que volvemoskacia las historias de la literatura, estética y artes en general para hallarmos en pre-
sencia de temas y objetivos que ostentan un sorprendente parecido con aquellos que
acabo de se~alar en la sociologia. La relación dei indivíduo con la aldea, el pueblo y
la ciudad; la relaeión entre ciudad y campo,, la influencia de la autoridad, o de su
crisis, sobre la vida humana; la búsqueda de lo sagrado, la tortura dei anonimato y
de la alienación: tudo esto puede contemplar-se en las novelas, dramas, poemas y
cuadros, incluso en las composiciones musicales de todos .los tiempos, con la mesma
vivacidade que tiene en las obras de los sociólogos, desde Tocqueville y Marx en ade-
lante. (Nisbet, 1979:12)

Segundo Nisbet (1979), o mais significativo é o ato criador presente tanto na arre
como na ciência que consiste no descobrimento, na iluminação ou invenção no momento
de criação da obra artística ou científica. Nisbet considera que a renovação e a revitaliza,
ção da sociologia somente podem ocorrer se forem superados alguns erros conceituais.
Em primeiro lugar, tanto o artista corno o cientista procuram conhecer a realidade, expio-
rar o desconhecido e interpretar o mundo humano e fisico. Não é possível permanecer
com a distinção que determina como função primordial da ciência a investigação da rea-
lidade, a busca da verdade e da arre, a manifestação do belo, usualmente responsável por
xperlencms de segunda mão.

Assim como a ciência, a arte preocupa-se com o conhecimento mais elaborado do "
mundo.  A ar te  tem s ido um ins t rumento  essenc ia l  da      "^  "   ,

consclencm clentlfica. Os pensado-res mais eminentes das ciências sociais os ultlmos dois séculos perceberam de imediato
n

°

a af'midade entre a arte e czencm.
a  ° ^     °

Outra verdade comumente propagada na sociologia refere-se à crença de que o ob-
jetivo de toda pesquisa é o progresso da teoria sociológica. 1 A manifestação mais negati-
va dessa crença é a veneração em torno dos grandes sistemas teóricos como se afirma
abaixo:

A teoria é entendida aqui como o conjunto de princ/pios e corolários interrelacionados possuidores de
caráter abstrato e geral que supostamente iluminam a experiência e a observação.



Es una verdad que no debiéramos cansarmos de repetir que ninguna obra auténti-
camente buena o fecunda en la historia de la sociologia se escribió o concibió como
medio de hacer avanzar una teoria, general o particular. Cada una de ellas se escri-
bió en respuesta a un problema o desafio intelectual singular y apremiante planteado
por el entorno intelectual inmediato. (Nisbet, 1979:37)

Mas quais são os temas e estilos comuns à arte e à sociologia? Nisbet (1979) apon-
ta quatro grandes temas básicos que são predominantes na sociologia e, por sua vez, na
arte. São os seguintes: o indivtduo, a ordem, a liberdade e a mudança. Retratar as mudan-
ças sociais ocorridas na Europa, os principais atores e as mudanças ensejadas por estes,
tudo isso foi realizado tanto pelo artista como pelo cientista ou sociólogo nos séculos
XIX e XX. Tanto os sociólogos como os artistas elaboraram paisagens e retratos de gran-
de impacto nos últimos dois séculos.

A paisagem cultural e social tem sido há muito objeto de trabalho do sociólogo e
do artista. Nisbet (1979), inclusive, afirma que as paisagens sociais do século XIX apare-
ceram antes nas obras dos poetas, pintores e literatos para só em seguida surgirem nas
obras de pensadores sociais como Weber, Marx, Durkheim e Simmel. Entre as muitas
paisagens sociais presentes nas obras desses autores podemos citar as massas, o poder, as
fábricas e a metrópole. Os retratos, por sua vez, também ocuparam um importante espa-
ço na compreensão e descrição dos principais personagens presentes nos processos so-
ciais, quais sejam: o trabalhador, o burguês, o burocrata e o intelectual. Apesar de muitas
vezes ressaltar os traços individuais, o retrato possibilita descrever os papéis sociais pré-
dominantes.

Estas idéias já estavam presentes nos seus primeiros estudos de Bastide realizados
no Brasil. Bastide não era adepto de uma sociologia restrita e sem contato com o mundo
a sua volta. Ao contrário, sempre defendeu o uso de métodos e teorias diversas, a interlo-
cução constante com outras áreas do conhecimento e outras formas de expressar este co-
nhecimento. A arte foi uma dessas áreas a qual Bastide mais se aproximou e descobriu
afinidades.

O que pretendemos explorar melhor nesse momento são as paisagens e retratos ela-
borados por Bastide sobre a situação racial no Brasil. Quais foram os principais instru-
mentos utilizados por este? Consideramos que o sociólogo francês, desde o início de sua
estadia no Brasil, procurou refinar seus métodos e utilizar os conhecimentos teóricos que
melhor iluminassem o fenômeno social em questão. Paranós, a introdução elaborada por
Bastide em 1972, dois anos antes de seu falecimento, par~ a reedição de seus primeiros
estudos afro-brasileiros realizados nas décadas de 40 e 50, mostra de forma muito clara
como ocorreu a formulação e execução de seu projeto acadêmico e intelectual.

Naquele momento, ao realizar um balanço dos estudos afro-brasileiros e de sua
contribuição ã temática, esclarece que o principal objetivo era metodológico. Por outro
lado, o seu interesse pelo candomblé e pela descoberta dos seus significados fundamen-
tava-se na busca de novas perspectivas que estão presentes tanto em seus escritos no Bra-
sil como naqueles elaborados na França. Também ressalta as modificações surgidas a
partir da industrialização e urbanização aceleradas nos anos 60 que mudaram substan-
cialmente a superestrutura desde a elaboração de seus primeiros estudos afro-brasileiros.

No entanto, estes ainda trazem contribuições originais que possibilitam novos estu-
dos, com a retomada naquele momento da pesquisa afro-brasileira, que em sua ótica en-



contrava-se em crise desde que os problemas culturais foram substituídos pelas preocu-
pações dos sociólogos com o desenvolvimento econômico e social. Indo contra a ima-
gem estereotipada, racista e folclórica dos negros brasileiros, Bastide dedicou-se a um
projeto mais amplo definido por ele como "o estudo dos negros brasileiros enquanto
criadores de cultura". Procurou realizar sua pesquisa mediante a compreensão total das
manifestações culturais afro-brasileiras. Ou seja, produziu análises sobre a poesia, a lite-
ratura, a imprensa, as religiões, além de ter coordenado o Projeto UNESCO, responsável
por um amplo mapeamento da situação do negro no município de São Paulo. E seus es-
tudos demonstraram não somente a dualidade vivida pelos negros brasileiros, herdeiros
de duas culturas, mas a criatividade dos mesmos em criar mecanismos e instrumentos de
libertação segundo mostraremos mais adiante. Tendo em vista os limites deste artigo,
destacaremos em seguida algumas das primeiras paisagens e retratos formulados sobre a
temática afio-brasileira. "

Um Retrato Poético do Negro Brasileiro
Em sua obra A Poesia Afro-brasileira, publicada em 1943, consideramos que Bas-

tide formula um retrato da situação do negro brasileiro mediante a análise das manifesta-
ções artísticas, no caso a poesia, desse segmento.

Nesta obra, Bastide utiliza-se do mesmo procedimento já presente nas suas obras
produzidas na França, que consiste em analisar nas obras escritas a influência dos com-
plexos religiosos. No Brasil, seu objetivo foi aplicar seu método na análise das influên-
cias raciais na poesia produzida pelos poetas negros. A psicanálise exerce um papel
significativo em seu procedimento metodológico. No entanto, Bastide salienta que seu
método se diferencia do psicanalítico pois procura explicar o inconsciente coletivo e não
o individual:

Procuramos a raça na trama da obra escrita. Para tanto não reconstituímos a po-
sição do escritor no meio familiar, mas no meio social. Deste modo o nosso método
se aproxima mais da sociologia do que da psicanálise propriamente dita. Nossa mar-
cha é mesmo o inverso da dos discípulos de Freud. Estes geralmente não sabem
quais são as origens do paciente; não só os complexos são inconscientes mas ainda
se formam sem que ninguém saiba como. É preciso então tomar os últimos dados, os
sonhos, os deh'rios, os desenhas, as associações livres, os comentários na penumbra
do gabinete ou, no caso do escritor, a obra literária, a escolha dos assuntos, as ima-
gens, as comparações ou metáforas, para reconstruir com todo esse material o que
deveria ter sido a libido da criança e as coerções contra as quais teve de lutar. (Bas-
tide, 1943:12)

O ponto de partida do método reside nos dados reais observáveis a partir do meio
exterior. O objetivo é abarcar a zona que se encontra entre o consciente e o inconsciente,
isto é, a fronteira entre esses dois mundos. Apesar das analogias existentes entre o méto-
do psicanalítico e o seu, Bastide reafirma que é necessário definir com precisão as dife-
renças entre os dois para evitar determinadas confusões. Mesmo empregando o
vocabulário psicanalítico, o que diferencia essencialmente as abordagens psicanalítica e
sociológica consiste nas áreas de exploração: numa, o individual; noutra, o social.

Bastide, nos vários ensaios sobre a poesia afro-brasileira, realiza uma análise que é
ao mesmo tempo literária, psicológica e sociológica. A partir desse enfoque, o intuito



é entender a alma do negro e do mulato, o que é próprio e original do sangue africano na
literatura brasileira. Tendo em vista que o objetivo da obra é traçar um quadro completo
da poesia afro-brasileira, pretendemos analisar aqui somente os aspectos mais relevantes
do estudo. Dados os limites deste artigo, circunscreveremos somente a dois dos poetas
enfocados por Bastide: Gonçalves Dias e Cruz e Souza.

Na análise da poesia de Gonçalves Dias, geralmente, coloca-se que o poeta incor-
pora as três raças, sendo o legítimo representante de uma nova etnia. Segundo Bastide,
Gonçalves Dias não encarna a etnia brasileira, como afirmam comumente, pois para isso
seria preciso uma poesia sincrética e um modo africano de encarar o assunto. Um exem-
plo desse aspecto pode ser visto em dois temas específicos presentes na obra de Gonçal-
ves Dias: a saudade e o amor. Na análise da saudade, Bastide procura caracterizar o que
diferencia esta do banzo africano. A saudade, geralmente presente em Gonçalves Dias, é
a da pátria e o banzo pode ser visto como a nostalgia do africano pelo seu país abandona-
do, que expressa mais a desintegração tribal do que a separação da pátria. Tal caracterís-
tica, que é a saudade como dor e o gosto pelo doer, o negro adquiriu na medida em que
se aportuguesou. Nesse sentido, Gonçalves Dias pode ser enquadrado mais na tradição
portuguesa do que na africana.

O amor é o segundo tema tratado. Entre os negros, este exprimiu mais uma reivin-
dicação de cunho racial, enquanto Gonçalves Dias tomou outra vertente que foi a da va-
lorização do sentimento amoroso. O poeta se afasta também nesse momento do que
poderia ser uma poesia afro-brasileira ao falar do amor nos moldes brancos.

Em relação à Cruz e Souza, Bastide aponta no primeiro momento o aparente para-
doxo que é o de um descendente de africanos ter sido o maior representante da poesia
simbolista no Brasil, visto que o simbolismo é essencialmente nórdico e apoiado na filo-
sofia platônica.

A explicação inicial apresentada acredita que por ter Cruz e Souza nascido em Santa
Catarina foi este influenciado pela colônia alemã lá existente. Tal explicação de imediato é
rechaçada por Bastide porque outro poeta afro-brasileiro, Tobias Barreto, que se formou em
condições distintas, também se inspirou nas mesmas fontes do simbolismo. Portanto:

explicação só pode ser encontrada numa análise do inconsciente racial, «na vontade~
de mudar mentalmente de cor: é preciso clarear e o melhor meio é procurar a poesia
ou a filosofia dos indivíduos que têm a pele mais clara, isto é, os povos do Norte.
(Bastide, 1943:89)

A poesia de Cruz e Souza expressa a sua vontade de negar as suas origens afri-
canas e o sonho de ser ariano, É somente a partir da análise do inconsciente que estas
razões poderão tornar-se claras. Abolir as fronteiras que separam brancos e negros
através da arte era o desejo de Cruz e Souza. Para isso, ele transfere o seu desejo para
a poesia simbolista: o desejo de pertencer à raça branca, de ser um eleito. Conforme
recorda Bastide:

Existe mesmo uma parte de sua obra que ilustra claramente a lei psicanalítica da
'transferência ', estudada por Freud na elaboração do sonho, É quando o poeta rela-
ta o seu desejo de ver, visitar, partir para o pau do norte, para as planícies nevadas
ou geladas. A libido transfere do fim para os meios, mas trata-se sempre do mesmo
desejo sexual, da mesma nostalgia que Gilberto Freyre descreveu entre os Portugue-
ses morenos, da virgem de pele leitosa e de cabelos dourados. (Bastide, 1943:91)



O objetivo de Cruz e Souza era esquecer a sua origem africana e ultrapassar a linha
que separava brancos e negros. No entanto, Bastide também mostra de que forma a he-
rança racial está presente na obra de Cruz e Souza. Isto ocorre na sua poesia que aborda a
noite na qual concilia a influência simbolista com a racial. A noite é caracterizada, por
um lado, como doce e boa, e por outro, como satânica e feiticeira. O aspecto que se torna
relevante nesse momento é que quando Cruz e Souza pensa ter ultrapassado a linha de
cor, ocorre, ao contrário, o reencontro com a África. A sua poesia noturna assume o seu
lado mais africano, produzindo uma obra inédita que ultrapassa o simbolismo.

Em suas conclusões, Bastide afirma a existência de uma poesia afro-brasileira que,
no entanto, não está inscrita de forma explícita:

Ela está, como a filigrana, inscrita na transparência do papel, na textura, na tra-
ma da obra escrita, no segundo plano dos sentimentos expressos e a sua música é ou-
vida em surdina, ressonância longínqua e sutil, a cada pausa do verso ou da estrofe.
É preciso, pois, saber procurá-la, mas se quando escuta atentamente, se é recompen-
sado por essa música que se mistura tão harmoniosamente à outra, que dá ao poema
uma significação mais rica, uma beleza mais comovente ainda. (Bastide, 1943:129-
130)
O que fica patente nesta obra de Bastide é que este procurou mediante o estudo das

obras literárias de vários poetas as manifestações de origem racial que geralmente não.
estão presentes no nível do consciente. Para encontrar a poesia alto-brasileira foi preciso
utilizar "as técnicas de pesquisa do oculto, estabelecidas pela psicanálise, mas com a ne-
cessária transformação, pois não se tratava de atingir o individual, como o freudismo,
mas, ao contrário, o coletivo" (Bastide, 1972:34).2 A psicanálise forneceu o instntmental
necessário para a análise mais profunda dos textos e seus autores, inserindo-os em um
contexto social e psicológico e não meramente estético.

Uma Paisagem Sociológica: o Projeto UNESCO
Em 1950, a UNESCO solicitou à Bastide uma ampla pesquisa sobre a situação em

que viviam os negros em São Paulo. Em seguida Bastide convidou o seu assistente, Flo-
restan Femandes, que naquele momento estava concluindo a sua tese de doutoramento,
para se incorporar ao projeto.

Em colaboração com ã Revista Anhembi, dirigida por Paulo Duarte, foi realizado
um inquérito de grande envergadura o qual procurou conhecer a real situação racial, par-
ticuIarmente no município de São Paulo. Conforme ressaltou Paulo Duarte (1955:8), a
preocupação principal concentrou-se na realização de um "ensaio sociológico sobre as

Bastide lembra na reedição dos estudos sobre a poesia afro-brasileira, feita em 1973, que esse ponto não foi bem
COlnpreendido por muitos críticos literários. No caso de Cruz e Soaza, por exemplo, vários críticos preferiam comi-
derá-lo como mero seguidor de Mallm-m¿, não encontrando qualquer significado mais profundo ou original em sua
poesia. No entanto, Bastide (1973;34) reafmna: "Talvez possam dizer-me que esse 'oculto' por mim procu-
rado não passa de uma simples hipótese e eu responderia que Freud também ensinou-me que se deveria
lançar uma hip6tese quando estivesse ela já verificada pela convergência de todo um conjunto de asso-
ciaç~es livres. Ora, Cruz e Souza oferece nos seus poemas em prosa a possibilidade de proceder a uma
confirmação de minha interpretação, ao confessar que desejava fazer uma música de branco, mas enga-
nara-se - o tanIã de seus ancestrais continuava a bater dentro dele".



origens, as manifestações e os efeitos sociais do preconceito de cor no município de São
Paulo". Bastide, coordenador do projeto, logo na introdução do ensaio publicado em
1955,3 considera que, apesar do estudo tratar do problema da cor, é preciso relativizar e
compreender que esses problemas raciais constituem momentos na vida dos negros e
"que, no seu conjunto, a vida dos pretos nada oferece de uma perpétua tragédia" (Basti-
de'& Fernandes, 1955:15).

A preocupação central do estudo foi mostrar a paisagem mais completa da situação
racial em São Paulo. Para tanto, foram convidados intelectuais e organizações negras.
Além disso, vários métodos e técnicas foram utilizados para ter acesso às manifestações ra-
ciais da população: aplicação de questionários, a técnica das entrevistas ocasionais, a técnica
das entrevistas formais, a técnica das biografias ou histórias de vida e o método ecológico.

A pesquisa não se restringiu somente aos negros, mas abarcou os brancos, tanto as
famílias tradicionais como os imigrantes. Também vários setores foram pesquisados: in-
dustrial, serviços e comercial. Além da análise sociológica presente nos vários ensaios,
Aniela Ginsberg e Virginia Bicudo realizaram um estudo psicológico sobre as atitudes
raciais entre os grupos infantis.

Vamos em seguida nos ater à análise dos dois ensaios elaborados por Bastide na
âmbito da pesquisa, nos quais procuraremos ver de que forma o sociólogo francês contri-
buiu para uma compreensão maior do problema racial brasileiro. O primeiro ensaio trata
das manifestações do preconceito de cor. Na análise das inúmeras respostas coletadas
pèla pesquisa, Bastide percebe várias contradições acerca da existência do preconceito
tanto entre os negros como entre os brancos. No entanto, Bastide distingue também a
presença de uma visão idealizada da democracia racial no Brasil. Isto significa que o pre-
conceito não aparece de forma aberta, mas de modo encoberto:

Os estereótipos recalcados agem nas fronteiras indecisas do inconsciente, menos
por construções sociais, um ritual institucionalizado, do que por reputsões instinti-
vas, tabus pessoa&. O negro, alids, é eleitor, e os partidos políticos disputam os seus
votos como os dos brancos. A opinião pública é sensível ao bom nome do Brasil, a
tudo o que poderia prejudiear a sua tradição de democracia. (Bastide & Femandes,
1955:124)

Desvendando os comportamentos sociais que não aparecem em primeira instância em
uma suposta democracia racial, Bastide especifica que é necessário recorrer à análise da au-
sência de comportamentos para compreender as manifestações do preconceito racial. Com
o intuito de traçar o mais amplo painel dessa situação, a análise é feita sobre as manifestações
de diferentes grupos étnicos, das famílias tradicionais paulistanas, dos portugueses, dos sí-
rios e dos italianos, dos grupos profissionais e abarcando assim todas as classes sociais.

Em todos os níveis, o preconceito racial não se apresenta explicitamente, mas na
ausência de um sistema de reciprocidade nas relações entre brancos e negros. O negro é
tratado afetuosame~nte mas basta que um estranho chegue na casa para que logo surja ou-
tro tom entre o patrão e o visitante (Bastide & Fernandes, 1955:126).

Bastide detalha essa convivéncia ora afetuosa e sentimental, ora repulsiva, quando
os negros são considerados preguiçosos, bêbados, insubordinados e desorganizados. Para

3 Os resultados desta pesquisa podem ser encontrados em Bastide & Fernandes (1955).



Bastide, o preconceito de cor muitas vezes se aproxima do preconceito de classe, confor-
me argumenta em seu ensaio. O clima afetivo entre as raças criado pela tradição geral-
mente disfarça o preconceito racial. No trabalho, isto fica claro na rejeição de negros
para ocupar determinadas funções. As expressões utilizadas nesse momento são polidas:
"falta lugar", "o lugar acaba de ser preenchido", entre outras.

Bastide nos mostra as inúmeras barreiras encontradas pelos negros. Mas quais são
os efeitos desse preconceito sobre os negros? No segundo ensaio, Bastide nos fornece al-
gumas respostas a esse questionamento. Tendo em vista as diferenças existentes entre os
próprios negros, duas atitudes são comumente assumidas principalmente entre os seg-
mentos mais pobres. A primeira consiste no conformismo, na atitude passiva, na aceita-
ção de sua situação de inferioridade racial e social. A segunda também aceita esta
situação de inferioridade, mas assume uma atitude ativa em relação as suas possibilida-
des de ascensão social na sociedadède classes.

Já entre os negros pertencentes à classe média, a aceitação também ocorre, mas são
utilizadas outras formas de tratamento, como a ironia e a paciência e não o confronto
aberto contra a rejeição e a zombaria, características sempre presentes no preconceito. A
resistência e a revolta contra o preconceito racial ocorrem geralmente entre os intelec-
tuais e líderes que se preocupam com a organização dos negros para superar a discrimi-
nação, existentes desde a década de 20. Bastide mostra ainda a existência dos órgãos de
fiscalização social, como a igreja e a polícia, que cumprem um significativo papel na
manutenção do preconceito. Não é possível detalhar no âmbito desse artigo o manancial
de informações e análises realizadas por Bastide nesses dois ensaios.

Apesar de não ter realizado uma análise exaustiva, acreditamos ter fornecido uma
breve noção da riqueza dos estudos realizados por Bastide. Este pensador, bem como
Florestan Fernandes e outros colaboradores que participaram do Projeto UNESCO (vide
também Arruda, neste volume), propiciaram o conhecimento de uma paisagem brasileira
que persiste em essência até o momento. O inquérito coordenado na década de 50 por
Bastide, no qual tornou-se claro "um preconceito que nem sempre ousa dizer seu nome"
(Bastide & Fernandes, 1955:159), permanece ainda extremamente atual.

No próximo tópico, detalharemos a construção do projeto intelectual de Bastide,
dando especial atenção a sua formação, ao período brasileiro, ao envolvimento com os
estudos afro-brasileiros e a sua abordagem metodológica, aspectos necessários para uma
compreensão global do tema deste artigo.

A CONSTRUÇÃO DO PROJETO INTELECTUAL DE ROGER
BASTIDE4

Formação e Ambiente Intelectual
Os primeiros professores franceses que vieram integrar o corpo docente da Univer-

sidade de São Paulo chegaram em 1934, ocorrendo nos anos seguintes um fluxo intenso
que somente foi interrompido em 1939 pela guerra na Europa.

4 O presente tópico foi melhor desenvolvido em Braga (1994).



Ao analisar a presença dos professores estrangeiros no Brasil, o que geralmente
aparece em primeira instância são as características que os unem e não as diferenças que
os separam. A imagem geralmente feita sobre os professores, em especial os franceses, é
a de que eram jovens em início de carreira à procura de oportunidades no Brasil. Entre-
tanto, estes professores eram muito diferentes sob vários aspectos. Conforme Massi
(1989), as diferenças podem ser encontradas em diversos níveis. Ou seja, nas suas traje-
tórias intelectuais, nas suas preocupações teóricas e metodológicas, nas suas relações
com a sociedade brasileira, entre outras.

Roger Bastide aportou no Brasil em 1938 e só foi embora de forma definiti-
va em 1954. Nascido em N]mes, sul da França, em 1~ de abril de 1898, já estava
com 40 anos quando chegou ao Brasil. Charles Beylier (1977), que elaborou uma
tese de doutorado sobre a obra brasileira de Bastide, salienta, conforme informa-
ções de um antigo amigo do sociólogo, que este teria nascido em Anduze, o que
explicaria a personalidade, e por conseguinte, vários aspectos da obra de Bastide.
Este teria sido influenciado e marcado pela região francesa que foi local de mui-
tas lutas entre católicos e protestantes. Maria lsaura Pereira de Queiroz (1983)
também ressalta que Bastide foi criado em Anduze apesar de ter nascido em N~-
mes, região das Cévennes, refúgio dos rebeldes protestantes, fato que o marcou
profundamente.

Sua formação intelectual ocorreu boa parte fora de Paris. Licenciou-se em Filosofia
em Grenoble em 1917 e concluiu a agregation em Filosofia em 1924.5 Foi, em seguida,
professor nos liceus de Cahors (1924-1926), Lorient (1926-1928), Valence (1928-1937)
e Versalhes (1938), onde apenas chegou a ser nomeado para logo partir para o Brasil
(Massi, 1989:423; Pereira de Queiroz, 1983:44).

Os anos 10 e 20 constituem momentos de grande produção para a sociologia fran-
cesa. Bastide, apesar de não ter sido aluno dos grandes mestres daquele período, teve
uma formação ampla e variada. Pereira de Queiroz (1983) inclusive ressalta que por ter
se formado fora de Paris, Bastide não se enquadrou nas correntes dominantes e teve uma
formação diversificada, incluindo a sociologia francesa, alemã, inglesa e norte-america-
na, além da antropologia, psicanálise e filosofia.

Bastide, assim como todos os autores que o influenciaram e os que foram
seus contemporâneos, teve em Durkheim seu mestre maior. Somente na década de
20 houve de fato o surgimento de oposição a Durkheim. Os dois pensadores que
representaram uma oposição direta à Durkheim e seus discípulos foram René
Worms (1869-1926) e Gaston Richard (1881-1945). Estes se organizaram basica-
mente a partir da Revue Internationale de Sociologie fundada em 1893 e dirigida
por René Worms, cujo caráter orientava-se para uma abordagem mais eclética na
sociologia. Gaston Richard sucedeu Worms na direção da revista que encerrou as
suas atividades em 1939. Gaston Bouthoul e Roger Bastide foram os mais desta-
cados discípulos e colaboradores de Gaston Richard. Bastide, apesar de reconhe-
cer a formação comum, calcada na sociologia de Durkheim, adotou desde cedo

A agregation constituía o primeiro título da carreira universitária, que habilitava para o ensino secundário,
vindo em seguida o doctorat para o ensino superior (Massi, 1989:420).



umaatitudemais críticaem relação àcontribuição deste, preferindo assumir umaorien-
ração mais eclética.6

Gaston Richard foi o sociólogo em que Bastide se apoiou e se orientou para reali-
zar tal escolha. Professor de ciências sociais na Universidade de Bordeaux, Richard ela-
borou vários estudos nos quais procurou debater aspectos ligados à definição do objeto e
método da sociologia. O próprio Bastide, em artigo publicado em 1939, realizou um pe-
queno balanço sobre a contribuição de Gaston Richard à sociologia francesa. Segundo
Bastide, ao se mencionar a sociologia francesa a associação imediata é com a escola de
Durkheim ou a de Tarde. Em sua concepção, a sociologia francesa daquele período é
muito mais complexa e rica, onde se destacam também autores como Gaston Richard.
Três momentos podem ser distinguidos na sociologia richardiana. Na primeira fase, Gas-
ton Richard dedicou-se ao estudo da autonomia humana, contrapondo-se a Espinas nessa
discussão. Durkheim, nesta época, também não concórdava com as concepções de Espi-
nas, o que acabou por aproximá-lo de Richard.

Com a fundação do L'Année Sociologique, Durkheim convidou Richard para ser
seu colaborador, principalmente em relação aos problemas de patologia social. A colabo-
ração entre os dois pensadores durou muitos anos, segundo Bastide, pelo "cuidado de as-
segurar à sociologia a mais completa independência, o desejo de fazer dela uma ciência
positiva e, por conseqüência, de desembaraçá-la da Filosofia" (Bastide, 1939:93). No
entanto, concepções distintas sobre a liberdade e a autonomia humana levaram à separa-
ção de Durkheim e Richard. Por não concordar com o conceito de coerção coletiva de
Durkheim, pois compreendia uma moral baseada na liberdade humana, Gaston Richard
iniciou uma terceira fase em sua trajetória intelectual quando formulou a sua própria so-
ciologia, que está contida principalmente em sua obra La Sociologie Générale et les Lois
Sociologiques (Richard, 1912).

Nesta obra, Richard buscou respostas para a natureza do determinismo sociológico
e da liberdade humana, retomando mais tarde essa mesma discussão em seus livros pos-
teriores L 'evolution des Moeurs, La Conscience Morale e La Loi Morale, les Lois Natu-
relles et la Loi Sociale.

Antonio Candido, ex-aluno e colaborador, apontou de forma clara a influência de
Gaston Richard em Bastide:

O Bastide não era licenciado pela Universidade de Paris. Era [licenciado pela
Universidade de] Bordeaux. A grande influência que ele recebeu foi do Gaston Richard
Gaston Richard é um sociólogo francês (...). A grande influência de Arbousse-Bastide era Durk-
hei~ Roger Bastide, não. O Roger Bastide não era durkheimiana Os sociólogos flanceses
eram durkheimianos. Os brasileiros eram superdurkheimianos. Ele dizia: eu recebi influên-
cia de Gaston Richard O Gaston Richard era muito crítico em relação à Durkheim.7

Florestan Fernandes também salientou a importancia de Gaston Richard na for-
mação de Bastide e ao mesmo tempo destacou o caráter interdisciplinar e eciético da
mesma:

Para outras informações sobre a sociologia francesa nas primeiras décadas deste século, particularmente
no periodo entre 1920 a 1940, vide Heilbron (1985).
Depoimento concedido à autora em 26/05/94.



Por exemplo, o Bastide, entre os sociólogos, ele preferiu Gaston Richard, mas ele
não era um richardiano. Ao contrário, ele conhecia a antropologia inglesa, conhecia
a etnologia francesa, conhecia todos os clássicos da sociologia, franceses, alemães.
italianos, s

Ou seja, Bastide teve uma formação intelectual diversificada que não se restringiu
somente à sociologia francesa, mas abarcou as contribuições da sociologia de outros paí-
ses da Europa como, por exemplo, a de Georges Gurvitch. Nascido na Rússia em 1894,
Gurvitch após se iniciar na fenomenologia e tornar-se professor da Universidade de Pra-
ga, foi para a França em 1925 onde entrou em contato com Mauss, Halbwachs e Lévy-
Bruhl. De formação marxista, Gurvitch propõe que o domínio da sociologia é a realidade
social onde os fenômenos sociais são pluridimensionais, dispostos em camadas em pro-
fundidade. Para ele, o problema da sociologia é entender como as totalidades sociais (os
grupos, as instituições etc.) se estruturam e se modificam continuamente a partir de dois
movimentos básicos: o de ruptura e o de evolução (Pereira de Queiroz, 1983:50-51).

O Itinerário Brasileiro de Roger Bastide
As décadas de 20 e 30 presenciaram no Brasil grandes transformações nos campos

político, cultural e econômico. Nos anos 20, houve o surgimento das condições necessá-
rias para as mudanças que só se efetivaram nos anos 30 em diversas áreas. Nas palavras
de Antonio Candido:

Isto ocorreu em diversos setores: instrução pública, vida artística e literária, estudos
históricos e sociais, meios de difusão cultural como o livro e o rádio (que teve desenvolvi-
mento espetacular). Tudo ligado a uma correlação nova entre, de um lado, o intelectual e
o artista," do outro, a sociedade e o Estado - devido as novas condições econômico-sociais.
(Candido, 1987:182)

A reforma educacional iniciada nos anos 20 levou à criação de universidades como
a Universidade de São Paulo e a Escola Livre de Sociologia e Política nos primeiros anos
da década de 30. Todas as aspirações: dos educadores e pensadores preocupados em
construir o cidadão e a consciência nacional tiveram o solo apropriado para a sua im-
plantação e desenvolvimento. A preocupação residiu em preparar uma nova elite que
"deverá compor de homens de cultura e ciência, capazes de exercer Um domínio 'natural'
sobre a massa" (Oliveira, i979:81).9

As renovações cultural, educacional e política consistiram nos objetivos dos inte-
lectuais nesse período, que diagnosticaram a inadequação das instituições e a necessida-
de urgente de realizar reformas mediante o treinamento de novas elites. Nesse contexto,
a ciência, principalmente a sociologia, conforme Lúcia Lippi Oliveira, surgiu como "ca-

Depoimento concedido à Eliane Veras em 23/05/91.
A USP, em especial, foi o projeto de um grupo polltico paulista coordenado pela família Mesquita, que
estava em franca competição com o governo federal, pois "o objetiVo era dotar São Paulo de um lugar
aonde seus filhos diletos pudessem estudar, e que os tornasse capazes de assumir, a longo prazo, a lide-
rança nacional a que o estado estava destinado, graças a seus recursos econômicos e empresariais. Consi-
derado a uma distância de meio século, este projeto parece ter alcançado uma dose considerável de su-
cesso" (Schwartzman, 1987:59). Vide também Limongi (1989).



paz de orientar a ação do Estado e a ação organizadora da sociedade, mostrando-se ainda
apta a despertar as forças vivas adormecidas" (Oliveira, 1979:81-82).1°

Os professores estrangeiros foram recrutados para atender a essa demanda. Motiva-
dos pelas amplas possibilidades que o Brasil representava tanto pelo início de uma car-
reira universitária como pelos inúmeros campos de pesquisa ainda não explorados, os
professores estrangeiros vieram para a Universidade de São Paulo, para a Escola Livre
de Sociologia e Política e para a Universidade do Distrito Federal (Massi, 1989:432-
433). 11

Roger Bastide encontrou pois um mundo intelectual em grande ebulição. A sua
permanência no Brasil caracterizou-se por uma ampla participação não somente na uni-
versidade corno também fora desta, escrevendo artigos e resenhas sobre os mais diversos
assuntos e participando de in'/ímeros fóruns. Segundo seu próprio relato, percorreu um
itinerário espiritual e intelectual durante o tempo em que esteve no Brasil12A sua traje-
tória foi marcada por dois movimentos básicos em seu pensamento: a crise de consciên-
cia e o encantamento.

Ocorreu nesse momento o avivamento de seu interesse por uma cultura que conti-
nha uma grande heterogeneidade como principal característica. Ao entrar em contato em
especial com o mundo do candomblé em suas primeiras pesquisas, Bastide constatou a
dificuldade em entender esta cultura tão diversa. Os estudiosos anteriores do candomblé,
bem como ele no princípio, posicionavam-se de forma etnocêntrica ante o objeto de estu-
do. Percebeu Bastide que havia a necessidade de "converter", não no sentido de aceitar
a existência do pensamento pré-lógico e negar a unidade e identidade das estruturas men-
tais, mas de "deixar-me penetrar por uma cultura diversa da minha. A pesquisa científica
exigia de mim a passagem preliminar pelo ritual da mlclaçao (Bastide, 1973:xi).

Isto o levou à adoção de uma abordagem totalmente contrária à seguida pelos ou-
tros pesquisadores, o que lhe permitiu entender o candomblé tanto pelos seus aspectos
africanos como pelo seu sincretismo, possibilitando o questionamento de suas p opnas

r ~categorias lógicas enquanto pesquisador com uma mentalidade formada pelo cartesianismo.
O segundo momento derivou da descoberta, a partir desta nova atitude metodológi-

ca, ao contrário dos estudos anteriores que caracterizavam o candomblé como metas su-
perstições, que este era um sistema de conhecimento complexo As pesquisas de Bastide,
assim como outros estudos elaborados na mesma época e posteriormente, confirmaram
que os chamados povos primitivos possuem um sistema de conhecimento tão complexo

1 0 Contbrme Oliveira (1979:91), o bacharel nesse momento já não tinha o valor que era atribuído na Repá-
bliea Velha. Os que criticaram o bacharelismo apesar de formados em direito, preferiam se apresentar
como sociólogos, pois (...) epresenta, entre outros aspectos, a valorização da posse de um conhecimen-¢«

r
to aplicável. A criação da Escola Livre de Sociologia de São Paulo, em 1933, pelos intelectuais paulis-
tas, tbi, por isso mesmo, saudada como louvável exemplo a se proliferar em outros estados"

11 Massi (1989) também acredita que o conhecimento do Brasil permitiu a construção de novos paradigmas
pelos historiadores ligados ao grupo dos Annales. Inclusive, Lucien Febvre em uma conferência feita no
Brasil em 1949, ressaltou a consideração e o interesse que os historiadores franceses tinham pelas pes-
quisas realizadas pela Universidade de São Paulo (Febvre, 1949)
Bastide inclusive esclarece o uso da expressão 't'neráro espintua ". Em seu entender esta "(...) preser-
va talvez uma virtude - enquanto expressão de uma experiência vívida - a ser apreciada pelos moços
brasileiros de hoje, esses jovens que certamente não conheço, mas pelos quais tenho muita alèição por
serem a promessa dos dias gloriosos de amanhã para seu país" (Bastide, 1973:x).



quanto o ocidental. Em sua avaliação, a sua grande descoberta naquele momento foi ter
constatado a existência de uma metafisica no candomblé.

O encantamento que propiciou essa descoberta levou-o a uma visão original e pro-
funda do mundo e do homem. No entender de Pereira de Queiroz (I 983) houve o...

encantamento da descoberta, da penetração num universo mental, repleto de riqueza
metafisica, desvendando sistemas de conhecimento subjacentes às contradições, nas-
cimento de uma nova visão original e profunda, não apenas do Brasil mas do mundo
e do homem em geral (Pereira de Queiroz, 1983:14-15)

Contrapondo-se aos primeiros estudiosos do candomblé, Nina Rodrigues e Arthur
Ramos, que em suas obras consideraram-no como um fenômeno marcado pela falta de
raízes e com características folclóricas, Bastide possibilitou com suas análises uma reo-
rientação das pesquisas e incentivou novos estudos.

Um pesquisador europeu que descobriu a África no Brasil e toda sua ternura mater-
nal e que, acima de tudo, questionou-se de sua dignidade no contato com sabedoria afro-
brasileira. Um sociólogo que se conscientizou da necessidade de um novo método e de
novos conceitos para a apreensão da heterogeneidade do mundo social brasileiro. Esses
dois primeiros movimentos na trajetória espiritual/intelectual de Bastide no Brasil desa-
guaram em um terceiro momento que é o da elaboração do método. Temos, nesse senti-
do, a transformação espiritual/intelectual de Bastide, que de um pesquisador etnocêntrico
tornou-se um pesquisador antietnocêntrico.

O seu contato com os primeiros pensadores brasileiros e suas obras produzidas até
aquele período ocorreu de forma distinta. A orientação mais freqüente entre os pesquisa-
dores estrangeiros e brasileiros desse período era a desconsideração da produção intelec-
tual anterior por julgá-la marcada pelo autodidatismo e pelo pouco rigor analítico.

Roger Bastide, ao contrário, interessou-se em conhecer o acervo de pesquisas reali-
zado até então, atitude geralmente incomum entre os cientistas sociais estrangeiros.13
Esse importante acervo de pesquisas, caracterizado pelo ecletismo, na verdade possibili-
tou a consolidação das ciências sociais nos anos 30 conforme os novos padrões. Essa
produção intelectual, assim, foi...

verdadeiro quadro de referências para os estudiosos subseqüentes, edificando uma
sólida base sobre a qual podiam se elevar novas contribuições do saber. Não impor-
tava que fossem obras de autodidatas: na Europa, a formação especializada em ciên-
cias sociais se organizou na mesma época que no Brasil... (Pereira de Queiroz,
1989:383)

Quando os professores estrangeiros aqui chegaram, já havia um manancial de estu-
dos preparado por longa tradição de pensadores brasileiros. Seus alunos tinham uma lei-
tura das obras fundamentais que se baseavam em uma reflexão com ampla base
empírica. Os professores estrangeiros não encontraram um País inculto, apesar de alguns
assim pensarem, mas um País que já possuía um rico acervo de estudos.

Estas observações reforçam mais uma vez a necessidade de reformular as interpre-
tações existentes sobre a produção intelectual dos primeiros pensadores nacionais, reco-

Pereira de Queiroz (1977) ressalta que a atitude de ignorar a produção realizada pelos autores nacionais é
freqüente entre os cientistas sociais que estudam o Terceiro Mundo.



locando a perspectiva de considerar o contexto histórico-social e econômico na análise do
desenvolvimento das ciências sociais nos países periféricos bem como a comparação com o que
é produzido na Europa no momento, segundo a argumentação de Pereira de Queiroz (1989).

Para esta autora, os cientistas sociais brasileiros, na angústia em escrever e reescre-
ver a história das suas disciplinas, praticam um "etnocentrismo às avessas". Isto é, ao
desprezar a produção dos primeiros pensadores nacionais, por considerá-la muitas vezes
subordinada intelectualmente ao que era produzido na Europa, não percebem a riqueza e
a originalidade de muitos estudos. Os pensadores brasileiros percorreram um Caminho
inverso ao dos cientistas sociais europeus. Dedicaram-se à investigação empírica cole-
tando dados sobre a sociedade e a cultura brasileira. A preocupação teórica com os gran-
des problemas das ciências sociais, muito presente entre os pensadores europeus naquele
momento, não se colocava como fundamental.

Este "etnocentrismo às avessas" necessita ser revisto, conforme observa pereira
de Queiroz:

Não percebem que estão sendo vítimas de uma forma sutil pela qual se manifes-
tam a posição hegemônica do intelectualismo estrangeiro, por um lado, e, por outro,
seu próprio complexo de inferioridade de subdesenvolvidos. Urge lembrar que, em
qualquer situação de dominação, há sempre interstícios de cantinhos em que se ani-
nham pesquisas e interpretações originais, as quais vicejam e dão frutos. (Pereira de
Queiroz, 1989:386)

As ciências sociais brasileiras precisam romper com este "etnocentrismo às aves-
sas" e valorizar não somente a contribuição dos cientistas sociais estrangeiros como
também a dos pensadores brasileiros. Por isso, privilegiamos a análise de um pensador
que personificou dois mundos: nascido e formado na França e, posteriormente em conta-
to com o Brasil, considerado também brasileiro, ensinou aos jovens cientistas sociais
uma atitude inovadora e criativa em diferentes níveis.

Bastide optou por analisar e incorporar várias interpretações para depois elaborar
uma nova atitude metodológica em seus estudos. Ao chegar no Brasil e iniciar suas pes-
quisas, deparou com o predomínio das interpretações dualistas da sociedade brasileira,
presentes principalmente nas obras de Gilberto Freyre e Euclides da Cunha. 14

Esses autores dividiam o Brasil em dois mundos heterogêneos e subordinados.
Bastide, no entanto, ao analisar o dualismo entre brancos e negros, litoral e sertão, se-
nhores e escravos, percebeu que esses próprios grupos se subdividiam e formavam novas
dualidades. A sociedade brasileira não era somente dual, mas múltipla. Assim:

Em lugar de uma única dualidade cultural branco-negro, descoberta por Nina
Rodrigues, ou da dualidade cidade-sertão desvendada por Euclides da Cunha, ou da
dualidade de estrato superior branco e estrato inferior negro, de que fala Gilberto
Freyre, Roger Bastide descobre uma pluralidade de oposições sociais e de processos
diversos, imbricados uns nos outros, seu número e importância variando conforme o
lugar e a época. (Pereira de Queiroz, 1977:1359)

Também destacamos Raimundo Nina Rodrigues, considerado por Bastide o fundador da antropologia
cultural no Brasil por ter descoberto a existência do sincretismo religioso entre os santos católicos e os
deuses africanos, e Manuel Querino, que inaugurou uma visão otimista acerca da integração racial brasi-
leira, entre outros pensadores (vide Pereira de Queiroz 1977, 1978).



Apoiado em seu enorme conhecimento da sociologia francesa e alemã, da antropo-
logia, da psicanálise e da história e também das importantes contribuições dos pensado-
res nacionais, Bastide pôde desenvolver no Brasil procedimentos metodológicos que
exprimem a abordagem relativista e crítica que marcou de forma profunda a sua trajetó-
ria intelectual e espiritual. Durante as várias décadas em que esteve constantemente em
atividade, Bastide produziu muito e de forma variada, refletindo sobre temas e questões
de sua época e sobretudo contribuindo para o enriquecimento cada vez maior das ciên-
cias sociais.15 Na próxima seção, abordaremos com maior cuidado a contribuição meto-
dológica de Basfide, tendo em vista que tal perspectiva esclarecerá em muitos aspectos
seu pensamento e seu interesse por uma grande diversidade de temas, em especial pelos
estudos afro-brasileiros.

O Pluralismo Metodológico de Roger Bastide
Quando Roger Bastide iniciou sua produção intelectual ainda nos anos 20, a heran-

ça de Émile Durkheim estava presente de forma muito incisiva. Inclusive, a escolha de
seus primeiros temas de estudo sobre o misticismo no campo da sociologia religiosa re-
flete esta orientação predominante. Ele próprio reconhece esta herança já quase no final
de sua carreira acadêmica em 1971: "Pertenço à velha geração de sociólogos formada
por Durkheim que acredita num determinismo, numa natureza social submetida a leis"
(Bastide, 1971:29). 16

Entretanto, a influência de outros pensadores foi fundamental para a redefinição de
seu projeto acadêmico, ocorrida com a sua vinda para o Brasil. Aqui, ele percorreu um
caminho que o levou a uma nova compreensão da sociedade brasileira e de seus proble-
mas, bem como a uma reformulação de sua formação teórica e metodológica, momento
em que a herança de Durkheim foi rediscutida e reelaborada. Roberto Cardoso de Olivei-
ra (1988) especifica que os mais conhecidos antropólogos não se filiam a nenhum para-
digma em especial, pois preferem viver a tensão enriquecedora entre eles. Acreditamos
que Bastide se coloca entre os cientistas sociais que se orientam por tal procedimento.

Ao se identificar com os grupos oprimidos, em especial os negros, Bastide teve em
conta, na definição de seu papel de cientista, a reabilitação da criatividade humana cole-

De forma sucinta, a obra de Bastide pode ser dividida em três períodos: o primeiro, que consistiu em
seus primeiros anos de formação e início de sua carreira acadêmica na França (1920-1938), com a publi-
cação de dois livros e 42 artigos. No segundo período, iniciado em 1938, com sua vinda ao Brasil e encerra-
do com retomo definitivo à França em 1954. Publicou inúmeros artigos e 10 livros. No terceiro período
(1955-1974), Bastide além de concluir e publicar sua tese Les ReligionsAfro-brésiliennes (1960), que se tor-
nou sua obra mais conhecida, também divulgou 13 livros e 308 artigos.
Pereira de Queiroz (1983) assinala que apesar de reconhecer explicitamente a influência de Durkheim,
Bastide desde o início não concordou com o mestre em relação ao predomínio do social sobre o indivi-
duah As pesquisas realizadas mais tarde no Brasil fizeram-no discordar totalmente de Durkheim nesse
aspecto, conforme nos relata: "As pesquisas empíricas efetuadas por Roger Bastide no Brasil levaram-
no a se contrapor cada vez mais àquele que considerava, no entanto, como influindo basicamente em seu
pensamento sociológico. Elas lhe mostravam a importãncia do indivíduo como elemento modificador,
em todos os procedimentos e processos sociais; a presença da ordem como a característica mais marcan-
te das coletividades, para presidir diretamente à operação das representações colefivas; a necessidade de
desvendar os mais sutis julgamentos de valor negativos, referentes às maneiras de ser e de agir de socie-
dades que não as ocidentais" (Pereira de Queiroz, 1983:54).



tiva e individual, identificação esta possível de ser detectada devido a sua origem protes-
tante em uma França essencialmente católica. Beylier (1977) assinala com precisão que
nas ciências sociais é decisiva a formação, a educação e a personalidade do pesquisador
em sua relação com o objeto. Na análise da obra brasileira de Roger Bastide, seu objeto
principal, afirma que:

acreditamos que existe na pesquisa de Roger Bastide no Brasil, e conseqüentemente
em sua obra, uma apreensão da realidade que é original, e que pode ser compreendi-
da, apenas porque trata-se dele próprio, de sua formação e educação. Mas é neces-
sár io acrescentar  que sua 'praxis '  é  também um reflexo da real idade que ele
encontrou no Brasil. (Beylier, 1977:36)17

No caso de Roger Bastide, os anos de formação oeorridos principalmente na Fran-
ça explicam muitas de suas características de pensador e pesquisador plural e essencial-
mente humanista. O fato de ter nascido numa região da França marcada por conflitos
religiosos e pertencer a uma minoria protestante definiram muitos dos aspectos essen-
ciais de sua personalidade, como o inconformismo e a identificação imediata com as mi-
norias.

Roger Bastide também se transformou em um francês bem-educado que incorpo-
rou de seus professores de filosofia e sociologia o espírito crítico, o rigor acentuado e um
grande interesse pelo desvendamento dos fenômenos sociais e humanos.

Entretanto, o fato também de pertencer a uma região meridional da França o levou
a desenvolver uma grande sensibilidade às artes, principalmente à poesia, interesse que o
marcou profundamente e o deixou...

sempre mais sensível às belezas da poesia e do imaginário do que às grandes pro-
messas das descobertas científicas. Ele teria com certeza, de bom grado, subscrito as
palavras de uma certa rainha provençal: ',4 poesia aquela ciência, a mais exara de
todas as ciências '. Convencido de que existe na realidade social uma verdade que
apenas uma alma de poeta pode descobrir, ele não procurará reduzir a vida das so-
ciedades às aparências e ao manifesto. O 'mar interior ', carrefour de povos, de raças
e de civilizações, abrindo-lhe as portas através da poesia, ao além-mundo, o introdu-
zia também ao mundo do outro. Muito além das aparências visíveis, ele se mostrará
sensfi~el às alterações nas quais se enraízam as diferenças, as oposições que geram o

espírito dos povos. (Beylier, 1977:39-40)

E, para isso, usou procedimentos variados como a observação participante, a obser-
vação controlada e a intuição poética, conforme lembra Pereira de Queiroz (1983). A in-
tuição sendo entendida como o esforço de simpatia estabelecido entre o pesquisador e
seu objeto, levando-o a ultrapassar os limites superficiais, a observação participante con-
sistindo na vivência de seu objeto, a adesão ao fato analisado e a observação controlada,
a vigilância epistemológica necessária ao tratamento do seu objeto (Pereira de Queiroz,
1983).

Beylier (1977), que fezuma análise extremamente criteriosa dos procedimentos
metodológicos na obra de Bastide, chama a atenção para o fato de que a relação entre o

Charles Beylier elaborou a sua tese de doutorado sobre Bastide nos anos 70 e esta até o momento não foi
traduzida para o português. Todas as citações da tese de Beylier presentes neste artigo foram traduzidas
por Luci Viegas Cardoso.



cientista social e o seu objeto, defendida por Bastide, não corresponde à seguida pela Es-
cola Francesa de Sociologia. Ao contrário, para ele os fatos sociais necessitam ser enten-
didos a partir da atividade humana e dos interesses que os motivam. Por isso, o cientista
social deve utilizar a observação participante, a observação controlada e a intuição poéti-
ca como formas de aproximação da realidade social. O dom da empatia deve ser aliado à
sensibilidade poética como forma de aproximar o pesquisador o máximo possível de seu
objeto. Segundo Beylier, a problemática da relação entre o sujeito e o objeto nas ciências
sociais para Bastide tinha que ser encarada de outra forma:

Ao invés de se interrogar para saber como é possível se chegar a uma objetivida-
de perfeita, nunca alcançada, ou à descoberta da verdade em si mesma, nunca domi-
nada,  ser ia melhor,  acredi ta e le,  mudar os termos:  sendo dado que a única
observação que permite descobrirmos o real social é a 'observação participante ', re-
conheçamos que a sabedoria do homem está limitada ao campo que ele ocupa no es-
paço e no tempo, no seu lugar em uma certa estrutura e procuraremos descobrir
como utilizar da melhor forma possível este condicionamento para chegar a um co-
nhecimento o mais científico possível. (Beylier, 1977:214)

O sociólogo, portanto, tem que estar a par dos motivos de suas escolhas, de suas
preferências por tais objetos e dos valores presentes em suas análises. Para Bastide, a psi-
canálise auxilia na descoberta dos condicionamentos sociais que estão presentes nos pes-
quisadores. Nesse sentido, o conhecimento do método psicanalítico é fundamental para o
uso adequado da observação controlada. A psicanálise assume para Bastide uma grande

importância. Cabe esclarecer que o interesse de Bastide pela psicanálise aparece desde os
anos 30. Em 1940, ele ofereceu um curso na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras,
ocasião em que procurou sistematizar suas preocupações sobre tal tema ao traçar um
quadro geral das relações entre a sociologia e a psicanálise. Bastide entende que a psica-
nálise tem condições de oferecer uma contribuição nova e original à sociologia .I 8

Somente assim o sociólogo terá condições para se auto-analisar e romper com o
senso comum tanto vulgar como científico, pois na construção do objeto é preciso, como
Bourdieu diria mais tarde,

romper com o senso comum, quer dizer, com representações partilhadas por todos,
quer se trate dos simples lugares-comuns da existência vulgar, quer se trate das
representações oficiais, freqüentemente inscritas nas instituições, logo, na objectivi-
dade das organizações e nos cérebros. (Bourdieu, 1989:34)

Para nós, Bastide pode ser definido como um pesquisador que antecipou questiona-
mentos sobre a prática sociológica que só décadas mais tarde seriam discutidos com
maior cuidado. Ou melhor, tratou de questões que a sociologia, então essencialmente po-
sitivista, ainda não conseguia enxergar. O uso da intuição poética pelo pesquisador é um
exemplo relevante desses novos procedimentos ainda nem assinalados pelas ciências so-
ciais naquele período. Em um pequeno texto publicado em 1946, Bastide, de forma mui-
to criativa, discute esta questão com um crítico imaginário. Para ele, apesar de ser
acusado de uma tendência grave na ótica positivista que é uso da poesia como método

Somente em 1948 foi publicado o livro Sociologia e Psicanálise, fruto desse curso ministrado na USP
(Bastide, 1948).



sociológico, a poesia e a literatura têm muito a oferecer aos sociólogos, pois "propõem
métodos de trabalho, habituam-nos a certas maneiras em geral por nós pouco utilizadas
para penetrar o social" (Bastide, 1983:81).

Segundo a sociologia positivista, o poeta não ultrapassa as aparências dos objetos,
pois apenas apreende a superficie dos fenômenos ou coisas. Bastide, ao contrário, ressal-
ta que o próprio Durkheim afirmou que a simples reunião de homens pensantes possibili-
ta o aparecimento de fenômenos novos e originais. O sociólogo não deve apenas adequar
os fenômenos em determinados quadros, mas mergulhar no seu objeto através da intui-
ção poética, É preciso aproximar-se do seu objeto, não se transformando nele pois isto
não é possível, mas "apelando para um ato de amor transcender nossa personalidade
para aderir à alma que está ligada ao fato a ser estudado" (Bastide, 1983:84).

A complexidade social exige o uso de métodos variados, entre estes o método poé-
tico. Bastide denomina esse procedimento de princípio dos projetores convergentes no
qual o objeto é analisado a partir de diferentes faces. Se a sociologia pretende apenas co-
nhecer o racional na sociedade, ela será uma ciência parcial. A sociologia, para ser uma
ciência total, deve utilizar também a intuição poética que possibilita conhecer os elemen-
tos irracionais, o imaginário e o inconsciente coletivo.

O sociólogo pode utilizar a expressão poética no sentido de uma poesia sociológica
que tem o objetivo de oferecer a imagem mais exata da sociedade. Nas palavras de Bastide:

Trata-se pois de uma expressão poética especial - a expressão da poesia socioló-
gica. (...) A expressão poética é uma forma de exatidão científica. Ela só intervém
quando a detém uma seriação conceitual, ela não deve intervir onde não tenha o que

fazer. A sociologia é exatamente aquele edificio de relações racionais do qual o se-
nhor falava, [o critico imaginário], um conjunto de conceitos e de leis, de pesquisas
causais e de definições objetivas. Mas uma linha melódica deve cercar esse conjunto
para dar a impressão do que existe em toda a sociedade de vida, de harmonia, ou
mesmo de notas falsas, enfim, de vida criadora, de sua organização em movimento,
de seu equilíbrio no decorrer dos tempos (...) É essa poesia tão diferente - a poesia
sociológica - que eu tentava traduzir. Neste caso a poesia não é traição, mas a von-
tade de alcançar uma fidelidade mais precisa. (Bastide, 1983:86-87)

Isto fica bastante transparente em suas análises da poesia e literatura negras, con-
forme visto no momento anterior deste artigo. Bastide, em nosso entender, antecipou re-
flexões críticas sobre o paradigma positivista e a sua viabilidade para o estudo do mundo
social. Já nos anos 40, Bastide construiu posicionamentos teóricos e metodológicos que
caminharam no sentido de buscar um modelo de compreensão e de intervenção na reali-
dade a partir de diferentes instrumentos existentes nas ciências sociais, na história, na
psicanálise, na arte e na poesia.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Precursor nos campos teórico e metodológico, Bastide, sem qualquer preconceito,
utilizou procedimentos pouco usuais desde que estes possibilitassem um entendimento
mais exato do fenômeno estudado. Interessou-se por temas pouco aceitos nas ciências
sociais naquele período, como os fenômenos estéticos. Antecipou reflexões sobre a p~áti-
ca do cientista social, como a vigilância epistemológica, e defendeu a aproximação com
a psicanálise. Dialogou com diferentes campos do conhecimento sem a menor restrição.



Bastide propôs uma concepção de ciência mais global que não se restringe somente
ao conhecimento racionai. De certa forma, sua concepção se aproxima daquela que bem
mais tarde Robert Nisbet (1979) formulou sobre a sociologia. Segundo Nisbet, a sociolo-
gia é ao mesmo tempo uma ciência e uma arte, pois se alimenta das mesmas fontes de
imaginação criadora presentes na poesia, na música, na pintura e no teatro. Tanto os so-
ciólogos como os artistas preocupam-se em traduzir a universalidade e a individualidade
da experiência humana através da elaboração de paisagens e retratos.

É claro que a arte e a ciência têm as suas próprias identidades e meios de expres-
são. No entanto, o cientista e o artista procuram conhecer a realidade, iluminar e inter-
pretar o desconhecido. Os jovens cientistas precisam superar a visão restrita sobre a
construção metodológica e teórica das ciências propiciada pela burocratização intelec-
tual. Tal concepção já se encontrava presente na obra de Bastide nos anos 30 e 40.

Fomentador de uma visão plural do Brasil, Bastide, em seus estudos sobre a situa-
ção racial brasileira, não se ateve ao manifesto que geralmente procura mostrar a existên-
cia de uma suposta democracia racial. Ao contrário, procurou na fronteira entre o consciente
e o inconsciente as concretas manifestações do preconceito racial. Tanto na análise das
manifestações literárias como do material empírico coletado no Projeto UNESCO/ANHEM-
BI, constatou a presença inequívoca da discriminação e do preconceito racial no Brasil.

Relembrando suas considerações sobre Machado de Assis e sua aproximação com
esse escritor, percebemos a identificação imediata de Bastide com obra machadiana, em
especial com a representação que esta traz do novo modo de vida brasileiro, essencialmente
urbano. O nativismo de Machado de Assis sustenta-se na mistura das raças e na nova estru-
turação da sociedade brasileira, não se apegando somente a° exotismo de suas paisagens.

Com olhos brasileiros Bastide percebeu não somente o manifesto dos fenômenos,
mas a essência da cultura brasileira. Com a humildade que todos os grandes pensadores
necessitam possuir, afirmou que o homem não é um Deus que tudo pode, mas um "ques-
tionador" que precisa compreender a resposta dos fatos. Bastide, assim como Machado
de Assis, foi também um dos maiores paisagistas do Brasil.
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A QUF~ÃO RACL~ NO PENSAMENTO DE
GUERREIRO RAMOS

Marcos Chor Maio

INTRODUÇÃO '

O objetivo deste trabalho é abordar o tema das relações raciais na obra de Guerrei-
ro Ramos tendo como pressuposto que esta questão encontra-se intimamente vinculada a
determinados aspectos da trajetória social e intelectual do sociólogo. Sugiro que a mili-
tância no movimento negro e a participação na burocracia estatal foram postos privile-
giados a partir dos quais Guerreiro promoveu uma releitura do pensamento social
brasileiro, identificando-se com uma matriz de pensamento que alguns estudos têm ca-
racterizado como iberismo (Vianna, 1991, 1994; Lima, 1994; Morse, 1988). O tema do
negro aparece então associado a um ideal comunitário e integracionista.

Baiano, mulato e oriundo das classes subalternas: eis a origem de Guerreiro Ra-
mos.1 Nascido em Santo Amaro da Purificação, cidade próxima a Salvador, Guerreiro
fez o curso secundário no Ginásio da Bahia, tradicional instituição freqüentada pelas eli-
tes baianas e localizado na capital do estado. Na juventude participou do ambiente cultu-
ral da classe média baiana, escreveu no jornal diário O Imparcial e publicou dois livros:
O Drama de Ser Dois e Introdução à Cultura. Foi militante do movimento integralista e,
em seguida, do Centro de Cultura Católico. Além dos contatos com Rômulo de Almeida,
Afrânio Coutinho e José Valadares, jovens intelectuais à época, Guerreiro trabalhou para
lsaías Alves, político e intelectual de grande influência na área da educação, futuro se-
cretário de Educação do Estado da Bahia, criador da Faculdade de Filosofia da Bahia e
irmão do Interventor no estado, Landulfo Alves.

Em 1939, Guerreiro Ramos migrou para o Rio de Janeiro com uma bolsa de estudo
do Govemo do Estado da Bahia para cursar ciências sociais. Pertenceu à primeira turma
da recém-criada Faculdade Nacional de Filosofia (1939) da Universidade do Brasil. Em
1942, ao finalizar o curso de ciências sociais, o sociólogo baiano, segundo sua própria
versão, foi preterido tanto na cadeira de sociologia como na de ciência política. O passa-
do integralista teria sido um forte instrumento de pressão de seus desafetos para impedir
a continuidade de sua carreira acadêmica num período em que o Brasil declarava sua en-
trada na guerra ao lado das Forças Aliadas. Da universidade à burocracia estatal: esta foi
a solução. Por indicação do então diretor da Faculdade Nacional de Filosofia (FNFi),
San Tiago Dantas, Guer/'eiro ministrou aulas no curso "Problemas Econô~micos e Sociais
do Brasil", no Departamento Nacional da Criança, e logo depois tomou-se funcionário
do Departamento de Administração do Serviço Público (DASP).

1 Informações biográficas extraídas de Oliveira (1995a) e Nascimento (1950a).



No final dos anos 40 engaja-se no movimento negro por meio do Teatro Experi-
mental do Negro. No começo dos anos 50, com a volta de Getúlio Vargas ao poder, Guer-
reiro, como funcionário do DASP, é convidado a trabalhar na assessoria econômica do
gabinete civil da presidência, junto com Rômulo de Almeida, Jesus Soares Pereira e Iná-
cio Rangei. Ao analisar este período, Guerreiro afirma que a atuação no Governo Vargas
foi de suma importância para a sua compreensão do Brasil (Oliveira, 1995a). Por essa
ocasião torna-se membro do Instituto Brasileiro de Economia, Sociologia e Política
(IBESP), futuro Instituto Superior de Estudos Brasileiros (lSEB).

REFLEXÕES INICIAIS SOBRE OS INTERCURSOS ÉTNICOS

As primeiras incursões de Guerreiro Ramos pelo campo das relações raciais no
Brasil estiveram sob a influência da sociologia americana, especialmente aquela difundi-
da pelo sociólogo Donald Pierson. Em cursos e trabalhos no DASP, o sociólogo pensou a
questão racial por meio de Robert Park, W. I. Thomas, Florian Zanieck e Emory Borgar-
dus. É nesta fase de identificação com a "Escola Sociológica de Chicago" que Guerrei-
ro considera que o preconceito étnico no Brasil seria de natureza mais econômica e
cultural do que racial (Azevedo, 1955). Concomitantemente o sociólogo revela interesse
pelos temas da "assimilação" e da "aculturação", além de valorizar o processo de insti-
tucionalização das ciências sociais a partir da década de 30, especialmente em São Paulo
(Ramos, 1948; Ramos & Garcia, 1949). Neste sentido, Guerreiro afirma que Donald
Pierson...

trouxe para o Brasil o estilo das universidades americanas, especialmente o da Uni-
versidade de Chicago, onde se doutorou. A atuação deste scholar americano deve ser
ressaltada como das mais eficientes, pois, graças a ela, se tem criado em São Paulo
uma equipe de jovens treinados em pesquisa sociológica, que estão sendo aproveita-
dos em estabelecimentos oficiais e particulares e contribuindo para a criação, naque-
le estado e no País, de um ambiente teenicamente exigente e adverso a improvisações
(..) Seu estudo publicado em português com o título de Brancos e Pretos na Bahia,
sobre ser uma análise lúcida e clara das relações de raça naquele estado, revelou-
nos a riqueza da metodologia sociológica americana. (Ramos & Garcia, 1949:9-16)

A aproximação de Guerreiro Ramos da sociologia americana deve-se também à
própria inserção do sociólogo em uma instituição criada nos primórdios do Estado Novo
com o intuito de modernizar o aparato estatai. Para tanto, o DASP necessitava de um novo
tipo de técnico, munido de conhecimentos racionais e científicos. Guerreiro Ramos este-
ve profundamente enfronhado nos problemas de administração e sempre por meio de
uma ótica política (Soares, 1995). No entanto, viveu constantemente a tensão entre o seu
lado acadêmico e a sua condição de funcionário (Oliveira, 1995a). Poucos anos adiante,
em 1952, o sociólogo tornou-se professor da Escola Brasileira de Administração Pública
(EBAP) da Fundação Getúlio Vargas.

Entretanto, é importante ressaltar que a apreciação de Guerreiro Ramos sobre as
ciências sociais no Brasil sofrerá uma solução de continuidade com o seu engajamento
político no Teatro Experimental do Negro (TEN). Instituição criada em 1944, no fim do
regime autoritário estadonovista, sob a liderança de Abdias Nascimento, o TEN procu-
rou resgatar em um novo patamar a luta política dos negros da década de 30, cuja refe-



rência mais importante era a Frente Negra Brasileira (1931-1937). A princípio, o TEN
constituiu-se como movimento cultural, politizando-se em seguida com a democratiza-
ção do pós-Segunda Guerra Mundial, a luta contra o racismo em escala mundial e a eclo-
são dos movimentos africanos de libertação nacional. Foi esta instituição que patrocinou
as Convenções Nacionais do Negro em 1945 (São Paulo) e 1946 (Rio de Janeiro), a
Conferência Nacional do Negro (1949) e o I Congresso do Negro Brasileiro (1950), os
dois últimos eventos realizados também no Rio de Janeiro (Nascimento, 1982).

ldeologicamente o TEN viveu durante os anos 40 e 50 uma situação ambígua. Em
vários momentos, sua liderança política e intelectual oscilou entre o reconhecimento dos
legítimos direitos dos negros à cidadania plena e o diagnóstico da incapacidade temporá-
ria dos mesmos ao exercício da política por terem uma mentalidade pré-lógica, pré-letra-
da.2 Ademais, o TEN acreditava que os negros deveriam seguir os caminhos trilhados
pelas classes médias e dominantes no Brasil. Portanto, o TEN viveu o dilema entre a
afirmação política da identidade negra e a influência do etnocentrismo europeu adaptado
à realidade brasileira, ou seja, a"ideologia do branqueamento" (Mauês, 1988).

Alberto Guerreiro Ramos conheceu Abdias Nascimento em 1939. Estes dois inte-
lectuais não brancos tinham alguns aspectos em comum: participaram da Ação Integra-
lista Brasileira e sofreram forte influência da religião católica (Nascimento &
Nascimento, 1991; Oliveira, 1995a). Guerreiro só se engajou no movimento negro em
sua fase áurea, na virada da década de 40 para 50 (Costa Pinto, 1953), quando a associa-
ção procurou ampliar seu raio de ação. Inicialmente Guerreiro demonstrou desconfiança,
motivada pela natureza do movimento, de expressão racial e reivindicatório. Ao mesmo
tempo, havia uma preocupação com a sua própria inserção social, um mulato "pegado
de mau jeito pela sorte (...) com a vida por organizar" (Ramos, 1950:35-36). Guerreiro
só veio a participar do TEN quando já havia se estabelecido profissionalmente e começa-
va a obter reconhecimento social. Neste sentido, seu engajamento se traduziu em maior
visibilidade para um mulato em processo de ascensão social.

Em 1949, Guerreiro assume a direção do recém-criado Instituto Nacional do Ne-
gro, órgão do TEN que estaria voltado para a pesquisa sociológica. O Instituto tinha o in-
tuito de ampliar as atividades do movimento negro, reforçando os aspectos pedagógicos
e culturais (Nascimento, 1950~

Em maio desse mesmo ano, o sociólogo do DASP participou da Conferência Nacio-
nal do Negro, na qual foi eleito para o comitê organizador, junto com Abdias Nascimen-
to e Édison Carneiro, do Primeiro Congresso Negro Brasileiro, que seria realizado em
agosto de 1950.

O intelectual baiano inicia sua militância considerando que o "problema do ne-
gro" deveria ser visto a partir das diferenças regionais, de classe e da divisão rural/urba-
no. Ademais, aponta a existência de uma "psicologia diferencial do negro brasileiro",
advinda de um "forte ressentimento" do negro das "classes inferiores" com relação aos

Mauês (1988) lembra que as lideranças negras à época estariam influenciadas pelo pensamento antropo-
lógico de Tylor e Frazier, além das idéias filosóficas de Lévy-Bruhl. As elites intelectuais negras viriam
a condição do negro nos seguintes termos: afirmação dos limites do negro em pensar abstratamente,
acrescido da idéia de que suas tradições e crenças estariam no limiar da ingenuidade e do primitivismo,
reforçando assim as qualidades da emotividade, passionalidade e a teatralidade inerente aos negros.



negros "de elevada categoria social", que o leva a acreditar que pelo emprego de "mé-
todos da sociologia psicodinâmica" este fenômeno poderia ser melhor compreendido.
Em sua perspectiva, o preconceito em relação ao negro seria de cor e não de raça e que
não haveria uma linha de casta no Brasil. Por fim, Guerreiro critica a valorização das
"sobrevivências africanas" por parte de sociólogos e antropólogos, considerando que os
negros estariam mais preocupados em ascender socioculturalmente (Ramos, 1948).

O sociólogo considerava que o melhor caminho para os negros atingirem o padrão
de comportamento das elites dominantes seria "transformar a luta de classe num proces-
so de cooperação, [...] num fator de equilíbrio e de compreensão social [...]" (Ramos,
1950c:23-24). A proposta do TEN lembraria, em muito, "o famoso Grupo de Oxford
com seus intentos de renascença religiosa e o grupo francês de L'Ordre Nouveau, inspi-
rado pelo saudoso filósofo Amaud Dardieu e também orientado para a reconstrução so-
cial através da pessoa humana" (Ramos, 1950c:23-24).

Ascensão social por meio de um processo cooperativo e grupoterápico que resga-
tasse a pessoa humana. O projeto de Guerreiro lembra em muito a visão do ex-militante
católico do final dos anos 30 quando escreveu Introdução a Cultura (Ramos, 1939).

Este livro oferece uma proposta conservadora de resgate da pessoa, crença muito
comum nas hostes católicas e integralistas nesse período, em detrimento da versão liberal
de indivíduo. O olhar para o medievo, holístico e hierarquizado indica também a influên-
cia da idéia de restauração.3 Conforme Oliveira:

trata-se de uma proposta de transformação que pode ser compreeendida pela abor-
dagem de alguns pares de conceitos." cultura versus civilização" pessoa versus indiví-
duo; orgânico versus mecânico; sentimento trágico de vida versus sentimento
burguês da existência; sofrimento versus ressentimento. (Oliveira, 1995a:30)

Neste sentido, o teatro era um instrumento de valorização, de integração dos negros
à nacionalidade (Nascimento, 1950), diante das marcas ainda presentes do passado escra-
vocrata, associadas aos efeitos perversos da modernização capitalista. O uso do psicodra-
ma e do sociodrama são indicadores precisos da secularização do catolicismo de
Guerreiro nos anos 50, inspirado agora no sociólogo e psicoterapeutajudeu austríaco, ra-
dicado nos E.U.A., Jacob L. Moreno. A psicologia social tão em voga no pós-guerra,
diante do esforço de tornar inteligível o genocídio nazista, deveria ser a marca de distin-
ção do movimento negro. Afinal,

o TEN não é orientado truculenta e agressivamente contra o preconceito de côr. Ao
contrário, proclama, pela palavra de seu criador [Abdias Nascimento], não ser esta
a tática acertada a ser usada em 'nossa' questão racial, tão diferente da norte-ameri-
cana. Ele é um campo de polarização psicológica, onde o homem encontra oportuni-
dade de eliminar as suas tensões e os seus recalques. (Ramos, 1950c:24)

É interessante observar que Guerreiro, não destoando da preocupação de outros so-
ciólogos que estudaram as relações raciais no Brasil, está atento ao padrão dos intercur-
sos étnicos estabelecido nos Estados Unidos e faz questão de registrar a diferença entre
as experiências americana e brasileira.

Sobre os vários projetos ideológicos no interior do Integralismo, vide Araújo (1988), Maio (1992) e Trin-
dade (1979).



Como já mencionado, em 1949 Guerreiro tornou-se diretor do Instituto Nacional
do Negro, órgão do TEN que estaria voltado para a pesquisa sociológica. Nesta fase
aprofunda sua análise do enfoque político-ideológico do TEN afinado com a visão inte-
gracionista de Abdias Nascimento. Este seria o melhor caminho para os negros ascende-
rem socialmente até atingirem o comportamento da classe média e superior. Para a
realização desse projeto, não destituído de ambigüidades, a solução preconizada por
Guerreiro seria a formação de uma "elite negra". Qual seria o papel dessa elite?

O TEN, segundo Guerreiro, deveria se transformar em uma elite política e intelec-
tual negra que tivesse por missão superar o descompasso existente entre a simbólica con-
dição de cidadão livre adquirida pelo negro após a abolição e sua adversa situação
econômica e sociocultural, ainda presente sessenta anos depois. A solução seria uma pe-
dagogia da cidadania que, além de socializar os negros nas novas condições geradas após
a Abolição, alterasse a estrutura de dominação da sociedade brasileira (Ramos, 1953a).

Assim, o TEN formaria uma intelligentsia com o objetivo de "ganhar a confiança
dos poderosos desta terra. Que eles reconheçam em nosso movimento uma expressão de
elite, um princípio de equilíbrio e de harmonia social" (Ramos, 1950d:50).

É interessante observar que o conceito de intelligentsia utilizado por Guerreiro para
representar um determinado segmento da sociedade, apesar de inspirar-se originalmente na
idéia de um grupo de intelectuais "que produz e difunde idéias que contribuam para a re-
forma social ou para o processo revolucionário" (Oliveira, 1995a:53), é apropriado em um
sentido muito especial, ou seja, a de um "intérprete em geral da sociedade" (Vianna,
1994:379). Por isso mesmo Guerreiro recusa qualquer solução do tipo "partido de negros",
na medida que "o homem de côr, entendido como homem-massa, não estaria habilitado às
funções de mando, as quais, como é sabido, supõe uma longa aprendizagem" (Ramos,
1950:38). Caberia a intelligentsia negra a elevação social e sem conflitos da "massa negra".

Desse modo, a agenda política de Guerreiro era composta pelos seguintes tópicos:
afirmação da singularidade dos negros com a eliminação dos recalques advindos do pas-
sado, ascensão social e econõmica, constituição de uma intelligentsia, ou seja, de "uma
espiritualidade e uma missão" (Ramos, 1950d:50). Só assim haveria a redução da enor-
me distância entre o "negro legal" e o "negro real". Este programa foi sintetizado por
Guerreiro em sua interpretação do "mito da negritude" em consonância com o movi-
mento negro das ex-colônias francesas na África (Sartre, 1965).

Na visão do sociólogo, o Brasil deveria liderar a política de democracia racial em
escala mundial pois seria o único país a oferecer, em matéria de relações raciais, uma so-
lução adequada. Os negros no Brasil gozariam formalmente dos mesmos direitos políti-
cos que os brancos, embora esses direitos não fossem exercidos em sua plenitude devido
à desigualdade na distribuição de bens econômicos e culturais. Desse modo, o TEN assu-
miria a vanguarda desse movimento por meio do "mito da negritude", mito este que se
traduziria por uma subjetividade,

um elemento passional que se acha inserido nas categorias clássicas da sociedade
brasileira. (...) Humana, demasiadamente humana, é a cultura brasileira, por isto
que, sem desintegrar-se, absorve as idiossincrasias espirituais, as mais variadas. E
até compõe com elas a sua vocação ecumênica à sua índole compreensiva e toleran-
te. A cultura brasileira é, assim, essencialmente católica, no sentido que nada do que
é humano lhe é estranho. (Ramos, 1950b: 11)



Portanto, o "mito da negritude" no Brasil seria uma versão atualizada, elaborada
pela intelligentsia negra, do legado da cultura democrático-racial brasileira sob a égide
de um catolicismo adocicado, à Gilberto Freyre. Caberia a essa intelligentsia negra junto
com as elites brancas articular esse processo democratizante.

Coerente com essa nova visão, Guerreiro apresenta no final do ano de 1950 sua crí-
tica aos trabalhos acadêmicos até então elaborados sobre o negro. O autor considerava que
esses estudos estariam defasados e envoltos pelo academicismo. Assim, as investigações de
natureza histórica, folclórica ou antropológica, apesar de seu valor documental, partiriam do
princípio de que o problema do negro veio a ser resolvido com a abolição e que caberia ape-
nas pesquisar as "sobrevivências africanas" como se fossem "peças de museu", em vez de
elevar os negros à condição de "forças operativas".

Considerando a insistência na preservação da tradição religiosa africana como um
indicador de atraso, de inadequação aos desafios do desenvolvimento capitalista no Bra-
sil, Guerreiro propõe mecanismos assimilativos, que favorecessem a ascensão social,
econômica e cultural da população negra. Esta assimilação, católica ou protestante, ao
espírito capitalista aproximaria brancos e negros, o que exigiria também uma "reeduca-
ção das camadas brancas e brancóides" (Ramos, 1950a:2). Neste cenário, já não haveria
espaço somente para a afirmação de uma questão racial: revelava-se a premência da
construção de uma verdadeira identidade nacional. Para tanto seria necessário remover o
racismo dos setores dominantes da sociedade, em sua expressiva maioria, brancos.

Se há determinadas noções que contribuiriam para o fortalecimento de certos estig-
mas sobre o negro (mentalidade pré-lógica, pré-letrada, crítica à influência das religiões
africanas sobre os negros), é importante ter em vista que Guerreiro mantém seus precon-
ceitos em constante tensão com a proposta de formação de uma intelligentsia negra,
preocupada em superar as adversidades sofridas pelos negros.

A partir dos primórdios da década de 50 as críticas ao pensamento social brasileiro,
a disputa político-acadêmica no interior do campo das ciências sociais e a busca de
alternativas políticas, tendo como referência central a atuação dos intelectuais, tornam-se os
eixos fundamentais do trabalho sociológico de Guerreiro. Esta fase se inicia com a sua par-
ticipação no Governo Vargas e se desenvolve na formação do IBESP. Pelo menos até 1955, as
reflexões de Guerreiro sobre a intelectualidade brasileira não prescindirão da análise sobre o
negro, só que cada vez mais próxima, até se confundir com a questão nacional.

O DEBATE NOS ANOS 50

No inicio dos anos 50 Guerreiro Ramos trabalhou na Casa Civil do Governo Getú-
lio Vargas (Oliveira, 1995a). Em 1953 Guerreiro começa a participar de reuniões com
um grupo de intelectuais (Hélio Jaguaribe, Ignácio Rangei, Roland Corbisier, Juvenal
Os~rio Gomes, Hermes Lima e outros) que criaram posteriormente o Instituto Brasileiro
de Estudos Sociais e Políticos (IBESP), futuro ISEB. Fazia parte da pauta de discussões do
IBESP, segundo Schwartzman,

(...) o subdesenvolvimento brasileiro, a busca de uma posição internacional de não
alinhamento e de 'terceira força ', um nacionalismo em relação aos recursos naturais
do País, uma racionalização maior da gestão pública [e uma] maior participação de
setores populares na vida política. (Schwartzman, 1981:3)



No início de seu envolvimento com o IBESP, Guerreiro Ramos escreveu O Proces-
so da Sociologia no Brasil (1953), trabalho que reflete a nova fase de sua atuação inte-
lectual e política. Logo na introdução, o autor afirma que "assumi[u] diante das obras
dos sociólogos brasileiros uma atitude de naturalista [...]" (Ramos, 1953:5), num esforço
de construção de sua identidade nos embates no campo acadêmico.

Partindo do princípio de que a sociologia deveria ser "um instrumento de constru-
ção nacional" (Ramos, 1953:9), Guerreiro traça uma linha divisória entre as correntes
sociológicas que informariam o mundo intelectual brasileiro. A primeira delas, a "auten-
ticamente nacional", preocupada com a singularidade brasileira e dotada de um caráter
funcional seria representada por Silvio Romero, Euclides da Cunha, Alberto Torres e
Oliveira Viana. A segunda tendência, denominada "heteronômica", "consular", "enla-
tada", seria uma "glosa das orientações doutrinárias vigentes nos centros de cultura es-
trangeiros" (Ramos, 1953:10). Os intelectuais identificados com essa corrente estariam
mais voltados para os conteúdos abstratos sem a atenção devida aos aspectos programáti-
cos, operacionais. Fariam parte deste segundo grupo: Tobias Barreto, Pontes de Miranda,
Tristão de Ataíde, Pinto Ferreira e Mario Lins (Ramos, 1953:11-12).

É interessante observar que o sociólogo baiano cria "um sub-ramo desta última
corrente" (Ramos, 1953:12) que estaria voltada para os estudos do negro, ou seja, que
faria do negro "material etnográfico" e da qual pertenceriam Nina Rodrigues, Gilberto
Freyre, Arthur Ramos, Alfred Métraux, Donald Pierson, Roger Bastide, Emilio Willems
e outros (Ramos, 1953:12-17). Estes autores veriam o negro "corno uma espécie de mú-
mia, e não na sua problematicidade política e social. Daí que, ar~ certo ponto, eles te-
nham cooperado para distrair a atenção das elites do país do sentido programático do
movimento abolicionista, tal como tinha sido delimitado por homens como Joaquim Na-
buco" (Ramos, 1953:17).

Este novo exercício de classificação dos intelectuais no interior das ciências sociais
revela uma mudança radical do sociólogo ante os escritos anteriores, especialmente Notí-
cias sobre as Pesquisas e os Estudos Sociológicos no Brasil (1940-1949). Esta guinada
se revela no cancelamento da divisão, cujo marco seria os anos 30, entre produção socio-, ,  ,   ,  , ,  , ,     ,   , , 4 e tão~lógica institucionalizada e a considerada pre-clentlfica , ensalst]ca . Esta qu s
bem evidente nas reflexões sobre o negro. Guerreiro considera que a sociologia acadêmi-
ca, ao fazer do negro "objeto de estudo", lembraria as pesquisas sobre as "sobrevivên-
cias africanas' ', tão criticadas por ele.

A partir de O Processo da Sociologia no Brasil suas indagações estarão embasadas
no resgate de uma produção sociológica que viria desde o final do século XIX articulan-
do questão racial e questão nacional Neste sentido, a nova sociologia do negro de Guer-
reiro Ramos "contribui decisivamente para restabelecer a ponte de comunicação
intelectual entre o passado e o presente no pensamento social brasileiro" (Schwartzman,
1983:31).

O sociólogo divide esta tradição entre aqueles que procuravam incorporar o negro
à nação, embora com uma série de equívocos, de natureza racista, corno os de Oliveira
Viana, e os que com uma visão racista e pessimista, como a de Nina Rodrigues, não con-

Sobre o debate acerca dos marcos da institucionalização das ciências sociais no Brasil, vide Santos
(1978), Peirano (1981), Viana et ai. (1994) e Oliveira (1995b).



seguiam encontrar "um lugar para o negro" já que este ameaçaria a identificação entre
os destinos da nação e a civilização branca e ocidental.

A identificação de Guerreiro com a vertente "autenticamente nacional" sugere a
existência de uma certa tensão, no pensamento do autor, entre o reconhecimento da di-
versidade étnica existente no País e a necessidade de sua diluição diante da necessidade
de se construir uma identidade nacional. Esta posição seria reforçada em julho de 1953
no Il Congresso Latino-americano de Sociologia ocorrido no Rio de Janeiro e em São
Paulo no qual o sociólogo apresenta, como presidente da Comissão de Estruturas Nacio-
nais e Regionais nesse Congresso, uma série de teses, recusadas em sua totalidade, sobre
o que deveria ser o trabalho sociológico num país em processo de desenvolvimento. Isso
faz com que Guerreiro estabeleça uma discussão pública, por meio do jornal Diário de
Notícias, a respeito de suas idéias. Dentre as teses derrotadas pelo Congresso encontra-se
uma especialmente dedicada a questão étnica:

É francamente desaconselhável que o trabalho sociológico, direta ou indiretamen-
te, contribua para a persistência, nas nações latino-americanas, de estilos de com-
portamento de caráter préletrado. Ao contrário, no que concerne às populações
indígenas ou afro-americanas, os sociólogos devem aplicar-se no estudo e na propo-
sição de mecanismos de integração social que apressem a incorporação desses con-
tingentes humanos na atual estrutura econômica e cultural dos países
latino-americanos. (Ramos, 1957:78)
Pode-se observar, pelo texto acima, que a visão integracionista de Guerreiro, calca-

da no suposto êxito do processo de mudanças estruturais nas sociedades latino-america-
nas, encontra-se ainda fundamentada numa ambígua compreensão do significado do
tema dos intercursos raciais em processo de desenvolvimento em contextos nacionais.
Guerreiro reconhece o problema mas, ao mesmo tempo, cancela suas especificidades em
face da importância da questão nacional.

O Congresso de 1953 teve conseqüências definitivas no pensamento de Guerreiro
Ramos. A partir de então "a luta ideológica sobre o papel da sociologia e sobre os câno-
nes necessários à produção dessa disciplina entram na ordem do dia" (Oliveira,
1995a:93-94). O tema das relações raciais não esteve ausente dos intensos debates ocor-
ridos naquele momento.

A radiografia de Guerreiro Ramos do pensamento social brasileiro feita em 1953
foi aprofundada no ano seguinte, em virtude de sua reação às críticas de Costa Pinto ao
TEN expostas em seu livro O Negro no Rio de Janeiro." relações de raças numa socieda-
de em mudança (Costa Pinto, 1953). Além de transformar textualmente o sociólogo mu-
lato em objeto de estudo, na medida que o mesmo seria um dos ideólogos do TEN, Costa
Pinto caracteriza o movimento negro como uma elite mergulhada num profundo dilema
por estar nos estratos superiores da sociedade, mas não ser aceita de fato pelas "elites
brancas". Além disso, afirma que a "ideologia da negritude" seria um "racismo às
avessas" e que a "elite negra" se constituiria numa minoria totalmente descolada da
"massa negra", não percebendo que a dicotomia entre raça e classe seria uma falsa
questão. A análise de Costa Pinto, típica do marxismo dos anos 50, deslegitimaria um
movimento de corte racial. Portanto, este estudo só viria a confirmar mais uma vez, se-
gundo Guerreiro, a idéia de que a sociologia estaria impregnada de estudos no qual o ne-
gro seria transformado em "material etnográfico".



A resposta de Guerreiro veio com o artigo entitulado O Problema do Negro naSo-
ciologiaBrasileira, concluído em fevereiro de 1954, dois meses após o lançamento do li-
vro de Costa Pinto e publicado no primeiro semestre do mesmo ano em Cadernos de
Nosso Tempo, revista do |BESP, futuro ISEB.

Em O Problema do Negro, o autor retoma suas críticas, agora de modo mais deta-
lhado, da literatura sobre as relações raciais no Brasil, afim de desnudar um tipo de tra-
balho antropológico e sociológico dominante até então. Com estas críticas, o sociólogo
teve a intenção de apresentar o seu programa de uma sociologia nacional.

Logo na introdução, Guerreiro afirma que os estudos raciais são, em geral, aIiena-
dos por seguirem p rametros sociológicos voltados para a realidade européia e norte-a ^

americana. Conceitos'como "aculturação", "estrutura social" e "mudança social"
estariam comprometidos com "uma concepção quietista da sociedade e, assim, contri-
bu [ i r iam]  para  a  ocu l tação da t  ^  "

erapeutlca decisiva dos problemas humanos em países
subdesenvolvidos', (Ramos, 1957:125).

Desse modo, lembrando O Processo da Sociologia no Brasil, Guerreiro aprimora
sua classificação dos trabalhos sobre as relações raciais no Brasil. Um primeiro grupo,
que teria diferenças entre si, congregaria Silvio Romero, Euclides da Cunha, Alberto
Torres e Oliveira Viana. Eles estariam mais interessados em formular:

uma teoria do t ipo étnico brasi leiro do que em extremar as característ icas pecul iares
de cada um dos contingentes formadores da nação. No que
negro, seus trabalhos, emboi'a ressaltem a sua importância, diz respeito ao elemento

contribuíram para arre-fecer qualquer tendência para ser ele considerado do ângulo do exótico, ou como
algo estranho na comunidade. (Ramos, 1957:127-128)

Guerreiro ressalta nesses autores as idéias de evolução, de contexto histórico, de
mudança presentes em seus escritos e, portanto, importantes de serem resgatadas, É o
que se depreende da comparação que Guerreiro faz entre Euclides da Cunha e Nina Ro-
drigues:

[...] em matéria de relações de raça no Brasil, Euclides da Cunha equivocou-se tanto
quanto, por exemplo, Nina Rodrigues. E o que, entretanto, o diferencia do último e dos seus
seguidores são duas coisas., em primeiro lugar, a sua atitude crítico-assimilativa em face
da ciência estrangeira, que ele utilizou, sem passividade e sem basbaquice,

mas com plenalucidez, repensando os conceitos e as teorias, à luz dos fatos que coletava.
[...] Em segundo lugar, embora Euclides da Cunha tenha adotado os preconceitos da
antropologia racista, soube superar as suas conotações depressivas para os brasilei-
ros. Viu, por exemplo, o mestiço exatamente ao contrário do modo como Nina Rodr~
gues e Arthur Ramos viram o negro,, viu os mestiços como brasileiros '
como 'patrícios ', como 'nossos t maos e não como elemento exótico, estranho ou" r  ~  " retardados ,
mumificado. Ao contrário dos africanistas de mentalidade estática, acentuou o cará-
ter provisório de nosso quadro de relações de raça e apontou a terapêutica para alte-
rá-lo. (Ramos, 1957:132)

Mesmo observando os conteúdos racistas e autoritários presentes em Euclides da
Cunha e Oliveira Viana, Guerreiro Ramos identifica nesses autores a crença nos aspectos
positivos da história do país e sua sociedade, além de chamarem a atenção para a sua sin-
gularidade. Logo, o passado não condenaria o futuro da nação (Vianna, 1991, 1994;
Lima, 1994). Portanto, Guerreiro poderia ser identificado com a "tradição iberista" que



exerceu grande influência em autores como Silvio Romero, Alberto Torres, Oliveira
Viana e Gilberto Freyre. O iberismo, segundo Vianna (1994:381), seria embasado nas
"concepções organicistas e comunitaristas da ordem nacional e [teria] as suas reservas
quanto ao individualismo e ao mundo livre dos interesses".

A tradição de pesquisa inaugurada por Nina Rodrigues seria atualizada, segundo
Guerreiro, nos anos 30 com os estudos das "sobrevivências africanas" orientados por
Arthur Ramos e por todos aqueles envolvidos nos congressos afio-brasileiros de Recife e
Salvador em 1934 e 1937, respectivamente, entre os quais estariam Gilberto Freyre, Édi-
son Carneiro e Aydano do Couto Ferraz. Esta lista foi acrescida por antropólogos brasi-
leiros e estrangeiros inseridos no mundo universitário, o das ciências sociais
institucionalizada, como Donald Pierson, Charles Wagley, Florestan Fernandes, Thales
de Azevedo e Costa Pinto.

É interessante observar que parte dos cientistas sociais criticados por Guerreiro Ra-
mos pertenciam ao projeto patrocinado pela UNESCO sobre as relações raciais no Brasil.
Este projeto suscitou uma interessante confluência entre os propósitos da UNESCO e a
presença de um grupo de pesquisadores brasileiros e estrangeiros que chegavam, em
graus variados, à maturidade intelectual e profissional. Este processo não antecipado en-
tre o desenvolvimento das ciências sociais no Brasil e a luta contra o racismo no contex-
to internacional possibilitou, no processo de democratização do País vívido entre
1946-1964, o surgimento de novas interpretações sobre as relações raciais no País e es-
pecialmente a revelação da discriminação racial em diversos níveis, frustrando, em parte,
a expectativa inicial da UNESCO.5

Na verdade, Guerreiro coloca-se na contramão do padrão de institucionalização das
ciências sociais vigente no Brasil à época. Afinal, este padrão veria o negro como objeto
de estudo e, portanto, sem interesse algum em "transformar a condição humana do ne-
gro na sociedade brasileira (...)" (Ramos, 1957:128).

Nesse sentido, o aspecto mais importante a ser revisto pela "sociologia de inter-
venção" (Vianna, 1994:378) proposta por Guerreiro seria a própria idéia de conceber o
negro como um problema na sociedade brasileira. Se os negros e mestiços professariam
em sua maioria a religião católica, se alguns dos fenômenos sociais como a criminalida-
de adviriam da sua condição socioeconômica e não étnica, se não haveria nada de especi-
ricamente negro em sua conduta quer na vida associativa, conjugal, profissional ou
mesmo no processo de competição econômico e político e, por fim, se o comportamento
do negro é "sempre essencialmente como brasileiro, embora, como o dos brancos, esse
comportamento se diferencie segundo as contingências de região e estrato social" (Ra-
mos, 1957:149), qual seria o problema particular do negro?

A resposta de Guerreiro ao "problema do negro" comporta duas linhas de refle-
xão. A primeira diz respeito aos limites da democracia racial, que se revelariam na
"ideologia da brancura" e na "patologia social do branco brasileiro". A "ideologia da
brancura" foi definida por Guerreiro como uma crença de que "a cor da pele do negro
parece constituir o obstáculo, a anormalidade a sanar. Dir-se-ia que na cultura brasileira
o branco é o ideal, a norma, o valor, por excelência" (Ramos, 1957:150).

5 Sobre o Projeto UNESCO, vide Wagley (1952), Azevedo (1955), Bastide & Fernandes (1955), Costa Pinto
(1953) e Ribeiro (1956).



No centro desta ideologia estaria a estética branca assimilada pelas sociedades que
sofreram a dominação colonial. Influenciado pelo etnocentrismo europeu, o brasileiro,

e especialmente, o letrado, adere psicologicamente a um padrão estético europeu e
vê os acidentes étnicos do país e a si próprio, do ponto de vista deste. Isto é verdade,
tanto com referência ao brasileiro de côr como ao claro. (Ramos, 1957:153)

Portanto, os estudos sociológicos e antropológicos sobre o negro elaborados até en-
tão não passariam de "documentos ilustrados da ideologia da brancura ou da claridade"
(Ramos, 1957:154).

Ao incluir os brancos entre aqueles que seriam influenciados pela "ideologia da
brancura", Guerreiro vai mais além afirmando que os mesmos sofreriam de uma verda-
deira "patologia social". Esta "patologia", que seria uma crítica direta a Costa Pinto,
grassaria especialmente no Nordeste, pontuado pela enorme dificuldade da classe domi-
nante, inclusive os intelectuais, em reconhecer o cadinho racial brasileiro presente não
somente no outro, mas em si próprio. Em outras palavras, segundo Guerreiro "o nosso
branco é, do ponto de vista antropológico, um mestiço, sendo, entre nós, pequena mino-
ria o branco não portador de sangue negro" (Ramos, 1957:180).

A atitude reativa da minoria branca, ávida por preservar a sua condição de estirpe,
de pureza racial, ante a um povo nitidamente mestiço, mascararia seu complexo de infe-
rioridade, revelando assim uma combinação de anomalia e atraso. Diante de uma nação
em intenso processo de urbanização e industrialização, que se traduziria pela mobilidade
social vertical, contemplando em cheio os negros, a "patologia social do 'branco' brasi-
leiro" seria sinônimo de antinação, "já que [inidicaria assim um] sintoma de escassa in-
tegração social de seus elementos..." (Ramos, 1957:191 ).

O sociólogo baiano acreditava que só uma sociologia operacionalizada por uma
elite negra poderia atingir uma solução satisfatória no terreno das desigualdades raciais.
Para isso, o pesquisador deveria "partir de uma situação vital [...] aberto à realidade fáti-
ca e, também, aberto interiormente para a originalidade" (Ramos, 1957:156).

Dessa maneira, haveria o negro como objeto de estudo da sociologia institucionali-
zada e o negro como uma vivência, como uma subjetividade, enfim, como fonte essen-
cial de uma "sociologia do negro em mangas de camisa". O Teatro Experimental do
Negro representaria esta nova fase político-intelectual dos estudos sobre o negro. Ao elu-
cidar as origens do TEN, Guerreiro apresenta o roteiro de uma possível história do movi-
mento negro desde a colônia, por meio das diversas associações, insurreições'
resistências e lutas pela libertação do negro.

A identificação dos limites da democracia racial no Brasil e a proposta de que os
negros fizessem uma sociologia a partir de sua própria experiência converge para uma
segunda linha de reflexão de Guerreiro sobre o "'problema do negro". Esta reflexão con-
templaria os estreitos vínculos entre relações raciais, desenvolvimento e identidade na-
cional. A valorização do negro estaria em sintonia com o momento vívido no Brasil na
década de 50, no qual o País

por força do desenvolvimento de sua riqueza material e de sua crescente emancipa-
ção econômica, começa a ter o que se chama de caráter nacional, um orgulho nacio-
nal e, na medida em que este processo avança, torna-se verdadeiro imperativo
categórico de nosso quadros intelectuais procurar aplicar-se na estilização, na valo-
rização de nossos tipos étnicos. (Ramos, 1957:158)



A perspectiva positiva da associação entre relações raciais e conformação definiti-
va de uma identidade nacional vislumbrada por Guerreiro a partir do processo de desen-
volvimento econômico corresponderia

a nova fase dos estudos sobre rela¢ões de raça no Brasil, fase que se caracteriza pelo enfoque
de tais relagões, desde um ato de liberdade do negro.
É minha convicção que desta mudança de orientação resulte, não um conflito insolú-
vel entre brancos e escuros, mas uma liquidação, de equívocos de parte a parte e,
conseqüentemente, uma contribuição para que a sociedade brasileira se encaminhe
para o rumo de sua verdadeira destinação histórica - a de tornar-se, do ponto de vis-
ta étnico, uma coniunctio oopositorium. (Ramos, 1957:159)

Pelo que se pode observar, esta "unidade de contrários" (conjunctio oppositorium)
não seria a diluição das especificidades raciais e sim, como "água e azeite" (Araújo,
1994), a afirmação da diversidade num contexto de desenvolvimento econômico nacio-
nal. Só assim estaríamos diante da possibilidade de realização de uma democracia racial
plena intimamente associada à construção definitiva da identidade nacional.

DA RAÇA À NAÇÃO

Na abordagem da temática racial há dois aspectos a serem destacados na sociologia
militante de Guerreiro Ramos. O primeiro consiste na influência da psicologia social ten-
do em vista a valorização positiva da identidade negra ante a persistência da inferiorida-
de social dos negros. Esta preocupação se consubstancia nas atividades culturais, nos
exercícios de grupoterapia, nos concursos de beleza da mulher negra (Tumer, 1992) e no
concurso do Cristo Negro (Nascimento, 1966), remetendo assim a dimensão espiritual,
católica, presente em Guerreiro, que se torna secular a partir do final dos anos 40.

O segundo aspecto, de natureza eminentemente política, integracionista, apresenta-
ria a seguinte questão: como incorporar plenamente os negros ao mundo da cidadania?
Em vez de considerar a abolição da escravidão como ato político que alçaria o negro à
condição cidadã, como as elites brancas acreditavam, Guerreiro supunha que a assimila-
ção definitiva dos negros ao universo dos direitos ainda estaria por se realizar. Caberia a
uma elite negra identificada com a tradição ocidental, de corte católico ou protestante,
induzir a "massa negra" a lutar por direitos sociais e sensibilizar a classe dominante
branca diante dessas demandas. Conforme o entendimento de Guerreiro, o Teatro Expe-
rimental do Negro, "uma elite de intelectuais de cor" (Ramos, 1952:1), teria assumido
esta tarefa de superar a distância entre o "negro legal" e o "negro real", entre a liberta-
ção política formal e a manutenção das disparidades sociais e econômicas, em sintonia
com a especificidade brasileira, que se traduziria por uma tradição católica tolerante e in-
tegradora, acompanhada de uma história de intensa miscigenação. Só assim haveria a
implantação definitiva de uma verdadeira democracia racial no País.

Com a onda nacionalista dos anos 50 e a participação de Guerreiro no segundo Go-
verno Vargas, a questão do negro aparece em sua obra com dois significados: primeiro,
passa a ser um instrumento de posicionamento de Guerreiro no campo intelectual, com o
surgimento da febre classificatória da intelectualidade brasileira, na qual a questão étnica
será um referência central pelo menos até 1955; segundo, o tema das relações raciais
passa a ser uma questão nacional.



À crítica as "sobrevivências africanas" soma-se agora uma visão que não diluiria
as especificidades raciais mas, pelo contrário, apostaria na superação do atraso, pré-con-
dição para a constituição política do povo brasileiro. Como afirma Guerreiro:

Desde que se define o negro como um ingrediente normal da população do País,
como povo brasileiro, carece de significação falar de problema do negro puramente
econômico, destacado do problema geral das classes desfavorecidas ou do pauperis-
mo. O negro é povo, no Brasil.[...] O negro no Brasil não é uma anedota, é um parâ-
metro da realidade nacional. (Ramos, 1952:157)

Portanto, os contrangimentos provocados pela "patologia social do 'branco' brasi-
leiro" revelariam uma das contradições fundamentais pensadas à época: o conflito entre
o padrão tradicional, atrasado, arcaico e o padrão moderno de desenvolvimento econô-
mico-social. Elites brancas de regiões atrasadas não conseguiriam reconhecer a legitimi-
dade do compósito racial existente no País. Esta situação de atraso se associaria com a
"ideologia da brancura" que não seria mais do que a força do colonialismo, do etnocen-
trismo europeu sobre as nações em busca de seus próprios destinos. O padrão tradicional
e etnocêntrico, diante da necessidade de se construir um caminho nacional autóctone, se-
ria sinônimo de tudo que fosse antimoderno e antinação.

Guerreiro Ramos, identificado com a "herança ibérica", acreditava na existência
de uma cultura democrática racial brasileira convivendo com doses elevadas de racismo
no País. Esta tensa e contraditória realidade só seria resolvida a partir do momento que
se levasse às últimas conseqüências o desafio de Alberto Torres, referência central de
Guerreiro, de se construir em definitivo uma identidade nacional brasileira. Caberia aos
intelectuais "como estrato social na vida pública" (Vianna, 1994:376) assumir essa tarefa.

Ao enfrentar este desafio, a partir de uma "sociologia pen[sada] com as mãos"
(Villas-Bôas, 1989:2), Guerreiro apostou no fortalecimento de uma democracia substan-
tiva (Vianna, 1994:379) inspirado no modelo nacional-desenvolvimentista cepalino.6 A
sociologia de Guerreiro Ramos tem várias marcas do contexto histórico dos anos 40 e
50. No entanto, as reflexões e desafios elaborados pelo intelectual baiano ainda são de
extrema atualidade.
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DILEMAS DO BRASIL MODERNO: A
QUESTÃO RACIAL NA OBRA DE
FLORESTAN FERNANDES

Maria Arminda do Nascimento Arruda

No conjunto da reflexão de Florestan Fernandes sobre as relações raciais no Brasil,
o livro A Integração do Negro na Sociedade de Classes ocupa posição incontestável.
Trabalho mais alentado nascido da lavra do sociólogo neste campo, a obra expressa o
amadurecimento das suas análises referentes à condição social dos ex-escravos e descen-
dentes e demarca um momento de viragem na sua compreensão do Brasil. A Integração
do Negro na Sociedade de Classes coroa um processo de reflexão e, ao mesmo tempo,
aponta para problemas e temas futuros, a serem contemplados pelo autor.

Se as preocupações de Florestan com o preconceito racial originam-se das suas pri-
meiras pesquisas sobre o folclore na cidade de São Paulo, realizadas entre 1941 e 1944,
apenas no decênio de 1950, a partir do Projeto UNESCO, O assunto ganha corpo no âmbi-
to da sua sociologia (Fernandes & Bastide, 1959). A questão percorreu a sua vida inte-
lectual anos a fio, transformando-se em fonte para vários trabalhos voltados ao
entendimento dos impasses oriundos da experiência da escravidão, na gênese e desenvol-
vimento da sociedade brasileira (Cardoso, 1962; Ianni, 1962; Franco, 1964). Florestan
dirigiu as suas indagações na caracterização dos dilemas presentes na constituição da or-
dem capitalista no Brasil, evidentes na marginalização dos negros e mulatos, desembo-
cando na realização parcial dos requisitos inerentes à sociedade moderna, É no quadro
dessas perguntas que se insere A Integração do Negro na Sociedade de Classes.

Situando a problemática na passagem da sociedade tradicional para a sociedade de
classes, o sociólogo investiga a situação dos negros no prisma das formas sociais exclu-
dentes e das possibilidades de integração. A eleição da cidade de São Paulo como uni-
verso empírico privilegiado justifica-se, por tratar-se do...

primeiro centro urbano especificamente ~. Não só prevalecia entre os homens
uma mentalidade marcadamente mercantil, com seus corolários característicos - o
afã do lucro e a ambição do poder pela riqueza. Pensava-se que o 'trabalho livre' e a
'iniciativa individual' e o ,'liberalismo econômico' eram os ingreclientes do 'progres-
so ', a chave que iria permitir superar o "atraso do País 'propiciar a conquista dos fo-
ros de 'nação civilizada'pelo Brasil. (Femandes, 1965, I:4-5)

Nesse quadro, a obra analisa as vicissitudes dos negros e mulatos para inserirem-se
na nova ordem social, pontuada pelo "estilo de vida individualista e competitivo", cons-
truído pelo "novo regime de relações de produção" (Fernandes, 1965, I:8). Nesse anda-
mento, o ordenamento do texto segue a proposta de análise.

Publicada em dois volumes, a obra encerra dois momentos periodizadores, segundo
a dinâmica histórica inaugurada após a abolição. O primeiro volume - O Legado da



Raça Branca = compreende três cap#ulos, quais sejam, O Negro na Emergência da So-
ciedade de Classes; Pauperização e Anomia Social; Heteronomia Racial na Sociedade de
Classes:

A primeira parte, abrange o período que vai de 1880 a 1930. O primeiro capítulo
toma a fase crucial da desagregação do regime servil e da emergência da ordem social
competitiva- 1880 a 1900. Os dois capítulos subseqüentes lidam com a fase imediata-
mente ulterior, de consolidação da ordem social eompetT"tiva, sob forte persistência da
concepgão tradicionalista do mundo, de 1900 a 1930. (Fernandes, 1965, I:XII)

Neste volume, em suma, o autor parte da desagregação da relação escravista, da
formação da ordem capitalista que se mescla a uma visão tradicionalista de mundo. O
período seguinte, 1930 a 1960, quando se consolida e expande a ordem social competiti-
va, objeto do segundo volume, Florestan reavalia as formas de absorção do negro no âm-
bito da industrialização. O volume - No Limiar de uma Nova Era - é composto dos
seguintes apltulos: Os Movimentos Sociais no "Meio Negro"; Impu]sões IgualitáriasC  "
de Integração Racial; O Problema do Negro na Sociedade de Classes, que anunciam a
perspectiva adotada, segundo os próprios títulos aludem. No todo, a referência conceitual
reside na noção de ordem social Competitiva, a guiar a interpretação e a organizar a nar-
rativa.

No primeiro volume o autor centra o foco de análise na condição de marginalidade
dos negros ante aos novos padrões sociais inerentes à sociedade capitalista. O ex-escravo
"surgia como uma figura deslocada e aberrante no cenário tumultuoso que se forjava
graças à 'febre do café' (Fernandes, 1965, I:5). A rápida transformação da cidade de São
Paulo, ocorrida entre o fim do século XIX e começo do século XX, impossibilitou a in-
serção dos negros ao estilo urbano de vida. Deixados à própria sorte, os egressos da si-
tuação cativa não seriam capazes de mobilizar as novas regras sociais, condição
indispensável na sua transformação em agentes livres de trabalho. Deslocados da seara
da competição por ocupações, os negros não conseguiram enfrentar os imigrantes, por
estarem infensos às normas intrínsecas da sociedade em emergência. Marcados pela pau-
perização e desorganização,

viveram dentro da cidade, mas _não progrediram com ela e através dela. Constituíam
uma congérie social, dispersa pelos bairros, e só partilhavam em comum uma exis-
tência árdua, obscura e muitas vezes deletéria. Nessa situação, agravou-se, em lugar
.de corrigir-se, o estado de anomia social transplantado do cativeiro. (Fernandes,
1965, I:71)

Em outros termos, a heteronomia da "situação de castas" impediu aos negros assi-
milarern as potencialidades presentes numa "situação de classes".

O ritmo intenso de urbanização da cidade de São Paulo impunha a reintegração,
após a extinção da escravatura, exigindo formas de ajustamento ao regime da produção
capitalista nas suas expressões econômica, social e política. A exclusão dos negros e mu-
latos desse processo corroeu os fundamentos jurídicos e morais das relações contratuais,

projetando-os no seio da plebe sem livrá-los dos efeitos diretos ou indiretos dessa
classificação. Em plena fase de consolidação da ordem social competitiva e do regi-

J  O
me de classes, a p ~pulaçao de cor' subsiste numa posição ambígua, representada,
confusamente, como se constituísse um estamento equivalente ocupado pelos "libertos'
na velha estrutura social. (Femandes, 1965, I: 193)



O centro dinâmico da sociedade em formação girará em torno das personagens
centrais do fazendeiro e do imigrante, aguçando as dificuldades de ajustamento dos ne-
gros, vedando-lhes o acesso aos princípios da socialização emergente. Na base de tal
processo, encontram-se o "desajustamento estrutural" e a "desorganização social" típi-
cos da condição de negros e mulatos, não se operando a reclassificação no âmbito da so-
ciedade. A vivência dos estados de anomia e heteronomia, por parte desse contigente de
marginalizados, diluiu a construção da nova identidade que, em última instãncia, sequer
se forma. Relegados após a escravidão, produziram, no momento seguinte, situação aber-
rante nos quadros da nova sociedade, por perpetuarem princípios passadistas de forma-
ção das posições e papéis sociais.

O regime extinto não desapareceu por completo após a abolição. Persistiu na
mentalidade, no comportamento e até na organização das relações sociais dos ho-
mens, mesmo daqueles que deveriam estar interessados numa subversão total do an-
tigo regime. (Fernandes, 1965, I: 193)

Explicita-se, nessas passagens, determinada compreensão da história brasileira,
cujo ritmo de transformação não se fez pela eliminação dos ditames da velha sociedade,
ao contrário, mesclam-se à nova dinâmica. A convivência de tempos diversos...

indica claramente que a ordem social e a ordem racial da sociedade inclusiva se
transformavam com intensidade bem desiguais ... Como se o modelo da organização
de castas ainda imperasse, o setor constituído pelo estoque racial 'branco' engrena-
va-se nos fluxos das transformações históricas da ordem social, enquanto o estoque
racial "negro" permanecia estagnado e as interrelações dos dois continuavam a ser
reguladas pelos velhos padrões. Proscrito da história e da participação das pugnas
sociais que decidiam do seu curso, o 'homem de cor' estava bloqueado em uma zona
estagnada e estática da sociedade. Por isso, em contraste com a alteração tumultuo-
sa do cenário histórico-social, a ordem racial tendia a manter-se em estado estacio-
nário. (Fernandes, 1965, I:206)

A esse fenômeno de demora cultural, de persistência de relações arcaicas, corres-
ponde à identidade negra não constituída e à captura da condição de sujeitos:

Desse ângulo, as debilidades históricas, que cercaram a formação e o desenvolvi-
mento~inicial do regime de classes, contam como muito mais decisivas para a preser-
vação de grande parte da antiga ordem racial, que as predisposições do 'branco' de
precaver-se do 'negro livre '. Pura e simplesmente, aquele não se defrontou com se-
melhante alternativa histórica, como aconteceu, por exemplo, em situação análoga
nos Estados Unidos. (Fernandes, 1965, I: 195)

A contraface da ausência de lugar do negro na nova ordem reside no mito da de-
mocracia racial, analisado no último capítulo.

A desmontagem da crença numa sociedade racialmente aberta faz-se na demonstra-
ção da ausência de correlação entre estrutura social e organização racial, patente na
transformação da ordem jurídico-política, porém de caráter formal e restrito.

Como as oportunidades de competição subsistiam potencialmente abertas ao 'ne-
gro ', parecia que a continuidade do paralelismo entre a estrutura social e a estrutura
racial da sociedade brasileira constituía uma expressão clara das possibilidades re-
lativas dos diversos estoques raciais de nossa população ... Imposto de cima para
baixo, como algo essencial à respeitabilidade do brasileiro~ ao funcionamento nor-



mal das instituições e ao equilíbrio da ordem nacional, aquele mito acabou caracte-
rizando a 'ideologia racial brasileira ', perdendo-se por cgmpleto as identificações
que o confinavam à ideologia e às técnicas de dominação de uma classe social. (Fer-
nandes, 1965, I:198)

Caracterizada como consciência falsa a construção racial imperante no Brasil, o
autor conecta-a à realidade das classes dominantes que, por essa via, mantinham seus
privilégios e prerrogativas, aguçando a distância social e retendo o desenvolvimento
da ordem social competitiva. A dominação patrimonialista correspondente atesta, em
suma, o caráter cambiante do estilo de vida democrático e da ordem social com ele sin-
cronizada.

No quadro dessas considerações, explicitam-se concepções do autor: a noção de or-
dem social competitiva, ou de sociedade capitalista, enquanto forma de estratificação
aberta e tendencialmente democrática;l a identificação do mito à ideologia, numa acep-
ção mais restrita a esse fenômeno de natureza simbólica. Nesse sentido, Florestan traba-
lha com a noção de mito no sentido diverso da tradição antropológica, ou seja, enquanto
universo de representações exclusivas. De outro lad0, a discussão do mito da democracia
racial permite-lhe ultrapassar certas visões dominantes e "representa uma recusa à visão
conservadora que marca o debate não somente sobre a questão racial, mas também na
Sociologia no Brasil" (Bastos, 1987:141). No interior desses parâmetros analíticos, o so-
ciólogo desenvolve a segunda parte da sua reflexão, quando a ordem social competitiva
expande-se no sentido capitalista no momento da segunda revolução industrial, o que
possibilita o reequacionamento das formas de integração do negro.

O entrecruzamento entre cor e estratificação socioeconômica, ao pautar o desenvol-
vimento do segundo volume, leva o autor a pensar as modalidades de inserção dos ne-
gros e mulatos que começam a ocorrer de modo paulatino, através da distribuição das
ocupações. Trata-se de compreender como as relações raciais, pervertidas e assimiladas
pelos padrões tradicionalistas, passam cada vez mais a ser alteradas através dos movi-
mentos oriundos do meio negro. Um processo social que, embora tímido, representava
formas de reação ao modus-vivendi. No passado,

o 'negro' vivia numa sociedade organizada em classes sem participar do regime de
classes. O termo 'preto 'permitia selecionar a cor como marca racial para distinguir,
a um só tempo, um estoque racial e uma categoria social em situação societária am-
bígua, para não dizer francamente marginal. (Fernandes, 1965, I:219)

Em outros termos, impunha-se acompanhar os desdobramentos dos dois grandes
dilemas sociais, vividos pelos negros, no período anterior.

Primeiro, havia o dilema da absorção da 'população de cor" às formas de vida
social organizadas imperantes na ordem social competitiva ... Segundo, havia o dile-
ma do ~vreconceito de cor' ou seja, no que isso significa na sociedade brasileira, da
perduração da velha associação entre cor e posicão social ínfima, a qual excluía o
"negro ', de modo parcial ou total (conforme os comportamentos e os direitos sociais
considerados) da condição de g__v_~. (Fernandes, 1965, II: i)

Pude explorar esta dimensão da análise de Florestan após a leitura do texto de Guimarães (neste volu-
me).



O protesto negro, muito embora não fosse suficientemente forte para superar as de-
sigualdades raciais, explícita a construção de uma nova era histórica, na qual os herdei-
ros do cativeiro começam a afirmar-se como homens livres e cidadãos.

A emergência plena dos direitos, todavia, enfrentava as barreiras de uma sociedade
pouco permeável aos movimentos de integração, visíveis na rejeição à participação cole-
tiva, mantendo o desequilíbrio entre ordem social e sistema racial dominante. Impôs-se
formas individuais de ajustamento que ultrapassavam, com atraso considerável, certos
entraves à classificação, mesmo que as posições auferidas se situassem no nível inferior
da estratificação:

Por pouco que isso pareça, em termos sociológicos estamos diante de uma ten-
dência bem definida. ,4 medida que ela se concretiza, o 'negro' supera, graças ao seu
esforço, a antiga situação de pauperismo e de anomia social, deixando de ser um
marginal (em relação ao regime de trabalho) e um dependente (em face do sistema
de classificação social). (Fernandes, 1965, II: 134)
Em síntese, a desocupação e a semi-ocupação perdem intensidade, o que não signi-

fica ipso-facto a eliminação de atitudes descriminatórias. A via individualizada de ascen-
são social faz dos descendentes dos escravos presas do preconceito, visto que buscam,
muitas vezes, se livrar da "condição de negro". A luta por uma situação de classe trava-
da pelos negros delineia possibilidades de instituir um novo destino social, de absorver
as "oportunidades potenciais de uma sociedade aberta" (Fernandes, 1965, II:278).

Apesar da tendência à assimilação, o prestígio e o poder permanecem enleados aos
princípios sociais dominantes herdados do passado e encarcerados pela ordem branca. A
lentidão e descontinuidade do ritmo da integração apontam para os dilemas de uma his-
tória que não rompe as cadeias do passado. No âmbito da sociedade de classes, apesar do
nuançamento da relação entre negro e condição social ínfima, os egressos da escravidao
não se constituíram em ameaça às posições do branco e sequer entraram no universo das
percepções deste. "Por conseguinte, não são interesses de classe que interferem nas ma-
nifestações do 'preconceito de cor"' (Fernandes, 1965, II:288). Na impossibilidade de
constituir-se, efetivamente, em sujeito da sua trajetória social, o negro vivencia uma rea-
lidade do preconceito contraditória, que pode ser tanto neutralizada, quanto acirrada, em
função da tradição cultural da sociedade. Esta via de ligação entre o passado, o legado
cultural da sociedade escravista e o presente sofre as injunções de circunstâncias e nífo
foi gestada na dinâmica intrínseca à ordem social competitiva. A atualização dos estereó-
tipos resultam de traços culturais e, na medida em que os negros não se transformaram
em uma realidade que se antepôs aos brancos, estes puderam ignorá-la, acentuando a
inércia da integração. A ética mascarada, característica dos brancos, expõe a insensibili-
dada diante da discriminação e do descompasso entre estereotipação negativa e princí-
pios ideais; exprime a tenacidade do modelo tradicionalista de relação racial; atesta a
autocomplacência do branco que só rejeita as manifestações ostensivas, mas não o pre-
conceito.

As expressões de preconceito do branco se não nascem completamente do presen-
te, não romperam integralmente com o passado:

A mudança social progressiva afetou o antigo sistema de relações raciais, sem
contudo abalá-lo profundamente ou substituí-lo por algo mais ajustado aos requisi-
tos materiais e morais da ordem social competitiva. Em conseqüência, as técnicas de



controle social, que canalizam, disciplinam e orientam os mecanismos de reação so-
cietária ao 'preconceito de cor ', ou são obsoletas e anacrônicas (como expressão di-
reta de um estado extremo de demora cultural), ou são inconsistentes e débeis,
estando longe de responder às exigências de uma ordem social competitiva (e, por
isso mesmo, aberta e democrática pelo menos em alguns níveis da organização so-
cial). (Fernandes, 1965, II:381)

Se as manifestações ostensivas do preconceito são afastadas, no andamento da cri-
se da visão tradicionalista, não se desvenda a realidade das relações raciais e o "precon-
ceito de não ter preconceito" é o véu que encobre a visão dos que não querem perceber,
daqueles que ignoram, pois imaginam que o problema reside em controlar a discrimina-
ção por ser um dever humanitário. O preconceito de não ter preconceito particulariza as
expressões de alheamento do branco em relação ao drama do negro e revela a especifici-
dade da discriminação no Brasil, cujo reconhecimento rompe a construção mítica da de-
mocracia racial.

No andamento desta análise, Florestan Fernandes constrói o problema crucial do li-
vro, presente no modo como relacionou a condição do negro na formação e expansão da
sociedade de classes. A persistência do padrão de relações étnicas do passado impede a
que a ordem social competitiva controle e redirecione as formas de ajustamento racial,
criando obstáculos à realização plena da nova moralidade, transformando-a em "autênti-
co e fechado mundo dos brancos" (Fernandes, 1965, II:389). Em suma, não se construiu
no Brasil uma ordem burguesa aberta e democrática, como ocorreu em outros países,
mas uma ordem burguesa enrijecida e tendente ao autoritarismo. Na gênese da sociedade
de classes no Brasil imiscuem-se os traços do passado, dificultando a plena constituição
da ordem social competitiva, apesar do paulatino movimento de integração. Configura-se
o dilema racial brasileiro patente no modo fragmentário e incompleto de absorção; evi-
dente na crença da inexistência do preconceito, conformando um fenônemo social de na-
tureza "sociopática". Em outros termos, na história da formação da ordem competitiva
estabelecem-se descontinuidades, uma junção de elementos em si mesmos distintos, res-
ponsáveis pela criação de uma síntese de contrários. No interior dessa realidade contradi-
tória, o encaminhamento da questão do negro é decisivo para fundamentar uma
sociedade moderna e democrática.

O enquadramento do tema, no âmbito da dinâmica histórica, produz uma visão
abrangente da sociedade brasileira que será retrabalhada em obras como Sociedade de
Classes e Subdesenvolvimento, Capitalismo Dependente e Classes Sociais na América
Latina, culminando em A Revolução Burguesa no Brasil:

O estudo do negro e das relações raciais.., não representa, pois, algo secundário
ou marginal, mas ... o problema concreto de onde partem as suas reflexões posterio-
res, sua análise da formação e da evolução da sociedade brasileira. (Lépine,
1987:130)

Por essa razão, A Integração do Negro é obra de clivagem, não apenas no que
tange à maneira como Florestan enfrenta a questão das relações raciais, mas, sobretu-
do, no que se refere ao caráter maduro e ao olhar ampliado vertido sobre a sociedade
brasileira. O tema da revolução burguesa, manifesto no livro, será objeto de reflexão
exclusiva no futuro. A noção de ordem social competitiva, central ao andamento das
suas análises e que lhe permite trabalhar com as especificidades da nossa constitui-



ção histórica, através da formação do mercado capitalista e das classes, encontra-se de-
senvolvida no texto.

Ao-longo das páginas de A Integração do Negro, o autor enfrenta um problema
iminentemente sociológico, qual seja, o da emergência das classes no contexto de uma
sociedade pontuada pelo tradicionalismo, defrontando-se com uma questão de difícil
equacionamento: a conciliação entre civilização burguesa que envolve ética racional,
competição, igualdade legal-formal, mobilidade e a persistência de princípios estamen-
tais de e~ratificação e do patrimonialismo. A classificação social emerge, assim, no inte-
rior da ordem social competitiva como expressão do mundo burguês, onde constitui-se o
plano propriamente do social. Aí ocorrem o funcionamento e a diferenciação do sistema
produtivo e as modalidades de adaptação às potencialidades econômicas e socioculturais.
As formas de proximidade e de afastamento entre estas dimensões respondem pela histo-
ricidade, ao produzirem padrões típicos de estruturação. No caso da análise da inserção
dos negros na sociedade de classes ocorreu um fracionamento das exigências de adapta-
ção à nova realidade, limitando o acesso às oportunidades. A demora cultural é indício
da dificuldade de integração e da ausência de efetiva assimilação. A raiz do problema
subjaz nestes descompassos.

No livro Sociedade de Classes e Subdesenvolvimento a análise do regime de clas-
ses revela peculiaridades, ao não dar...

origem a um mínimo de homogeneidade e de eqüidade na distribuição das
probabilidades de valorizar no mercado 'o poder de possessão de bens e de traba-
lho ', base na qual se poderá construir um estratificação social de fundamentos uni-
vocamente econômicos. (Fernandes, 1968:80)

Em Capitalismo Dependente e Classes Sociais na América Latina a mesma pon-
tuação aparece ao não se produzir um processo de homogeneização social "quanto a pa-
drões de vida, aspirações sociais e orientações de valor" (Fernandes, 1973:93). E em A
Revolução Burguesa no Brasil a particular relação ocorrida impediu o florescimento da
ordem social competitiva, isto é, de posições sociais e de condutas orientadas segundo os
princípios correntes do "capitalismo como estilo e vida" (Fernandes, 1975:146). O dra-
ma desenrolado na emergência do tipo social burguês desemboca na presença de uma
burguesia sem utopia, que não constrói a nação e não desenvolve os requisitos inerentes
ao seu mundo. No terreno destas identidades difusas, a sua compreensão da história do
Brasil exprime-se na problemática do bloqueio do moderno, dos mecanismos que entra-
vam a modernização, construindo o universo das especificidades da nossa sociedade.
Este sentido último da história brasileira gestou-se no solo da crise da ordem escravista e
senhorial, quando as estruturas arcaicas articularam-se às modernas e restringiram a difu-
são das relações contratuais. A análise da situação social do negro, por isso, é fundamen-
tal ao entendimento da "questão do destino que se pretendia dar à ordem social
competitiva e à sociedade de classes no Brasil" (Fernandes, 1965, 1:18).

E aqui delineia-se a importância de A Integração do Negro no universo das refle-
xões de Florestan Fernandes sobre o Brasil. Enquanto nessa obra o autor localiza as difi-
culdades para a realização dos princípios da ordem social competitiva e que envolvem a
existência de uma estrutura de classes aberta e tendencialmente democrática, nos livros
posteriores o diagnóstico é diverso. Ou seja, acentua-se a presença dessa identidade pro-
blemática, de difícil enquadramento, restritiva quanto à efetivação dos processos sociais



típicos. Se na primeira obra não havia motivos para grande otimismo, nas posteriores o
pessimismo é flagrante e expressa-se na descrença sobre a possibilidade de vigência da
estratificação aberta das classes, diante da constatação do enrijecimento da estrutura so-
cial combinado à realidade autocrática de exercício do poder político. Às dificuidades in-
ternas da modernização acopla-se a ingerência externa, inibindo o pleno florescimento
da ordem social competitiva e dissociando capitalismo e democracia. Daí, a noção de ca-
pitalismo dependente, no qual o Estado passa a ser a espinha dorsal das transformações e
a distribuição do poder migra da ordem social competitiva. Nesse passo, a compreensão
da ordem social competitiva, se estava primordialmente inspirada em Max Weber, atra-
vés da categoria de ordem econômica, cede lugar para a compreensão das classes na
acepção de Marx que envolve a presença das relações de dominação, inerentes ao caráter
desigual da estratificação formada na produção.

A forte presença externa no desenvolvimento da história brasileira, desde a sua ori-
gem, toma a análise de Florestan Fernandes tributária de Caio Prado Júnior, da noção de
"'sentido da colonização', categoria analítica básica, é apreendido através da inserção do
objeto ... num todo maior, ou seja, os mecanismos comerciais da expansão européia"
(Novais, 1986:19). No bojo desta expansão, a escravidão, peça fundamental do empreen-
dimento, aloja-se destruindo a cultura dos escravos, transformando-os em agentes passi-
vos, "deturpa-se pelo estatuto social, material e moral a que se vê reduzido seu
portador" (Prado Jr., 1961:270). Em A Integração do Negro os estados de heteronomia e
anomia dos egressos da escravidão seriam agravados pelo passado que desenraizou a
cultura negra, destruidor da identidade do africano. Nos livros posteriores, a dependência
da sociedade brasileira dos centros dinâmicos do capitalismo enfraquece, ainda mais, os
princípios da ordem social competitiva e rebaixa o caráter da "civilização burguesa",
acentuando as suas perversidades. O resultado é a persistência "de três padrões distintos
de desenvolvimento econômico, social e cultural, cada um comportando, por sua vez, pa-
drões correspondentes de funcionamento e de crescimento da economia, da sociedade e
da cultura" (Fernandes, 1975:75). Por isso, a ordem social competitiva, em sociedades
como a brasileira, é fluida do ponto de vista das diferenças e da solidariedade de classes,
além de diversificar aspirações e valores sociais. Nesse diapasão, Florestan Fernan-
des consegue elucidar as relações contraditórias subjacentes a uma totalidade composta
por elementos em si mesmos diversos, aproximando-se de sugestões presentes na obra
Raízes do Brasil, pois, segundo Antônio Cândido, Sérgio Buarque de Holanda rompe
com visões dicotômicas e trabalha, dialeticamente, com as oposições (Cândido, 1963,
Prefácio).

O dilema racial brasileiro, tal como caracterizado por Florestan, espelha o drama
de uma história singular, por não desenvolver as possibilidades mais avançadas contidas
na dinâmica da sua transformação. E o avanço identifica-se com as formas democráticas
e de participação igualitária, configurando uma análise lastreada na perspectiva das clas-
ses populares. O próprio autor reconhece em A Integração do Negro a presença de "um
constante esforço de projeção endopática na situação humana do negro e do mulato",
mas alerta que procurou "evitar, cuidadosamente, que esse estado de espírito interferisse
nas interpretações" (Fernandes, 1965, I:XIV). Em texto posterior, assumiu:

aceitávamos, abertamente, uma identificação moral e política com o negro, como
condição mtelectual para que n~ssa contribuição se inserisse no processo de criação



de uma verdadeira democracia racial - mas por mais que pretendessemos nos supe-
rar, tivemos que cair nas malhas do conhecimento científico, circunscrito e especiali-
zado. (Fernandes, 1976:68)

A nuance eneerrada nos dois depoimentos exprime o percurso da sua reflexão, no
qual A Integração do Negro na Sociedade de Classes é ponto de chegada e de partida.
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Parte IV

PERSPECTIVAS CONTEMPORÂNEAS ACERCA
DA QUESTÃO RACIAL



AS RELAÇÕES RACI~S EM CASA-GRANDE
& SENZALA REVISITADAS À LUZ DO
PROCESSO DE INTERNACIONALIZAÇÃO
E GLOBALIZAÇÃO

Lívio Sansone

INTRODUÇÃO

O sistema racial, formado pela terminologia classificatória da cor e pelas "regras"
do sistema de relações raciais, é historicamente determinado e, ao mesmo tempo, refor-
mula-se no dia-a-dia das relações raciais. No caso brasileiro, no qual ao racismo pouco
se opõe uma identidade negra politicamente manifesta, a complexidade deste sistema
deve-se não somente a desenvolvimentos recentes, como também à história das relações.

Desde a época colonial, as relações raciais, como também as outras relações de po-
der, parecem ter sido caracterizadas pela relativa ineficácia de regras universais com res-
peito aos direitos de cidadania (Viotti da Costa, 1985) e, do ponto de vista dos negros e
mestiços, pela preferência de soluções individuais para fazer frente à opressão racial,
combinada com momentos de resistência silenciosa e, por vezes, de rebelião. Esta situa-
ção produziu no Brasil, de forma semelhante aos outros países da variante ibérica do co-
lonialismo (Hoetink, 1967), um sistema racial não polar, caracterizado por um alto grau
de miscigenação; uma tradição sincrética no campo da religião e cultura popular; um
continuum de cor e uma norma somática hegemônica que têm historicamente colocado
os fenótipos negros na escala inferior da noção de "boa aparência". Em torno deste sis-
tema, como produto das tradição das relações raciais, tem-se constituído um conjunto de
regras sobre as quais existe um certo e problemático consenso ao qual podemos chamar
de habitus racial.

No Brasil, este sistema reflete o conflito e a negociação ao redor da cor e, mais
amplamente, as várias formas como a ideologia racial é vivenciada nas diferentes cama-
das sociais e nas instituições. Ele reflete os discursos oficiais - do Estado, da Igreja Ca-
tólica, dos políticos - e, em época recente, os discursos da indústria do lazer, do turismo,
da propaganda, da mídia e das ciências sociais sobre as relaç6es raciais. O desenvolvi-
mento da identidade negra também influencia este sistema racial. Tudo isso produz um
sistema absolutamente não estático, com regras sujeitas a mudanças, onde o conflito de
interesses fortalece um certo ecletismo e as "normas somáticas" (o tipo físico e a "apa-
rência" preferidos) são menos estáticas do que normalmente assumido.

O que aqui pretendo salientar é como o habitus está descrito na obra de Gilberto
Freyre: Casa-Grande & Senzala (C&S), uma primeira e monumental tentativa de traçar
as origens das relações raciais brasileiras dentro da sociologia das relações sociais na so-
ciedade escravocrata. Dando prosseguimento, procuro distinguir discurso luso-tropicalis-



ta - com seus momentos lusófilos - e etnografa. Em seguida, baseado em minha própria
pesquisa em Salvador e em sua região metropolitana, passo a analisar quanto do quadro
dado por C&S é ainda reconhecível no cotidiano das relações raciais de hoje e que as-
pectos deste quadro, por sua vez, vêm mudando por efeito da modernização da sociedade
brasileira e, mais ainda, em conseqüência do processo de globalização das culturas e das
identidades (negras).

O HABITUS RACIAL EM CASA-GRANDE & SENZALA

O Brasil de Freyre é aquele do Nordeste açucareiro e escravocrata. As relações ra-
ciais desenvolviam-se então num contexto onde a economia da escravidão baseia-se em
relações de status (mais do que de "contrato"), altamente hierárquicas e repletas de pro-
cura de respeito e de re-afirmação da subaltemidade dos escravos e, muitas vezes, dos não
brancos em geral, É uma escravidão que Freyre apresenta não somente como pré-industrial,
mas também como um grande exemplo de despotismo oriental implantado no Novo Mundo.

Freyre não poupa críticas irônicas a aspectos do comportamento e da personalidade
dos senhores: a moleza e a preguiça feitas arte, a tendência para o deboche sexual e culi-
nário, a perversidade, a violência, a crueldade inútil e substancialmente sádica para com
os escravos. Mas talvez a coisa que mais o irritou foi a conclusão de que os senhores fa-
lharam, sobretudo, na própria tarefa de patriarca: não conseguiram dar o bom exemplo,
nem em termos de comportamento correto nem em termos de postura perante o trabalho.
E quando o patriarca falha, as pessoas a ele sujeitas assumem parte destas falhas. Assim,
por exemplo, a ética do trabalho e a postura perante os luxos dos senhores influenciaram
profundamente os gostos e comportamentos dos escravos.

Mas há outros aspectos deste caldeirão da brasilidade e da nova "raça" brasileira
que é o conjunto da casa-grande e da senzala na obra de Freyre que ele, de forma mais
ou menos explícita, elogia, nele identificando o núcleo da futura personalidade brasileira
- elástica, plástica, adaptável ao meio ambiente a às circunstâncias socioeconômicas,
bem como ambígua - que constitui o tipo "luso-tropical". Neste trabalho enfoco sobre-
tudo os aspectos mais diretamente relacionados às relações raciais e que levam à criação
do habitus racial.

Em primeiro lugar, há uma grande hibridez tanto na composição fenotípica de um
crescente número de brasileiros quanto na cultura que os acompanha. O Brasil de Freyre
seria definido hoje por muitos pesquisadores do mundo caribenho como um país creóle -
ou seja, "algo que vem do Velho Mundo, mas cresce no Novo Mundo" (Mintz & Price,
1985:6) -, uma sociedade caracterizada pela miscigenação e pelo sincretismo, apta a en-
globar e a transformar símbolos e influências que provêm de outros lugares.

Outros importantes aspectos dizem respeito à relativa permeabilidade e relativida-
de das categorias raciais, que podem ser contornadas e iludidas por meio do uso de ou-
tras caraterísticas e qualidades de forma a ajudar a superar as barreiras de raça. Assim,
simpatia, inteligência, riqueza e beleza podem ser utilizadas com astúcia pelos negros
para adquirir, digamos diagonalmente, o que eles sabem não poder obter de forma mais
direta. Esta forma direta implicaria num conflito ç num enfrentamento polarizante entre
os diferentes grupos de cor, algo que, pelos motivos mencionados a seguir, tanto brancos
quanto não brancos tentam não deixar ocorrer.



O funcionamento da sociedade escravocrata de tipo patriarcal tende, efetivamente,
a favorecer o desenvolvimento de laços que unem senhores, homens livres e escravos
numa rede de trocas desiguais, que pode levar à forma material do paternalismo - o apa-
drinhamento. O objeto desta troca entre partidos com diferentes poderes e status pode ser
tanto o sexo como o respeito, ambos trocados (ou comprados) por favores.

Não obstante, a subalternidade e a desigualdade embutidas neste tipo de troca leva-
riam a uma certa intimidade entre pessoas de diferentes grupos sócio-raciais. Neste con-
texto, a cordialidade, mais do que a alma das relações sociais entre brasileiros, têm
funções - o óleo que permite ao mecanismo funcionar, um código de comportamento, a
etiqueta que permite aos indivíduos se movimentaram com habilidade dentro do sistema
de relações raciais.

Um último ponto importante nesta listagem de caraterísticas das relações raciais à
brasileira descritas por Freyre é que os diferentes partidos no sistema de relações raciais
tendem a ter sonhos e expectativas comuns com relação a alguns aspectos, como as pos-
turas perante trabalho, luxo, lazer e Deus. Como resultado, os negros brasileiros vivem
muito menos em esferas separadas, com valores e códigos próprios, e têm conseguido se-
duzir mais os brancos do que os negros norte-americanos. Para Freyre, como mais tarde
para Jorge Amado e muitos outros, na realidade a cultura negra ou afro-brasileira, mais
do que como uma (sub)cultura de resistência, pode ser vista como a espinha dorsal da
cultura brasileira, com as "maneiras" dos negros figurando como um componente es-
sencial do "ser brasileiro".

Gostaria de destacar em particular duas interessantes contribuições tanto do discur-
so quanto da etnografia de C&S. Por um lado, a ênfase na .coexistência de diferentes es-
tratégias utilizadas pelos oprimidos no seu relacionamento com os opressores, num
contínuo que vai da resistência à negociação e à sedução [uma ênfase que se percebe
mais tarde nos trabalhos de Genovese nos E.U.A. (Genovese, 1972) e, aqui no Brasil,
nos de João Reis e outros (Reis & Silva, 1989)]. Por outro, Freyre salienta a existência
de um quadro no qual a hegemonia cultural nem sempre se dá, devido ao fascínio recí-
proco, mesmo que mutável, entre opressor e oprimido, que deve ser reconquistado no
dia-a-dia.

Em suma, o fato do habitus racial ter tido sua própria origem num tipo de escravi-
dão dura e altamente exploradora - mas também paterualista e pré-moderna, no sentido
da economia capitalista, em lugar de um tipo de escravidão mais racional e racionalizan-
te, aludindo, na maioria dos casos implícitas, à sociedade norte-americana - significa
para Freyre que no Brasil chega-se a regras bem específicas no jogo das relações raciais.
Sem esta constante comparação com uma grande sociedade escravocrata do hemisfério
norte, muitas das observações de C&S não teriam sentido (Benzaquen de Araújo,
1994:97-98). O específico brasileiro nas relações raciais, seja na obra de Freyre ou na de
outros autores, somente emerge de forma contrastante e relacionai. Como poderia ser de
outra maneira? Existe hibridez no Brasil, é a tese, porque em outra terra há nitidez e li-
nhas bem demarcadas.

A linguagem de Freyre, como também sua tenacidade em fazer da apresentação da
enorme quantidade de detalhes etnográficos instrumento de um discurso - a ponto de al-
guns críticos definirem sua história social do patriarcado escravocrata como uma saga
(Lemaire, 1989) -são, sem dúvida, elementos que têm enormemente colaborado para a
perda de atualidade de sua obra. Não obstante todos os pontos mencionados acima,



uma parte do quadro das relações raciais fornecido por Freyre e a apresentação de alguns
dos dilemas embutidos nestas relações continuam atuais. Isso é o que procuro explicar a
seguir.

O HABITUS RACIAL CONTEMPORÂNEO

Quais aspectos do quadro das relações raciais em C&S são constatáveis hoje num
Brasil que, ainda que não plenamente, é governado por relações ditadas pelo "contrato"
mais do que pelo status?

As relações raciais no Brasil passaram, depois dos anos trinta, por mais duas fases,
uma que eu denominaria como de modernização e outra de globalização. A primeira cor-
responde ao crescimento econômico, abarca a ditadura e depois o processo de democrati-
zação; a segunda está associada tanto à consolidação da democratização e à revolução
educacional que leva a um crescimento generalizado do nível escolar e das expectativas
em termos de emprego, quanto à duradoura crise econômica e ocupacional.

Minha pesquisa está sendo desenvolvida no contexto desta última fase. Seu título é
"Cor, Classe e Modernidade" e tem sido realizada em duas áreas da Região Metropoli-
tana de Salvador (Sansone, 1992, 1993). Abrange a classe baixa e média-baixa - ou seja,
não inclui a nova casa-grande, os senhores e a elite - e enfoca os discursos e as práticas
através das quais a maioria do povo negro-mestiço vivencia as relações raciais no coti-
diano. Trata, ademais, do processo de criação de uma nova identidade negra e de como
tem mudado a terminologia da cor nas novas gerações.

Como funcionam as relações raciais nas áreas que tenho pesquisado? Um dos prin-
cipais achados é aquele que sugere as relações raciais como que compostas por fatias. A
partir das falas dos entrevistados, delineia-se um quadro no qual a cor é vista como im-
portante no orientar as relações de poder e sociais em algumas áreas e momentos (áreas
"duras"), enquanto é desproblematizada em outras (áreas "moles"). Nas áreas "moles"
as distinções são vistas sobretudo como ligadas à classe, idade, sexo e bairro. As áreas
"duras" pela relações de cor são: (1) o trabalho e a procura do trabalho em particular;
(2) o mercado matrimonial e da paquera e (3) os contatos com a polícia.1 A primeira é
aquela indicada pelo maior número de pessoas; a segunda abrange a criação do gosto e
da noção de beleza em geral, bem como no âmbito específico das aulas, turmas, famílias
e rua; a terceira interessa exclusivamente a uma parte dos homens, em particular aqueles
com um estilo de vida "arruaceiro". Já as áreas "moles" são todos aqueles espaços no
qual ser negro não dificulta e pode às vezes até dar prestígio. Abrange o domínio do la-
zer, em particular o botequim, o dominó, o baba, o bate-papo com os vizinhos na esqui-
na, o sambão, o carnaval, o Sâo João (as quadrilhas, o forró, as visitas aos vizinhos), a
torcida, a seresta e naturalmente a própria turma - grupo de "iguais" com os quais se

Carlos Hasenbalg (neste volume) sugere que a escola é também um componente da "área dura" das re-
lações raciais. Eu tendo a considerar o mundo da escola como um espaço intermédio já que, normalmen-
te, é percebido pelos jovens negro-mestiços como um espaço que corresponde a um momento de vida
mais livre, mais permeável pelos símbolos da cultura negro-juvenil baiana e menos discriminante do que
o mundo do trabalho.



compartilha uma boa parte do lazer em público. Há também a Igreja Católica, as crentes
e os círculos espíritas. Estes podem ser considerados espaços negros implícitos, lugares
nos quais ser negro não deveria ser um obstáculo. Há também os espaços negros mais
definidos e explícitos, os lugares nos quais ser negro pode ser uma vantagem: o bloco
afro, a batucada, o terreiro de candomblé e a capoeira. Estes são freqüentemente denomi-
nados com o termo abrangente de "cultura negra". Nestes espaços implícitos geralmen-
te evita-se falar em termos de cor e menos ainda de racismo; o importante é ser cordial e
se dar bem com todas as pessoas compartilhando o mesmo contexto. Os espaços explíci-
tos funcionam ao redor daquelas atividades consideradas como típicas da "raça" (ne-
gra), nas quais desde sempre o negro pode e deve brilhar. São os momentos nos quais
uma parte importante dos negros - sobretudo os de classe baixa - mais se sentem à von-
tade, capazes de manifestar abertamente caraterísticas das suas próprias personalidades e
criações culturais que em outros momentos seriam consideradas fora de lugar. Nestes es-
paços é o negro que manda e são os não negros que devem negociar a própria participa-
ção com os negros, que detêm a posição hegemônica. A presença desta hierarquização de
domínios e espaços em relação à importância da cor - percebida através de entrevistas
conduzidas com pessoas de diferentes cores - cria um continuum: na procura de trabalho
há o máximo de racismo; nos espaços negros explícitos, o mínimo.

Neste ãmbito, o uso de terminologia da cor, como também as estratégias para gerir
as relações raciais, varia por contexto (trabalho, lazer, família) ou momento do dia ou da
semana, como também em relação ao tipo de conversa, e de quem e com quem se fala
(Sansone, no prelo).

Assim, a cada âmbito da vida privada parecem estar associados alguns termos de
cor e uma particular preocupação com a norma somática, seja na família ("eu sou mais
ou menos escuro do que o meu irmão"; "puxei pela parte branca/negra da família"), na
turma (negão), numa briga ou insulto ("coisa de preto"), no carnaval ou no universo da
música e da religião (a "cultura negra", o baiano e a baiana) ou no namoro (neguinho e
neguinha).

O lugar no qual se fala é também importante. A própria rua e a vizinhança são vis-
tos geralmente como espaços liminares nos quais é preciso mediar menos com os códi-
gos "brancos". Esta liminaridade é constituída em oposição ao mundo de fora,
sobretudo a "cidade alta", onde estão localizados os mais ricos. Esta é a "pátria" dos
termos de compromisso, como moreno e escuro, com os quais se contorna as diferenças
raciais e, substancialmente, nega-se a polaridade branco-negro.

O uso dos termos da cor varia também com relação ao horário e dia da semana.
Durante o dia, quando se encara o mundo de fora, "na luta" ou "correndo atrás do tra-
balho", a tendência é minimizar as diferenças de cor, apelando-se ao universalismo que
deveria governar as regras do contrato social e, se necessário, utilizando os termos tidos
como oficiais, sobretudo moreno, escuro e pardo. De noite e nos finais de semana, quan-
do o assunto é descansar ou curtir, os termos da cor podem ser utilizados com mais liber-
dade, expressando amizade ("meu preto" ou "brancão") ou com veemência ("seu
preto" ou "branqueio").

O status, o grau de proximidade e a ausência ou presença da outra pessoa no mo-
mento da fala são três outros importantes fatores. Uma mesma pessoa pode ser chamada
de moreno ou negão caso esteja presente ou se "tiver moral" no pedaço (ou seja, é res-
peitado), assim como de escuro em sua ausência ou até escurinho, se o intuito for enfati-



zar seu baixo status. Assim, é mais freqüente o uso do termo escurinho para um servente
de pedreiro do que para um profissional liberal. As relações de amizade, assim como o
medo da fofoca, podem levar a classificar uma família vizinha por meio de termos tido
como positivos, quais sejam, moreno em lugar de preto, ou mista ou misturada em lugar
de exclusivamente branca ou negra.

A maneira do indivíduo se mover dentro destes âmbitos e momentos muda por fai-
xa de idade, de educação e de renda, como também pelo seu caráter individual e pelas
contingências específicas de cada caso.

Para a complexidade das relações raciais por mim pesquisadas na Bahia contribui o
fato destas, longe de se constituirem em um universo estável, estarem mudando em al-
guns aspectos. Fatores importantes de mudança, sobretudo ligados a crescentes diferen-
ças geracionais e ao surgirnento de uma nova identidade negra entre uma parte dos
jovens negro-mestiços, são, evidentemente, a internacionalização e globalização de uma
série de símbolos associados com a cultura negra. Isto acontece por efeito da atuação da
mídia e da indústria cultural, assim como, de forma crescente, em decorrência do traba-
lho de organizações não-governamentais, igrejas, grupos de militantes e intelectuais ne-
gros e não negros.

É necessário salientar que alguns aspectos das relações raciais no Brasil, em parti-
cular os que dizem respeito à posição do negro na sociedade, sempre foram relativamen-
te internacionais, no sentido de sei'em parecidos com a situação do negro em outros
países do Novo Mundo. A sobre-representação dos negros entre os pobres e os "margi-
nais" (the underservingpoor) e as práticas de auto-exclusão de certo tipo de trabalho ou
espaço na cidade (seja porque percebidos como negrófobos pelos próprios negros), são
impressionantemente parecidos, mesmo quando comparando países com sistemas raciais
bem diferentes, como aqueles que pertencem à variante Ibérica ou protestante das rela-
ções raciais (Hoetink, 1967). Somente um olhar cego influenciado pela retórica luso-tro-
picalista pode deixar de notar estas similitudes transnacionais. São mais suscetíveis de
globalização alguns aspectos das relações raciais, em particular aqueles mais associados
com as práticas culturais e o lazer, como o gosto musical (retiro-me a influência de reg-
gae, merengue e soul/hip hop, respectivamente no samba-reggae, na lambada e nofunk),
o uso do visual negro (desenvolvimento de novas estéticas negras) e o universo das
idéias e dos ideais [aquele conjunto que Arjun Appadurai (1990) chama de ideoscape].
Penso, neste caso, em slogans como "negro é bonito", affirmative action, empower-
ment, "reparação", assim como a "reafricanização" dentro do sistema religioso alTo-
brasileiro e, mais em geral, a procura de essencialismo por parte do movimento negro.
Outro importante conjunto de ideais que tende a globalizar diz respeito às expectativas
de vida, em termos de consumo e de cidadania, por exemplo.

Outros aspectos das relações raciais detectados na minha pesquisa estão ligados
mais especificamente à chamada variante ibérica e tendem a estar mais tenazmente atre-
lados a circunstâncias locais. Por exemplo, embora existam as diferenças anteriormente
mencionadas na forma de perceber as relações raciais e de encarar o racismo, algo que
pode ser feito mais ou menos explicitamente pela grande maioria dos informantes, pare-
ce existir consenso ao redor das regras gerais do jogo nas relações raciais. Sobre estes as-
pectos, que def'miria como !'locais", trato a seguir.

Mesmo diante de uma forte e crescente mestiçagem, revelada também no constante
aumento no número de "pardos" segundo dados do Censo, persiste o racismo, mesmo



que na maioria das vezes de forma mais sutil do que há uma geração, e, entre os mais po-
bres, a preferência somática pelo tipo caucasóide claro, numa posturaque chamaria de
"xuxofilia" (Simson, 1994).

Embora a grande maioria declare que o homem/mulher ideal é moreno, de for-
ma geral quanto mais traços negróides uma pessoa tiver, quanto mais, segundo esta
ideologia racial, tal pessoa deverá tentar compensar a conotação negativa destes tra-
ços. Tal compensação poderá se dar através de outras qualidades, como elegância,
corpo escultural, cortesia, simpatia, bondade, bom papo, símbolos de status etc. Quer dizer,
em geral, na paquera uma menina branca deve se esforçar menos do que uma menina negra.

Esta preferência por traços caucasóides claros, incluindo olhos azuis e cabelo liso,
coexiste com um discurso sobre a cor articulado em três pontos. Primeiro, pelo menos na
própria rua não existe - ou não deveria existir - preconceito de cor "porque gente pobre
não tem preconceito e é solidária". Segundo, na rua há "gente boa e gente ruim", e não
pessoas de cor diferente. Terceiro, ninguém se pode permitir não gostar de negros na Ba-
hia. Segundo este último discurso, a mistura de cor é tão grande que na Bahia já não há
brancos: "todo o mundo tem um pé na cozinha" e mesmo os brancos têm sempre um
negro na família; os brancos "legítimos" vêm de fora.

A presença da cor na linguagem cotidiana é muito forte, mesmo se, por vezes, de
forma indireta. O uso de termos referentes à cor é cauteloso, mas parecem existir poucos
tabus em seu emprego. Pode acontecer que se fale mal de um preto dentro de sua própria
família e até em sua presença. De fato, nota-se a coexistência de proximidade e antago-
nismo no mesmo espaço: negros e não negros compartilham, até com genuína cordiali-
dade, muitos espaços no bairro, mas isso não exclui a recorrência de tensões ao redor da
cor. Estas tensões não alcançam quase nunca a forma de protesto explícito ou briga, por-
que existe embutido nas pessoas, negras ou não, uma atitude que previne a escalada da
tensão, qual seja, a consciência de que polarizar na base da cor "não leva a nada" e que
as pessoas de baixa renda de um mesmo bairro devem "se dar bem e se ajudar", ou seja,
ser solidárias umas com as outras, É como se nestes momentos se afirmasse uma sutil e
pouco politizada consciência de classe.

Na própria rua - no "pedaço" - os moradores procuram e mantêm momentos de
confraternização, em particular naquelas situações percebidas como liminares ou anti-es-
truturais: o lazer na praia, o botequim, a conversa na própria turma, as festas de aniversá-
rio. O valor de cada um destes espaços fica na possibilidade de oferecer não somente
aconchego e igualdade, mas também variedade. Um botequim visitado somente por um
tipo social e/ou racial de moradores é destinado, no curso do tempo, ao fracasso. Da
mesma forma, o status de uma festa de aniversário onde compareçam somente negros é
baixo. Um dos motivos pelos quais os moradores aprecíam este tipo de variedade
é que nestas ocasiões são tecidas as redes, menos forte do que uma geração atrás, do
apadrinhamento e da procura de (pequenos) favores em troca de serviço e prestígio.
É evidente que esta confraternização é interpretada de formas diferentes pelas partes;
não obstante, quem procura favores (geralmente os mais escuros) e quem os oferece
(geralmente os mais claros) concordam na necessidade de alimentá-la.

A cordialidade é a linguagem das relações raciais entre pobres e entre eles e os
mais ricos. Ao mesmo tempo que representa uma estratégia alternativa à polarização
racial e ao uso político-coletivo da identidade negra, é instrumental à articulação de
soluções individuais.



Para neutralizar ou "driblar" os possíveis obstáculos apresentados pelo fenótipo
negro no cotidiano, os informantes com traços mais negróides desenvolvem estratégias
individuais e, em medida muito menor, lançam mão de estratégias coletivas. A força das
estratégias individuais e a fraqueza das coletivas relacionam-se com o sistema de classi-
ficação da cor - que oferece possibilidades individuais para os negros adquirirem um
certo respeito entre não negros - e com a situação política brasileira-baiana, caracteriza-
da pelo desencanto político, a ambigüidade e a negociabilidade do apoio político e do
voto. O desenvolvimento de qualidades compensatórias como vestir-se "certinho", sim-
patia, cordialidade ou brilhar na própria profissão - aquele jogo de cintura que permite
conviver com o preconceito - tem a grande vantagem de oferecer multas variações e de
ser conhecida ou previamente experimentada. Estas estratégias individuais podem ser
consideradas a versão moderna daquele '" " ,,jeltmho negro criado para resistir no dia-a-dia
aos escravistas brancos ou para negociar com eles uma vida melhor ante uma posição de
poder desfavorável (Reis & Silva, 1989). Ser hiperelegante, bom músico ou bom falador
sempre foram maneiras de seduzir, iludir ou até mesmo enganar quem tinha em princípio
o domínio absoluto sobre a vida e/ou corpo do negro, como também foram maneiras de
adquirir status e dignidade (Genovese, 1972). Como em muitos outros aspectos da vida,
nas relações de cor as soluções individuais parecem mais fáceis e as pessoas acreditam
que ojeitinho individual é o método mais eficaz. No fundo, uma parte dos negros prefere
um sistema de relação de cor confuso e não polarizado, como aquele detectado nas duas
áreas. Por um lado, isto decorre do fato de que eles não acreditam que o problema da cor
tenha solução. Por outro, através da manipulação ou alteração dos próprios atributos físi-
cos (alisando os cabelos, por exemplo), conseguem deslocar e redefinir a própria posição
nos sistemas de classificação racial e social, ou seja, serem aceitos como não negros/pre-
tos ou como "pessoa legal".

Na maioria das falas a postura perante raça e muitos aspectos do gosto (o gosto
musical ou o carnavalesco, por exemplo) premia a "mistura" mais que a pureza (penso
na popularidade de termos como samba-reggae, axé music, música breganeja ou samba-
neja) (Da Matta, 1984:35-48). O sucesso tanto de um tipo de beleza quanto de um estilo
ou das letras de uma música depende sobretudo do fato de serem percebidos como capa-
zes de englobar componentes e origens diversos. Originalidade, ainda que seja uma cate-
goria extremamente relativa ao contexto, não representa o fator mais importante nesta
avaliação. As noções de beleza, tal como é o caso já mencionado do uso da terminologia
da cor, também podem mudar segundo o contexto: os tipos físicos ou de música preferi-
dos durante a noite diferem daqueles preferidos durante o dia. À noite há mais aceitação
do "sensual", do "moreno", do "tempero" e até do "negão"; de dia, o gosto é mais
apolíneo, tendendo ao "branco".

Neste sentido, a mestiçagem, além de fenômeno biológico, pode também ser conside-
rada um estilo de vida e uma maneira de pensar o mundo, envolvendo cordialidade, produ-
zindo momentos de confraternização e criando discursos na direção do mito da democracia
racial. A força deste mito reside nas suas múltiplas e diferentes interpretações - cultas e vul-
gares, negrófobas e universalistas (Wade, 1993; Sansone, 1995a) -, a grande maioria das
quais articulando uma linguagem própria na qual o termo "democracia racial" não se faz
presente. Termos utili7~dos com freqüência incluem baianidade, "tempero e mistura de cor"
ou aqueles relativos ao culto da morenidade, presentes, por exemplo, nas letras da músi"
ca axé, de pagode e nas convocatórias de alguns blocos de trio elétrico.



Se a democracia racial é um mito - como sem dúvida o é - trata-se de um mito
fundador das relações sócio-raciais, que se inspirou, nas suas origens, na "fábula da mis-
tura mágica das três raças: a branca, a negra e a índia" (Da Matta, 1982). Talmito é
aceito por uma grande parte do povo, que o reproduz no próprio cotidiano, articulando-o
numa série de discursos populares a respeito das relações raciais. Nestes discursos, como
sugerido também pela pesquisa de Sheriff (1994), a democracia racial, mais do que ser
associada à situação da sociedade de hoje, é transformada num valor, num marco de um
sonho de uma sociedade melhor, mais justa e menos discriminatória, na qual todo mundo
'té gente". Por meio deste sonho tenaz e popular, a sedução universalista atinge as ca-
madas populares, demonstrando que existe uma certa troca entre os discursos raciais das
elites e os da massa dos negro-mestiços (Viana, 1995; Ribeiro, 1995). Inspirando discur-
sos, sonhos e, às vezes, práticas, o mito da democracia racial tem um componente de rea-
lidade, não podendo ser simplesmente apagado da análise antropológica como se fosse
um disfarce imposto para mascarar uma realidade de racismo. Em alguns âmbitos, como
a família e o lazer, este mito popular coexiste também com a relativização da cor nas
práticas sociais, com momentos de intimidade extra-racial e com a produção de estraté-
gias individuais de gerir o aspecto físico negro na vida cotidiana.

CONCLUSÕES

São estes aspectos que defini como mais tenazmente locais que mais nos lembram,
em alguns momentos, o quadro das relações raciais descrito em Casa-Grande & Senzala.
Não são poucos os pontos nas situações esboçadas neste trabalho que podem ser associa-
dos a categorias freyreanas, como hibridez, plasticidade e adaptabilidade. Como nas des-
crições em C&S, encontra-se nas áreas pesquisadas uma mistura de racismo, forte e criativa
cultura negra e uma identidade negra que é politicamente fraca e nem sempre antagônica.

Estes são aspectos freqüentemente descuidados pelo olhar "lusófobo" daqueles
pesquisadores -penso sobretudo em Skidmore (Skidmore, 1994), cuja maior preocupa-
ção parece ser a crítica da "ambigüidade" das relações raciais à brasileira -, que pare-
cem fascinados por uma hipotética polarização racial no Brasil.2 Não procurar entender
o funcionamento destes segredos baianos no que tange às relações raciais, em particular
os aspectos mais especificamente ligados às realidades soteropolitana, brasileira e até la-
tino-americana, pode significar descrever os negros brasileiros como uma massa de "não
assumidos" (o que, hoje, quase equivale a estúpidos) e as relações raciais como farsa
ambígua e hipócrita.

A forte convicção de que um sistema racial bipolar, como aquele nos E.U.A., favorece a emancipação do
negro, por estimular a formação de um lobby negro e, mesmo dentro de um contexto racialmente segre-
gado, de uma classe média e de uma liderança negra, já estava presente no pensamento de Talcott Par-
sons. Para este autor, a ideologia calvinista produz instrumentos para a participação de diferentes grupos
subalternos no jogo democrático moderno, muito mais do que o pensamento católico (Parsons, 1968).
Esta postura, e a tendência a considerar o sistema racial dos países da variante ibérica da colonização
como mais "atrasado" e "ambíguo", encontra-se também em dois recentes trabalhos de envergadura
comparativa sobre as relações raciais no Brasil e nos Estados Unidos (Winant 1994; Hanchard 1994).



Evidentemente, hoje não se pode abordar o estudo das relações raciais na Bahia ur-
bana unicamente com base nas categorias freyrianas - o culturalismo, o provincianismo
e a tendência à elegia no uso destas categorias têm contribuído para torná-las obsoletas.
Adernais, hoje é menos do que nunca possível reconduzir as relações raciais a uma unici-
dade de origem e de tipo de comportamento, como foi feito em C&S. A tendência é
rumo_a uma pluralidade crescente de discursos pratlcas racmm, nas quais cordialidade e
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novos sincretismos podem se desenvolver ao lado de um aumento da conflitualidade na
identidade negra e do processo de de-sincretização do universo simbólico afro-brasileiro.
Por exemplo, hoje a redescoberta das raízes pode tomar rotas que cruzam o oceano di-
versas vezes em várias direções.3

O cuidado pelos aspectos internacionais e pelo processo de globalização da identi-
dade negra (e do racismo) não deve significar a diminuição da curiosidade pelo segredos
no jogo das relações raciais no Brasil. As relações raciais têm experimentado mudanças
e desprovincialização, mas não de forma invoca na direção de uma maior polarizaçãoU  "
como nos E.U.A. Cor, pobreza e discriminação racial não combinam da mesma forma
em todos os países. Por exemplo, na Bahia esta tríade nem sempre conduz a tornar-se ne-
gro assumido.

Diria que a herança mais importante de Casa-Grande & Senzala, no que tange ao
estudo das relações raciais, é a mportancla do habitus racial. Este define a forma pela
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qual o símbolos internacionais e internacionalizantes são reinterpretados e combinados
com os próprios símbolos mais locais.
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INTRODUÇÃO

Parece, hoje, indiscutível, à luz da ciência, que no caso dos seres humanos não há
raças. Em apenas um sentido, que Lévi-Strauss chamou "raças invisíveis", a antiqüíssi-
ma palavra quer dizer alguma coisa quando se refere a nossa espécie - são os conjuntos
de freqüências genéticas que fazem, ocasionalmente, uma pessoa loiríssima estar mais
perto de outra preta retinta do que de outra também Ioira.

Não há raças e entretanto há relações raciais. Paradoxo? Não. Na realidade, a ex-
pressão "relações raciais" acoberta outras relações, corresponde a um eufemismo. Racis-
mo pode ser definido então como a imposição de relações de dominação disfarçadas sob
a crença de que são raciais, isto é, de que há raças.

Até aqui nenhum problema. Ocorre, porém, que os oponentes do racismo, a come-
çar, no Brasil, pelos movimentos negros, valem-se do conceito de raça e, por vezes, na
sua versão oitocentista. São racialistas anti-racistas. Falam em nome da raça negra e aos
atributos negativos que o preconceito afirma serem dos negros contrapõem os seus atri-
butos positivos. A luta organizada contra o racismo - pois disso se trata -justificaria o
uso de um conceito cientificamente superado? Boa ciência é aquela que serve aos ho-
mens na luta pela justiça social?

Esse é o primeiro problema: Ciência e Política. Há, contudo, um segundo: no âm-
bito da Política, o racialismo não tem feito avançar a luta organizada contra o racismo.
Pelo contrário, ele conduziu os movimentos negros a um beco sem saída. O item raça
não saiu apenas do censo, saiu do jogo poli, fico e já nenhum círculo de poder se deixa
impressionar pelas denúncias de racismo em si mesma.

Freqüentemente, lideranças de movimento negro são acusadas de "racismo às
avessas". A acusação tem algum fundamento uma vez que a tendência de encarar a ques-
tão étnico-racial em separado, despegada da estrutura social e das relações de poder poli-
fico era, até recentemente, dominante entre aquelas lideranças. Ora, num país de incrível
pauperização, marcado por insolúveis problemas sociais, a pretensão de destacar do so-
cial o que quer que seja, suscita imediatas desconfianças.

As lideranças de movimento negro vêem-se, assim, sistematicamente obrigadas a
combater em duas frentes: contra o mito da democracia racial e contra o estigma de "ra-
cistas ao avesso". E o que é pior, com uma arma duvidosa recolhida no arsenal oitocen-
tista - a idéia de raça.

Como se não bastasse têm, aquelas lideranças, de enfrentar o reducionismo do pen-
samento convencional de esquerda, que só esporadicamente admitem as interações ra-
ciais e étnicas. É o que explica a dificuldade, hoje amenizada, de os movimentos negros
estabelecerem alianças com os agrupamentos marxistas. Aquele reducionismo, aliado à



visão do "preconceito racial como resquício da escravidão", bem como à expectativa
que o desenvolvimento econômico tende a neutralizar o fator raça/cor, se encaixa perfei-
tamente, aliás, no arcabouço do mito da democracia racial, comprovando-lhe a eficácia e
consensualidade. A democracia racial é, basicamente, o pacto nacional, supraideológico,
de não considerar a interação racial como significativa. O movimento negro como tal é a
ruptura desse pacto.

Não por acaso, as alianças mais resistentes dos movimentos negros, na fase que co-
meça com a Frente Negra, há sessenta anos, têm sido com o que se convencionou cha-
mar de populismo - ela também uma ruptura de pacto; populismo no poder ou fora dele.
É verdade que tão logo se instalou, o Estado Novo fechou a Frente Negra, como é verda-
de também que a vertente mais política do movimento costuma atacar duramente a mani-
pulação das comunidades negras por chefes populistas. Foi, no entanto, sob a ditadura
estado-novista que o maior número, de negros, proporcionalmente, ingressou no aparelho
de Estado; o Partido Trabalhista Brasileiro durante a sua primeira existência (1945-64)
concentrou a maioria do voto negro urbano, oferecendo, mais que qualquer outro, legen-
da a candidatos negros, assumidos ou não; e, enfim, foi à sombra de um remanescente
populista, Leonel Brizola, que, há poucos anos, o movimento negro - na definição lata e
restrita - obteve seus maiores ganhos (Soares, 1984).

Temos, pois, um impasse, a saber: a categorização do negro como raça condena a
luta organizada contra o racismo à ineficácia; e uma pista para escapar dele, a saber: a
aliança do movimento negro com o populismo pode instituir os parâmetros para uma re-
categorização do negro.

POPULISMO REVISITADO

O que se convencionou chamar de populismo - constante de medidas concretas de
governo, de uma ideologia, de uma estratégia de desenvolvimento econômico-social, de
uma linguagem e de uma cultura - afirmou-se entre o final do Estado Novo e o golpe
militar de 1964, embora seus antecedentes venham pelo menos desde a Revolução de 30.
Há certo consenso de que foi, sumariamente, a forma política assumida pela sociedade
de massas no País, legitimando a entrada das massas nas estruturas de poder e funcionan-
do como mecanismo de politização delas.

Enquanto movimento (que permeou diversos partidos políticos, governos e lideran-
ças) o populismo apresentou, em cerca de vinte anos, quatro modalidades principais que,
como esfinges desafiam a inteligência política brasileira: queremismo getulista, traba-
!hismo, juscelinismo e janguismo.

Até aí chega um certo consenso dos observadores. O que veio depois e como dar
prosseguimento hoje ao que se costuma chamar democraciapopulista ?

Creio haver, na atualidade, dois conjuntos principais de interpretação do nosso pro-
cesso político que, embora não antagônicos, disputam a supremacia no auto-intitulado
campo progressista.

Primeiro, para os intérpretes situados no interior da ordem moderna (inclusive no
lugar da classe operária), o populismo nada mais foi que uma etapa na história das rela-
ções entre as classes sociais no Brasil. A liquidação da democracia populista, consuma-
da pelo movimento militar de 64, teria inaugurado a etapa presente de luta de classes não



disfarçada. Essa etapa chegará também um dia aos seus limites, quando o aguçamento
das suas contradições abrirá condições para a instalação da democracia socialista, poten-
cialmente anunciada por certos elementos da etapa precedente (o intervencionismo esta-
tal, a planificação econômica, a política de massas, certos valores culturais etc.). Essa
avaliação é que serviu de teoria à geração guerrilheira que a partir de 1968 enfrentou a
ditadura militar na América Latina e constitui, com um ou outro desvio, o balizamento
teórico do Partido dos Trabalhadores (PT).

A segunda maneira de ver começa concordando que a democracia populista foi
uma etapa vencida do desenvolvimento social e político do país, mas nega que tivésse-
mos passado - salvo no plano do desejo - a uma etapa subseqüente de aprofundamento
da luta de classes. O que, sumariamente, teria ocorrido no Brasil após 64 e até hoje foi o
aprofundamento da contradição entre ordens, ou estados: classificados (nas ordens mo-
derna e oligárquica) versus desclassificados (ordem do povo).

Para essa segunda corrente, não se trata de negar, ingenuamente, a verdade das
classes no Brasil; desde que houve aqui um padrão capitalista de acumulação (e isso
houve desde a Colônia) tivemos obviamente classes. O equívoco, supõem os partidários
daquela segunda maneira de ver, está em supor que classe é a forma preferencial de in-
serção no Brasil, no passado como no presente. Os fatos da sociedade brasileira - históri-
cos, sociais, políticos, culturais - se organizam mais facilmente se utilizamos a categoria
de inserção por ordem. Povo, por exemplo, seria uma ordem ou estado: grupo social ins-
tituído pela ausência de certos privilégios e certa maneira de estar no mundo (cultura).
Estamos distante, nessa definição, do discurso político vulgar, o do hupokrisis e mes-
mo do sociológico comum, que dá o povo como sujeito da pobreza, e da vulgata mar-
xista que o identifica com os produtores de bens materiais (com o que ficam de fora
funcionários e intelectuais, por exemplo). (Se bem, deve-se reconhecer, é também do
marxismo o conceito de povo que leva em conta o seu desenho em diferentes fases
históricas e, ao mesmo tempo, os s.eus traços permanentes: "Em todas as situações, o
povo é o conjunto das classes, camadas e grupos sociais empenhados na solução ob-
jetiva das tarefas do desenvolvimento progressista e revolucionário na área em que
vive" (Sodré, 1978:191)).

A essa luz, a idéia de que constituiríamos no Brasil uma sociedade de classes é uma
espetacular "idéia fora de lugar", transplantada das ciências sociais do primeiro mundo nas
quais fazia perfeito sentido. "Fora de lugar", esclareça-se, não quer dizer inútil. De um lado,
a teoria da luta de classes serviu para orientar, desde o começo do século, sangrentas e
gloriosas lutas pela justiça social; de outro, exercendo função contrária, tem servido para
recalcar o sentido profundo dessas mesmas lutas, enrijecendo mecanismos ideológicos
de dominação. Está nesse caso, por exemplo, a questão racial, como sabem os que lutam
organizadamente contra o racismo e vêem seus esforços reiteradamente criticados no
seio da esquerda como diversionistas da luta maior, a de classes.

GUERREIRO RAMOS

Para os que se dedicam à história das idéias políticas no Brasil há um fato intrigan-
te: por que um pensador do porte de Guerreiro Ramos, desaparecido há menos de quinze
anos, está esquecido? Esquecido, advirta-se, das editoras e cursos universitários.



A primeira explicação é que houve nos últimos quarenta anos um forte desloca-
mento das relações de classe entre nós e, conseqüentemente, mudou a pauta sociológica.
(Outros brilhanteS; pensadores, como Nelson Werneck Sodré, mestre de uma geração in-
teira, teriam sucumbido a esse deslocamento). Há, contudo, uma explicação menos ób-
via: Guerreiro foi um intelectual orgânico da democracia populista, talvez o mais
original, e jaz sob montanha da modernidade triunfante (vide Maio, neste volume).

De fato, Guerreiro Ramos, como sociólogo e pensador do político, se inscreve na
base da segunda maneira de ver que apontamos acima. O marxismo não passou para ele,
sobretudo nos seus últimos anos de vida, de uma "idéia fora de lugar". Para usar uma
expressão da moda, ele foi um pensador seminal da democracia populista. Não se pode
garantir que ele estava certo, nem os outros, mas diga-se a seu favor que a democracia
populista é a nossa única linhagem político-ideológica original. Ou. a negamos sumaria-
mente, como em geral costumam fazer os convictos da modernidade como caminho úni-
co, ou nos valemos dela para elaborar novas estratégias de justiça social, na atualidade.

Guerreiro foi acusado, já em sua época, de negar a vertente psicológica do racismo.
Eis a sua defesa:

A partir desta situação vital [negro e o povo no Brasil são sinônimos], o problema
efetivo do negro no Brasil é essencialmente psicológico e secundariamente econômi-
co. Explico-me: Desde que se define o negro como um ingrediente ~ da popula-
ção do País, como povo brasileiro, carece de significação falar do problema do
negro puramente econômico, destacado do problema geral das classes desfavoreci-
das ou do pauperismo. O negro é povo no Brasil. (Guerreiro Ramos, 1957:157)

Portanto, ao invés de negritude, povidade, É possível que se fosse vivo hoje, Guer-
reiro Ramos criticasse uma espécie de "sociologia de resultados", de corte norte-ameri-
cano, que se esmera sadicamente em medir o "lugar do negro no mercado de trabalho",
para chegar sempre à mesma conclusão, já dada no início, de que os negros ocupam os
piores lugares e são os mais mal pagos dentre os brasileiros, com a mesma veemência
com que criticou a "antropologia da negritude" do seu tempo, culturalista, medrosa de
enfrentar a questão das relações de poder.

Os estudos sobre o negro e a questão racial desenvolveram-se muito nos anos após
sua morte (1982), mas não o bastante, suponho, para encontrar uma fórmula melhor que
a sua para essa equação dupla: não há raças, mas há relações raciais; e negro é povo, mas
a luta contra o racismo necessariamente depende da afirmação de negritude. Sumaria-
mente, esta foi a sua fórmula:

Sou negro, identifico como meu o corpo em que o meu eu está inserido, atribuo à
sua cor a susceptibilidade de ser valorizado esteticamente e considero a minha con-
dição étnica como um dos suportes do meu orgulho pessoal - eis aí toda uma prope-
dêut ica socio lógica,  todo um ponto de par t ida para a e laboração de uma
hermenêutica da situação do negro no Brasil. (Guerreiro Ramos, 1957:157)

Desse ponto de partida, desse lugar, eis o que ele pode enxergar:

Então, em primeiro lugar percebo a suficiência postiça do sócio-antropólogo bra-

sileiro, quando trata do problema do negro no Brasil. Então, enxergo o que há de uL
tra jante na at i tude de quem trata o negro como um ser que vale enquanto
'aculturado '. Então, identifico o equívoco etno-centrismo do 'branco' brasileiro ao

sublinhar a presença do negro mesmo quando perfeitamente identificado com ele



pela cultura. Então, descortino a precariedade histórica da brancura como valor.
Então, converto o 'branco' brasileiro, sôfrego de identificação com o padrão estético
europeu, num caso de patologia social. Então, passo a considerar o preto brasileiro.
ávido de embranquecer se embaraçando com a sua própria pele. também como ser
psicologiamente dividido. Então, descobre-se-me a legitimidade de elaborar uma es-
tética social de que seja um ingrediente positivo a cor negra. Então, afigura-se-me
possível uma sociologia científica das relações étnicas. Então, compreendo que a so-
lução do que, na sociologia brasileira, se chama o 'problema do negro', seria
uma sociedade em que todos.fossem brancos. Então, capacito-me para negar valida-
de a esta solução. (Guerreiro Ramos, 1957:156-157)

Para Guerreiro Ramos, negro não é, pois, uma raça (a rigor raça não existe), mas,
se fosse, a nada de progressista levaria tomá-lo como tal. Negro é uma configuração so-
cial, um lugar que pode ser ocupado mesmo por não negros (assim como o lugar do
branco pode ser ocupado por um preto ou mulato). Como se descreve esse lugar?

As coordenadas para fixar o negro como lugar seriam: o fenótipo (crioulo), a con-
dição social (pobre), o patrimônio cultural (popular), a origem histórica (ascendência
africana) e identidade (autodefinição e definição pelo outro). A coordenada mais fraca é
o fenótipo, uma vez que a maioria da nossa população tende para o escuro. Brasileiro é,
como se deduz, o melhor sinônimo de negro; e branco um sinônimo de não brasileiro.

Estamos diante de uma radicalidade maior do que a de tomar o negro como raça
discriminada em luta pelos seus direitos. Essa radicalidade consisti em apresentar o pro-
blema do negro como o problema do Brasil; e, conseqüentemente, abrir condições de in-
serir os seus problemas na agenda nacional, É uma radicalidade também no sentido em
que produz duas críticas profundas: da crise brasileira e dos movimentos negros confor-
me se desenvolveram até hoje. Desse ponto de vista, desse lugar, os próprios movimen-
tos negros são entendidos como produto da crise brasileira, a serem superados eles
também dialeticamente.
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"AQUELES A QUEM FOI NEGADA A COR
DO DIA": AS CATEGORIAS COR E RAÇA
NA CULTURA BRASILEIRA

Yvonne  Magg ie

Passamos o limite aonde chega
O Sol, que para o Norte e os carros guia,
Onde jazem os povos a quem nega
O filho de Clymene a cor do dia.
Aqui gentes estranhas lava e rega
Do negro Sanagá a corrente fria,
Onde o cabo Arsinario o nome perde,
Chamando-se dos nossos Cabo Verde.
(Os Lusíadas. Camões, 1925:canto v)

INTRODUÇÃO

Desde tempos imemoriais, mas sobretudo a partir da expansão colonial européia no
século XVI, a cor dos povos que iam sendo encontrados pelos viajantes e exploradores
tornou-se objeto do pensamento. A imaginação de escritores, poetas e daqueles que to-
mavam contato com essas populações cumulou-se de termos ou categorias que serviram
para marcar essas diferenças. Assim, Camões em Os Lusíadas (canto v), refere-se aos
africanos como "aqueles a quem o filho de Clymene1 negou a cor do dia". Em outra
passagem do mesmo canto o poeta diz "hum estranho...de pelle preta".

As terras novas descobertas ou o novo hemisfério perturbou a mente de poetas
e gente comum, que falaram não só sobre o céu onde brilha o Cruzeiro do Sul, como
sobre as características dos povos aí encontrados. De lá para cá, passando por séculos
de escravização "daqueles a quem foi negada a cor do dia", essa característica física
das pessoas passou a ser objeto de classificação, gerou novas formas de repre-
sentação da diferença e serviu a novos mecanismos de produção da desigualdade e
hierarquização.

As grandes navegações e a descoberta do Novo Mundo conduziram a repre-
sentação das diferenças e a troca simbólica a níveis talvez jamais vistos anteriormente.
Não só a cor das pessoas como seus modos de vida, maneiras de sentir e pensar passaram
a ser objeto de reflexão e classificação tanto por parte de colonizadores quanto de coloni-
zados. Como sabemos, as diferenças são a própria matéria do pensamento desde a passa-

1 Ninfa, mãe de Fetonte, Lampécia e Lampetusa. O filho de Clymene é Fetonte.



gem da natureza à cultura, mas foi nesse encontro entre povos distantes que se levou a
troca simbólica a níveis tão intensos.

Sendo a lógica das classificações o próprio objeto da Antropologia desde seu nasci-
mento, podemos dizer que os sistemas classificatórios, a partir dos quais são decalcad0s
significados, marcam distinções no social. O que significa que as distinções não estão
contidas na natureza das coisas ou dos seres. Na natureza, tomam-se diferenças para
construir, através das oposi9ões binárias, distinções sociais fundamentais.

Cada sociedade é, assim, resultado ou marca das suas escolhas classificatórias, não
havendo sociedade humana pré-lógica ou sem lógica. Todo o sistema classificatório tem
sua lógica interna e cada sociedade é portanto escrava e senhora, ao mesmo tempo, do
sistema classificatório que preside sua existência. A classificação não é uma essência, e o
social é sempre construção.

A importância de desvendar as maneiras e os significados dados às categorias de
classificação de cada grupo ou sociedade é ponto de partida para a compreensão do siste-
ma, entendido como um todo, onde cada parte tem relação com as outras partes e com o
todo.

Dito isso, proponho neste trabalho focalizar uma das muitas formas de se pensar
essas diferenças que, no Brasil, parece ser um objeto predileto do pensamento.

COR E RAÇA COMO MATÉRIAS DO PENSAMENTO

A cor das pessoas, que tanto impressionou viajantes e poetas como Vasco da Gama
e Camões, tem sido no Brasil um dos lados da cultura ou da sociedade escolhido para ser
focalizado. No entanto, como diz o ditado, tudo se passa como se quanto mais se tivesse
medo do diabo mais ele aparecesse.

Qualquer pessoa pode notar numa conversa de bar ou no vocabulário da gente
comum um número excessivo de termos de cor usados na referência a terceiros, pró-
ximos ou a si mesmo. O diminutivo e a gradação de cor, de claro a escuro, enchem as
frases e aquilo que é dito, encobre ou "escurece" termos para nós quase indizíveis:
preto e branco.

Qual a razão ou melhor, quais as muitas formas desse resvalar por tantos termos
como negrinho, pretinho, alva, alvacenta, branca de neve, pelé, em vez de se dizer sim-
plesmente branco e preto? Como se dá, na cultura brasileira, o modo de evitar, ou "re-
calcar',' essa diferença preto versus branco que só aparece na piada, no ato falho ou nas
frias estatísticas dos censos demográficos?

Nossa sociedade funda-se em mitos que falam de raça e cor. De um lado o mito ou
a fábula das três raças -no dizer de Roberto Da Matta (1980), nosso mito de origem -,
que conta que viemos de três raças: negros, brancos e índios. Outro mito básico fala de
nossa "democracia racial", do paraíso dos mestiços, onde o racismo e a segregação não
existem. Há, finalmente, outra premissa que chamarei aqui de mito do branqueamento. O
ideal de branqueamento fala na cor e evita a oposição preto versus branco, fundando uma
sociedade povoada de claros e escuros que deve ser um dia totalmente branca, sem diferenças.

Esse mitos criam a linguagem da mistura, da indistinção no ideal de branqueamen-
to e organizam o discurso da sociedade como um todo, afetando pessoas de rodas as clas-
ses e cores. No entanto, as pessoas comuns evitam sempre oposições, preferindo as



pontes ou as categorias que não falem na diferença preto e branco e até mesmo negro e
branco, termos preferenciais dos movimentos negros e do discurso acadêmico. Os mitos
estruturam uma sociedade que já teve no século passado o maior contingente populaeio-
nal de pretos fora da África e que hoje tem metade da população que se autoclassifica
nos censos demográficos como não branca. Seria possível pensar que essa sociedade
com tantos não brancos preferisse outro caminho? Por que não marcar a diferença dos
povos a quem o filho de Clymene negou a cor do dia opondo-os àqueles a quem deu a
cor do dia?

Esse enorme contingente populacional de origem africana não vive uma cultura à
parte, própria e autôlaoma. No Brasil foi construída, desde tempos coloniais, uma cultura
que passou a ser chamada na literatura especializada de cultura afro-brasileira ou cul-
tura negra, mas da qual participam tanto brancos quanto negros e cujos símbolos são
marca da nacionalidade, ou seja, de todos, independentemente de sua cor ou raça.

Os termos raça e cor no Brasil têm uma história mas foram, em geral, usados para
definir "os povos a quem o filho de Clymene negou a cor do dia", gente de Cor, popula-
ção de cor, gente da raça.

Desde a Colônia os escravos trazidos da África eram classificados com termos de
cor como preto mina, preto angola etc.., embora só no século XIX,2 e especialmente de-
pois da abolição, a questão da diferença entre aqueles a quem o filho de Clymene negou
a cor do dia e aqueles a quem deu a cor do dia tenha sido colocada na cor com um signi-
ficado biológico. A cor do escravo definia o seu lugar social, preto e escravo eram quase
sinônimos. Preto livre e pardo até mesmo no início do século, embora fossem termos de
cor, decalcavam o lugar social. Os pardos eram os pretos forros.3 No período escravista o
escravo era definido por sua origem africana ou crioula, da terra. A classificação de cor,
preto = escuro, passou a ser um problema mais contundente quando todos os escravos vi-
raram homens livres como os brancos. Como definir a diferença então? A diferença entre
as pessoas livres agora devia ser designada através da homologia entre cor e biologia. Os
pretos eram diferentes porque biologicamente inferiores.

Mariza Correa (1982), analisando como essa homologia entre cor e biologia foi
construída, inverte a premissa de Marx de que o escravo só eventualmente foi negro. Diz
Mariza Correa que no Brasil o escravo passou a ser negro, racial e biologicamente defi-
nido, depois da abolição. Foi nesse período que o termo negro, e não preto, passou a ser
usado na literatura especializada, definindo aqueles que eram biologicamente inferiores
aos brancos.

Não discutirei aqui o sistema de classificação do século XIX, pois implicaria em
outra problemática. O vocabulário escravista é repleto de termos que definem a origem
social do escravo, um estrangeiro - angola, congo, mina, jeje ou crioulo, nascido no Bra-
sil etc. Talvez, como diz João Reis (1986), para a Bahia a distinção mais significativa
fosse localizada na diferença entre africanos e crioulos. Por isso as classificações de cor

Sobre essa discussílo vide Célia Marinho (1988), que descreve a história da homologia entre cor e biolo-
gia como tendo sido iniciada no começo do século XIX. No início do século XIX a desnaturalização do
escravo já era discutida e por isso a diferença foi sendo construída em outros termos.
Sobre essa questão, vide Castro (1995).



ou raça, como homologia biológica, e mais encompassadoras não dessem conta dessa
outra distinção mais significativa - nacionais e estrangeiros. Outra razão para as diferen-
ças na classificação de cor foi dada por Lilia Schwarcz (1990). Através da análise dos
jornais do século XIX verifica-se que a categoria negro começa ser mais empregada na
segunda metade do século e para designar aquele escravo fora do seu lugar, o escravo fu-
jão, rebelde.

A cor, distinção biológica que desde o final do século passado definia aqueles que
eram biologicamente inferiores, e que foi discutida pelos intelectuais das primeiras déca-
das do século XX foi associada, mais tarde, a uma diferença e hierarquização cultural.
Os pretos ou negros eram culturalmente inferiores e os antropólogos passaram muitas
décadas discutindo a inferioridade cultural e não biológica desses desiguais negros e não
mais escravos. Os termos cor e raça passaram a definir não só seres biologicamente infe-
riores como também culturas hierarquicamente concebidas. No Brasil falar em cor ou
raça significa também falar em desigualdade biológica e cultural.4

No nosso mito de origem, na fábula das três raças, essas se misturaram em razão da
democracia racial. Os seres diferentes biologicamente se cruzaram fazendo surgir uma
gama de cores e culturas distintas e hierarquizadas.

A literatura sociológica contemporânea abandonou esse tema em favor do estudo
das culturas negras, retirou de seu jargão muitos termos e premissas de nosso intrincado
sistema classificatório de cor. Enquanto os estudiosos falam em carnaval e samba, can-
domblé e futebol como locus de culturas negras e definem todos os segmentos não bran-
cos como negros, o discurso cotidiano das pessoas comuns é repleto de termos como
claros e escuros, neguinhos e neguinhas, morenos e alvacentos:

Este sistema classificatório tem enorme vigor na linguagem cotidiana, embora ge-
ralmente ausente da discussão acadêmica. Quais os significados desse gradiente de cor?
Estará ele falando também de diferenças sociológicas? Os mais claros são pensados
como aqueles que têm melhores posições sociais? Os mais escuros como os que têm me-
nos chances de vida? Em que situações essas diversas formas de classificar as pessoas
pela cor são acionadas? O ideal do branqueamento ou o mito do branqueamento institui
esse sistema que hierarquiza as cores?

RAÇA, COR, CULTURA E SOCIEDADE

Nossa sociedade funda-se nesses mitos que falam em raça e cor e que forjam um
pensamento vo!tado para a natureza de nós mesmos. Somos ruins ou bons por sermos
mestiços? Mas cada um dos mitos constrói um tipo de sistema classificatório e de repre-
sentação da diferença. Vejamos.

A oposição negro versus branco remete à origem cultural do brasileiro, ao mito
fundador da nacionalidade, pois somos fruto do encontro entre negros africanos, brancos

Raça também tem um sentido de força - a raça rubro-negra. Mas em geral e no contexto de definição de
diferenças entre as pessoas significa a biologia ou a cultura do outro, daqueles a quem o filho de Clyme-
ne negou a cor do dia.



portugueses e indígenas. Toda vez que nos referimos ao lugar cultural daqueles a quem é
negada a cor do dia, falamos em negros e brancos. O "movimento negro" escolheu essa
forma de definir seus participantes. Os intelectuais e toda a literatura brasileira escolheu
também essa maneira de decalcar diferenças. Escolhendo esse caminho não se fala nas dife-
renças sociológicas, mas nas diferenças culturais entre pessoas de origens étnicas diferentes.

Uma segunda forma de se referir àqueles que não têm a cor do dia opõe brancos e
pretos. Brancos e pretos diferenciam-se na estrutura da sociedade e esses termos classifi-
cam pessoas distantes, terceiros. Entre os pretos e os brancos estão os pardos e mais uma
vez aparece o mito de origem que fala em origens e mistura. No entanto, esses termos
aparecem quase sempre como aros falhos, ou no provérbio racista, ou no xingamento.
Nosso ideal de democracia racial, nosso mito de democracia racial, obriga-nos a desviar
o olhar dessa oposição porque ela decalca posições sociais desiguais entre pretos e bran-
cos. Tanto é assim que esse também é o sistema classificatório escolhido pelos que fa-
zem os censos demográficos e as estatísticas oficiais. Pretos são os pobres, aqueles que
têm menos chances de vida.

A saída do sistema e a escolha mais confortável é aquela que descreve um gradien-
te de cores, hierarquias que tentam desfazer tantoas oposições preto versus branco como
negro versus branco, mas que contêm tanto elementos de uma quanto de outra. Claros e
escuros no limite são pretos e brancos porque a classificação refere-se à luz e à ausência
de luz como preto e branco. Mas claros e escuros referem-se também à cultura porque ao
se referir a mais ou menos claros e mais ou menos escuros, aquele que classifica está fa-
zendo um julgamento de valor.

Essas categorias e sistemas de classificação são como um resíduo não explicado na
literatura sociológica. A ausência de reflexão sobre o sistema que preside a constituição
do campo produziu um silêncio sobre o assunto. Os estudiosos tomaram, com algumas
exceções,5 o dado como não significativo e a questão racial no Brasil passou a não ser
referida. O silêncio sobre as desigualdades raciais e a falta de informação sobre a questão
na enorme literatura sobre os "dominados", produzida desde os anos 60, é gritante. Al-
guns sociólogos vêm chamando a atenção sobre isso, como Carios Hasenbalg e Nelson
do Valle e Silva, que desde dos anos 70 têm produzido um conjunto de trabalhos sobre
as desigualdades e a discriminação racial no Brasil (vide Hasenbalg, neste volume).

Os sistemas de classificação de cor e a discriminação e desigualdade raciais deixa-
ram de ser pensadas como assunto relevante na litertura sociológica porque acreditou-se
que não era relevante para os informantes. Alguns pesquisadores afirmavam até que a
cor era ausente nas entrevistas porque as pessoas comuns não pensavam em si como pre-
tos e brancos. Outros disseram que a questão racial era uma questão da sociologia norte-
americana e, portanto, não tinha sentido no Brasil. Todos os argumentos levaram ao
mesmo lugar. A questão racial, como já disse mais acima, transformou-se em questão de
"cultura negra" e a produção sociológica sobre o tema encheu as prateleiras de nossas
bibliotecas.

Em outro trabalho (Maggie, 1993) discuto de maneira mais detida os estudos que desde os anos 50 anali-
saram as formas brasiteiras de classificação da cor das pessoas e os impasses produzidos.



Mas há outra conseqüência deste silêncio que afetou tanto intelectuais como ho-
mens práticos. As relações entre brancos e não brancos e os mecanismos de reprodução
dessas relações se desenvolveram sem crítica e sem lei, organizados como foram desde a
abolição pelos próprios indivíduos que vivem a experiência no cotidiano. O ministério
que se ocupa do assunto é o Ministério da Cultura e em 1970 o quesito cor foi retirado
do censo demográfico apesar dos protestos de alguns poucos denunciadores e com o be-
neplácito eaquiescência de intelectuais de renome.

A retirada do quesito cor do censo de 1970 produziu muita discussão. A partir des-
te debate, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 1976, visando le-
vantar dados sobre cor e mobilidade social incluiu em uma de suas sessões uma pergunta
aberta sobre a cor do informante. Essa PNAD e o resultado dessa questão, por se haver
chegado a 135 termos de cor, são acionados em algumas situaç6es a favor do silêncio so-
bre o tema das relações raciais. No entanto, analisando mais detidamente as respostas,
Nelson do Valle e Silva (1988) desvenda um universo carregado de significados que nos
faz repensar nosso sistema de classificação das diferenças baseado na cor das pessoas.
Volto-me a este trabalho de Nelson do Valle e Silva para discutir a questão.

HIERARQUIA E OPOSIÇÃO NO SISTEMA CLASSIFICATÓRIO

Os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, levantamento anual
realizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - FIBGE, baseia-
se em uma amostra de 120 mil domicílios em todo o território nacional. Na PNAD de
1976, que cobriu uma subamostra de 1/3 dos 120 mil domictlios, foi feita uma mensura-
ção do quesito cor para verificar a validade da medida através de duas perguntas.

A primeira, em aberto, perguntava a cor do entrevistado: "Qual a cor do senhor?"
A segunda repetia a pergunta que era sempre feita nos censos para classificar a cor dõ
entrevistado: "Entre branca, preta, amarela e parda como classificaria a cor do senhor?"
A resposta deveria ser dada pelo entrevistado e o entrevistador não deveria corrigi-la
mesmo que lhe parecesse estranha.

Na primeira pergunta foram extra/das 135 designações diferentes. Esse resultado,
como disse acima, foi e ainda é tomado por muitos intelectuais e pelo senso comum
como exemplo da quase impossibilidade de medir as desigualdades raciais no Brasil. É
quase um consenso que essa medida é pouco eficaz poraue diante de tantos termos evi-
dencia-se um sistema de classificação racial amblguo".¿

Insistindo em buscar a lógica de nosso sistema classificatório, Nelson do Valle e
Silva (1988), analisando os resultados da PNAD-76, encontra aproximadamente 95%
das respostas concentradas em apenas sete, designações de cor diferentes "sendo quatro
delas comuns às usadas no quesito fechado: branca, preta, amarela ou parda. As outras
três categorias são as designações clara, morena clara e morena. Essa última recebendo
cerca de 1/3 do total de respostas dadas" (Silva, 1988). As respostas à primeira pergunta

6 Thomas Skidmore (1991), por exemplo, como a maior parte dos pesquisadores norte-americanos, define
nosso sistema como multirraeial e amblguo.



revelam que os entrevistados demonstraram dúvidas quanto ao que se queria e que "a in-
dagação na forma fechada aliviou o entrevistado, constituindo-se dessa forma na respos-
ta mais confiável entre as duas" (Silva, 1988). O fato de as respostas abertas se
concentrarem nas categorias do censo aponta para a validade e confiabilidade da "ma-
neira pela qual os entrevistados se autoclassificavam no que tange a sua cor" (Silva,
1988). Essa miríade de termos, na verdade, espelha, na concentração das respostas, uma
coincidência entre as categorias do censo e as categorias do senso comum. Ou seja, não
considerando o que vem antes, se o ovo ou a galinha, o fato é que há uma coincidência
entre as representações da maioria dos brasileiros e as categorias do censo a respeito da
autoclassificação segundo a cor.

Nelson do Valle e Silva, nesse importantíssimo trabalho, diz que a pergunta aberta
suscitou dúvida por parte dos informantes. No entanto, colocados diante das perguntas
fechadas a dúvida se esvaía. Nelson do Valle e Silva, no entanto, refere-se à importância
da categoria moreno que representa 1/3 das respostas na pergunta aberta. Essa categoria,
segundo Silva, aponta para uma ambigüidade do sistema já que conota não apenas a cor
da pele como dos cabelos. No entanto, segundo este autor, essa ambigüidade não afeta a
segunda pergunta, a fechada, porque o entrevistado não tem dúvida ao se classificar em
uma das três opções - branco, preto e pardo. A cor amarela, como diz Silva, revela pou-
co sobre a origem étnica do informante, enquanto as outras três designam uma autoclas-
sificação também de origem.

Pensarei essa questão a partir das conclusões de Nelson do Valle e Silva, voltando
aos três domínios de significação que existem no nosso sistema classilícatório (a oposi-
ção que revela origem - negro e branco, a dimensão que revela o lugar social - preto,
pardo e branco, e o gradiente claro e escuro).

A PNAD-76 fazendo a pergunta aberta, fora de contexto, apresentou ao in-
formante a possibilidade de fugir da oposição branco, preto, colocando um termo do
gradiente - moreno - que contém tanto de cor quanto de valor cultural. O termo ama-
relo neste contexto da pergunta aberta não levou o informante a pensar no mito das
três raças.

À pergunta aberta os entrevistados responderam com uma miríade de distinções
que no limite referem-se de um lado à oposição preto e branco, já que 95% das respostas
caíram nas categorias da pergunta dos censos. Brancos e pretos tendo no meio os pardos.
De outro lado, os 15% restante das respostas caíram numa miríade de pequenas oposi-
ções alva/alva rosada/alva escura; bem branca/bem morena; bronze/bronze escura; café
com leite/café; morena bem-chegada/morena-clara; negra/negrota; retinta/rosa que di-
luem as oposições preto/branco e apresentam uma valoração da cor morena bem-chega-
da, negrota, retinta etc...

Essa forma de descrever cores através de uma pergunta aberta e sem um contexto
definido apresentou ao entrevistado a possibilidade de falar como no cotidiano, falando
na cor sem falar em oposição, mas através de muitas complementariedades. Mas a con-
centração de 1/3 das respostas na categoria moreno é instigante. Será o mulato como
válvula de escape, de Degler (1971)? Essa categoria é como uma chave para se falar em
cor e raça sem falar de cor e raça, pois moreno contém em si mesmo tanto cor, como au-
sência de cor. Tanto pode ser um negro retinto, quanto uma alva de cabelos pretos e é
uma categoria que tanto revela sobre a cultura quanto pode ser usada para conotar o lu-
gar social das pessoas. Moreno contém em si o gradiente, a oposição negro/branco e a



oposição preto/branco. Ela é a categoria que por excelência fala do nosso modo particu-
lar cotidiano de falar nas raças e nas oposições, sem falar delas.

A concentração de 1/3 das respostas na categoria morena revela ainda uma dimen-
são insuspeita. Charles Wood (1991), ao comparar o censo de 1950 com o de 1980, observa
uma tendência na classificação racial de pessoas que se identificavam no passado como pre-
tas, a se redefimirem como pardas posteriormente. A reclassificação de preto para pardo entre
os censos de 1950 e 1980 foi de aproximadamente 38% (mais ou menos 10 pontos percen-
mais), e não há dados que possam dizer se os pardos se reclassificaram como brancos.

Os resultados de Wood também revelam que "uma pequena proporção da popula-
ção branca pode ter se reclassificado como parda entre 1950 e 1980". Wood chama a
atenção para a necessidade de se repensar a classificação de pretos e pardos em uma
mesma categoria nas análises quantitativas. A mobilidade ascendente de pretos, de acor-
do com esses dados, seria maior que a de pardos e, assim, a junção dos dois em uma
mesma categoria poderia estar sujeita a erro. Wood afirma, como Silva, que as categorias
do censo são boas e adequadas para medir as desigualdades sociais por cor. Além de ser
instrumento confiável de medida para os censos, o que a PNAD-76 revelou foi que o
moreno é uma categoria que revela pouco da cor, mas muito da situação social daqueles
que podem ascender. Se 38% de pretos se reclassificaram como pardos, dizer-se moreno
pode significar a possibilidade de ascenção.

O método empregado nos censos demográficos, de perguntas induzidas, embora
imperfeito, é satisfatório porque falando em cor não só faz com que o entrevistado seja
remetido para o domínio da oposição propriamente social mas, ao mesmo tempo, induz o
entrevistado a pensar no mito de origem e no ideal de branqueamento. A PNAD-76 em-
bora parecendo confundir, revelou que as perguntas do censo pretendem abarcar tanto o
lugar social quanto a origem ou identidade étnica dos entrevistados, os vértices do triân-
gulo. A análise de Wood (1991) aponta ainda para o fato de que as respostas às pergun-
tas do censo também mostram um ideal de ascenção e branqueamento e uma preferência
pelos mais claros, já que 38% dos pretos se autoclassificaram como pardos.

Mas se pretos podem se classificar como pardos parece que nem pretos nem pardos
podem se classificar como brancos. Assim, o limite social imposto pela cor é definido
pelas oposições preto versus branco, limite que impede que pretos e pardos ou os não
brancos ocupem o lugar de brancos. Essa maior mobilidade de pretos detectada por
Wood a partir da comparação entre os censos de 50 e 80 é um indicador de que as per-
guntas do censo podem ainda, se analisadas diacronicamente, revelar a movimentação
das pessoas nessas categorias. O mito do branqueamento, o operador lógico que organiza
nossa sociedade, faz com que os entrevistados na busca de se identificarem com os mais
claros, se reclassifiquem de pretos para pardos, mas não de brancos a pretos. Analisando
historicamente as respostas vê-se que a barreira imposta ao branqueamento na passagem
de pretos e pardos a brancos, confirma o dito popular: "passou de branco é preto", ou na
forma mais poética da versão da música popular de Caetano Veloso, "quase brancos,
quase pretos".

As perguntas do censo e a PNAD-76 com a pergunta em aberto revelam um siste-
ma classificatório de cor e raça que foge das oposições que conotam o lugar social bus-
cando aquelas categorias que falam do valor: mais, quase, menos etc... Nosso sistema
classificatório, que Degler (1971) viu como tendo no mulato sua válvula de escape, é re-
velado, nas respostas a estes dois instrumentos de medida de alcance nacional, como um



sistema organizado por um princípio de hierarquia que procura encobrir a oposição que
revela posição social. Esse sistema falando de hierarquia e não de oposição é bem diver-
so de outros que buscam a oposição e não falam em hierarquia, como bem demonstrou
Peter Fry (1991).

A hierarquia que constrói diferenças valorizando os mais claros e constrangendo os
mais escuros não é senão um outro modo de expressar oposição. As cores das pessoas no
Brasil são referências fundamentais porque ao falar nas cores e na ausência de cor esta-
mos conotando distinções no social e, ao mesmo tempo, falando de origem, dos vértices
de um triângulo imaginário que fala de nossos heróis fundadores.

O censo de 1991, refinando esse quesito, fez os entrevistados responderem à pergunta:
"Qual a sua cor ou raça?" e èscolherem entre branco, preto, amarelo, pardo e indígena.7
Dessa forma, o entreviStado foi induzido a se colocar em um dos vértices do triângulo fazen-
do com que o termo amarelo não fosse residual mas definisse realmente os asiáticos, que es-
tão fora do triângulo originário, mas que significam uma origem étnica possível.

Voltando aos nossos navegadores e viajantes, aos poetas e exploradores do passa-
do, pode-se dizer que de lá para cá, embora a cor - a emissão de luz - tenha produzido
representações e povoado a mente de classificações repletas dessas categorias, muitos
significados foram conotados a estas distinções da natureza. Camões usou a metáfora mí-
tica do filho de Clymene negando a cor do dia. E por que não concedendo a cor da noite?
No século XX e no Brasil esses muitos termos servem ora para designar o lugar social,
ora a origem, ora a dimensão do branqueamento, da metonímea, da contigüidade. A di-
mensão do gradiente, da hierarquia que se constrói por aproximação tem no moreno o
seu ponto de maior síntese. O moreno é a metonímea por excelência porque o termo
pode ser usado para falar dos três domínios de classificação. Moreno é preto, mas tam-
bém branco de cabelo escuro. Moreno é preto, mas também pardo ou preto mais claro. A
categoria moreno revela também a cultura.8

O sistema de classificação ou de identidade, agora podemos chamar de racial ou ét-
nica, do Brasil contemporâneo foge dos textos acadêmicos e enche o discurso das pes-
soas comuns, nas ruas, nos botequins, na voz dos narradores de partidas de futebol e nas
diversas situações sociais de uma sociedade que se pensa misturada e não segregada.
Através da discussão de um instrumento de medida usado para quantificar indicadores
sociais vimos o alcance e a complexidade desse intrincado modo de falar muito de cor
sem falar de oposição.
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ENTRE O MITO E OS FATOS: RACISMO E
RELAÇÕES RACIAIS NO BRASIL1

Carlos Hasenbalg

As imagens sobre a peculiaridade e a originalidade das relações entre brancos e negros
no Brasil vem de longa data. Desde os anos finais do Império e início da República já se fala-
va que o Brasil tinha escapado do problema do preconceito racial. Esta idéia surgia da com-
paração implícita ou explícita com a situação racial observada nos Estados Unidos naquela
época. As elites de outros países da América Latina faziam a mesma comparação, chegando
a conclusões semelhantes (Rout, 1976; Andrews, 1980; Wright, 1990).

No que diz respeito à experiência histórica dos descendentes de escravos africanos
e às relações entre brancos e negros, o Brasil, longe de ser um caso original, apresenta
uma série de características em comum com os países da América Latina de língua espa-
nhola. Pode-se então falar de um tipo latino de relações raciais, diferente dos padrões ra-
ciais vigentes nos Estados Unidos e no Caribe de colonização não ibérica.2

Dois parecem ser os pontos centrais em torno dos quais se estabelecem as se-
melhanças entre o Brasil e os outros países latino-americanos. O primeiro deles é o
embranquecimento, ou ideal do branqueamento, entendido como um projeto nacional
implementado por meio da miscigenação seletiva e políticas de povoamento e imi-
gração européia.3 O segundo é a concepção desenvolvida por elites políticas e inte-
lectuais a respeito de seus próprios países, supostamente caracterizados pela

Agradeço a Nelson do Valle Silva pelas sugestões no início da elaboração deste trabalho. Sou grato
também pelos comentários, sugestÕes e críticas feitas à primeira versão por Peter Fry, Fernando Rosa
Ribeiro, Luiz Werneck Vianna e Cesar Guimarães. Este trabalho foi originalmente apresentado no IV
Congresso Afio-Brasileiro, realizado na Fundação Joaquim Nabuco, Recife, 17-20 de abril de 1994, e
posteriormente publicado em Dados - Revista de Ciências Sociais, 38(2):355-374, 1995.

2 Uma interpretação diferente da variante ibérica das relações raciais pode ser encontrada em Hoetink
(1967). Sansone (1994:3) sintetiza assim o padrão latino ou ibérico: "As relações raciais na América La-
tina podem ser caracterizadas por um alto grau de miscigenação, uma tradição sincrética no campo da re-
ligião e da cultura popular, um continuum de cor e uma norma somática hegemônica que tem historica-
mente colocado os fenótipos negros e índios na escala mais inferior da noção de 'boa aparência'.[...]
Esse tipo de relações raciais tem oferecido espaço para a manipulação da identidade étnica assim como
não tende a fomentar a mobilização étnica" (vide também Sansone, neste volume).

3 Na análise de Peter Wade do caso colombiano, que não deixa de fazer sentido para o Brasil, miscigena-
ção ou mistura racial (mestizage) não são apenas ideologias, mas também um conjunto de práticas so-
ciais. Branqueamento é a versão hierárquica e discriminatória da mistura racial (Wade, 1993:19 e 42).
Em outros termos, miscigenação aponta para homogeneidade e inclusão e se contrapõe às norma de se-
paração e pureza vigentes em outros sistemas raciais. Mas a mistura racial é também um passo no cami-
nho ao branqueamento, resultado final esperado que implica hierarquia e valorização negativa de negros
e índios. O lado mais visível do branqueamento como projeto nacional encontra-se nas políticas de pro-
moção e subsídio à imigração européia (mais ou menos bem-sucedidas nos diferentes países da região) e
na recorrência da legislação que proibiu a imigração de africanos e asiáticos (vide Ramos, neste volume
e Seyferth, neste volume). A ausência de dados oficiais e censitários sobre cor ou raça da população na
maioria dos países do continente é também sugestiva. Ora a composição racial destes países é considera-
da socialmente irrelevante (devido à propalada democracia racial), ora se trata de reforçar a invisibilida-
de do segmento negro e mestiço da população.



harmonia e tolerância racial e a ausência de preconceito e discriminação racial. Notando
desde já a distância entre representações e realidade, esta última concepção coexiste,
em todos os casos, com a subordinação social ou a virtual desaparição dos descendentes
de africanos.

O ideal do branqueamento tem sido interpretado como resultado da tensão existen-
te entre as teorias racistas oriundas da Europa e dos Estados Unidos e assimiladas na re-
gião, e a realidade racial desses países, caracterizada pela forte presença de populações
negras, indígenas e racialmente misturadas (Skidmore, 1974; Wright, 1990):

A crença na inferioridade genética das raças não brancas e na sua incapacidade
de ascender à civilização foi contrabalançada por uma crença na seleção natural e
social que, através da mestiçagem, conduziria a um povo branco (pelo menos na
aparência) num futuro próximo. (Seyferth, 1986:54)

 O branqueamento, como projeto nacional dos países da região, configurou-se clara-
mente no final do século X1X. Contudo, seus fundamentos mais longínquos podem ser
encontrados no funcionamento dos sistemas coloniais português e espanhol. Nesses sis-
temas, caracterizados pela ausência de distinções raciais dicotômicas e regras de hipo-
descendência racial, foi possível a um certo número de não brancos a ascensão paulatina
em uma sociedade altamente hierárquica e pigmentocrática. O primeiro degrau dessa
longa trajetória era sair da condição de escravo mediante alforria ou fuga; o último, só
plausível para uns poucos mestiços claros, consistia em ter aceitação no seio do grupo
branco dominante. Fora do Brasil, e a partir de 1795, foi possível tornar-se legalmente
branco por meio de cédulas de gracias ai sacar, vendidas pela Coroa espanhola.

Com todos os pressupostos racistas que o caracterizaram, 0 ideal do branqueamen-
to propunha como solução harmoniosa para o problema racial dos países da região a de-
saparição gradual dos negros pela via de sua absorção pela população branca.

Como resultado da derrota do nazismo na Segunda Guerra Mundial e da emergên-
cia, no Terceiro Mundo, de nações independentes de população não branca, o ideal do
branqueamento perde iegitimidade intelectual por volta da década de 1950. Contudo,
essa perda de legitimidade não evitou que esse ideal criasse raízes profundas no grupo
cuja desaparição era esperada, levando tendencialmente o próprio negro à sua autonegação.

No passado como agora, a contrapartida de sistemas raciais que admitem o deslo-
camento lento ao longo do contínuo de cor é uma estética branca racista que desvaloriza
o extremo negro do espectro e condiciona atitudes e comportamentos dos não brancos.
"Naturalmente, a hierarquização das pessoas em termos de sua proximidade,a uma apa-
rência branca ajudou a fazer com que indivíduos de pigmentação escura desprezem a sua
origem africana" (Rout, 1976:132). Expressões como "cabelo ruim", "cabelo bom" e
"melhorar a raça" são comuns ao português e ao espanhol falados nas Américas. Não é
estranho que esta forte pressão no sentido do branqueamento resulte em que "[...] negros
e mulatos fazem o melhor possível para parecer mais brancos e procuram com energia
dissimular ou desenfatizar suas origens negróides" (Rout, 1976:245).

A tentativa de uma parte da população negra e mestiça de se aproximar tanto quan-
to possível do extremo branco do espectro e a própria percepção social da raça por meio
de um contínuo de cores leva a uma fragmentação das identidades raciais, que pode ser
captada na imensa variedade de categorias usadas para designar variações de aparência
física. Deve ser ressaltado, por sua vez, que essa fragmentação se relaciona com as difi-



culdades notadas na construção de identidades coletivas baseadas no critério racial e o
baixo grau de politização do conflito racial nos países da região. O Partido Independiente
de Color, no inicio deste século em Cuba (reprimido e eliminado violentamente em
1912), e a Frente Negra Brasileira da década de 1930 (também fechada em 1937 pela di-
tadura do Estado Novo) aparecem no panorama histórico deste século mais como exce-
ções à tendência geral da região. Acrescente-se a isso as não poucas dificuldades que os
movimentos negros contemporâneos encontram para mobilizar um apoio de massa.

Parece possível afirmar que nenhum outro país latino-americano construiu um dog-
ma tão elaborado e persistente como o da democracia racial brasileira. O que existe nes-
ses outros países é uma. versão fraca do mito racial brasileiro, como pode ser
comprovado nos estudos recentes de Winthrop R. Wright (1990), sobre a Venezuela, e
de Peter Wade (1993), sobre a Colômbia.4

Um dos componentes do mito racial, tanto na sua versão forte, a brasileira, como
na versão fraca, no resto da América Latina, é a reconstrução idílica do passado escravis-
ta. É difícil pensar em qualquer país latino-americano onde inexista um grupo de histo-
riadores tradicionais que deixe de proclamar a benevolência superior do sistema
escravista de suas respectivas sociedades.

Outro forte ingrediente desse mito racial é a ênfase na miscigenação, tida como in-
dicadora de tolerância racial, e a apologia da mestiçagem. Ainda está para ser feito um
estudO aprofundado sobre o paralelismo existente entre a noção freyreana de metarraça
brasileira, a de "raça cósmica" do mexicano José Vasconcelos e a imagem do café con
leche que os venezuelanos usam para descrever a cor da população (vide Martínez-Echa-
zábal, neste volume).

Contudo, como sugere Hanchard (1992:24), os teóricos da miscigenação e da
democracia racial parecem ter confundido a mistura racial no plano biológico com as
interações raciais no sentido sociológico. Supondo que a primeira ocorreu sem con-
flito (o que é empiricamente falsificável), sugerem que as últimas também existiriam
sem conflito.

As noções acerca da democracia racial foram formuladas por intelectuais a partir
de idéias preexistentes e, no caso do Brasil, foram encampadas pelo Estado e oferecem a
definição oficial da situação. Mais ainda, essas idéias estão parcialmente incorporadas ao
senso comum racial da população. Ao se falar ou agir contra essa definição pode-se in-
correr em custos políticos e sociais elevados. Um desses custos é a sempre repetida acu-
sação de se tentar importar um problema que inexiste na sociedade brasileira.

No final deste trabalho serão feitas algumas considerações sobre a forma como a
população processa e assimila as idéias dominantes no campo racial. O que interessa
destacar, neste momento, é que esse núcleo comum do mito racial latino-americano

A noção de mito para qualificar a "democracia racial" é aqui usada no sentido de ilusão ou engano e
destina-se a apontar para a distância entre representação e realidade, a existência de preconceito, discri-
minação e desigualdades raciais e a sua negação no plano discursivo. Esta noção não corresponde, por-
tanto, ao conceito de mito usado na Antropologia. Em comunicação pessoal, Peter Fry sugeriu-me que a
"democracia racial" pode ser também entendida como mito no sentido antropológico clássico. Este mito
ou conjunto de representações seria aquilo que é especificamente brasileiro, informando a vida cotidiana
e ensinando-nos que a cordialidade é melhor que o confronto. Contudo, subsiste a possibilidade que em
sociedades complexas, como a brasileira, os mitos fundantes apresentem um componente de "falsa cons-
ciência", dissimulando ou representando como naturais e inevitáveis certas formas de dominação.



preenche uma importante função de controle social, apontando para a unidade e homoge-
neidade nacional e ocultando a existência de divisões raciais e sociais.

Enfim, como aponta Agier (1992:103-104), para o Brasil "[...] o mito da democra-
cia racial se firmou, progressivamente, como uma imposição política: a proibição social,
ou até institucional, de se falar em racismo e preconceito racial". Trata-se então de des-
vendar o papel político desse mito.

Em um ensaio clássico de 1960, E. E. Schattschneider chamava a atenção para o
fato de que o problema crucial da política é a administração do conflito. Uma das manei-
ras mais eficientes de controlar um conflito é não providenciar uma arena para o mesmo,
nem criar uma agência pública com poder para fazer algo a seu respeito. Chamou a isto
de "mobilização do viés".

Todas as formas de organização política têm um viés a favor da exploração de
certo tipo de conflitos e a supressão de outros porque organização é a mobilização
do viés. Algumas questões são organizadas dentro da política ao mesmo tempo que
outras são excluídas dela. (Schattschneider, 1960:70)

Esta perspectiva permite sugerir que o mito racial brasileiro e latino-americano
funciona como o viés mobilizado pelos grupos dominantes para manter a questão do ra-
cismo como um conflito que permanece em estado apenas latente, sem que ele irrompa
na esfera pública do debate político.

O resultado disso, como aponta Wade ao analisar o caso da Colômbia, é que:

Os negros muito provavelmente se encontram encurralados entre, de um lado,
ideologias de branqueamento que privilegiam a brancura (ou as misturas de cor ela-
ta) e discriminam contra a negritude e, de outro lado, idéias de homogeneidade na-
cional que retoricamente incluem os negros como iguais mas, pelo mesmo motivo,
lhes negam um status espeeífico (isto é, de alvo da discriminação raeial). A diserimi-
nação contra os negros e, de fato, os próprios negros, retiram-se para o fundo da
cena. (Wade, 1993:37)

As representações a respeito das relações raciais no Brasil, elaboradas na primeira
metade deste século, particularmente aquelas sobre o caráter harmonioso e não-conflitivo
dessas relações (Freyre, 1933; Pierson, 1942; Tannenbaum, 1946) só começam a ser des-
montadas no campo das Ciências Sociais na década de 1950. Foi no início desta década
que a UNESCO, então empenhada em refutar os dogmas racistas que haviam culminado
no nazismo, patrocinou um conjunto de pesquisas sobre esse tema, destacando a situação
do Brasil. A intenção original desses estudos era a de poder transmitir para o resto do
mundo a receita brasileira de relações raciais harmoniosas. O resultado dos mesmos não
confirmou as expectativas originais; pelo contrário, a auto-imagem e idealizações raciais
do Brasil sofreram danos de não pouca monta. As pesquisas foram realizadas no Norte,
Nordeste e Sudeste do País e em todas elas foi eonstatada uma forte associação entre cor
ou raça e status socioeconômico.

Nos trabalhos antropológicos sobre o Norte e o Nordeste, ainda influenciados pela
ótica de Freyre e Pierson, a raça foi relegada a um lugar secundário na atribuição da po-
sição dos indivíduos no sistema de estratificação social: as condições generalizadas de
subdesenvolvimento e pobreza explicariam a concentração de negros e mestiços na base
da hierarquia social (vide Guimarães, neste volume). Já nos estudos realizados no Sudes-
te, particularmente em São Paulo, produziu-se ampla documentação confirmando a exis-



tência de preconceitos e discriminação racial. Pela primeira vez na história dos estudos
sobre o negro e as relações raciais no Brasil, a produção acadêmica desmentia frontal-
mente o mito da democracia racial. O trabalho, inicialmente patrocinado pela UNESCO,
teve seqüência nos anos 50 e 60 com as pesquisas da chamada escola paulista de relações
raciais, desenvolvida, entre outros, por Florestan Femandes, Fernando Henrique Cardoso
e Octávio lanni (vide Arruda, neste volume).

O pertodo que vai de aproximadamente 1965 até o final da década de 1970 não foi
dos mais estimulantes para pesquisar e escrever sobre relações raciais no Brasil: o tema
racial passou a ser definido como questão de "segurança nacional". Em 1969, as apo-
sentadorias compulsórias atingiram os mais destacados representantes da escola paulísta
de relações raciais. Além disso, houve a falta de dados: por "motivos técnicos" a per-
gunta sobre cor foi eliminada do censo demográfico de 1970.

Com a abertura política iniciada no Governo Geisel e a disponibilidade de novos
dados oficiais (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD de 1976 e Censo
DemográfiCO de 1980) foi possível retomar os estudos sobre relações raciais no Brasil.
Este não é o espaço para resenhar detalhadamente a produção acadêmica que se acumula
desde o final dos anos 70, contudo, devo assinalar que essa produção ampliou tematica-
mente e refinou tecnicamente as áreas de investigação desenvolvidas no projeto da
UNESCO e continuadas pela escola paulista. Em matéria de interpretação das desigualda-
des raciais, essa produção mais recente deixou de enfatizar a herança ou legado do passa-
do escravista e deu destaque às práticas racistas e discriminatórias do presente, que
atuam no sentido de perpetuar essas desigualdades.

Os resultados das pesquisas mais recentes são de estarrecer os que ainda acreditam
na neutralidade do critério racial em matéria de apropriação das oportunidades sociais.
Eles demonstram que negros e mestiços (pretos e pardos na denominação oficial do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ou não brancos, como serão chama-
dos aqui alternativamente) estão expostos a desvantagens cumulativas ao longo das fases
do ciclo de vida individual, e que essas desvantagens são transmitidas de uma geração
para outra.

Estudos demográficos demonstraram as disparidades raciais quanto às probabilidades
de superar o primeiro ano de vida e na esperança de vida ao nascer. Em 1980, a mortali-
dade infantil por mil nascidos vivos era de 77 para brancos e 105 para o conjunto de pre-
tos e pardos; esta taxa de pretos e pardos em 1980 correspondia a do grupo branco em
1960 (Tamburo, 1987). Igualmente, a expectativa de vida ao nascer de pretos e pardos é
significativamente inferior a dos brancos; em 1980 era de 66, I anos para brancos e 59,4
para pretos e pardos, sendo que essa diferença de 6,7 anos é muito próxima a de 7,5 anos
existente em 1950 (Wood & Carvalho, 1988; Berquó et al., 1986; Berquó, 1988; Tambu-
ro, 1991).

As pesquisas sobre educação indicam que crianças não brancas completam menos
anos de estudo do que as brancas, mesmo quando se considera crianças da mesma ori-
gem social ou renda familiar per capita (Barcelos, 1992a, 1992b; Hasenbalg & Silva,
1990; Rosenberg, 1987a, 1987b, 1990, 1991). Uma ilustração das disparidades educacio-
nais entre brancos e não brancos pode ser feita ao considerar o grupo etário de 15 a 19
anos que, pelo critério legal, já deveria ter completado o ensino de Primeiro Grau. A pro-
porção de analfabetos nessa faixa etária, em 1990, ainda era de 4,9% para os brancos e
14,4% para pretos e pardos. Apenas 34,8% dos brancos e 15,4% dos pretos e pardos dessa



idade tinham completado o Primeiro Grau. As disparidades no acesso ao ensino superior
são ainda mais acentuadas. Em 1990, a proporção de pessoas em idade ativa que tinha com-
pletado 12 ou mais anos de estudos era de 11,8%o de brancos e somente 2,9% de pretos e par-
dos. A desigualdade educacional entre brancos e não brancos irá se refletir posteriormente
em padrões diferenciados de inserção desses grupos de cor na estrutura ocupacional.

Em termos de etapas do ciclo de vida, à obtenção de educação formal seguem-se a
incorporação no mercado de trabalho e a constituição de novas famílias, que formam as
unidades básicas do sistema de estratificação social. Começando por este último aspecto,
sabe-se que no Brasil os casamentos inter-raciais são mais freqüentes do que em outras
sociedades multirraciais, e que é por meio desses casamentos que o processo de miscige-
nação racial, iniciado no período colonial, tem continuidade no presente. Contudo, os
poucos estudos sobre o tema mostram que aproximadamente 80% dos casamentos no
Brasil são racialmente endogâmicos e que este padrão de endogamia está longe do que
seria de esperar se o critério cor ou raça fosse irrelevante na seletividade conjugal (Ber-
quó, 1991; Lazo, 1988; Scalon, 1992; Silva, 1987, 1991).

O tema da participação dos grupos raciais ou de cor no mercado de trabalho é um
dos que está melhor estudado e mais tem atraído a atenção dos pesquisadores. Não pode-
ria ser de outra forma, dado o papel determinante que as modalidades de inserção no
mercado de trabalho têm na alocação de indivíduos e famílias na hierarquia de classes e
estratos sociais. Resumindo e simplificando, este conjunto de estudos indica que negros
e mestiços estão expostos a diversas práticas discriminatórias no mercado de trabalho.
Além de ingressar nele com uma dotação menor de educação formal que a dos brancos,
os negros e mestiços estão expostos à discriminação ocupacional, pela qual a avaliação
de atributos não-produtivos, como a cor das pessoas, resulta na exclusão ou acesso limi-
tado a posições valorizadas no mercado de trabalho. Soma-se a isso a discriminação sala-
rial, evidenciada nas menores taxas de retorno à educação e à experiência obtidas por
não brancos, sendo que a diferença na taxa de retornos nos níveis educacionais aumenta.
Há ainda evidências de que quando já ocupam empregos no mercado formal de trabalho,
os não brancos enfrentam bloqueios na mobilidade dentro de suas ocupações. As barrei-
ras raciais existem no recrutamento para os empregos como nas promoções dentro dos
empregos. Esse conjunto de fatores resulta em uma concentração desproporcionai de
pretos e pardos nas ocupações manuais urbanas, particularmente nas menos qualificadas
e pior remuneradas, como é o caso da construção civil, emprego doméstico e prestação
de serviços pessoais. Como contrapartida, há uma participação proporcional pequena de
não brancos nas ocupações não manuais, sendo a exclusão mais acentuada no topo da
hierarquia ocupacional. Estes padrões diferenciados de participação dos grupos de cor no
mercado de trabalho se traduzem em uma valorização altamente desigual do trabalho
desses grupos: a renda média do trabalho de pretos e pardos é pouco menos da metade da
dos brancos (Bairros, 1986, 1987; Bairros et ai. 1992; Batista & Galvão, 1992; Castro &
Guimarães, 1993; Chaia, 1988; Hasenbalg, 1992; Lovell, 1989, 1992; Oliveira et al.,
1983; Porcaro, 1988; Silva& Lima, 1992; Silva, 1985; Telles, 1990, 1994).

A ausência, no Brasil, de guetos raciais nitidamente delineados tem levado com
freqüência a idéia de que existe nos espaços urbanos uma segregação residencial das
classes sociais, mas não dos grupos raciais. Contrariando essa noção, o único trabalho
disponível sobre o tema (Telles, 1993) indica que existe no País uma segregação residen-
cial moderada entre os grupos de cor e que essa segregação aumenta junto com os níveis



de renda. Como aponta o autor, este padrão, associado ao tamanho reduzido da classe
média negra, permite que os bairros de classe média continuem sendo predominantemen-
te brancos. Ao mesmo tempo, a menor segregação por cor entre os pobres urbanos é rela-
cionada a níveis comparativamente mais altos de interação inter-racial, sendo este o caso
da maior freqüência de amizades e casamentos inter-raciais (Telles, 1993:16-17).

Por último, as pesquisas sobre mobilidade social e raça, levando em conta o con-
junto de processos sociais acima referidos, enfocam o papel da filiação racial na trans-
missão intergeracional das desigualdades sociais. Os resultados mais relevantes apontam
não só para as menores taxas de mobilidade ascendente para os estratos médios e altos
experimentadas pelos nao brancos, como também para as maiores dificuldades encontra-
das pelas famílias não brancas de classe média para transmitir aos filhos as posições so-
ciais conquistadas (Silva, 1981; Hasenbalg, 1985; Hasenbalg & Silva, 1988).

O conjunto de investigações que acaba de ser referido vasculhou e esmiuçou os
principais mecanismos que levam a sociedade brasileira a produzir resultados desiguais
para brancos, negros e mestiços. Como tais, eles apresentam implicações importantes
para a eventual formulação de políticas p0blicas que pretendam diminuir as desigualda-
des raciais existentes.

Por outro lado esse tipo de estudos conta com uma limitação que deriva da nature-
za dos dados utilizados. A quase totalidade dos trabalhos revisados foi produzida a partir
dos dados dos censos demográficos e pesquisas domiciliares realizados pelo IBGE. O
procedimento das pesquisas consiste em estabelecer relações estatísticas entre a cor de-
clarada pelas pessoas entrevistadas nas pesquisas do IBGE e outras características so-
cioeconômicas e demográficas dessas mesmas pessoas.

Pela sua própria natureza, esses dados são inadequados para estudar tanto a forma
como as pessoas vivenciam o racismo e as relações raciais na vida cotidiana quanto a
operação de práticas racistas dentro de determinados contextos institucionais e organiza-
cionais.5 Aqui são claras as vantagens das abordagens menos quantitativas e mais antro-
pológicas, mas esta área de pesquisa se encontra ainda em uma fase incipiente. Alguns
estudos sobre racismo institucional, particularmente nos locais e na esfera do trabalho,
foram feitos recentemente na Bahia (Guimarães & Agier, 1990; Guimarães, 1993; Castro
& Guimarães, 1993; Silva, 1993). São também da Bahia alguns dos estudos etnográficos
mais recentes sobre relações raciais no espaço urbano (Agier, 1990, 1992; Sansone,
1992, 1993, 1994). Vários outros temas não foram ainda estudados. Não há constância,
por exemplo, de trabalhos publicados que analisem os mecanismos intra-escolares que li-
mitam as oportunidades educacionais das crianças não brancas ou as práticas discrimina-
tórias do aparelho policial (freqüentemente noticiadas pela imprensa) e do sistema
judiciário.

Ilustrativo da riqueza do enfoque antropológico do racismo e das relações raciais
na vida cotidiana é o trabalho de Sansone (1993), que faz parte de um projeto de pesqui-
sa ainda em andamento (vide também Sansone, neste volume). Baseado no relato de seus

Não pode passar desapercebida neste ponto a longa tradição de pesquisas antropológicas sobre cultura
negra, particularmente centrada no estudo das chamadas religiões afro-brasileiras. Não obstante seu va-
lor intrínseco, essas pesquisas nem sempre oferecem elementos de informação sobre a trajetória e a iden-
tidade social dos participantes desses contextos culturais na sociedade global, fora dos ãmbitos específi-
cos estudados.



entrevistados em Salvador, Bahia, Sansone delimitou as áreas nas quais a cor das pessoas
assume maior ou menor importãncia na orientação das relações sociais. Distingue assim
entre as áreas duras e as áreas moles das relações raciais. As áreas duras são as do traba-
lho, particularmente a procura do trabalho, o mercado matrimonial e da paquera e os
contatos com a polícia. As áreas moles ou espaços negros implícitos estão vinculados
ao domínio do lazer, mas incluem também a Igreja Católica, as igrejas de crentes e
os círculos espíritas. Nestes espaços ser negro não deveria ser um obstáculo e neles
pouco se fala sobre raça ou racismo. Haveria ainda os espaços negros explícitos, ge-
ralmente chamados da "cultura negra" (blocos afro, batucada, terreiros e capoeira).
Neles, ser negro pode constituir uma vantagem; de fato, os negros são hegemônicos
nestes espaços ao tempo que os brancos devem negociar as suas condições de partici-
pação (Sansone, 1993:162-163).

Esta interessante distinção entre áreas duras e moles de relações raciais sugere al-
guns comentários. Em primeiro lugar, o que o antropólogo chama de áreas duras - traba-
lho e mercado matrimonial - remetem o sociólogo para dois elementos cruciais do
sistema de estratificação social: a família e o mercado de trabalho, É na complexa inter-
relação família, educação e mercado de trabalho que se define o lugar que as pessoas irão
ocupar na hierarquia social, É aqui que para uma maioria de negros e mestiços se estru-
turam as suas condições de exclusão e subordinação. Outros, em número mais reduzido e
a título individual, são aceitos via mobilidade ocupacional e social ascendente e casa-
mentos inter-raciais, fatos normalmente associados ao processo de branqueamento.

A terceira área dura de relacionamentos ainda está indiretamente relacionada ao
mercado de trabalho e seus desajustes. Desemprego e formas precárias ou ilícitas de integra-
ção nesse mercado, amplificadas por uma ótica preconceituosa, dão lugar à distinção po-
pular entre "trabalhadores" e "vadios". Nisto pode estar configurada parte do problema
do relacionamento com a polícia.

Por sua vez, as áreas moles de relacionamento, excluindo o espaço das religiões
cristãs, são as que alimentam formas antigas e novas de preconceitos e visões estereoti-
padas do negro. Como o próprio Sansone indica:

A divisão cultural-racial [dos espaços]funciona através de novas visões natural#
zantes das diferenças de cor - associar à cor características psicológicas e culturais.
[...] Na base desta divisão reside a idéia que ao negro pertence uma natureza dife-
rente, mais genuína, natural sensual associada ao corpo e, para alguns, lúdica. O
negro teria o que o branco deixou de ter. proximidade à natureza. (Sansone,
1994:14)
Além disso, o fascínio e a atração de muitos brancos por manifestações da cultura

negra os leva a participar dessas práticas culturais (escolas de samba, carnaval, pagode,
capoeira, umbanda e candomblé, para citar apenas algumas dessas práticas). O convívio
inter-racial nesses âmbitos culturais, bem como no domínio geral das atividades de lazer,
acaba reforçando as imagens da cordialidade brasileira, da fluidez e brandura das rela-
ções raciais no País.

Por trás dessas imagens permanece o fato de que as áreas duras e moles de relacio-
namento estão estruturadas assimetricamente: os não brancos têm limitado seu acesso às
áreas duras (hierarquia ocupacional e casamentos inter-raciais), ao passo que os brancos
têm menos restrições no acesso aos espaços da cultura negra. Mesmo as áreas moles da



cultura e do lazer funcionam assimetricamente, havendo a possibilidade para os brancos
de se retirarem aos seus domínios exclusivos de sociabilidade.

Nesta altura cabe ainda arriscar uma especulação sobre o caráter ambivalente dos
usos da cultura negra. Para muitos militantes negros essa cultura se constitui no principal
instrumento de resgate da auto-estima e da reconstrução positiva de uma identidade ra-
cial abalada pela ideologia do branqueamento. Ao mesmo tempo, a cultura negra pode
florescer e até ser oficialmente promovida em contextos caracterizados pelo domínio de
oligarquias regionais e de práticas de clientelismo político.6 Isto aponta para a possibili-
dade de que a legitimação e mesmo a cooptação da cultura negra e seus símbolos (Fry,
1982) não seja acompanhada de uma mudança significativa na posição relativa dos seg-
mentos negro e mestiço da população na estrutura social do Brasil. Como observou
Yvonne Maggie (1989:27) ao analisar os eventos do centenário da abolição em 1988
"[...] o negro no Brasil é assunto do Minc [Ministério da Cultura] e não do Ministério do
Trabalho, da Saúde ou da Justiça".

Afinal de contas, para o Estado resulta muito mais econômico destinar migalhas de
seu orçamento a sancionar símbolos da cultura negra (tombar a Serra da Barriga e decla-
rá-la patrimônio nacional, criar a Fundação Cultural Palmares ou imprimir na moeda a
tradicional figura da baiana, como na nota de CR$ 50.000,00) do que implementar políti-
cas destinadas a corrigir as desigualdades raciais. A integração simbólica do negro, via
cultura, pode caminhar e caminhou pari passu à sua subordinação e exclusão social.

Por último, cabe retomar o tema da forma como as pessoas comuns, alheias aos
mundos da academia e da militância negra, se apropriam das idéias raciais dominantes.
As observações que seguem estão baseadas na pouca evidência disponível a respeito de
assunto tão relevante.

Em primeiro lugar pode-se assinalar uma experiência reportada por vários pesqui-
sadores sobre seu trabalho de campo. Trata-se da situação de constrangimento e embara-
ço inicial criada quando o pesquisador pergunta a seus entrevistados ou informantes
sobre a sua cor e sobre as situações de discriminação racial que já vivenciaram. O cons-
trangimento, sentido particularmente por entrevistados de baixa educação, já é uma indi-
cação de que as pessoas não estão acostumadas a falar com naturalidade sobre questões
relativas às relações raciais. Em um texto pequen° e extremamente perceptivo, a antro-
póloga norte-americana Robin E. Sheriff, que durante quase dois anos estudou os discur-
sos cotidianos sobre raça e racismo em uma favela do Rio de Janeiro, conclui que o mito
da democracia racial desempenha um papel na contenção dos discursos sobre racismo. O
silêncio e a censura cultural seriam, segundo ela, elementos fundamentais da contraditó-
ria cultura racial brasileira. Mas a idéia racial dominante não tem apenas a função de si-
lenciar, já que ela apresenta duas faces, ado mito e a do sonho:

A democracia racial é certamente um mito, mas é também um sonho em que a
maioria dos brasileiros de todas as cores e classes sociais deseja acreditar com pai-
xão. Enquanto ele obviamente permite uma tremenda hipocrisia e ofusca a realidade
do racismo, o mito da democracia racial é também um discurso moral que afirma
que o racismo é nocivo, desnatural e contrário à brasilidade [...] foi somente quando

6 É interessante que os poucos e. ativos parlamentares negros nas últimas legislaturas do Congresso Nacio-
nal não foram eleitos na Bahia nem no resto do Nordeste.



afro-brasileiros pobres insistiram repetidamente emque 'todas as pessoas são igua-
is ', que 'o sangue é o mesmo ', como eles costumam dizer, que eu fui capaz de reco-
nhecer o poder preseritivo e moral do sonho. Não estavam me falando sobre o mundo
social tal como pensam que ele de verdade é, mas como acham que verdadeiramente
deveria ser. Ao mesmo tempo que o mito nega a realidade de sua própria opressão,
também lhes dá a certeza de sua igualdade inerente, fundamental e lembra a seu
opressor como deve se comportar um bom brasileiro. Ele oferece aos afro-brasileiros
um terreno moral elevado. O conceito de democracia racial, como mito e como so-
nho, parece operar como uma totalidade, sem que sejam feitas as distinções entre as
suas pretensões descritivas e os seus imperativos morais. Como tal, os afro-brasilei-
tos não podem aceitá-lo nem rejeitá-lo totalmente. Eles ficam aprisionados entre a
esperança e o silêncio, entre a resistência e a resignação. (Sheriff, 1993:5)

Em outras palavras, as pessoas não se iludem com relação ao racismo no Brasil; se-
jam brancas, negras ou mestiças, elas sabem que existe preconceito e discriminação ra-
cial. O que o mito racial brasileiro faz é dar sustentação a uma etiqueta e regra implícita
de convívio social pela qual se deve evitar falar em racismo, já que essa fala se contrapõe
a uma imagem enraizada do Brasil como nação. Transgredir essa regra cultural não ex-
plicitada significa cancelar ou suspender, mesmo que temporariamente, um dos pressu-
postos básicos que regulam a interação social no cotidiano, que é a crença na

A          ~convlvencla nao conflltuosa dos grupos raciais. Por um lado, o mito racial brasileiro pa-
rece ter funcionado como um elemento de dissuasão para a emergência de grupos e mo-
vimentos racistas de extrema direita como os que existem há muito tempo nos Estados
Unidos e os que ganharam notoriedade mais recentemente na Europa Por outro lado, ele
tende a caiar os discursos sobre raça e racismo e a inibir linhas de ação reivindicatórias
individuais e coletivas. Neste sentido, o mito está continuamente retardando a realização
do sonho.

Esta interpretação encontra ressonância empírica nos dados de um survey eleitoral
realizado em 1986 no município de São Paulo, que incluiu um conjunto de perguntas so-
bre temas raciais.7 A análise destes dados indica que a maioria das pessoas tem uma cla-
ra percepção dos mecanismos de discriminação racial no Brasil (Hasenbalg & Silva,
1993). A primeira pergunta a ser levada em conta (vide nota 7) referia-se às regras de
funcionamento do mercado de trabalho, Verificou-se que aproximadamente dois terços
dos respondentes (67,3% de brancos e 66,9% de pretos e pardos) acreditam existir discri-
minação racial no mercado de trabalho. A segunda pergunta considerada trata de um
componente central dos direitos civis: a questão do tratamento diferenciado de brancos e

Trata-se do projeto "Identidades Coletivas e Democratização: as eleições de 1986 em São Paulo". Nos
30 dias que antecederam as eleições de 15 de novembro desse ano foram entrevistadas 573 pessoas de 18
anos e mais, com a seguinte distribuição por cor: 408 brancos (71,2%), 151 pretos e pardos (26,3%) e 14
amarelos (2,4%). As perguntas que aqui interessam foram assim formuladas: I) "Algumas pessoas di-
zem que existe discriminação contra pretos e mulatos no trabalho -que 6 muito mais difícil para eles ar-
rumarem um bom emprego do que para um branco. Outros acham que para progredir na vida tudo de-
pende só da pessoa e não tem nada a ver com a cor da pele. Na sua opinião, existe discriminação contra
as pessoas de cor ou a oportunidade de subir na vida é igual para brancos e r ~"

p etos. ; 2) "Uns dizem queos pretos e mulatos são muito mais visados pela polícia do que os brancos. Outros dizem que a polícia
investiga qualquer pessoa suspeita, seja qual for a sua cor. O(A) Sr.(a) acha que os pretos e mulatos são
mais visados ou que a cor das pessoas não tem nada que ver com a ação da polícia?"; 3) "Na sua opi-
ni~, o que os pretos e mulatos deveriam fazer para defender os seus direitos?"; 4) "O(A) Sr.(a) 6 a fa-
vor ou contra a greve de trabalhadores como forma de pressão nas negoeiações sa ariais?".



não brancos por parte da polícia. Quase três quartos dos entrevistados (73,5% de brancos
e 73,1% de pretos e pardos) concordam com o fato de que pretos e pardos são mais visa-
dos pela polícia. Observe-se que a percepção da discriminação não varia segundo a cor
das pessoas. Brancos e não brancos acreditam que existe discriminação racial. Entre os
entrevistados com nível educacional mais elevado aumenta a proporção dos que perce-
bem a discriminação, sugerindo que a educação ajuda a apreender a experiência alheia,
melhorando o entendimento dos mecanismos de funcionamento da sociedade.

Estes resultados levam a relativizar a noção de democracia racial na medida em
que há uma clara percepção de que as pessoas recebem um tratamento diferenciado se-
gundo a sua cor. Deveria então se esperar que a raça pudesse ser base para movimentos
reivindicatórios e a adoção de medidas políticas corretivas. Isto é o que pretendia captar
a pergunta a respeito das estratégias a serem adotadas pelo grupo discriminado. As res-
postas à pergunta admitiam as possibilidades de (1) cada um exigir sozinho que os seus
direitos sejam respeitados, (2) organizar um movimento no qual só participem pretos e
mulatos e (3) organizar um movimento no qual também participem brancos preocupados
com o problema. As respostas a essa pergunta indicam clara rejeição à possibilidade de
que se relegue ao plano individual a solução do problema percebido (apenas 8% de bran-
cos e 11,3% de não brancos aprovam esta alternativa), o que implica, em contrapartida,
que a solução desse problema deve ser encontrada mediante a mobilização coletiva. No
entanto, também é forte a rejeição à idéia de que esse movimento coletivo seja restringi-
do ao grupo discriminado (somente 5,2% de brancos e 7,2% de não brancos aprovam
esta alternativa). A solução endossada pela grande.maioria (83,1% de brancos e 75,3%
de não brancos) é a de um movimento amplo, de caráter interétnico ou inter-racial, ba-
seado portanto na empatia por parte dos brancos em relação ao problema racial. A impli-
cação disso é que se está rejeitando a possibilidade de um movimento baseado na
confrontação entre os dois grupos raciais.

Harmonia e evitação do confronto racial parecem ser a expressão da natureza da
ideologia racial no Brasil. Existe um problema racial e ele demanda ação coletiva para
ser corrigido. Por outra parte, existe o valor ou ideal de convivência harmônica entre
grupos raciais e esse ideal é comum a brancos e não brancos. Cabe indagar se a harmonia
é um valor geral no sistema de representações da sociedade brasileira, no sentido de ser
uma norma aplicável a todas as áreas de convívio social. Sobre isto, foi interessante con-
siderar as respostas a uma pergunta sobre a greve como instrumento legítimo para enca-
minhar o conflito de classe. Notou-se que a greve conta com elevado grau de
legitimidade para dirimir os conflitos entre capital e trabalho; mais da metade dos res-
pondentes é favorável à greve como instrumento de pressão nas negociações salariais.
Isto permite questionar a necessidade de relações harmônicas como norma generalizada
de convívio social. A impressão que emerge é que a idéia de harmonia é algo relativa-
mente restrito ao plano da ideologia racial brasileira (Hasenbalg & Silva, 1993:153-157).

Este talvez seja um fato digno de ser levado em conta por todos aqueles que adoram
uma postura contrária ao racismo no Brasil. A ênfase em relações raciais desprovidas de
confronto pode estar relacionada às dificuldades enfrentadas pelo movimento social dos ne-
gros para eçcaminhar as suas reivindicações específicas e ampliar a sua base social.

É possível que o dilema racial brasileiro possa ser redefinido nestes termos: como
legitimar a diversidade cultural e ao mesmo tempo assegurar a integração social igualitá-
ria dos grupos étnicos e raciais?



Nos últimos 20 anos o movimento social dos negros e estudiosos das relações ra-
ciais têm posto ênfase tanto no particular e na diferença, recortados no plano cultural,
quanto no universal, que aponta para a cidadania. Isto tendeu a ser feito predominante-
mente a partir de uma leitura externa do Brasil, inspirada nas experiências dos Estados
Unidos e da descoionização dos países africanos. Talvez a nova agenda deva preservar o
equilíbrio entre o particular e o universal, mas partindo de uma interpretação do Brasil
nos seus próprios termos e não de uma leitura a ele externa.
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